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RESUMO 
 

 

Através da (re)produção social do espaço urbano 
(mediação pelo trabalho), a sociedade se apropria 
da natureza, parcelando-a e atribuindo-lhe valor 
econômico. E este é um processo fundamental no 
acesso, uso e ocupação do solo, do qual dependem 
outros processos sociais e as respectivas formas e 
funções urbanas. A partir dessa premissa, a 
expansão urbana atual no Município de Fortaleza, 
especificamente no sudeste desse território (o 
Distrito de Messejana, como entidade histórica), é o 
objeto-recorte-tema pesquisado. Essa área 
experimenta atualmente um processo de expansão 
intimamente vinculado ao mercado imobiliário, do 
qual é, dialeticamente, resultante, meio e 
condicionante, enquanto espaço geográfico. O 
presente trabalho relata e discute o processo de 
expansão espacial de Messejana-Fortaleza – 
resgatando-se alguns aspectos de sua formação 
histórica à atualidade –, comandada, em última 
instância, pelas classes dominantes, que 
representam a demanda solvável do mercado de 
imóveis e orientam o ordenamento do espaço. 
Também a própria ação do Estado, no tocante à 
(re)criação de infra-estrutura urbana adequada, 
habitação e legislação, propicia a valorização do 
solo, acarretando um padrão residencial de classes 
médias e alta em boa parte desse território, 
implicando novas formas e funções; 
“contraditoriamente”, permite manterem-se ou 
(re)criarem-se áreas desvalorizadas nesse mesmo 
território, não-privilegiadas pelo mercado imobiliário, 
gerando características específicas e ações distintas 
de seus habitantes. Discute-se, então, como se dá o 
acesso à moradia no Distrito de Messejana, e os 
modos de ocupação, uso e controle, cujas condições 
diferenciadas constituem a segregação espacial, 
configurando-se assim enquanto (re)produção social 
do espaço urbano. 



ABSTRACT 
 

 

Through the social (re)production of the urban space 
(mediation for the work), the society if appropriates of 
the nature, parceling out it and attributing economic 
value to it. And this is a basic process in the access, 
use and occupation of the ground, on which other 
social processes depend and the respective forms 
and urban functions. To leave of this premise, the 
current urban expansion in the City of Fortaleza, 
specifically in the southeast of this territory (the 
District of Messejana, as historical entity), is the 
searched object-clipping-subject. This area tries an 
expansion process currently intimately tied with the 
real estate market, of which it is, dialektikaly, 
resultant, way and condiction, while geographic 
space. The present work tells and argues the 
process of space expansion of Messejana-Fortaleza 
– retrieving some aspects of its historical formation to 
the present time –, commanded, in last instance, for 
the ruling classes, that represent the to pay demand 
of the market of property and guide the order of the 
space. Also the proper action of the State, in the 
moving one to the (re)criation of adjusted urban 
infrastructure, habitation and legislation, propitiates 
the valuation of the ground, causing a residential of 
middle classes and high standard to a large extent of 
this territory, implying new forms and functions; 
“paradoxically”, allow to remain themselves or to 
(re)criate not-valueable areas in this territory, exactly 
not-privileged for the real estate market, generating 
characteristic specific and distinct actions of its 
inhabitants. It is argued, then, as if it gives the 
access to the housing in the District of Messejana, 
and the ways of occupation, use and control, whose 
differentiated conditions consistute the space 
segregation, configuring themselves while social 
(re)production of the urban space.  
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Introdução 
 

 

A área sudeste do Município de Fortaleza, cujo território corresponde 

historicamente ao Distrito de Messejana (ver Mapa I, a seguir), experimenta 

atualmente um processo de expansão urbana intimamente vinculado ao mercado 

imobiliário. É composta por bairros bastante heterogêneos quanto aos aspectos 

sócio-econômicos e ambientais (sócio-ambientais), estando quase todos, 

administrativamente, incluídos na Região VI da Prefeitura Municipal de Fortaleza (o 

Município possui seis Secretarias Executivas Regionais, intra-regionalmente 

distribuídas1). Ocorre a “contraditória” (re)produção da periferia econômica em certos 

setores do Distrito2, concomitantemente à expansão dos subespaços das classes 

médias (em geral) e alta em outros setores3. 
 

Através da produção social do espaço urbano (mediação pelo trabalho), a 

sociedade se apropria da natureza, transformando-a, delimitando-a (parcelando-a) e 

atribuindo-lhe valor econômico4. E este é um processo fundamental na ocupação e 

no uso do solo urbano, que condiciona formas e funções urbanas, e do qual 

dependem outros processos sociais5. A partir dessa premissa, pelo viés da 

espacialização, interessa-nos explicar sobretudo o papel do mercado imobiliário6 na 

acumulação capitalista e na própria configuração territorial intra-urbana que se 
                                            
1 As Secretarias Executivas Regionais foram criadas pela Lei nº 8.000, de 29/01/1997, que reformulou a 
organização administrativa municipal. São elas: SER I – Grande Barra do Ceará; SER II – Grande Mucuripe; 
SER III – Grande Antônio Bezerra; SER IV – Grande Parangaba; SER V – Grande Mondubim; SER VI – Grande 
Messejana. 
 
2 Na Lei nº 8.000, bem como em leis anteriores de organização administrativa, não há menção à supressão dos 
Distritos (utilizados ainda pelo IBGE) e, no tocante à criação das SERs, houve apenas uma descentralização 
administrativa no atendimento às reivindicações populares e na execução de tarefas, propriamente (também 
foram criados ou reformulados outros órgãos e instâncias municipais, de planejamento e gestão). De qualquer 
modo, as identidades histórico-cultural e territorial (os espaços “natural” e “construído”), e o processo por nós 
identificado, nos “autorizou” a tratá-lo pelo recorte distrital. 
 
3 No Capítulo 2 explicitaremos nossos critérios para definição dessas classes sociais... 
 
4 “A essência subjetiva da propriedade privada, a propriedade privada como atividade para si, como sujeito, como 
pessoa, é o trabalho.” (MARX, Manuscritos econômico-filosóficos, 1844, apud GIANNOTTI et al., 1978:3). 
 
5 Cf. SANTOS (1996c): “O conhecimento real de um espaço não é dado pelas relações e, sim, pelos processos... 
quando se fala de processo, também se está falando de tempo.” (p.61) “... como se depois de Einstein ainda se 
pudesse adotar essa separação entre tempo e espaço...” (p.105). 
Uma questão semântica e conceitual: enfatizamos que o “solo urbano” é “espaço produzido” e, quando adotamos 
o termo “solo”, é devido a este ser mais usual (não implicando um conteúdo conceitual “antigo”, ligado à questão 
dicotômica campo-cidade enquanto “realidades isoladas”...). 
 
6 Outros agentes produtores do espaço também são tratados, na medida em que não se pode explicar o espaço 
produzido sem compreender suas inter-relações (“processuais”...). 
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processa nessa expansão espacial. Analisa-se, por bairros e por setores, a 

valorização do solo urbano e suas decorrências/causas nesse processo de 

crescimento contemporâneo de Messejana (enfatizando-se o período aproximado 

dos últimos dez anos). 
 

 
 

MAPA I – Distrito de Messejana e seus Bairros, no Município de Fortaleza, Ceará. 

 

Essa área também vem sendo atingida indiretamente pela industrialização 

e valorização do turismo no Estado do Ceará, fomentados pelo Governo Estadual, 

ao adensarem-se os fluxos que perpassam seu território, intensificando o seu uso e 

requalificando-o, além da expansão in situ promovida pela própria demanda de 

ocupação do espaço. E, como FLÁVIO VILLAÇA (1998:70), salientamos: “Note-se 

que estamos falando de ‘expansão’ de zonas da cidade, em arranjo territorial do 

crescimento urbano”. 
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O Distrito de Messejana tem uma ocupação antiga, concomitante à 

ocupação populacional em Fortaleza, de quem fora independente enquanto Vila e, 

posteriormente, enquanto Município. Seus momentos históricos, como espaço intra-

urbano, estão contidos na atual configuração territorial do Município de Fortaleza, 

cujas formas e funções são, também, historicamente determinadas. 

 

Assim, ao relatarmos as fases históricas de crescimento urbano 

(formação social) de Fortaleza e de Messejana (desde núcleos urbanos 

independentes até a atual configuração territorial intra-urbana) – no Capítulo 1 –, 

explicamos parte do atual processo de expansão espacial de Fortaleza. 

 

 
MAPA II – Destaque do Distrito de Messejana (recorte territorial estudado) no Município de Fortaleza. 

 

Messejana 

(1:200.000)

N
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Também, ao se discutir os contemporâneos e específicos processos 

espaciais intra-urbanos – aldeotização e (des)periferização, ou seja, a 

descentralização e a segregação espaciais – e as formas e funções precedentes e 

decorrentes – no Capítulo 3 –, verificamos que a atual configuração territorial do 

Distrito de Messejana é resultado de relações sociais locais imbricadas à totalidade 

da qual fazem parte7. 

 

Assim, a ocupação/edificação e o uso do espaço urbano dependem das 

relações estabelecidas entre alguns grupos de agentes sociais, cujas atividades são 

objeto de algumas linhas de estudo na Geografia e em outras ciências afins, que vão 

desde os “anteriores” paradigmas naturalistas até os “atuais” paradigmas sociais 

(num dos quais inserimos nossa reflexão teórica, exposta no Capítulo 2). 

 

Os agentes que participam dessa produção social do espaço urbano, no 

“jogo” das relações capitalistas, podem ser classificados em três grandes grupos: os 

agentes privados capitalistas; as classes e frações de classes sociais destituídos de 

grande poder econômico capitalista; e o Poder Público (Estado). Todos têm 

estratégias e dificuldades distintas de ocupação e uso desse espaço, embora as 

ações do Estado favoreçam, direta ou indiretamente, às classes dominantes 

(domínio econômico-político), gerando conflitos que, no caso da moradia, resultam 

na segregação espacial e no conseqüente controle social (isto ocorre pela própria 

dinâmica do sistema social no qual estamos inseridos). 

 

                                            
7 Cf. SANTOS (1979a, p.163): “Os processos nada mais são do que uma expressão da totalidade... eles são o 
instrumento e o veículo da metamorfose da universalidade em singularidade por que passa a totalidade”. E 
ainda: “... o objeto geográfico deverá ser um processo concreto que possua uma relativa autonomia de 
manifestação na própria realidade, sendo essa identidade específica vista como um segmento de uma totalidade 
maior.” (MORAES & COSTA, 1999:53). 
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O objetivo geral da pesquisa foi explicar a atual configuração territorial do 

Distrito de Messejana (sudeste de Fortaleza), sua gênese e dinâmica, através da 

análise do processo de expansão espacial intra-urbana, a partir da ação dos agentes 

produtores do espaço, no tocante ao uso e ocupação do solo, com ênfase no 

mercado imobiliário local (gerador e gerado pela segregação)8. Assim, 

responderíamos à questão de como a valorização do solo permite ou impede às 

diferentes classes sociais o seu acesso (e/ou vice-versa)... 

 

Especificamente, pretendeu-se: 

 

1. identificar as principais “frentes” de expansão urbana (áreas potenciais ou 

efetivas de maior adensamento imobiliário, populacional, e de mudanças de 

uso); 
 

2. analisar alguns aspectos legislativos e ambientais relativos a essa 

expansão; 
 

3. relatar o acesso pretérito ao solo nas áreas mais representativas (da 

formação social à constituição das propriedades imobiliárias privadas e dos 

espaços públicos); 
 

4. explicar o processo atual de especulação fundiária e imobiliária e as 

estratégias e conflitos decorrentes (papéis e relações dos agentes 

imobiliários – e “não-imobiliários” – transformadores desse espaço urbano); 
 

5. caracterizar os principais tipos de imóveis, equipamentos, infra-estruturas e 

serviços existentes (a partir de suas localizações, da estrutura social, e das 

formas e funções); 
 

6. classificar o espaço intra-urbano quanto ao uso e à ocupação (a partir das 

descentralizações, segregações e territorialidades engendradas pelo 

processo). 

                                            
8 Isso equivale à explicação da estruturação urbana (física, das formas) a partir das relações sociais de produção 
(ou seja, à explicação da própria produção social desse espaço intra-urbano, enquanto estudo de caso). 
 



 

Fundamentos teórico-metodológicos 
 

 

Em nossa pesquisa, tendo como fundamento teorias “urbanas” em geral e 

estudos locais9, procuramos apreender o processo de expansão urbana específico 

de Messejana (enquanto unidade territorial pertencente ao Município de Fortaleza, 

correspondendo à sua porção sudeste). 

 
Conceitos básicos e categorias de análise: 

 
Neste item apresentamos os conceitos básicos utilizados na pesquisa: 

espaço e território. Os mesmos estão operacionalizados, enquanto categorias 

geográficas de análise, como espaço intra-urbano e configuração territorial, 

respectivamente. Também o conceito de formação social permitiu “uni-los” e 

compreendê-los, cf. veremos a seguir10. 

 

As categorias filosóficas que perpassam todo o trabalho são: estrutura-

processo-função-forma, trabalho e valor, além de outras de menor relevância ou de 

conteúdo conceitual semelhante que, quando surgirem, serão explicadas e 

contextualizadas.11 

 

A configuração territorial, enquanto a justaposição de objetos geográficos 

e do território (sinônimo de estruturação ou, no caso, de estrutura urbana), serviu à 

análise espaço-temporal, cuja forma ou aparência, em períodos distintos (inclusive o 

atual), pôde indicar algumas relações sociais específicas (revelando, pois, a 

essência dos processos, pela estrutura social e funções subjacentes). 

 

                                            
9 Ressaltamos que “se por um lado rejeitamos um esquema explicativo generalizante capaz de ser aplicado à 
‘realidade’ em pauta, por outro, uma abordagem pautada no idiográfico simplesmente pode ter efeito contrário, 
deixando obscuro muito do que as idéias mais gerais poderiam contribuir para evidenciar.” (AMORA, 1999:28). 
 
10 Embora SANTOS tratasse mais especificamente da escala nacional (na relação Estado/território), o conceito 
de formação social também é aplicável a outras escalas concretas (como é comumente utilizado por outros 
autores). CORRÊA (1995a) chega mesmo a considerar a formação social como um meta-conceito. 
 
11 Para realizar essas distinções filosóficas e conceituais, baseamo-nos sobretudo nas considerações do Prof. 
ARMANDO CORRÊA DA SILVA (1986). 
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“A configuração territorial é o território e [sic] mais o conjunto de 

objetos existentes sobre ele; objetos naturais ou objetos artificiais que a 

definem. [...] É esse conjunto de todas as coisas arranjadas em sistema que 

forma a configuração territorial cuja realidade e extensão se confundem com 

o próprio território...” (SANTOS, 1991:75-76). “Nada fazemos hoje que não 

seja a partir dos objetos que nos cercam. [...] O conhecimento dos objetos e 

dos seus processos passa a ser fundamental, para uma ação deliberada e 

renovadora, e o papel da geografia também se renova, na análise social e 

na construção do futuro.” (SANTOS, 1997:109) 

 

O conteúdo da categoria espaço intra-urbano, para VILLAÇA (1998), 

refere-se principalmente à diferença entre a mobilidade populacional na vida de 

relações na cidade em comparação às relações intra-regionais. No nível intra-

urbano, são as relações trabalho/moradia que geram os principais fluxos de pessoas 

(bem como de mercadorias, ordens etc.). Para VILLAÇA, o intra-urbano é sinônimo 

de urbano, tendo o autor adotado o primeiro termo devido ao já consagrado uso do 

segundo aos estudos regionais. Porém, adaptamos esse conceito, utilizando o 

espaço intra-urbano enquanto um subespaço específico inserido no espaço urbano 

fortalezense que, por representar um processo também específico, serviu de 

“recorte”, de escala focal de nossa análise (por sua vez inserido em escalas mais 

abrangentes e contendo outras escalas; estas também foram, a partir de 

necessidades por nós percebidas, brevemente analisadas)12. 

 
“A análise dialética exige que a estruturação territorial seja 

encarada como um processo e, como tal, sua abordagem é efetuada em 

termos de movimento, e o movimento das estruturas urbanas é sempre fruto 

da atuação de várias forças que atuam em sentidos diferentes com 

intensidades diferentes. O que cabe analisar são as forças presentes, suas 

origens e intensidades. A atuação dessas forças determina uma 

tendência...” (VILLAÇA, 1998:133) 

 

O conceito de espaço geográfico teve diferentes significados durante a 

evolução do pensamento científico. Adotamos neste trabalho o espaço enquanto 

                                            
12 Convém lembrar a discussão sobre escala em CASTRO (1995) e sua consideração sobre a “... dualidade 
implícita no objeto de trabalho do geógrafo: o fenômeno [processo] e o recorte espacial ao qual ele dá sentido.” 
(p.138). SANTOS (1979a, p.163) diz que a noção de processo permeia as categorias “internas” (para nós, 
“filosóficas”) estrutura-função-forma, bem como as categorias tempo e escala, “que funcionam externamente”. 
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produção social, como condição, meio e produto das atividades humanas sobre o 

território. Este, por sua vez, “... se chama espaço logo que encarado segundo a 

sucessão histórica de situações de ocupação efetiva por um povo, [...] resultado do 

trabalho realizado segundo as regras fundamentadas do modo de produção adotado 

e que o poder soberano torna em seguida coercitivas.” (SANTOS, 1996c:189). 

 

Foi Henri Lefebvre quem acrescentou à análise marxista convencional 

essa concepção de espaço, propondo uma teoria marxista do espaço13. Superando 

o estudo apenas da produção, consumo, troca, e da riqueza (mais-valia, excedente) 

através dos fatores de produção terra, trabalho e capital, introduziu na análise social 

a forma espacial (design), que seria uma força de produção vinculada à própria 

“reprodução” das relações sociais14 (e da “cultura”, vinculada também ao “encontro” 

social, bem como à forma mental simultaneidade, e à estrutura e função 

sociais/espaciais). 

 

Essa abordagem ratificou-se quando LEFEBVRE (1986; 1998) detectou o 

erro na lógica formal de Kant (que fragmentara o espaço em físico, social e mental), 

e chegou à noção de espaço humano15, que diz respeito à indissociabilidade entre 

espaço físico e sociedade, que interagem dialeticamente, reproduzindo-se 

mutuamente. 

 

Desse modo, segundo Lefebvre, o espaço atua de várias maneiras. Como 

força e meio de produção: as relações entre forma, estrutura e função o transformam 

em produtos distintos: espaço de consumo coletivo (ex.: áreas verdes); espaço como 

objeto de consumo (ex.: de turismo). O espaço atua também na reprodução das 

relações sociais de produção, como instrumento político para o Estado (organização 

social como hierarquia de poder) e no conflito de classes, gerando uma “explosão de 

espaços”: o espaço abstrato (fragmentado), expropriado, econômico-político, 

                                            
13 Em diversas obras, a partir do final da década de 1960, abordagem que GOTTDIENER (1993) chama de 
“perspectiva [sic] produção do espaço”. 
 
14 Cf. GOTTDIENER (1993, p.127-128). 
 
15 O mesmo que espaço social, pois “O homem é, no sentido mais literal, um zoon politikon [Aristóteles], não só 
animal social, mas animal que só pode isolar-se em sociedade.” (MARX, Para a Crítica da Economia Política, 
1857, apud GIANNOTTI et al., 1978:104). 
(Lembramos que em obras anteriores (1991b, 1999b...) LEFEBVRE já vinha desenvolvendo essa noção...). 
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“produto”, do valor-de-troca; e o espaço social (pessoal e coletivo), solidário, total, 

“obra”, do valor-de-uso16. 

 

GOTTDIENER (1993, p.127), relatando a perspectiva (da) produção do 

espaço, de Lefebvre, diz que: 

 
“O espaço não pode ser reduzido apenas a uma localização ou às 

relações sociais da posse de propriedade – ele representa uma 

multiplicidade de preocupações sociomateriais. O espaço é uma localização 

física, uma peça de bem imóvel, e ao mesmo tempo uma liberdade 

existencial e uma expressão mental. O espaço é ao mesmo tempo o local 

geográfico da ação e a possibilidade social de engajar-se na ação. [...] O 

espaço possui múltiplas propriedades num plano estrutural. É ao mesmo 

tempo um meio de produção como terra e parte das forças sociais de 

produção como espaço. Como propriedade, as relações sociais podem ser 

consideradas parte das relações sociais de produção, isto é, a base 

econômica. Além disso, o espaço é um objeto de consumo, um instrumento 

político, e um elemento na luta de classes.” 

 

Santos aproximou-se dessa mesma idéia através do conceito de 

formação social, que lhe permitiu “unir” o espaço físico à sociedade e ao tempo17: 

para entender melhor o processo histórico que constitui as sociedades atuais, lançou 

mão desse conceito (formação social), cuja idéia já era presente em Marx18 (embora 

neste não aparecesse a mesma noção de espaço; portanto, com significado um 

pouco distinto19). Diz respeito à singularidade dos lugares que, mesmo inseridos na 

totalidade, são sempre expressões únicas de uma complexidade de relações sócio-

espaciais (“físico-sociais”). 

                                            
16 SANTOS (1994a), de maneira semelhante, identifica o “espaço em rede” (“espaço de alguns”, comandado 
pelos atores hegemônicos) e o “espaço banal” (“espaço de todos”, do cotidiano). 
 
17 Isso se deu entre final dos anos 1960 e início dos anos 1970... A dimensão espacial forma passou a ser 
categorizada com novo significado, enfatizando-se sua importância justamente pela relação dialética 
estabelecida com as demais dimensões espaciais (sócio-espaciais). 
 
18 “Em todas as formações sociais, é uma produção determinada que designa a todas as outras sua posição e 
sua importância” (MARX, Para a Crítica da Economia Política, 1857, apud LEFEBVRE, 1999a:82). 
 
19 Com Santos e Lefebvre, principalmente, o espaço passou a ser considerado enquanto produto, condição e 
meio das relações sociais – vistas enquanto relações entre a sociedade e o meio ambiente biofísico (e 
construído) –, e que “reproduz” essas mesmas relações, sendo o próprio objeto de estudo da Geografia. E, como 
veremos, pode ser trabalhado/entendido enquanto processos e formas sócio-espaciais (com estruturas e funções 
subjacentes). 
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A formação social existente no sistema capitalista visa à dominação, 

através das relações de produção, da ideologia e dos mecanismos de alienação. Daí 

concluirmos como SANTOS (apud CORRÊA, 1995a, p.2620): “Os modos de 

produção tornam-se concretos numa base territorial historicamente determinada (...) 

as formas espaciais constituem uma linguagem dos modos de produção”.21 

 

O território, enquanto “oficialização” do espaço, é a instância que 

determina e representa nossa formação social – diga-se, formação sócio-econômica 

e espacial – e, como o próprio termo “formação” indica, tem evidentemente um 

conteúdo histórico (daí porque, dialeticamente, a formação social determina o 

território “oficializado”...). 

 

São as relações sociais sobre o substrato físico (já como “espaço”) que 

produzem, dialeticamente, o território, a territorialidade e a espacialidade. O território 

define relações de poder ao concretizar a espacialidade social (SOUZA, 1995). Com 

isso, (re)definem-se as territorialidades, bem como seus processos de realização: se 

anteriormente havia a comunhão individual dos lugares com o Universo, atualmente, 

com a “mundialização perversa”, há a comunhão global, com a interdependência 

“universal” dos lugares (SANTOS, 1994a). Mas, a materialidade específica de cada 

lugar e seu cotidiano lhe conferem uma territorialidade própria. Assim, explica-se a 

identidade (singular) de cada lugar, sua simbologia única, e as relações cotidianas 

que se estabelecem em cada parcela de espaço considerada22, que interagem com 

as formas e funções existentes (a própria materialidade). Nesse sentido, por 

exemplo, os moradores reivindicarão melhorias para a sua “comunidade” 

específica... 

 

Assim, o espaço geográfico não implica apenas a organização ou 

distribuição dos objetos geográficos sobre o território, mas esses mesmos objetos e 

o “seu” território são o próprio espaço, enquanto formas-funções-estrutura-processo: 

                                            
20 Referindo-se a: SANTOS, MILTON. Sociedade e Espaço: Formação Social como teoria e método (1977, p.5). 
 
21 Para SANTOS (1996c, p.200), o estudo da categoria formação social permite “... compreender a especificidade 
de cada sociedade... como realidade historicamente determinada com base territorial”. Isso é válido também para 
o nosso nível de análise, o intra-urbano. 
 
22 A territorialidade reproduz o senso de identidade espacial, o senso de exclusividade, e a compartimentação da 
interação humana no espaço (SOJA, 1993, apud PEREIRA JR., 2001). 
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“Forma, função, estrutura e processo são quatro termos disjuntivos, mas associados, 

a empregar segundo um contexto do mundo de todo dia. [...] Considerados em 

conjunto... e relacionados entre si, eles constroem uma base teórica e metodológica 

a partir da qual podemos discutir os fenômenos espaciais em totalidade.” (SANTOS, 

1985:52)23. “No curso do desenvolvimento, formas transformam-se em funções e 

entram em estruturas que as retomam e as transformam...” (LEFEBVRE, 1991b:54). 

 

Desse modo, o espaço geográfico constitui-se nas relações indissociáveis 

entre a base material onde a vida humana se desenvolve e as próprias relações 

sociais, sendo o “... resultado de um processo onde o homem, a produção e o tempo 

exercem o papel essencial.” (SANTOS, 1996c:88). 

 
“Se o espaço não pode ser definido pelas relações bilaterais entre 

o homem e os dados naturais, tampouco ele é resultado exclusivo da ação 

de fluxos econômicos, como se a superfície da terra [sic] fosse o campo de 

ação de forças de modelamento que não levam em conta as rugosidades. A 

vantagem oferecida por esta tentativa, é de ser susceptível de ultrapassar a 

objeção que poderia ser levantada em um enfoque geográfico baseado 

unicamente no princípio de localização, isto é, da maneira como ele é 

compreendido pelos economistas.” (SANTOS, 1996c:59) 

 

Nesse contexto, o espaço urbano é especial, pois é o resultado das 

aglomerações (e das atividades) humanas, seja nas Vilas, seja nas Cidades, onde 

se concentram o desenvolvimento e o progresso histórico da humanidade. Porém, 

essa conceituação de espaço não se resume ao “grau de civilização” de cada 

população em particular ou ao seu “gênero de vida” e à respectiva (e antiga) noção 

de região, que concebiam as atividades humanas, a “técnica”, como simples reflexos 

da “cultura” local, e não como vinculadas ao modo de produção dominante.24 

                                            
23 Além das categorias sistêmicas e dialéticas estrutura-processo-função-forma (... 1978, 1979a, 1985...), 
SANTOS propôs outras categorias analíticas, como fixos e fluxos (... 1991...) e sistemas de objetos e sistemas 
de ações (... 1997, 1999...). Entendemos que o uso das quatro primeiras categorias permite uma melhor 
apreensão da complexidade do real, embora as demais formas de análise também possam ser aplicadas, até 
mesmo conjuntamente... (Vale lembrar que muitas dessas idéias também já se encontravam presentes em 
Lefebvre...). 
 
24 Falamos então do conceito marxiano de grau de civilização n’O Capital (cf. LEFEBVRE, 1991b, p.141-142), 
material e historicamente produzida de acordo com o modo de produção específico de cada sociedade. A esse 
respeito, ver também SANTOS (1996c, p.20 e 34)... Os conceitos “antigos” de região e paisagem, ligados ao 
gênero de vida – “cultura” e “causa-efeito” – foram revistos pela literatura geográfica marxista da segunda 
metade do século XX... Quanto a isso, adotamos implicitamente neste trabalho as idéias (ainda “materialistas”) a 
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ANA FANI A. CARLOS (1994a, 1997) e MORAES & COSTA (1999)25 nos 

fornecem as pistas de como o materialismo histórico e dialético pode explicar o 

processo de expansão espacial urbana. Pela dialética, aliada ao materialismo 

histórico, compreendemos que os modos de produção humanos lhes propiciam 

maneiras distintas de apropriação da natureza; e as múltiplas relações entre 

humanidade e natureza, assim como as relações sociais propriamente ditas, são 

bastante complexas. 
 

A mediação entre natureza e sociedade é realizada pelo trabalho. Este, 

porém, sob o modo de produção capitalista, tem um duplo aspecto: trabalho 

concreto, enquanto valor-de-uso; e trabalho abstrato, enquanto valor-de-troca26. Este 

último (combinado ao primeiro) “transforma” em mercadorias tanto as atividades 

humanas (como a própria força-de-trabalho) quanto os próprios produtos, extraindo-

se a mais-valia desse mesmo trabalho (da força-de-trabalho) enquanto trabalho 

excedente não-pago27. E, pela produção-circulação, geram-se a acumulação, a 

concentração, e a reprodução desse modo de produção e, por conseguinte, do 

próprio espaço (e da sociedade), como espaço valorizado, do e para o capital28. 
 

Com a divisão social e técnica do trabalho (buscando controle e 

produtividade), a estrutura social passou a ser determinada pela luta de classes29. A 

Economia e a Política, e a ideologia e a “cultura” são faces da organização e do 

controle do território, sendo este a própria junção dialética de todas essas esferas 

sociais30. O território então se torna objeto da análise social pelo seu uso, e não pela 

simples existência do substrato físico, sendo nosso permanente “quadro de vida” 

(SANTOS, 1994a). 
                                                                                                                                        
respeito da “questão do sujeito na produção do espaço” de MORAES (1996), ou seja, sem dogmatizar nem a 
“economia”, nem a própria “cultura” (esta última como temática norteadora da obra citada). 
 
25 Dentre outros autores... 
 
26 Cf. já revelara KARL MARX (MORAES & COSTA, 1999), ainda no século XIX. 
 
27 A força-de-trabalho é a única mercadoria que, quando consumida, cria valor (MORAES & COSTA, 1999). 
 
28 RUY MOREIRA (1985) chega a falar de uma “geografia da alienação”, haja vista a sociedade atual engendrar 
e “aceitar” as “crises” ecológica, energética, habitacional e moral, degradando homem e natureza, que se 
tornaram “mercadorias”, meras “coisas” para o capital. 
 
29 O “motor da História” marxiano... (“A história de toda sociedade passada é a história da luta de classes”. 
MARX & ENGELS, O Manifesto Comunista, 1848:s.p.). 
 
30 Diga-se aqui: “sócio-espaciais”, “sócio-ambientais”, “físico-sociais”... 
“As camadas de mais alta renda controlam a produção do espaço urbano por meio do controle de três 
mecanismos: [...] o mercado imobiliário; [...] Estado; [...] ideologia” (VILLAÇA, 1998:335). 
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É através da dinâmica própria do capitalismo, hoje hegemônico, de 

transformação de todos os aspectos da realidade em mercadoria, dentre eles o 

próprio espaço físico que, pelo processo de valorização do solo31 – mediado pela 

própria sociedade, incluindo aqui o chamado “mercado imobiliário” –, (re)produz-se o 

espaço geográfico. “São os interesses do grande capital que, afinal, definem os 

grupos de atividades localizadas num ponto dado do espaço.” (SANTOS, 1996c:77). 

Então, devido às suas condições sócio-econômicas, os homens não têm as mesmas 

mobilidades no território; o espaço torna-se diferente e diferenciado, gerando-se a 

segregação espacial32. 

 

Assim, essa periferização econômica e espacial nas cidades é uma 

decorrência “cíclica” do modo de produção no qual vivemos – o capitalismo 

(entendido como modelo civilizatório não determinado pela “cultura”, mas pela 

reprodução das relações sociais de produção, de acordo com as formações sociais 

específicas). Estabelece-se uma relação dialética entre sociedade e espaço (cada 

qual contido e contendo o outro, gerando lugares, paisagens, territórios...). O espaço 

geográfico é uma instância social (“produtor” e “produto”, de coisas e de obras33), e 

esta dialética espacial resulta no fato da produção social do espaço urbano ter sua 

própria dinâmica, cuja instituição da propriedade privada34 e “valorização econômica” 

do solo “permitiram” que a categoria renda da terra, “pré-capitalista”, tenha sido 

incorporada ao processo de acumulação de capital sem extinguir-se (assim como a 

própria cidade)35. 

 

                                            
31 Convém ressaltar que esse valor não é apenas “econômico” estrito senso, cf. será detalhado no Capítulo 2. 
 
32 Sinônimo de segregação residencial (CORRÊA, 1995b), segregação sócio-espacial (termo de uso mais 
comum atualmente), ou simplesmente segregação. 
 
33 Termos de HENRI LEFEBVRE (1999a, passim). 
 
34 “No centro da crise urbana está o poder conferido pela propriedade privada da terra que cria as atuais normas 
de acesso à cidade, tanto no que se refere à moradia, como às condições de vida, expressas na contradição 
entre a riqueza e a pobreza; uma cidade que se produz em função de necessidades e objetivos que fogem 
àqueles do conjunto da sociedade – particularmente da classe trabalhadora.” (CARLOS, 1997:33). 
 
35 “A propriedade da terra se mantém no quadro da propriedade privada em geral. Ainda que essa propriedade 
imobiliária tenha dado lugar à propriedade mobiliária, a do dinheiro e do capital, ela persiste. E mesmo ela se 
consolida, desde o tempo de Marx, a burguesia enriquece comprando terras, constituindo para si propriedades 
fundiárias (e, conseqüentemente, reconstituindo, sobre a base de um novo monopólio, a propriedade fundiária e 
a renda da terra). A propriedade da terra, no fundo intacta, reconstituída pelo capitalismo, pesa sobre o conjunto 
da sociedade.” (LEFEBVRE, 1999:160-161). 
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Segundo CARLOS (1997, p.50): 
 

“O processo de valorização do/no espaço urbano nos remete a 

uma discussão... sobre o conceito de espaço. Vimos que o espaço é 

produto, condição e meio do processo de produção da sociedade em todos 

os seus aspectos. O espaço é entendido em função do processo de 

trabalho que produz e reproduz a partir da relação do homem com a 

natureza. Assim, o espaço se cria a partir da natureza que é totalmente 

transformada no curso de gerações.” 

 

Pode-se, assim, falar da produção do espaço (ratificando...). Nas palavras 

de RUY MOREIRA (1985, p.67-68): 
 

“... A relação homem-meio exprimir-se-á sob uma dada forma de 

organização espacial, pelo simples fato de que a chamada ‘relação homem-

meio’ é uma relação de trabalho. Logo, o que se tem na forma da 

organização espacial é a própria sociedade. [...] A sociedade é o tema 

verdadeiro da geografia. E ela estudá-la-á a partir daquilo que é a 

expressão material visível da sociedade: o espaço. A sociedade, porém, não 

é uma sociedade de homens iguais: é uma sociedade de classes sociais.” 

 

Assim, a produção do espaço implica o valor, e a formação social. O 

espaço é o que dele fazem as pessoas, os atores ou sujeitos sociais, e os agentes, 

individualmente ou em grupos ou institucionalmente, enfim, socialmente. E esse 

mesmo espaço, continuamente transformado, além de refletir essas atividades 

sociais, também as condiciona, e serve de instrumento. É, portanto, a estrutura 

social em constante processo de reprodução, gerada e geradora de formas e 

funções (disto constitui-se a dialética do espaço36). 
 

A estrutura social está subjacente ao longo do processo histórico de 

formação social (ou seja, espacial). Assim, mesmo se as formas e/ou funções não 

existem mais, pelo método processual (do materialismo histórico) elas são 

“resgatadas”, e desvenda-se sua participação na atual configuração territorial. Com o 

decorrer do tempo, “cria-se uma configuração territorial que é cada vez mais o 

resultado de uma produção histórica e tende a uma negação da natureza natural, 

substituindo-a por uma natureza inteiramente humanizada.” (SANTOS, 1997:111). 
                                            
36 E, cf. MILTON SANTOS (1979b), a verdadeira dialética espacial se apreende no nível local... 
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Assim, pela perspectiva da produção do espaço, através do entendimento 

do processo histórico de formação (partindo-se do presente), dos “mecanismos” e da 

ação dos agentes e atores sociais que produzem e consomem o espaço da Cidade, 

podemos entender a própria Cidade e, dialeticamente, voltarmos ao entendimento 

dessa mesma sociedade, explicando-a37. Essa abordagem dá-se pela “leitura” das 

formas e funções (“aparência”) e pelo entendimento das estruturas e processos 

pelos quais aquelas se realizam (“essência”), retornando ao “real concreto”, 

desmistificado, então, pelo método e concepção filosófica do materialismo histórico e 

dialético38, cuja síntese poderá gerar prováveis prognósticos dessa expansão num 

futuro próximo, enquanto tendências, subsidiando novas pesquisas, planejamentos 

urbano-regionais e decisões políticas. 
 

“A própria geografia pode contribuir para a evolução conceitual de 

outras disciplinas, a economia, por exemplo [...] Os estudos geográficos 

ganham assim novas condições para colaborar no aperfeiçoamento de 

muitos dos conceitos econômicos. [...] André Marchal havia dito que ‘as leis 

econômicas nada mais são que o reflexo do comportamento dos homens. E 

esse comportamento varia segundo as épocas e segundo os lugares’. 

Nesse particular, o que é válido para a economia, é válido para a geografia.” 

(SANTOS, 1996c:102) 

 

Cabe ainda destacar a relação conceitual entre paisagem, configuração 

territorial e espaço, cuja melhor descrição, sucinta, foi feita pelo professor MILTON 

SANTOS (1991, p.77): 
 

“A paisagem é o conjunto das coisas que se dão diretamente aos 

nossos sentidos; a configuração territorial é o conjunto total, integral, de 

todas as coisas que formam a natureza em seu aspecto superficial e visível; 

e o espaço é o resultado de um matrimônio ou um encontro, sagrado 

enquanto dura, entre a configuração territorial, a paisagem e a sociedade. O 

espaço é a totalidade verdadeira, porque dinâmica, resultado da 

geografização da sociedade sobre a configuração territorial.” 

                                            
37 No Capítulo 2 aprofundaremos algumas dessas questões teóricas... 
 
38 Ou, do materialismo histórico e geográfico, cf. propõe EDWARD W. SOJA (1993), onde salienta a necessidade 
da criação dessa nova abordagem ao criticar a concepção historicista (segundo o autor) e a-espacial do próprio 
Marx e do marxismo “ortodoxo” vigente (que têm no materialismo histórico e dialético sua concepção de 
mundo...). O materialismo histórico-geográfico também é citado por DAVID HARVEY (1998), ao discutir a “crise” 
do materialismo histórico, e seu “reenquadramento” nessa nova abordagem (que leva em conta a dinâmica 
própria do espaço...). 
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E prossegue, concatenando com a forma (idem): 

 
“Podem as formas, durante muito tempo, permanecer as mesmas, 

mas como a sociedade está sempre em movimento, a mesma paisagem, a 

mesma configuração territorial, nos oferecem, no transcurso histórico, 

espaços diferentes.“ 

 

Novamente, SANTOS (1996c, p.5-6) nos ensina que: 

 
“O estudo da totalidade social em processo permanente de 

totalização é associado, assim, à análise de um espaço em processo de 

permanente mudança. Às mutações da sociedade correspondem cisões que 

modificam profundamente a organização espacial. Esses dois movimentos 

conjugados somente podem ser analisados através de categorias que 

sejam, ao mesmo tempo, categorias da realidade. Forma, função, processo 

e estrutura serão, pois, tratados como categorias de análise e categorias do 

real, imbricadas e interdependentes. [...] A paisagem aparecerá, então, 

como uma espécie de ‘mentira funcional’.” 

 

Assim, apreender a paisagem significa captar a “essência” contida nessa 

“aparência” (que é a própria paisagem), através de sua configuração territorial, 

revelando-se o espaço (a dinâmica do processo total): são as formas-conteúdos 

expressas na configuração territorial. Trataremos, pois, a paisagem enquanto forma, 

semelhantemente ao trabalhado por Santos39. 

 

Vamos entender, ainda, a “realidade atual” a partir do espaço do cotidiano 

(das relações sociais, e dos poderes) – que nos dá a conjuntura –, do tempo 

histórico – que nos fornece a estrutura social (e espacial) –, e da teoria. Verificamos, 

pois, como aspectos relevantes de nossa pesquisa, teoria, história, legislação e 

relações sócio-econômicas específicas, disto resultando a situação presente – o 

processo de expansão urbana – que procuramos apreender. 

 
                                            
39 Aplicamos neste trabalho a forma enquanto “ente físico” (“natural” ou “artificial”), ontológica e 
epistemologicamente indissociável de suas “categorias-irmãs”: função, estrutura e processo, cf. SANTOS (... 
1979a, 1985, 1991, 1996c, 1999...). E a forma, tanto “física” quanto “metafísica”, implica uma noção de forma-
conteúdo: “De que serve adquirir um pedaço de rua? Que se pode fazer com esse fragmento, senão utilizá-lo 
dentro e em função da totalidade das coisas que formam a configuração territorial?” (SANTOS, 1991:76-77). Ou 
seja, a estrutura social, durante o processo histórico, torna-se concreta na forma urbana, que por sua vez 
executa as funções estruturantes dessa mesma sociedade (ela própria, espaço)... 
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“O concreto é concreto porque é a síntese de muitas 

determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso o concreto aparece no 

pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto 

de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de 

partida também da intuição e da representação.” (MARX, Para a Crítica da 

Economia Política, 1857, apud GIANNOTTI et al., 1978:116) 

 

Assim, o processo de expansão espacial de Messejana-Fortaleza, 

inserido na estrutura social capitalista, implica a própria reestruturação urbana 

(alteração e/ou (re)criação de formas e/ou funções, apropriadas e/ou (re)criadas pelo 

“mercado imobiliário”), implicando também a segregação/valorização econômica dos 

terrenos e imóveis... 

 

Nos Capítulos seguintes, essas considerações, conceitos e categorias 

balizarão a exposição dos resultados da pesquisa, e serão úteis também às novas 

discussões que surgirem... 
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Procedimentos operacionais: 

 
Para todo o processo de pesquisa, da revisão bibliográfica à interpretação 

dos dados obtidos, à luz da teoria, passando pela definição das variáveis relevantes, 

adotaram-se os seguintes procedimentos operacionais: 

 

¾ Seleção e análise do material bibliográfico e geocartográfico disponível; 

¾ Análise das cartas topográficas, aerofotos e imagens de satélites (material 

geocartográfico) para a obtenção das informações da rede viária e infra-estrutura 

urbana atual, bem como para a delimitação das fronteiras territoriais intra-

urbanas (posteriormente), de acordo com critérios sócio-econômicos e 

morfológicos; 

¾ Elaboração de uma base cartográfica de apoio; 

¾ Análise da evolução urbana, verificando-se historicamente as densidades 

demográficas, fundiárias e imobiliárias, e comparando-se suas representações 

geocartográficas (e documentais) ao longo do tempo; 

¾ Observação da área, com levantamentos e coletas de dados que contemplaram 

os aspectos considerados relevantes (ver ao longo de todo o trabalho); 

¾ Avaliação de alguns aspectos legislativos e ambientais referentes ao objeto de 

estudo; 

¾ Identificação dos principais grupos que concorrem para a transformação do 

espaço estudado – expansão e (re)configuração urbana no Distrito –, como 

produtores diretos ou participantes; 

¾ Formulação e realização de entrevistas com representantes desses grupos 

identificados (com questões técnicas, histórico-políticas e sócio-econômicas); 

¾ Tratamento dos dados e das informações já existentes e coletados (organização 

e análise); 

¾ Elaboração de redação parcial, de síntese, sobre o trabalho até então realizado 

(esboço da Dissertação, com auxílio do Relatório de Qualificação, revisado); 

¾ Retorno “ao campo” para realização de entrevistas adicionais (sendo ou não com 

os mesmos entrevistados anteriormente) e/ou para tirar fotografias; 
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¾ Elaboração final da geocartografia, dos fotogramas e da tabulação de dados, 

através do uso de programas e equipamentos de editoração gráfica e planilha 

eletrônica (para auxílio à comunicação da pesquisa); 

¾ Interpretação, redação final da Dissertação e revisão geral (em programa 

computacional editor de texto). 

 
E os principais materiais utilizados foram: 

 

• Guia Digital de Fortaleza (Aerofoto Nordeste, 1999), em CD; 

• Software EstatCart, versão 1.1 (IBGE, 2002), em CD; 

• Software de Análise da Luos, versão 2.0 (PMF, 1998), em CD; 

• Planta de Classificação Viária da Luos, na escala de 1:25.000 (1997); 

• Atlas do Ceará (Iplance, 1997), em CD; 

• Imagens de satélite TM-LANDSAT 5 (1996), em papel e CD; 

• Cartas topográficas do Ministério do Exército-DSG folhas SA.24-Z-C-IV Fortaleza 

e SA.24-Z-C-V Aquiraz, na escala de 1:100.000 (1991); 

• Outros materiais geocartográficos, documentais e textuais obtidos via Internet; 

• Microcomputador AMD-K6 II e impressora HP DeskJet 610C (próprios); 

• Programas de microcomputador Paint, CorelDraw e AutoCad Map para 

editoração gráfica (tratamento espacial), e MS-Word e MS-Excel para textos, 

tabelas, quadros e gráficos simples; 

• Máquinas fotográficas Kodak (digital e convencional). 
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Os principais levantamentos realizados foram: tipo, preço e localização de 

“faces de quadras” e imóveis construídos; infra-estrutura instalada; atividades 

desenvolvidas nas diversas subáreas; leis etc. (em órgãos governamentais40 e 

empresas privadas, bem como oriundos de fontes “alternativas”: sites etc.). Os 

dados contemplados, para subsídio à pesquisa (sociais, econômicos, legislativos, 

ambientais e estatísticos), estão listados mais detalhadamente no Anexo II deste 

trabalho. Sua coleta deu-se paulatinamente, ao longo dos semestres cursados e no 

transcorrer do próprio processo de pesquisa. 

 

Em geral, as variáveis correlacionadas foram: população e densidade 

demográfica e domiciliar, por bairros e setores censitários; tipos e distribuição dos 

equipamentos (de saúde e saneamento; urbanos, comunitários e infra-estrutura 

básica); população economicamente ativa e rendimentos dos “chefes de família”; 

tipos de ocupações/construções e usos; e preços de terrenos e imóveis 

(quantitativas). A estas, combinaram-se alguns eventos históricos e percepções do 

cotidiano (opiniões) de moradores e agentes imobiliários (qualitativas). 

 

A base estatística utilizada na pesquisa definiu-se em função da 

disponibilidade e relevância por nós atribuída a cada grupo de dados/informações 

coletados. Partiu-se de dados gerais, sócio-econômicos, dos Censos Demográficos, 

correlacionando-os entre si e entre dados pontuais, mais específicos, como os 

relativos à valorização do solo e de edificações, tendo em mente que todos eles 

poderiam nos auxiliar no que buscávamos apreender. Esses critérios adotados serão 

explicados ao longo do trabalho. 

 

Fez-se também entrevistas com alguns atores e agentes relevantes (cf. 

descrito no Anexo I). 

                                            
40 Apesar do disposto na Lei Orgânica de Fortaleza, em seu Artigo 155 – “É obrigação do Município manter 
atualizados os cadastros imobiliários e de terras públicas [...] Parágrafo único - Fica assegurado o amplo acesso 
da população às informações sobre cadastro atualizado das terras públicas e particulares, assim como dos 
imóveis, e plantas de desenvolvimento urbano e da região metropolitana, zonas agrícolas, localizações 
industriais, projetos de infra-estrutura e informações referentes à gestão dos serviços públicos” –, esperamos 
alguns meses, mas não conseguimos de uma das Secretarias Municipais algumas informações que julgávamos 
vitais à pesquisa (como os cadastros de imóveis e da estrutura fundiária urbana, mesmo se parciais, solicitadas 
cf. especificado no Anexo II), atrasando-a e prejudicando-a... 
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Motivações e dificuldades: 

 
Ser fortalezense não implica ser natural de Fortaleza, mas, como 

habitante, fazê-la pertencer ao coração, por uma história de vida que a teve como 

“pano de fundo”. Na verdade, descobrindo na infância a Cidade de Fortaleza, foi 

difícil não querer a ela retornar, após uma ausência de quinze anos, para redescobri-

la com outro olhar, não mais pueril, mas ainda assim apaixonado. 

 

No retorno, descobre-se a porção messejanense de Fortaleza (além de 

outras, totalmente desconhecidas à infância), cuja identidade própria não é objetivo 

deste trabalho, mas ajuda a norteá-lo. Ao residirmos no local, Messejana 

“estendida”, percebemos a importância do atual processo de expansão espacial (que 

tem uma dimensão diferente dos períodos anteriores), o que nos impeliu a querer 

descobrir suas “raízes” e “motores”, privilegiando todo o território historicamente 

constituído. 

 

Aprendemos então, pela também apaixonante Geografia, que estávamos 

participando ativamente do processo, enquanto morador, pois o citado “pano de 

fundo” sempre fora espaço, e nele nos incluíamos como parte integrante desse 

mesmo processo. Assim, enquanto espaço, o “físico” e o “social” se relacionam de 

modo indissociável, pertencentes ao presente, mas frutos do passado e arautos do 

futuro. É desse modo que os atores realizam a História, com graus diferentes de 

influência no território, configurando-o... 

 

Assim, quanto à pesquisa propriamente dita, torna-se importante 

mencionar esta nossa ligação topofílica41 com o objeto de estudo e o fato de 

presenciarmos o processo (pela vivência e observação de sua funcionalidade 

aparente), criando-se maiores possibilidades de reflexão e de elaboração de 

variáveis (e até de confirmação de hipóteses), ao concatenar conhecimentos do 

senso comum e da ciência para a consecução dos objetivos propostos, para a 

apreensão do que consideramos ser a “realidade” (sempre aproximada). 

                                            
41 Topofilia é o conceito de YI-FU TUAN (1980) que indica a relação afetiva entre o ser humano e o seu ambiente 
físico de vivência. 
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Quanto à temporalidade, pretendíamos, de início, fazer uma abordagem 

da expansão espacial das décadas de 1980 e 1990, devido ao fato de 

representarem o período de nossa “ausência” de Fortaleza, bem como por estarmos 

trabalhando com uma produção bibliográfica principalmente das décadas de 1970 e 

1980 (cujo relativismo poderia ser esclarecedor...); e tentaríamos fazer uma 

atualização, ou melhor, dar uma continuidade ao pensamento geográfico-urbano 

local (que continuou e continua tendo bons trabalhos que explicam a Cidade, 

embora talvez ainda em pequeno número42). Mas, em vista da dinâmica do 

processo, acelerado recentemente, e pela própria diferenciação na disponibilidade 

periódica de dados, diminuímos nossa pretensão inicial (haja vista não se tratar de 

uma abordagem “histórica”), e tentamos apenas dar um pequeno passo – uma 

“leitura atual contextualizada” – para contribuir com a produção geográfica local: na 

Academia, se suscitar novas reflexões e debates e/ou na Sociedade, se se 

configurar num instrumento de aplicação à cidadania, então terá sido gratificante 

este nosso trabalho. 
 

A “leitura” das transformações espaciais, a partir da valorização do solo43, 

apresentou algumas dificuldades teóricas e de ordem prática. Conciliar a realidade à 

concepções teóricas “em desuso” (talvez por exageros passados e a conseqüente 

saturação ou rejeição dessas teorias44) necessitou de adaptações e criatividade na 

coleta e análise dos dados, e na sua reinterpretação à luz dessas mesmas teorias, 

suscitando muitas reflexões, diferentemente de uma simples “cópia” ou “aplicação de 

modelos teóricos” para a realização do trabalho. A própria definição das variáveis e 

da amostragem estatística, em vista da amplitude do trabalho proposto, gerou 

bastante reflexão45. Sobretudo, o que norteou o trabalho foi uma “leitura” pessoal de 

uma dada realidade, propiciando uma abordagem que satisfizesse intelectualmente 

o aluno-pesquisador e que, evidentemente, procurasse responder à problemática 

levantada. 
                                            
42 Cf. detectara JOSÉ BORZACCHIELLO DA SILVA (1994b). 
 
43 De onde buscamos mostrar sobretudo suas causas e efeitos sócio-econômico-monetários... 
 
44 Evidentemente, não acreditamos na superação de algumas dessas idéias, em seu abandono, pois achamos 
que precisam, se tanto, apenas de atualizações e reenquadramentos teóricos. Como diz VILLAÇA (1998), 
ficaram bastante desgastadas pela Geografia e Economia Urbanas de cunho neoclássico, mas praticamente não 
foram trabalhadas pela abordagem da produção do espaço. 
 
45 “É preciso refletir para medir e não medir para refletir” (SANTOS, 1996c:49, citando o filósofo Bachelard ao 
criticar o quantitativismo geográfico). 



35 

E, talvez por tratar-se de tema polêmico, a obtenção de alguns dados 

relevantes também apresentou dificuldades, tanto por parte de alguns órgãos 

públicos, quanto por parte de algumas das empresas particulares procuradas, 

considerando que este tipo de trabalho poderia ser usado como uma espécie de 

“denúncia” de certas atividades e do próprio cotidiano atual. Quanto aos dados mais 

“comuns”, mais facilmente divulgados, não houve dificuldades em sua obtenção, 

bem como quanto às informações fornecidas pelos cidadãos-habitantes (e alguns 

técnicos) indagados46. 

 

Nossa idéia inicial era trabalhar com dados/estatísticas sócio-econômicos 

com base nos setores censitários do IBGE47; mas estes só estiveram disponíveis 

numa fase cronológica bastante adiantada da pesquisa, restando-nos pouco tempo 

para trabalhá-los. Porém, ao final, ficamos satisfeitos com as escalas alcançadas 

pelos dados/estatísticas em geral e propiciadas pelas análises (a maioria por 

bairros), que nos permitiram chegar a um nível adequado de classificação relativa à 

(re)produção espacial (que tem como pressuposto a divisão social em classes 

distintas), em vista da extensão territorial pesquisada. 

 

Por fim, percebemos o quão difícil é apreender a “realidade”, 

extremamente complexa, e comunicá-la claramente (escrita em várias etapas, 

mostrando o próprio avanço teórico-empírico deste autor), cujo auxílio da teoria 

serviu-nos para balizar algumas idéias e hipóteses, não sendo possível, porém, 

“aplicá-las” diretamente48. Resultou de toda esta reflexão a concepção de que o 

movimento sócio-espacial, os acontecimentos concretos, traduzidos à ciência 

(enquanto conhecimento), são apenas aproximativos, e o que há é um constante 

embate (um “dinamismo contraditório”) entre marcas do passado, cotidiano, 

legislação e poderes político e econômico... além da própria condição individual de 

cada pesquisador para apreendê-los... 

                                            
46 Aos quais agradecemos novamente... 
 
47 Para o Censo Demográfico 2000, o Município foi dividido em 2.194 setores censitários, cujo critério de 
delimitação foi, dentro dos bairros oficiais, enquadrar quarteirões/áreas que contivessem entre 200 e 400 
domicílios, em média (vide Mapa no Anexo IV...). 
 
48 Pelas próprias carência e dificuldades inerentes ao tema, e também por pensarmos que a prioridade na 
“criação” deva ser estimulada... 
 



Capítulo 1 
 

A CONFIGURAÇÃO TERRITORIAL INTRA-URBANA EM 
MESSEJANA-FORTALEZA 

 

 

Neste Capítulo, apresentamos e discutimos alguns aspectos sócio-

demográficos, infra-estruturais, político-administrativos e outros relativos à atual 

expansão da malha urbana em Messejana-Fortaleza (sudeste do Município), 

mostrando o processo e suas feições atuais e recuperando o histórico de formação 

de seu espaço intra-urbano – de Messejana e da própria Cidade de Fortaleza (desde 

núcleos “urbanos” independentes até a presente configuração territorial intra-

urbana), entendendo a fase atual a partir dessa relação Messejana-Fortaleza. 
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1.1 – Expansão recente da malha urbana 
 

 

Fortaleza vem tendo um crescimento demográfico-espacial acelerado nos 

últimos anos, tendo sua população ultrapassado a marca de um milhão de 

habitantes em 1980 e de dois milhões em 200049. 

 

A Figura I, abaixo, nos dá uma idéia da evolução da mancha urbana no 

Município até fins dos anos 1980. 

 

 
FIGURA I – Fortaleza - composição da evolução da mancha urbana, por imagens de satélites e 
aerofotos, 1988. 
 

Fonte: PMF, 200050. 
 

                                            
49 Segundo os Recenseamentos Gerais do IBGE. 
 
50 Embora não seja citado, provavelmente esses dados baseiem-se no trabalho de MORAIS (1990). 
 

 
Sudeste de Fortaleza 

(Distrito de Messejana)

(1:140.000)

N 
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Ainda quanto ao adensamento do espaço construído, percebemos na 

Imagem I, abaixo, a configuração territorial atual e as possibilidades de expansão e 

incremento do adensamento nas diversas áreas do Município (e, por extensão, da 

RMF). 

 

 
 

IMAGEM I – Município de Fortaleza (e entorno) - adensamento atual da mancha urbana. 
 

Fonte: Embrapa Monitoramento por Satélite, 1999 – Cartas: SA-24-Z-C-IV e SA-24-Z-C-V (original – 1:100.000). 
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Destacando novamente a população, o Gráfico I, a seguir, indica a 

relação percentual entre o crescimento demográfico no Município de Fortaleza e no 

Estado do Ceará como um todo, auferidos pelos Recenseamentos Gerais durante o 

período da consolidação da industrialização no Brasil. 
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GRÁFICO I – Evolução da relação entre a população de Fortaleza e do Ceará. 
 

Observamos que, atualmente, apesar de se verificar uma diminuição no 

crescimento populacional de Fortaleza em relação ao Ceará, a macrocefalia ainda é 

uma característica da Capital em relação ao Estado, que se acentua à medida que 

quantificamos e qualificamos outros temas, como o econômico, o político, o cultural, 

o social, o profissional etc.51. O êxodo rural, por fatores diversos, continua sendo 

historicamente a principal causa desse incremento populacional. Assim, a demanda 

por moradias e empregos é crescente, agregando-se a esta a necessidade de 

estruturas que proporcionem atividades econômicas e sociais (comércio, serviços, 

indústria, lazer, “cultura”...). 

                                            
51 Dentre vários indicadores, em nível estadual, salientamos que só o Município de Fortaleza concentra mais da 
metade do PIB e da arrecadação do ICMS estaduais. 
Para SANTOS (1979b, p.240-242): “A macrocefalia, tal como é conhecida atualmente, nos países 
subdesenvolvidos, é o resultado do progresso tecnológico e das tendências à concentração que ele provoca... A 
primazia urbana [macrocefalia] deve ser entendida à luz das realidades históricas que levaram a uma 
acumulação num só ponto do território, estando esta seletividade na origem de novas instalações e novas 
acumulações”. 
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1.1.1 – Descentralização e características sócio-demográficas 
 

 

Durante sua formação, a Cidade expandiu-se no sentido oeste-leste. 

Porém, o sentido norte-sul está se tornando mais nítido desde os anos 1970, dando 

uma visão de “profundidade” ao tecido urbano, com a atual expansão urbana às 

rodovias CE-040 e BR-116 (além de outras importantes vias expressas e arteriais52) 

e com a incorporação imobiliária de terrenos nos Distritos de Messejana e Mondubim 

(ao sul do Município), muitos dos quais estrategicamente estocados para 

valorização.53 
 

A partir dos anos 1970, a descentralização em direção leste é 

incrementada, com a construção de supermercados em áreas não-centrais, a 

construção do Shopping Center Um (1974) na Av. Santos Dumont (que levou bancos 

e cartórios para a Aldeota) etc. Nessa mesma época, implantou-se a Unifor 

(Universidade de Fortaleza, entidade privada), o Centro de Convenções, e outros 

prédios e equipamentos institucionais na Av. Washington Soares54, levando a um 

incremento no fluxo de pessoas (e automóveis, mercadorias...) ao bairro Edson 

Queiroz (parte da Água Fria55) e entorno. Nos anos 1980 prossegue esse processo, 

com a construção do Shopping Center Iguatemi56 ainda no início da Av. Washington 

Soares, e a transferência da sede do Governo Estadual da Aldeota para o 

Cambeba57 (seguindo-se a expansão pela Av. Washington Soares). Em 1997, para a 

                                            
52 De acordo com o PDDU-For, de 1992. 
 
53 A expansão/descentralização depende de seletividades, influenciadas em alto grau pela infra-estrutura urbana 
(sistema viário, sobretudo) e pelo interesse do capital imobiliário... 
 
54 Antiga Avenida Perimetral, construída em 1962-65 (setor leste), com trechos anteriormente denominados Av. 
Padre Guilherme Wassen e Av. Antônio Jucá. “Com a construção da Avenida Perimetral iniciou-se o processo de 
aterro dos mangues do Rio Cocó, além da expansão da cidade para o leste e o sudeste.” (COSTA, 1988:131). 
 
55 A Lei municipal nº 5.699, de 1983, denominou “bairro Edson Queiroz” à maior parte do antigo bairro Água Fria 
(também composta pelo bairro Sapiranga/Coité ou Lagoa da Sapiranga), por ocasião dos dez anos de fundação 
da Unifor e da Fundação Educacional Edson Queiroz, de propriedade – assim como as terras onde as construiu 
– do empresário Edson Queiroz (que morrera em 1982, num desastre aeronáutico...). 
 
56 Cf. destaca CORRÊA (1995b, p.52), os shopping centers são empreendimentos que envolvem poderosos 
interesses imobiliários e comerciais, localizados em áreas que permitem a fácil acessibilidade e possuem um 
status social elevado de seus habitantes. O Shopping Center Iguatemi ainda é o maior do Ceará, e foi construído 
no manguezal do rio Cocó... Representou a consolidação da tendência de expansão de Fortaleza para sudeste. 
 
57 O Centro Administrativo do Cambeba foi construído numa área de 47 hectares, entre 1978-1982, ainda no 
Governo do Coronel Virgílio Távora... 
Fortaleza foi um importante pólo de acumulação na fase áurea do capitalismo monopolista (nos anos 1970 e 
início dos anos 1980), mostrando-nos como os poderes político e econômico estão intimamente vinculados com 
a expansão urbana, propiciando a imediata valorização do solo e a sujeição política, como comentam ROSNER 
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mesma Avenida foi transferido o Fórum da Comarca de Fortaleza (do Centro para o 

Edson Queiroz). 
 

  

FOTOS I e II – Shopping Center Iguatemi; Fórum Clóvis Beviláqua. 

 

Atualmente, a policentralidade, ou polinucleação58, aparece na malha 

urbana municipal nos principais subcentros localizados na Aldeota (e adjacências), 

na Av. Washington Soares, na Av. Oliveira Paiva e no bairro de Messejana (“Zona 

Leste”), e no Montese/Parangaba, na Maraponga e na Av. Bezerra de Menezes 

(“Zona Oeste”). Na Cidade de Fortaleza tem-se, então, uma configuração territorial 

simultânea por setores de círculos (VILLAÇA, 199859) e viária-radioconcêntrica 

(SOUZA, 1978; SILVA, 1992)60, desta última advinda uma formação de sucessivos 

“anéis periféricos” na região metropolitana61. Há também uma configuração 

                                                                                                                                        
& VILSMAIER (2001, s.p.): “Mano a mano con el poder público también el sector empresarial contribuyó a dirigir 
el crecimiento de Fortaleza hacia las zonas este y sureste, implantando industrias, establecimientos destinados a 
la enseñanza superior y centros comerciales”. 
 
58 Tratamos aqui do processo de (des)centralização que cria as formas de núcleos secundários de comércio e 
serviços (setor terciário) do espaço urbano (CORRÊA, 1995b). SPOSITO (1996, 1999) identifica uma 
multi(poli)centralidade urbana ao discutir a redefinição do conceito de centralidade (na relação centro-periferia), 
tendo a descentralização e a segregação sócio-espacial como processos formadores, impondo “... sob certos 
aspectos, uma homogeneização das territorialidades intra-urbanas de diferentes cidades... [havendo, no 
entanto], níveis de especificidades que devem ser estudados a partir de cada formação sócio-espacial, e de cada 
conjuntura econômica.” (1996:114-115). 
 
59 Baseado no modelo de Homer Hoyt (1939), cf. será discutido no Capítulo 2. 
 
60 A primeira, devido à segregação; a última, devido à (des)centralização (a função terciária/comercial é uma 
característica histórica de Fortaleza, e seu Centro – que até há pouco tempo era a própria Cidade – continua 
sendo o local de maior atividade). Ressalte-se que o “grande Centro” da Cidade de Fortaleza tem sua função 
cultural fortalecida (mesmo enquanto “culturalismo de mercado”), enquanto a “grande Aldeota” ganha força no 
tocante ao poderio político-econômico. 
 
61 “Em síntese, o sistema viário de Fortaleza se configura na existência de duas malhas, uma radial concêntrica e 
outra ortogonal. A primeira constitui elemento principal e norteia o conjunto das atividades localizadas na área 
central. A segunda tem a função de apoio do sistema radial, fazendo as ligações entre as vias principais.” 
(SOUZA, 1978:83). Essa estruturação combina determinantes históricos de expansão aos diversos planos 
urbanísticos de ordenamento do espaço fortalezense (municipais e metropolitanos). 

Fotos: FUCK JR., 2002



42 

radioconcêntrica da malha urbana em torno do “núcleo urbano messejanense”62, 

efetivada em decorrência da própria idade dessa povoação e de sua função terciária 

(em relação ao entorno imediato). 
 

A Tabela I, a seguir, mostra a (des)concentração populacional no 

Município nos últimos anos, por Distritos. Esta, por sua vez, é também decorrência 

dessa descentralização, e de sua relação dialética com a própria periferização. 
 

TABELA I – Município de Fortaleza - concentração populacional por Distritos (1991-2000) 
 

População 
DISTRITOS Ano 

MUNICÍPIO 
FORTALEZA % MONDUBIM % MESSEJANA % PARANGABA % ANTÔNIO BEZERRA % 

1991 1.768.637 744.600 42,1% 332.186 18,8% 229.857 13,0% 268.080 15,2% 193.914 11,0%
1996 1.965.513 745.190 37,9% 423.094 21,5% 300.411 15,3% 284.211 14,5% 212.607 10,8%
2000 2.138.234 788.956 36,9% 494.782 23,1% 344.857 16,1% 293.920 13,7% 215.719 10,1%

Fonte: IBGE (adaptada).           
 

O Gráfico II, a seguir, destaca o crescimento demográfico recente no 

Município de Fortaleza (total e por Distritos). 

GRÁFICO II - Município de Fortaleza - evolução populacional total
e por Distritos (1996 a 2000)
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62 Entenda-se o “núcleo urbano messejanense” como o local marcado pela existência da “antiga Vila” de 
Messejana, sede do Distrito, que tem quase o mesmo território que o atual bairro de Messejana. “A expressão 
núcleo urbano será empregada para designar o aglomerado urbano que apresenta um mínimo de atividades 
centrais, sejam religiosas, administrativas, políticas, sociais ou econômicas, ou seja, que têm vida própria, por 
menor que seja, organizada em torno de um centro polarizador.” (VILLAÇA, 1998:52). Difere um pouco das 
demais áreas urbanas... Podemos pensar sua influência na vida de relações local através do que SANTOS 
(1996c) denominou de “rugosidades do espaço” – formas e atividades antigas existentes no tempo presente –, 
pois o espaço seria um “prático-inerte” (Sartre, lembrado por Santos), possuindo como característica essa 
“inércia dinâmica” (SANTOS, 1996c). O núcleo de Messejana, a “Vila”, possui centralidade e segregação 
intercaladas às de Fortaleza... “Na prática, o núcleo urbano (parte essencial da imagem e do conceito de cidade) 
está rachando e, no entanto, consegue se manter; transbordando, freqüentemente deteriorado, às vezes 
apodrecendo, o núcleo urbano não desaparece. Se alguém proclama seu fim e sua reabsorção no tecido, isto 
constitui um postulado e uma afirmação sem provas.” (LEFEBVRE, 1991b:13-14). 



43 

Com isso, no Município de Fortaleza esboçam-se cinco áreas de 

expansão urbana, grandes “frentes” para o mercado imobiliário63: a da Avenida 

Leste-Oeste (e da Avenida Costa Oeste, em construção), ligando a Grande Barra do 

Ceará a Caucaia, através da ponte sobre o rio Ceará, e revalorizando todo o litoral 

oeste do Município; a do Centro, com sua requalificação funcional (uso residencial e 

“cultural”); a da Rodovia do Quarto Anel Viário64, com a urbanização de favelas, no 

Grande Mondubim; a da Praia do Futuro/Dunas e Sabiaguaba/Edson Queiroz, com a 

ponte que será construída sobre o rio Cocó, fazendo nova ligação entre o Grande 

Mucuripe e a Grande Messejana; e a da Avenida Washington Soares/CE-040, entre 

a Grande Messejana e Eusébio (estendendo-se também a Aquiraz...). 

 

 
FIGURA II – Município de Fortaleza - áreas de expansão urbana. 

 

                                            
63 Informação coletada a partir de observações e de entrevistas realizadas com promotores imobiliários. 
 
64 Atualmente chamada apenas de “Anel Rodoviário”. 
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Destas, nos últimos anos incrementou-se a tendência de crescimento no 

sudeste do Município, compreendida pela área territorial do Distrito de Messejana65. 

Como vimos no Gráfico II, acima, apenas no período de 1996 a 2000 a população 

desse Distrito cresceu 14,9% (sendo 14,1% no Subdistrito Messejana e 16,2% no 

Subdistrito Cidade dos Funcionários). Já no período 1991-2000, os bairros que 

tiveram os maiores crescimentos percentuais, tanto em número de habitantes quanto 

de domicílios particulares permanentes, foram, respectivamente: Sabiaguaba, 

Coaçu, Sapiranga/Coité, Jangurussu e Lagoa Redonda. Todos esses tiveram sua 

população mais do que duplicada. 

 

Em quase todos os bairros do Distrito a densidade demográfica é menor 

do que a média municipal (por bairro); e, como o Distrito como um todo tem também 

a menor densidade demográfica dentre os Distritos de Fortaleza, indica-se sua maior 

proporção de “espaços vazios” (muitos dos quais são “áreas verdes”, de proteção 

ambiental, não-urbanizáveis etc.), bem como por seus bairros também terem médias 

altas de moradores por domicílio, havendo pequenos núcleos bastante povoados66. 

 

Assim, mesmo que em todos os bairros do Distrito de Messejana o 

número de domicílios venha crescendo um pouco mais do que o número de 

habitantes, ainda há muitos terrenos baldios, públicos, e privados (visando à 

especulação, muito favorável aos proprietários nesse contexto de expansão e 

sobrevalorização), acarretando problemas de lixo, “ocupação” etc. Em todo o 

Município, estima-se que haja cerca de 30.000 terrenos baldios (PMF). 

 

O bairro de Sabiaguaba tem pequena área construída – quase toda em 

região praiana –, e é também pouco habitado, pois se mantém ainda relativamente 

isolado da Cidade, apesar de ter quadruplicado sua população nos últimos dez anos 

                                            
65 Que tem aproximadamente 120 km2 e corresponde a cerca de 38% do território municipal (com 312,4 km2), 
mas que possui apenas 16,1% da população fortalezense. 
Fortaleza expande-se em direção leste, com a valorização no entorno da Av. Washington Soares: “Em vinte 
anos, crescerá até Eusébio, e será uma Cidade só... do Iguatemi ao Porto das Dunas [insere-se aqui a CE-025].” 
(segundo Apollo Scherer, diretor de qualidade do Conselho Federal de Corretores de Imóveis – Cofeci, que atua 
no mercado imobiliário de Fortaleza). 
 
66 “A densidade demográfica urbana não é mera e irrelevante ‘formalidade’. Tem profundas implicações sobre os 
custos de urbanização, sobre o planejamento do espaço urbano, sobre a paisagem urbana, sobre o tráfego e o 
sistema de transportes, sobre o meio ambiente, sobre investimentos e políticas públicas urbanos.” (VILLAÇA, 
1998:185). O Município de Fortaleza tem uma das maiores densidades demográficas do País (cerca de 6.850 
habitantes por quilômetro quadrado). 
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(taxa geométrica de crescimento anual de quase 18%), tendo a maior média de 

habitantes por domicílio: 4,5. É um dos maiores bairros em área do Município – com 

amplo predomínio do ambiente “natural” –, e possui uma das menores rendas 

médias dos habitantes. 

 

Coaçu, também pouco habitado e de pequena área, triplicou sua 

população, cujas influências podem ter sido o novo traçado da Av. Washington 

Soares, que passa pelo bairro, e a proximidade com o núcleo central messejanense 

(no bairro de Messejana, que por sua vez cresceu pouco, pois já tinha 

adensamentos relativamente grandes: no Distrito, o sexto maior “populacional”, com 

57 hab/ha, e o quinto maior “domiciliar”, com 14 dom/ha67). 

 

Sapiranga/Coité tem recente valorização, com grande aumento de 

edificações residenciais, como a construção de condomínios fechados e outros 

modos de ocupação do solo, apresentando o quinto e o sexto maiores 

adensamentos “populacional” e “domiciliar”, respectivamente (com 59 hab/ha e 13 

dom/ha), além da segunda maior média de habitantes por domicílio: 4,4.68 

 

Jangurussu, também um dos maiores bairros do Município, representa “o 

outro lado da moeda”, de população relativamente pobre – apresentando uma das 

menores rendas médias dos “chefes de família” –, onde predominam conjuntos 

habitacionais de tamanho “médio” (como os Conjuntos Palmeiras e São Cristóvão) e 

“ocupações”. 

 

E, Lagoa Redonda, o maior bairro de Fortaleza (em área), apesar do 

grande crescimento populacional recente, ainda está entre os bairros de menores 

população e densidade demográfica no Município (assim como Sabiaguaba).69 

 

                                            
67 Ou seja, um adensamento “populacional” de 57 habitantes por hectare e um adensamento “domiciliar” (ou “de 
edificações”) de 14 domicílios por hectare... 
 
68 A primeira grande ocupação na área foi efetivada pela construção do Conjunto Cidade Leste, da Cohab-CE, 
entre 1993 e 1994. Posteriormente, os condomínios fechados com edificações de tipo “sobrado”, para as classes 
média-alta e alta, foi ocupando a área do bairro (pode-se identificar aí o processo de “invasão-sucessão” – ou 
“dinâmica espacial da segregação” –, a ser comentado no Capítulo 2...). 
 
69 Ambos os bairros têm trechos enquadrados como “fronteiras do mar” (COSTA et al., 1998). 
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Messejana, um dos bairros mais populosos do Município, ainda se 

destaca dentre os bairros vizinhos como centro coletor de produtos agrícolas, e no 

comércio varejista, sendo um dos que mais ocupa mão-de-obra. AMARAL (1996) 

nos descreve, no antigo Município de Messejana, como ocorreu a transformação dos 

engenhos de cana-de-açúcar para os sítios agrícolas “modernos”, iniciando-se o 

século XX com produção de frutas e verduras (como manga, caju e coco), passando 

também pela importante produção de “tijolo branco”, lenha, cera-de-carnaúba, e 

vestuário de renda. E, ainda no início do século XX, a territorialidade específica 

messejanense começava a despontar – sendo reconhecida para além do próprio 

Município –, tendo como virtudes características a religiosidade, a educação e os 

serviços médicos70. 

 

Ressalte-se que “a reprodução do espaço urbano não ocorre apenas 

através da incorporação de novas áreas, mas também a partir do adensamento e da 

verticalização” (CARLOS, 1997:52). Fortaleza tinha um perfil “horizontal” até há 

poucos anos. As novas tecnologias de construção, os “mecanismos” próprios do 

mercado imobiliário e a demanda gerada pelo crescimento populacional acentuaram 

o processo de verticalização nos últimos vinte anos, dando novas formas e funções 

a diversos bairros e áreas da Cidade e do Município, reconfigurando a paisagem 

urbana, estendendo e adensando o espaço construído, e até mesmo ocupando 

áreas impróprias ao uso. 

 
“Nas últimas décadas, o crescimento acelerado da cidade resultou 

na sua configuração metropolitana, dominada também pela pobreza urbana, 

o que tem ocasionado significativa mudança na sua estruturação interna, 

formação de anéis periféricos e expansão da bacia metropolitana. Essa 

configuração adquire feições caóticas diante da trama tecida pela gestão 

urbana, onde interesses em conflito resvalam pela lógica da especulação 

imobiliária. A cidade continua com altos índices de crescimento, o que tem 

provocado o preenchimento de seus vazios urbanos, mesmo com a 

ocorrência de um acelerado processo de verticalização...” (SILVA, 2001) 

 

                                            
70 Na saúde, destaca-se ainda hoje o “núcleo urbano messejanense” e seu entorno como área climaticamente 
privilegiada (para tratamentos...), e com a existência de grandes hospitais e clínicas médicas... 
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A “verticalização”71 – que representa um adensamento, mas no próprio 

local – necessita de lotes de maiores testadas e maiores áreas, sendo “benéfica” ao 

Estado no sentido em que o desonera quanto ao custo (quantidade) de implantação 

de determinadas infra-estruturas (embora também possa sobrecarregá-las, em 

muitos locais72, a despeito da limitação restritiva imposta pelo zoneamento legal73). 
 

Já em meados dos anos 1970 adensava-se o espaço construído na 

Aldeota com a verticalização, que substituía paulatinamente as casas com amplos 

terrenos por edifícios de apartamentos, o mesmo ocorrendo posteriormente em 

algumas áreas do entorno. Assim, a atual verticalização em Fortaleza aparece como 

fruto da expansão para leste74, principalmente ao longo das Avenidas Santos 

Dumont, Dom Luís, Antônio Sales, e Beira-Mar.75 

 
MAPA III – Município de Fortaleza - distribuição da verticalização por setores censitários. 

                                            
71 A verticalização é de diferentes tipos, que dependem de cada época, de cada demanda específica, e da 
legislação urbanística. Os edifícios de até três pavimentos são mais freqüentes em áreas menos valorizadas (ou 
são prédios mais antigos), e a verticalização de alto padrão, com edifícios mais altos, dá-se em áreas de maior 
valor do solo (o que, por sua vez, incrementa essa valorização). 
 
72 Quanto à verticalização e adensamento populacional temos que considerar sobretudo o congestionamento das 
vias e dos sistemas de abastecimento em geral (água, energia elétrica etc.). 
 
73 O Plano Diretor impõe indicadores urbanos de ocupação: taxa de permeabilidade, taxa de ocupação, fração do 
lote, índice de aproveitamento, e altura máxima (ver no Anexo III). 
 
74 O próprio incremento da verticalização nas proximidades do rio Cocó é um indicativo disto. Trata-se da 
expansão da Cidade, já adentrando em território messejanense... 
 
75 VILLAÇA (1998) demonstra, através de dados do IBGE, que as metrópoles litorâneas têm, proporcionalmente, 
mais apartamentos que as metrópoles interiores, considerando-se o número total de domicílios. 

(1:250.000)

N
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Além da Aldeota e bairros adjacentes (funções residencial e comercial) e 

do Centro (função comercial), a verticalização está presente de forma menos 

acentuada na Praia do Futuro e ao longo das grandes vias públicas, como a Av. 

Bezerra de Menezes (Parquelândia, São Gerardo...) e a Av. João Pessoa (Damas, 

Rodolfo Teófilo...) – todos estes no Distrito Central –, na Parangaba (sede), no bairro 

da Maraponga e entorno, e é incipiente no entorno de Messejana e da Cidade dos 

Funcionários (representados, respectivamente, pela BR-116 e pelas Avenidas 

Washington Soares e Oliveira Paiva). O PDDU-For76 já estabelecera aí as 

localidades de Messejana e “Seis Bocas” como “Áreas de Urbanização Prioritária”77. 

 

  
 

FOTOS III e IV78 – Verticalização incipiente próxima à BR-116 (bairro Parque Iracema); 
e próxima ao rio Cocó (bairro Cocó). 

 

                                            
76 De acordo com o Artigo 182 Parágrafo 1º da Constituição Federal, “o plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana”. O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Fortaleza 
data de 1992. “O planejamento urbano chegou a ser promovido a atividade obrigatória pela Constituição de 
1988, mas permanece restrito a iniciativas isoladas e anêmicas que, na melhor das hipóteses, arrolam 
‘problemas’, mas nem preconizam e muito menos propõem ‘soluções’, a não ser pífias, mas que amiúde 
simplesmente procuram desviar a atenção das áreas críticas do processo urbano, promovendo problemas falsos 
(como conservação da natureza), intangíveis (como qualidade de vida) ou inócuos (como impacto ambiental).” 
(DEÁK, 1999:14). 
 
77 A Lei Orgânica do Município de Fortaleza, em seu Artigo 156, diz que “áreas de urbanização prioritária são as 
destinadas a: a) ordenação e direcionamento da urbanização; b) implantação prioritária dos equipamentos 
urbanos e comunitários; c) indução à ocupação de terrenos edificáveis”. Nas “Seis Bocas” – às margens da Av. 
Washington Soares/CE-040 – e no Parque Iracema – às margens da BR-116, começa um processo de 
verticalização que reflete a atual valorização do solo na área. Nestes últimos, o próprio padrão das edificações é 
diferenciado, devido também à exigência de menores adensamentos (de acordo com restrições zonais da Luos – 
Lei que regulamenta o Plano Diretor). 
 
78 Em ambas, o PDDU-For permite uma altura de até 72 m... Mas, percebe-se a diferença no padrão residencial 
pelo porte e tipo das construções, qualidade do “acabamento” etc. 
 

Fotos: FUCK JR., 2002
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TABELA II – População residente, por espécie do domicílio e tipo do domicílio particular permanente 
(2000) 

 

População residente 
Espécie do domicílio 

Domicílio particular 
Permanente Bairros 

Total 
Total 

Total  Casa  Aparta-
mento Cômodo 

Improvisado

Unidade
de 

habitação 
em 

domicílio 
coletivo 

Distrito de Messejana 
   Alagadiço Novo   11 233  11 233  11 221  10 655   433    133    12 - 
   Ancuri   13 891  13 891  13 875  12 858   959    58    16 - 
   Barroso   24 116  24 108  23 978  22 476  1 355    147    130   8 
   Cajazeiras   8 646  8 646  8 600  3 653  4 852    95    46 - 
   Cambeba   5 428  5 428  5 426  5 269   129    28    2 - 
   Cidade dos Funcionários   16 893  16 893  16 890  13 941  2 890    59    3 - 
   Coaçu   5 197  5 197  5 041  5 034   4    3    156 - 
   Curió   7 488  7 488  7 446  7 422   18    6    42 - 
   Edson Queiroz   20 291  20 278  19 896   16 983  2 818    95    382   13 
   Engenheiro Luciano Cavalcante   10 326  10 326  10 296  10 030   226    40    30 - 
   Guajeru   5 917  5 917  5 917  5 879   10    28 - - 
   Guararapes   2 899  2 899  2 892  1 379   1 513 -    7 - 
   Jangurussu   63 401  63 398  63 153  62 550   254    349    245   3 
   Jardim das Oliveiras   30 754  30 721  30 490  30 194   97    199    231   33 
   Lagoa Redonda   20 752  20 732  20 715  18 949   1 723    43    17   20 
   Messejana   38 374  38 289  38 231  35 872  2 256    103    58   85 
   Parque Iracema   4 447  4 447  4 447  4 022   423    2 - - 
   Parque Manibura   6 833  6 833  6 832  6 538   286    8    1 - 
   Paupina   18 499  18 476  18 461  16 697  1 623    141    15   23 
   Pedras   1 576  1 576  1 565  1 557 -    8    11 - 
   Sabiaguaba   2 759  2 759  2 751  2 711 -    40    8 - 
   Salinas   2 141  2 141   2 118  1 319   799 -    23 - 
   Sapiranga/Coité   23 399  23 399  23 380  23 119   141    120    19 - 

Total   345 260  345 075  343 621  319 107  22 809   1 705   1 454   185 
Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE).         

GRÁFICO III - Distrito de Messejana - evolução da quantidade de domicílios por bairro (1991 a 2000)
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Com isso, no ano 2000 as médias do Distrito eram de 37,5 habitantes por 

hectare, e de 9 domicílios por hectare, com medianas de 31,1 e 7,5, 

respectivamente. As médias por bairros eram de 15.011 habitantes e de 3.607 

domicílios, com as respectivas medianas 10.326 e 2.454. 

 

Resumindo esses aspectos, e ratificando alguns dados já expostos, 

detectamos bairros bastante populosos e povoados: Messejana, Cidade dos 

Funcionários, Jardim das Oliveiras, Jangurussu, Barroso e Sapiranga/Coité. Destes, 

os três últimos apresentam grande crescimento recente, e os três primeiros já tinham 

um adensamento anterior expressivo. Salinas79, Edson Queiroz80, Sabiaguaba, 

Lagoa Redonda e Pedras são bairros ainda relativamente pouco populosos e/ou 

povoados devido, em parte, às suas condições “naturais”, haja vista possuírem 

muitos espaços “não-edificáveis”. 

 
TABELA III – Distrito de Messejana - Densidades (2000) 

 

Ds. Demográfica Ds. de Edificações Ds. Habitacional  
Bairro 

(hab/ha) (dom/ha) (hab/dom) 
Jardim das Oliveiras 115 26,8 4,3
Curió 81 18,9 4,3
Barroso 65 15,5 4,2
Guajeru 61 14,3 4,2
Sapiranga/Coité 59 13,5 4,4
Messejana 57 13,9 4,1
Cidade dos Funcionários 51 12,6 4,1
Jangurussu 41 9,8 4,1
Guararapes 39 10,0 3,9
Parque Manibura 38 8,6 4,3
Alagadiço Novo 36 8,6 4,2
Parque Iracema 31 7,5 4,1
Coaçu 31 7,5 4,2
Cajazeiras 26 7,4 3,5
Eng. Luciano Cavalcante 26 6,0 4,3
Ancuri 24 5,9 4,1
Paupina 22 5,5 4,0
Cambeba 22 5,0 4,3
Edson Queiroz 13 2,9 4,3
Lagoa Redonda 11 2,8 4,0
Salinas 8 1,9 4,1
Pedras 5 1,2 4,3
Sabiaguaba 2 0,5 4,5

MÉDIA: 37,5 9,0 4,2
MEDIANA: 31,1 7,5 4,2

 

   Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE), adaptada. 

                                            
79 No bairro Salinas, havia produção de sal marinho nas salinas, propriamente – na área da planície flúvio-
marinha do rio Cocó –, que foram extintas em 1978. 
 
80 Interessante notar o decréscimo populacional recente no bairro Edson Queiroz, devido em parte aos 
programas governamentais de remoção de favelas... 
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1.1.2 – Sistema viário 
 
 

Essa tendência atual de expansão no Município de Fortaleza se deve, 

além dos processos intra-urbanos per se, à constante implantação de indústrias e ao 

crescimento do turismo no Estado do Ceará, pois no território distrital messejanense 

perpassam os corredores viários da indústria (a rodovia federal BR-116) e do turismo 

(a rodovia estadual CE-040)81, onde há muitos terrenos não-construídos no entorno 

(“vazios urbanos”), sendo objetos da especulação fundiária e imobiliária. 
 

 
 

MAPA IV – Município de Fortaleza, seus Bairros e sistema viário principal. 
 

Fonte: Perfil Básico Municipal 2000 - Iplance (adaptada). 

                                            
81 Embora estejamos dando a essas rodovias as adjetivações acima – pensando em termos metropolitano e 
estadual –, o nível que nos interessa neste trabalho é o intra-urbano. 
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Indutoras e ordenadoras da expansão82, a primeira dessas rodovias – a 

BR-116 – é efetivamente um “eixo rodoviário” no Município (“via expressa”), em 

cujas margens encontram-se postos de combustíveis, borracharias, oficinas, 

fábricas, armazéns, motéis, restaurantes e algumas moradias isoladas, conjuntos 

habitacionais e sítios, onde ainda se observam “fronteiras rural-urbano” e 

descontinuidades características de uma periferização geográfica e econômica83. 

Em Fortaleza, a BR-116 nasceu como prolongamento da Avenida Visconde do Rio 

Branco (desviando-se depois para a Avenida Aguanambi), sendo o mesmo antigo 

caminho que ligava as Vilas de Fortaleza e de Messejana (SOUZA, 1978), e que ia 

até o vale do rio Jaguaribe84. 

 
QUADRO I – Rodovia federal BR-116 - características de seus trechos Fortaleza-sudeste 

Trecho Local de início do trecho Local de final do trecho km inicial km final Extensão Superfície 
FORTALEZA entrada da CE-040 

1 
(Avenida Treze de Maio) (MESSEJANA) 

0 12,2 12,2 duplicada 

 entrada da CE-040 
2 

(MESSEJANA) 
acesso sul de MESSEJANA 12,2 14,4 2,2 duplicada 

entrada da CE-350 
3 acesso sul de MESSEJANA 

(para ITAITINGA) 
14,4 26,7 12,3 em obra de 

duplicação 
 

Fonte: Ministério dos Transportes, 2001. 

 

                                            
82 A implantação do sistema viário deve-se à necessidade de estruturar fisicamente o espaço, e a expansão da 
malha urbana atende, direta ou indiretamente, à demanda do mercado imobiliário. “Sendo os transportes intra-
urbanos os maiores determinantes das transformações dos pontos, as vias de transportes têm enorme influência 
não só no arranjo interno das cidades, mas também sobre os diferenciais de expansão urbana.” (VILLAÇA, 
1998:80). “... No Brasil, as melhorias viárias surgiram depois de despertado o interesse imobiliário das camadas 
de mais alta renda por determinada região e direção de crescimento da metrópole.” (ibidem:318). 
 
83 “No que tange à morfologia urbana, ocorre uma descontinuidade em várias direções, sendo que em umas é 
menos acentuada do que em outras, onde a habitação e o emprego conferem uma maior funcionalidade 
cotidiana. Essa funcionalidade cotidiana (Ascher, 1995) ou mobilidade urbana (Remy e Voyé, 1997) precisa ser 
melhor analisada de forma a que se possa entender como se processa a metropolização em áreas que não 
foram submetidas a um intenso processo de industrialização, como é o caso em pauta.” (AMORA, 1999:36). 
LEFEBVRE (1991b) chamou de “urbanização desurbanizada” o processo de expansão urbana nos países 
subdesenvolvidos com fraca industrialização... 
A questão das “fronteiras rural-urbano” apresentaremos no subitem 1.1.4... 
 
84 “Estas vias de acesso [rodoviárias] induziram e direcionaram o crescimento urbano de Fortaleza. Com o 
crescimento da população, o solo urbano foi sendo ocupado de duas maneiras, em etapas sucessivas, uma cf. 
os eixos de ligação para o interior entre as linhas férreas que partem do centro da cidade e outra na zona 
periférica e áreas existentes entre esses eixos e as referidas linhas.” (SOUZA, 1978:81). 
Havia, também, em tempos mais remotos, os caminhos do Aquiraz e da Precabura... Até hoje as empresas de 
transporte rodoviário com linhas entre Fortaleza e o vale do Jaguaribe, via BR-116, fazem “escalas” na “Vila” de 
Messejana... 
Atualmente, esta rodovia federal está sob administração do DNER – Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, que está sendo transformado em DNIT – Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes. 
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A rodovia teve seu traçado desviado do núcleo central de Messejana (no 

final dos anos 1970 – 5 km na parte final do trecho 1, recentemente duplicados –, 

cuja face “interna”, voltada para o bairro de Messejana, possui maior valor do solo do 

que as áreas “externas” (Barroso e Jangurussu), talvez devido à própria centralidade 

que representa o núcleo “antigo” de Messejana, a “Vila”85). Os trechos 2 e 3 (a maior 

parte deste último constituindo-se já na divisa entre Itaitinga e Eusébio, há alguns 

anos em obra de duplicação86), bem como o entorno da parte inicial do trecho 1, 

apresentam em geral características ainda “periféricas” – mas em processo de 

expansão –, denotando aí a função principal da rodovia como um “corredor de 

passagem”... 
 

 
 

FOTO V – BR-116, km 6 - “entrada de Fortaleza” - uso comercial e industrial (bairro Parque Iracema). 

 
A segunda importante rodovia citada – a CE-040 – trata-se de uma saída 

na Cidade para o Litoral Leste (“Costa Sol Nascente”)87, margeada por 

equipamentos e atividades terciários, culturais e de lazer (bancos, escolas, 

instituições públicas, shopping centers e outros estabelecimentos), bem como por 

algumas moradias. Podemos considerá-la, no nível intra-urbano, um “corredor viário 

                                            
85 Essa centralidade pode ser representada, por exemplo, “culturalmente”, pela Praça da Igreja Matriz, e, 
“economicamente”, pela existência de pequenas fábricas e prestadoras de serviços e locais de distribuição de 
produtos, o que também concorre para a manutenção e o incremento da infra-estrutura no local, que por sua vez 
tende a revalorizar o solo... No Capítulo 3, trataremos da valorização no entorno das grandes rodovias... 
 
86 Obra bastante atrasada e polêmica, envolvendo denúncias de “desvio” de dinheiro público; o que, aliás, é 
comum ocorrer no País, devido ao sistema Estado/empreiteiras adotado (desde as licitações e orçamentos 
fictícios até os “aditivos” orçamentários, além de outras práticas, passando pelo “desvio” financeiro, 
propriamente)... Essa duplicação prosseguirá até a Cidade de Pacajus (na RMF). 
 
87 Cujo trecho inicial é por vezes tratado como “Acesso à CE-040”... Mas trata-se, efetivamente, da própria 
rodovia, cf. o próprio marketing do Governo do Estado... 
 

Foto: FUCK JR., 2002
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de atividades”, caracterizada pelo recente processo de “aldeotização”88. Nesse caso, 

o Governo do Estado vai de encontro ao processo histórico, ao transformar uma 

“avenida” em “rodovia” no espaço urbano, quando a história das cidades nos indica, 

geralmente, o procedimento inverso89; contraria também o Plano Diretor do 

Município, ao transformar uma “via arterial” numa “via expressa”, implicando uma 

engenharia de trânsito ineficaz e, conseqüentemente, riscos aos 

transeuntes/usuários90. Além desses importantes corredores viários, há outras vias 

indutoras e ordenadoras da expansão (embora de menor influência), como as recém 

ampliadas Avenidas Rogaciano Leite (ao “norte”) e Castelo de Castro (ao “sul”)91. 
 

O Governo do Estado realizou nos últimos dois anos a duplicação de 51 

km de rodovias de acesso à RMF, dentre os quais alguns trechos da CE-040, todos 

constituídos de duas pistas com duas faixas de tráfego cada (com ciclovia interna). 

As obras incluíram serviços de: terraplenagem, pavimentação, revestimento, 

drenagem superficial e subterrânea, construção de ciclovia em toda a extensão, 

calçadas e passagem para pedestres quando necessária, sinalização horizontal e 

vertical e instalação de dispositivos de segurança viária, proteção de taludes e 

medidas ambientais. Realiza-se também processo de inserção e adequação urbana 

nesses trechos (DERT, 2001).92 

                                            
88 Destacamos o uso deste termo em alusão ao famoso bairro burguês fortalezense, símbolo da modernidade, a 
Aldeota: o que vem ocorrendo é uma acelerada transformação e valorização econômica desse espaço 
periurbano, determinando novas incorporações e expropriações imobiliárias. Esse processo específico será 
tratado no Capítulo 3. A esse respeito, ver também o artigo de JOSÉ BORZACCHIELLO DA SILVA: Cidade 
dividida. Jornal O Povo - Coluna Opinião. Fortaleza, 17/06/2001. 
http://www.opovo.com.br/200106/17/opiniao/17OP0703.asp. Obtido via Internet. Também foram consultados, 
durante a pesquisa e confecção deste texto, diversos outros artigos desse autor, nesse mesmo veículo de 
comunicação, de 1997 a 2002. 
 
89 Segundo o marketing do Governo Estadual sobre as mudanças efetuadas na Avenida Washington Soares, 
trata-se de “uma avenida que virou rodovia”... “À medida que a cidade cresce, ela se apropria e absorve os 
trechos urbanos das vias regionais, como nos casos das rodovias antigas que, com o tempo, se transformaram 
em vias urbanas. É a mudança de função da via (que passa a ter tráfego intra-urbano), e não sua localização 
(dentro ou fora da cidade), que transforma uma via regional em urbana.” (VILLAÇA, 1998:82). 
 
90 A violência no trânsito é marcante nesta avenida-rodovia, que passou da administração municipal à 
administração do DERT, órgão estadual. É a via com maior número de acidentes no Município, segundo dados 
da AMC de 2001/2002 (divulgados pelo Telejornal do 10, TV Verdes Mares - Rede Globo, em 10/10/2002, e pelo 
Jornal O Povo, em 11/10/2002). Por conta dessa mudança na esfera gestora, consta que a PMF entrou com uma 
ação na Justiça contra o Executivo estadual... O PDDU-For classificou as vias urbanas em: expressas, arteriais I 
e II, coletoras, comerciais, locais, e paisagísticas (ver no Anexo III). 
 
91 Essas duas avenidas foram restauradas e ampliadas no ano 2001... Nos últimos vinte anos, foram construídas 
importantes avenidas de acesso ao Distrito de Messejana, como a Gal. Murilo Borges, a Sebastião de Abreu e a 
Raul Barbosa (esta última ainda fora dos seus limites). 
 
92 In: http://www.dert.ce.gov.br. “O desenvolvimento da configuração territorial na fase atual vem com um 
desenvolvimento exponencial do sistema de transportes e do sistema de telecomunicações.” (SANTOS, 
1997:141). 



55 

QUADRO II – Rodovia estadual CE-040 - duplicação e melhorias recentes 

Rodovia trechos extensão projeto obra situação 
CE-040 Av. Washington Soares 3,00 km concluído contratada concluída 
CE-040 Cambeba – Messejana 4,00 km concluído contratada concluída 
CE-040 Messejana – Aquiraz 13,90 km concluído contratada concluída 
CE-040 Inserção Urbana - concluído em licitação em licitação 
CE-040/060 Adequação Urbana - concluído em licitação em licitação 

 

Fonte: DERT, 2001. 

 

 
 

FOTO VI – Av. Washington Soares, trecho novo - uso residencial e comercial (bairro Guajeru). 
 

Na Imagem II (de satélite), a seguir, percebem-se as grandes vias 

rodoviárias no Distrito de Messejana – rodovia estadual CE-040/Av. Washington 

Soares, Av. Oliveira Paiva, rodovia federal BR-116, Av. Frei Cirilo etc. –, bem como 

seus aspectos “naturais”. 
 

 
IMAGEM II – Distrito de Messejana (e entorno), com seu meio ecológico e infra-estrutura (SANTOS, 1985). 

 

Fonte: Embrapa Monitoramento por Satélite, 1999 – Carta: SA-24-Z-C-V-3 (original – 1:50.000). 

Foto: FUCK JR., 2002
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Novamente sobre a rodovia federal, AMARAL (1996) nos relata a 

formação da atual BR-116, desde os seus primórdios como simples vereda, que já 

ligava as Vilas de Messejana e de Fortaleza (há mais de duzentos anos). Em 1794, 

passou a ser estrada carroçável. Mais tarde, um trecho da várzea do rio Cocó foi 

aterrado, e construíram-se pontes de madeira que atravessavam-no (no ano de 

1836). Em 1932, foi construída pelo IOCS93 a rodovia Fortaleza-Russas – 

renovando-se o trecho Fortaleza-Messejana (que passou a ser o início da mesma 

estrada, com 9 km de extensão) –, por ocasião de uma grande seca que trouxe 

migrantes do vale do Jaguaribe para o entorno de Fortaleza. A estrada era de 

piçarra, e passou a ser de pedra tosca em 1938. Em 1948, com a criação do DNER, 

instituiu-se esta rodovia como BR-116 – estendendo-se de Fortaleza-CE a Jaguarão-

RS –, e a partir de então ela passou a ser asfaltada94. 
 

Destacamos novamente que, em fins dos anos 197095, a rodovia desviou-

se da “Vila” de Messejana, passando a oeste da lagoa de Messejana, num trecho de 

5 km (e retornando ao trajeto original, após). Hoje, às margens da BR-116 localizam-

se empresas que atuam no ramo rodoviário, além de outros importantes 

estabelecimentos, como distribuidoras de mercadorias para abastecer a Cidade e 

algumas fábricas. 
 

  
FOTOS VII e VIII – BR-116, km 5,6 - “entrada de Fortaleza” (sob o viaduto da Av. Oliveira Paiva / Av. Dep. 

Paulino Rocha – Cidade dos Funcionários / Cajazeiras). 

                                            
93 Inspetoria de Obras Contra as Secas; depois IFOCS (Inspetoria Federal...); depois DNOCS. 
 
94 Com o desenvolvimentismo brasileiro da década de 1950, o transporte rodoviário teve um grande impulso, 
tanto no nível regional quanto no intra-urbano. 
 
95 Até essa época, poderíamos dizer que a “Vila” de Messejana e seu entorno tinham “vida própria” em relação à 
Fortaleza (embora atualmente essas relações “internas” não estejam totalmente “extintas”...). 

Foto: FUCK JR., 2002 Foto: DNER, 1996
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Atentamos novamente para o processo de incorporação à malha urbana 

funcional dessa “metrópole” de áreas do sudeste do Município de Fortaleza 

(pertencentes ao Distrito de Messejana), onde ainda existem “vazios urbanos”96 e 

uma incipiente conurbação com os Municípios metropolitanos de Itaitinga, Eusébio e 

Aquiraz97 (ratificando: após a saída de Fortaleza, a BR-116 é também o limite 

intermunicipal entre Itaitinga, a oeste, e Eusébio e Aquiraz, a leste). 

 

Itaitinga se desmembrou de Pacatuba em 1992 (Lei nº 11.927), enquanto 

Eusébio teve sua emancipação política de Aquiraz em 1987 (Lei nº 11.333). Esses 

acontecimentos políticos vincularam-se indiretamente às ofertas imobiliárias e ao 

processo de descentralização industrial98 metropolitano ocorrido nos anos 1970 e 

1980, instalando-se em seus territórios fábricas e moradias permanentes ou de 

veraneio, e deixando “vazios urbanos” no entorno do “núcleo urbano messejanense”, 

em Fortaleza. 

 
QUADRO III – Distâncias rodoviárias em relação à Fortaleza 

Cidade Pela rodovia Distância
(km) 

Eusébio CE-040 17 
Aquiraz CE-040 24 
Itaitinga BR-116 27 
Horizonte BR-116 41 
Pacajus BR-116 48 

                                            
96 Nas zonas adensáveis e de transição (de acordo com o PDDU-For). 
Definiu-se, por zoneamento, classes de atividade de uso (grupo e/ou subgrupo e/ou atividade e/ou porte) – de 
acordo com a adequação da zona à via –, os padrões, os recuos, as normas, as restrições e as observações 
específicas (Luos, 1996). 
 
97 Suas sedes distando a 27, 17 e 24 km da sede de Fortaleza, respectivamente; o primeiro pela BR-116 e os 
dois últimos pela CE-040 (ver Quadro III). Ambas as rodovias tangenciam o bairro de Messejana, passando ao 
largo da “Vila” (a parte central), à “altura” dos respectivos km 9. 
 
98 Em Fortaleza, historicamente, as maiores concentrações de indústrias localizaram-se inicialmente ao longo da 
Av. Francisco Sá, do Jacarecanga à Barra do Ceará, e posteriormente em Parangaba, Antônio Bezerra e 
Mucuripe. Fatores como a disponibilidade e fácil aquisição de terrenos, proximidades da via férrea ou zona 
portuária e da mão-de-obra determinaram essas localizações (SOUZA, 1978; AMORA, 1978). Atualmente, há 
muitas restrições quanto à localização de indústrias em áreas urbanas adensadas, com várias atividades sendo 
consideradas inadequadas. Segundo a Luos (1996), as microzonas destinadas às atividades industriais são 
apenas o Distrito Industrial (em Maracanaú, mas com pequeno trecho localizado territorialmente em Fortaleza) e 
o Porto do Mucuripe. 
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1.1.3 – Aspectos político-administrativos 

 

 

As “regionalizações” têm fins estatísticos, fiscais, de planejamento ou 

administração etc., respeitando-se certos critérios. No Brasil, em nível de Município, 

há historicamente a “regionalização” em Distritos, Subdistritos e Bairros, unidades de 

planejamento/controle de caráter territorial. Desses, muitos não foram 

aleatoriamente determinados, ou seja, têm formação e existência histórica, 

constituindo-se formações sociais específicas, ou ainda regiões, propriamente99. 

 

A Prefeitura Municipal de Fortaleza também realiza “regionalizações” 

locais, para efeito administrativo, periodicamente refeitas. Até o início dos anos 1970 

havia Subprefeituras nos Distritos de Fortaleza. A partir da extinção dessas 

Subprefeituras, instituíram-se as Administrações Regionais. Com isso, o poder 

executivo municipal centralizou-se ainda mais – acompanhando o próprio 

adensamento da malha urbana –, e iniciou-se os anos 1990 com a divisão do 

Município em nove “regiões” (que obedeciam à mesma divisão de Subdistritos do 

IBGE100, mas que tinham diminuídas suas autonomias relativas). Em 1997, adotou-

se uma nova reforma administrativa, criando-se seis Secretarias Executivas 

Regionais101 (cf. já salientado na Introdução deste trabalho). 

 

                                            
99 Assim, muitas dessas unidades territoriais não foram simplesmente traçadas num mapa/desenho urbano e/ou 
regional, que desconsideraria sua existência real, ou seja, sua dinâmica social (“sócio-ambiental”). 
 
100 O Decreto nº 8.056, de 01/08/1989, instituiu nove regiões administrativas no Município, correspondendo às 
mesmas jurisdições dos Subdistritos do IBGE, e dos distritos sanitários e de saúde. As regiões eram: 01-Centro; 
02-Mucuripe; 03-Cidade dos Funcionários; 04-Messejana; 05-Prefeito José Walter; 06-Parangaba; 07-Conjunto 
Ceará; 08-Antônio Bezerra; 09-Barra do Ceará. 
 
101 Baseou-se em aspectos sócio-demográficos e de configuração da paisagem, onde se pretendia melhorar a 
gestão da “coisa pública” e propiciar a participação popular. A Região VI, Grande Messejana, é a que manteve a 
divisão “regional” menos diferenciada em relação ao território distrital originário, com a inclusão e exclusão de 
poucos bairros nesse reordenamento administrativo (municipal). 
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MAPA V – Município de Fortaleza - regionalização administrativa local e Distrito de Messejana. 

 

Porém, o Distrito de Messejana continua tendo sua “existência territorial” 

independentemente da mudança na “regionalização” adotada pela administração 

municipal102. Nosso “recorte” territorial leva em conta o processo de expansão 

urbana, sua área de ocorrência e sua historicidade, e não apenas a questão legal. 

Sendo essa “regionalização” apenas para fins de administração “indireta”, e um 

epifenômeno histórico, e levando-se em conta os conceitos de espaço, território e 

formação social (já discutidos), adotamos a dimensão territorial propriamente, ou 

seja, o Distrito. São consideradas, então, tanto a questão legal – pois tratamos 

basicamente dos bairros “oficiais” e das classificações existentes quanto ao uso e 

ocupação do solo –, quanto o movimento social “real” que ocorre nesse território, 

sua espacialização. 
 

                                            
102 Note-se que nos municípios há distintas “regionalizações”, como as regiões administrativas, os distritos 
fiscais, os distritos sanitários, os distritos de saúde, os distritos judiciários, as zonas eleitorais, cartorárias etc. 
Estes se baseiam nas “entidades territoriais oficiais” (“de base”), como os Distritos e Bairros, mas dificilmente 
obedecem estritamente seus limites/perímetros territoriais. A partir da Constituição Federal de 1988 (Capítulo 
dos Municípios, Artigo 30, Inciso IV), a criação, organização e supressão de Distritos passou a ser da exclusiva 
competência dos Municípios (observada a legislação estadual). Ainda assim, legalmente, os Distritos de 
Fortaleza não foram “extintos”, em face da dubiedade da expressão jurídica lugar-comum “revogam-se as 
disposições em contrário”... (Voltaremos ao assunto no subitem 1.2.1, quando trataremos da história de 
Fortaleza e de Messejana). 

(1:200.000)

N 
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QUADRO IV – Município de Fortaleza - Divisão político-administrativa 

Nome da 
Localidade 

Nome da 
Categoria Latitude Longitude Altitude Município a que 

Pertence 
Fortaleza Capital -034302 383235 21 
Antônio 
Bezerra Vila -034345 383538 21 

Messejana Vila -034956 382922 26 
Mondubim Vila -034911 383439 28 
Parangaba Vila -034709 383342 27 

Fortaleza 

 

Fonte: IBGE (2001-2002). 

 

A Cidade, oficialmente, está contida no território do Distrito-sede do 

Município, e forma o seu núcleo urbano principal, do mesmo modo que o é a Vila 

para os demais Distritos. É claro que, à medida que crescem, expandem-se, esses 

núcleos urbanos “ignoram” os limites territoriais – haja vista estes últimos não serem, 

evidentemente, entes concretos – e ampliam seus perímetros103. Em nosso caso, 

temos um processo de expansão espacial da Cidade de Fortaleza ao qual 

Messejana se incorpora e se integra. Ou seja, Messejana (“Vila” e Distrito) está 

“dentro” da expansão urbana da Cidade de Fortaleza, que por sua vez realiza-se 

“dentro” do Município de Fortaleza. 

 

Sendo assim, nesse território distrital, a expansão representa uma 

aceleração da conurbação “interna”104 no Município de Fortaleza, unindo a “antiga 

Vila” – a sede distrital – de Messejana (que perdeu em 1921, pela segunda vez, sua 

autonomia enquanto Município105) e seu entorno às zonas urbanizadas e às demais 

                                            
103 O Brasil possui atualmente (em 2002) 5.560 Cidades e 3.995 Vilas, totalizando 9.555 Distritos (IBGE). Há a 
tendência de que o número de Distritos diminua, com as reformas territoriais-administrativas que estão sendo 
feitas pelas Prefeituras Municipais. Resta saber como o IBGE reconhecerá e classificará essa base territorial 
(tende-se a classificar as diversas administrações regionais intra-urbanas como Subdistritos...). 
 
104 Utilizamos aqui o termo “interna”, mesmo que redundante, para enfatizar que se trata da mesma unidade 
territorial “oficializada”, do mesmo Município. 
VILLAÇA (1998) identifica e descreve quatro formas geradas pelo processo de conurbação (sem nomeá-las)... 
Para simplificar, vamos pensar nos dois tipos mais genéricos e usuais: polinuclear e uninuclear, sendo este 
último o “crescimento para o exterior de um único núcleo (geralmente uma cidade) ‘engolindo’ pequenas vilas e 
aldeias localizadas em redor.” (A Modern Dictionary of Geography. John Small & Michael Witherick. Edward 
Arnold (Publishers) Ltd., London, 1986), que parece ser o caso em análise. 
 
105 “Segundo Edmar Freitas, presidente da Associação de Moradores de Messejana (AMME), o rebaixamento à 
condição de distrito, em 1921, foi um ato arbitrário e só ocorreu porque a população não era conscientizada. 
Atualmente, Edmar Freitas não se coloca nem contra nem a favor [da emancipação política], pois acredita que a 
emancipação tem que acontecer primeiro com seus moradores.” (reportagem: “Messejana completa 238 anos”. 
Jornal O Povo – Editoria de Cidades, 04/01/1998). 
“A destruição das antigas vilas permite segregações multiformes; os elementos da sociedade são 
impiedosamente separados uns dos outros no espaço, decorrendo uma dissolução das relações sociais, no 
sentido mais amplo, que acompanha a concentração das relações imediatamente ligadas às relações de 
propriedade.” (LEFEBVRE, 1998:s.p.). 
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zonas adensáveis e de transição (dos Distritos de Mondubim, Parangaba e 

Central)106. 

 

A autonomia, bem como sua ausência, influenciam na definição das 

territorializações e respectivas territorialidades, devido às diferenças que propiciam 

nas condições de gestão e participação nas decisões políticas e na própria vida 

cotidiana107. Assim, em decorrência da expansão urbana e da diferenciação entre as 

diversas esferas administrativas – de planejamento, organização, direção e controle 

– e da cotidianidade, percebe-se o que já fora dito por VILLAÇA (1998, p.51) sobre 

as metrópoles brasileiras: ”Iniciou-se então uma contradição entre a cidade como 

organismo físico e socioeconômico e a cidade do ponto de vista político-

administrativo”. 

 

A questão da territorialização dos bairros tem uma maior complexidade, 

pois estes se caracterizam por uma “vida de relações” que fornece distintas 

maneiras de vê-lo enquanto entidade concreta, o que depende da territorialidade 

vivida, percebida e concebida108 pelos seus habitantes e pelos outros, onde muitas 

vezes o que prevalece são os bairros “não-oficiais” (as comunidades)109... Bem 

como, especificamente no aspecto socioeconômico, interessam as diferentes 

magnitudes de “sustentabilidade” (trabalho, infra-estrutura etc.)... 

                                            
106 De acordo com o zoneamento do PDDU-For/Luos... Nesse aspecto da expansão do espaço construído, há a 
“barreira natural” do rio Cocó, que representa esses limites intra-urbanos de Messejana. 
 
107 Deveria haver a participação popular nas decisões do Executivo municipal... Mas a criação das Regionais 
representou apenas um incremento no controle social, e não uma descentralização do Poder, pois lhes falta 
autonomia (esta mesma opinião é compartilhada pelo vereador Nelson Martins (PT) e por outros 
entrevistados...). 
 
108 Cf. LEFEBVRE (1986, passim), ao tratar do espaço... 
 
109 Isso é particularmente importante na questão da luta pela moradia, que veremos no subitem 3.2.2. Em nível 
quantitativo/estatístico, porém, utilizamos geralmente a classificação e delimitação “oficial” dos bairros, haja vista 
a própria dificuldade técnica de fazê-lo em outras escalas e abordagens (são 114 bairros “oficiais” em Fortaleza, 
dos quais 23 em Messejana). 
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1.1.4 – Meio ambiente e fronteiras rural-urbano 

 

 

MILTON SANTOS (1997) analisa os períodos históricos da sociedade, e 

define a fase atual como a da conformação do espaço geográfico como meio 

técnico-científico-informacional, indicando que o espaço “natural” não existe mais 

(grosso modo) e que o meio ambiente físico está cada vez mais carregado de infra-

estruturas (1985) ou sistemas de engenharia (1997), sobrepondo-se e integrando-se 

ao meio ecológico (1985), configurando-se como “espaço humano” (humanizado): 

“Não é nem meio natural, nem meio técnico” (SANTOS, 1997:51)110. 

 

O Distrito de Messejana está inserido – quase totalmente – na porção 

leste da bacia hidrográfica do rio Cocó, o qual representa o seu limite norte e oeste, 

sendo o oceano Atlântico o seu limite leste, e ao sul é limitado em pequeno trecho 

pelos rios Pacoti e Coaçu e pela lagoa da Precabura (divisa com os Municípios de 

Aquiraz e Eusébio)111. Seu espaço físico é quase totalmente de litologia 

sedimentar112 e de relevo plano, de baixa altitude, composta por parte do glacis pré-

litorâneo (tabuleiro pré-litorâneo da Formação Barreiras)113 e pequeno trecho da 

planície litorânea114, com solo relativamente ainda pouco impermeabilizado 

artificialmente (não-urbanizado), apresentando várias pequenas redes de drenagem 

que têm seus níveis de base nas lagoas e riachos da região (lagoa de Messejana, 

açude Jangurussu, lagoa da Sapiranga, lagoa Coité, lagoa da Paupina, lagoa 

Redonda, lagoa/açude da Precabura etc.), onde se formam pequenas planícies 

fluvioaluvionares (e “áreas alagáveis”) e flúvio-marinhas115. Seu meio ambiente 

urbano, através do uso, torna-se sítio social.116 

                                            
110 Segundo ele, “os espaços assim requalificados atendem sobretudo a interesses dos atores hegemônicos da 
economia e da sociedade, e assim são incorporados plenamente às correntes de globalização.” (idem). 
 
111 O Distrito estende-se do Shopping Center Iguatemi ao limite com o Município de Eusébio, e do rio Cocó à 
praia da Abreulândia (na Sabiaguaba/Lagoa Redonda). 
 
112 Possui um pequeno trecho de embasamento cristalino, ao sul. 
 
113 Propício à expansão urbana... 
 
114 Com dunas e paleodunas compostas por sedimentos arenosos recentes (quaternários). 
 
115 Nesse particular, o manguezal do rio Cocó constitui-se na mais importante unidade da paisagem... 
 
116 Trata-se de uma expressão de Milton Santos (apud FLÁVIO VILLAÇA, 1998) que reforça o conceito de 
espaço humano... Essa relação também já fora destacada por PEET (1975, In CHRISTOFOLETTI, 1982, p.262): 
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Além da divisão territorial propriamente (como vimos no subitem anterior), 

o IBGE classifica o território pela sua estruturação-uso (forma-função), em urbano ou 

rural: as áreas urbanas são as Cidades e as Vilas, diferenciadas como “área 

urbanizada”, “área não urbanizada”, ou “área urbana isolada”; as áreas rurais 

diferenciam-se em “não aglomerado” ou “aglomerado”, sendo este último “de 

extensão urbana”, “povoado”, “lugarejo” ou “núcleo” (os três últimos sendo 

“aglomerado rural isolado”). Porém, esse nível de detalhamento de localidades, 

bastante específico, reflete apenas uma das abordagens dos conceitos de urbano e 

de rural, que não são consensuais nem nos órgãos técnicos, nem no ambiente 

acadêmico117, nem no senso comum. A urbanização resulta dessa relação histórica 

“cidade-campo”118, que inclui aspectos paisagísticos, culturais, econômicos etc. 

 

LEFEBVRE (1968, p.13) mostrava a existência concomitante da 

ruralidade, da urbanidade (e da sociedade urbana, “trazida” pelo tecido urbano) e da 

centralidade (tanto a “geográfica” quanto a do poder). O rural implica também um 

modo de vida (“sistemas de valores”), sendo muitas vezes a expressão cultural das 

populações migrantes119 que se assentam nas periferias do espaço intra-urbano. E, 

como se pode comprovar empiricamente, as periferias, no Brasil, continuam 

crescendo mais do que os espaços “centrais”, em termos populacionais.120 

                                                                                                                                        
“O ‘meio ambiente’ é entendido aqui como o ambiente físico em geral e também aquele vivenciado pelo homem 
em suas relações sociais”. 
Atentamos para o alerta de JOSÉ BORZACCHIELLO DA SILVA (Jornal O Povo, 13/04/2001), quanto ao espaço 
“natural” do Município: “Primeiro, as lagoas e riachos sumiram. Aterrados, deram espaço à especulação 
imobiliária e avanço da área urbana - nos últimos 15 anos, 41% delas foram atingidas por ocupações, 
aterramentos, loteamentos; pelo menos 11% desapareceram. Depois, a pavimentação avançou sobre ruas, 
praças, quintais, jardins - 60% da cidade está asfaltada”. Com a ocupação desordenada, o rio Cocó e outros 
corpos d’água sofrem “agressões” tanto de populares quanto de empresas (que aproveitam a relativa “ausência” 
do Estado) – como o desmatamento/aterramento e o lixo jogado –, o que acaba tendo efeito na própria questão 
da qualidade da moradia... 
 
117 ABRAMOVAY (2000) identifica os três principais critérios diferenciais para a classificação rural/urbano: 
dispersão e quantidade populacional (densidade demográfica; e espaços “natural” versus “construído”); dinâmica 
regional (que inclui as atividades predominantes por setores produtivos); e infra-estruturas instaladas 
(“carências”: espaço construído e sua delimitação legal, que é o parâmetro técnico-classificatório usado 
oficialmente no Brasil, pelo IBGE). 
 
118 Que foi bastante trabalhada por autores como MARX (século XIX) e LEFEBVRE (século XX). Como destaca 
MAIA (1999, p.219): “Persistem assim, entre as malhas do tecido urbano, subespaços rurais, resíduos de 
espaços rurais, ou ilhas de ruralidade, como prefere chamar Lefebvre em A vida cotidiana no mundo moderno. 
Portanto, a relação urbanidade-ruralidade não desaparece, intensifica-se”. 
 
119 Muitas delas de “retirantes”... 
 
120 Ao superar-se essa dicotomia pelo processo de urbanização (segundo LEFEBVRE, 1991b), a Cidade “foi 
pelos ares", pois a “antipolítica” do Estado destruiu a sociabilidade tradicional (ordem próxima) em nome do 
urbano (ordem distante), por meio da produção do espaço... 
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COSTA (1988, p.38) constatou que “o município de Fortaleza é 

considerado 100% urbanizado, porém... em 1980, apresentava apenas cerca de 

29,87% de sua superfície ocupados de forma mais intensa e contínua. Além desta 

área central em meio a vazios urbanos, ficavam distantes e isolados os conjuntos 

habitacionais Ceará, José Walter, Cidade 2000 e outros, já densamente ocupados, e 

a sede do distrito de Messejana”. Aqui percebemos alguns aspectos: a localização 

da “Vila” de Messejana tem um determinante histórico; a distinção rural/urbano 

depende de quais critérios são adotados para tal; o espraiamento da Cidade, com a 

implantação de conjuntos habitacionais na periferia geográfica, tem como um dos 

principais determinantes o menor valor relativo do solo121. 
 

Como descrito por SILVA (1992, p.54), o bairro da Água Fria (atual Edson 

Queiroz, em sua maior parte) é, desde meados dos anos 1960, área de crescente 

valorização no Município. Havia terrenos disponíveis para as famílias – com renda 

suficiente – edificarem suas luxuosas residências. Hoje, tornou-se “bairro de elite”, 

mas ainda tem “características marcadamente rurais” (idem), bem como há setores 

com aspecto de “periferia econômica”. Essas características se estendem por 

grande parte do território pesquisado. 
 

Assim, a expansão do urbano implica a segregação espacial, destacando-

se a ocupação de “áreas de risco”: as áreas insalubres também são ocupadas, 

devido aos aspectos locacionais (maiores proximidades: relação moradia/emprego, 

acesso às áreas mais equipadas etc.), e às condições sócio-econômicas e jurídicas 

(baixos rendimentos, dificuldade de acesso à propriedade privada de qualidade 

etc.).122 
 

Aliado a esse último aspecto, convém destacar que o condicionante 

político também é, talvez de modo mais sutil, responsável por essas (e outras) 

localizações. Como sabemos, a especulação fundiária e imobiliária é um dos 
                                            
121 Aqui se pode teorizá-lo como renda da terra, expressa nos preços dos terrenos e, “posteriormente”, dos 
imóveis construídos (que gerarão lucros). Por sua vez, a dispersão populacional encarece e dificulta a instalação 
de infra-estruturas. O próprio BNH “periferizou” os pobres (décadas de 1960 a 1980), ao assentá-los nos 
subespaços periurbanos. Esses tópicos serão retomados nos Capítulos 2 e 3. 
 
122 “75% das pessoas instaladas nas chamadas áreas de risco – como beira de rios, de lagoas, encostas de 
dunas, embaixo dos viadutos e prédios públicos abandonados – são originárias do interior do Ceará ou de outros 
estados vizinhos. Nas 614 favelas existentes, seres humanos não dispõem da menor infra-estrutura para 
sobrevivência. Nesses locais faltam serviços de saúde, saneamento básico, escola, água, luz e segurança.” 
(Jornal Diário do Nordeste, 15/11/1999). Esse tema, especificamente, voltará a ser considerado no Capítulo 3. 
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grandes “motores” da urbanização capitalista, e a decisão da implantação de objetos 

fixos construídos (empreendimentos imobiliários, equipamentos públicos etc.) em 

áreas afastadas traz consigo toda uma probabilidade de valorização futura de áreas 

próximas e intermediárias.123 
 

Em Messejana, detectamos então uma variedade de estruturações 

“urbanas”: bairros pouco habitados, de paisagens “naturais” pouco alteradas 

(“fronteiras do mar”124, a leste; com pequenos obstáculos topográficos, ao sul125); 

bairros “institucionais”; bairros “populares”; bairros “burgueses”; e outras mesclas 

(pelo Mapa VI, a seguir, podemos ter uma idéia da relação entre os espaços 

“construído” e “natural” no Município). 
 

 
 

MAPA VI – Município de Fortaleza - malha urbana. 
 

Planta básica de Fortaleza – 1998, realizada pelo Iplance, a partir do levantamento aerofotogramétrico da empresa Cruzeiro do 
Sul S.A. (original – 1:25.000). 

                                            
123 “O próprio poder público torna-se criador privilegiado de escassez; estimula, assim, a especulação e fomenta 
a produção de espaços vazios dentro das cidades.” (SANTOS, 1996a:111). Por exemplo, saliente-se que nas 
décadas de 1960 a 1980, sobretudo, a construção estatal de conjuntos habitacionais em Fortaleza e municípios 
metropolitanos foi uma “tática” própria da época, mas que não é mais prioritária atualmente (sob dois aspectos: 
1- o Estado está se afastando cada vez mais dessa função; 2- de acordo com as novas leis urbanísticas, tende-
se a procurar áreas mais centrais para o reassentamento urbano). 
 
124 Termo utilizado por COSTA et al. (1998). 
 
125 Referimo-nos sobretudo ao serrote do Ancuri (entre os bairros do Ancuri e de Pedras – deste último, verifique-
se o nome sugestivo –, já no embasamento cristalino). 

N 



66 

Seriam essas novas áreas de expansão tomadas como “subúrbios 

aprazíveis”126 para as classes que para lá se deslocam (quem seriam essas 

“elites”)? Ou seriam apenas espaços de “incorporação funcional” à dinâmica da 

Cidade (o que chamamos de “conurbação interna”, haja vista a existência anterior de 

pequenos núcleos de povoamento, bastante antigos)? 

 

Algumas condições contribuem para a expansão urbana, como os preços 

e os impostos geralmente mais baixos das terras não-ocupadas ou afastadas das 

áreas centrais, as infra-estruturas (principalmente de transportes e 

telecomunicações) que estão em processo de implantação ou já implantadas nessas 

mesmas terras, certas amenidades (microclimáticas, sobretudo)127, e o próprio 

crescimento demográfico-espacial da Cidade. 

 

A incorporação de novas áreas à Cidade e/ou a reordenação urbana em 

setores já incorporados provoca mudanças nos padrões sócio-econômicos e 

ambientais que influem diretamente na qualidade de vida da população. Para isso, o 

acesso ao uso do solo (privado ou público) é a condição primordial. A partir daí, a 

fixação de residências, de diversos tipos de empresas e atividades, e do sistema 

infra-estrutural urbano, são as conseqüências desse processo de expansão. 

 

Como a população tem crescido ao sul/sudeste de Fortaleza, essa 

expansão torna as novas áreas – anteriormente rejeitadas pela especulação 

imobiliária –, mesmo se insalubres ou de “redutos” ambientais (supostamente 

protegidos...), o novo “eldorado”. Nesse sentido, a periferia sudeste de Fortaleza 

vem tornando-se “urbana” (com a intensificação desse processo). “Isto gera nova 

valorização fundiária, atingindo inclusive os terrenos reservados pelos antigos 

proprietários fundiários, muitos deles intencionalmente situados entre os loteamentos 

e o espaço urbano contínuo” (CORRÊA, 1995b:19). 

                                            
126 Como espaços periurbanos: geograficamente periféricos, mas em processo de valorização “social” (status) e 
econômica... “O subúrbio, que no passado era percebido como um lugar para indigentes e comércios 
desagradáveis, tem agora maior prestígio do que o centro decadente da cidade. Os significados tradicionais de 
‘core’ e ‘periferia’ (‘centro’ e ‘borda’) estão invertidos.” (TUAN, 1980:94). 
 
127 “Mesmo desempenhando eventualmente um papel demográfica e territorialmente secundário, os atrativos do 
sítio natural têm constituído importante fator de atração da expansão urbana.” (VILLAÇA, 1998:107). Nesse 
sentido, o sudeste do Município é privilegiado, com potencialidade para implantação de vários pólos de lazer 
ligados ao “consumo da natureza”... 
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Inclusive, o “marketing ecológico” tornou-se bastante atuante, convincente 

e transformador, aproveitando-se de certas “amenidades naturais”, tanto em 

loteamentos mais ao sul, em áreas de antigos sítios (nas “fronteiras rurais da 

Cidade”128), quanto nas proximidades do manguezal do rio Cocó (onde há a pressão 

do capital imobiliário para permitir-se uma verticalização compensatória aos 

investimentos, que maximize lucros129, e cuja valorização de terrenos e edificações 

tenderia a superar àqueles localizados de frente para o mar – a “Beira-Mar”130 –, na 

zona “nobre” tradicional da Cidade). A “periferia de amenidades” (CORRÊA, 1995b) 

torna-se, então, bairro de status – via marketing, publicidade e estética urbanística – 

com cognomes “naturalmente agradáveis”, ligados à ideologia do ecologismo131. 

 

                                            
128 Também é um termo utilizado por COSTA et al. (1998). “A emergência do tema do meio ambiente nas zonas 
de transição constitui o sintoma de uma tomada de consciência do espaço... em sua área expandida e em 
expansão.” (COSTA et al., 1998:3-4). 
 
129 No subitem 1.1.1 mostramos brevemente a diferença no padrão de qualidade das construções, na relação 
dessa com outras áreas... E isso se relaciona também ao valor do solo... 
 
130 Diferentemente da “Beira-Mar”, em Messejana o espaço praiano é utilizado como “espaço de lazer” e/ou de 
moradia para as classes média-baixa e baixa, sem valorização imobiliária e infra-estruturas suficientes para 
incorporá-lo à dinâmica cotidiana “de trabalho” da Cidade (ou mesmo para torná-lo “espaço turístico 
privilegiado”). Isso ocorre, em parte, devido às características ambientais locais, notadamente a forte maresia... 
 
131 Ao verificarmos o exposto no Artigo 199 da Lei Orgânica de Fortaleza (de 05 de abril de 1990) – “A lei de uso 
e ocupação do solo urbano, integrante do plano diretor do Município e o código de obras e posturas, terá como 
diretriz geral o equilíbrio do meio ambiente, a preservação ecológica e a defesa da qualidade de vida” –, 
atentamos para a importância atual da questão ecológica em todas as esferas do cotidiano. Concomitantemente 
ao avanço da malha urbana, ocorre a implantação da legislação ambiental, como a criação do Parque Adahil 
Barreto (do Cocó), em 1981, e a existência de duas APAs no território estudado: da Lagoa de Messejana (de 
1984) e da Lagoa da Sapiranga (de 1991). Mas, como sabemos, essa relação sociedade-natureza é conflituosa, 
sobretudo sob o capitalismo. 
Na planície litorânea mereceu destaque a luta do Partido Verde para a preservação do manguezal do rio Pacoti - 
Projeto “Salvem o Pacoti”, de 1997, para alerta público contra a exploração imobiliária predatória –, contra um 
empreendimento imobiliário que seria construído no manguezal, na fronteira de Fortaleza com Eusébio. O 
EIA/RIMA do empreendimento fora aprovado, mas os ambientalistas conseguiram, junto ao Ministério Público, 
uma liminar, embargando a obra. Porém, após quatro anos, a mesma obra – com pequenas alterações – foi 
autorizada e implantada no mesmo local pretendido pela empresa imobiliária, com novo nome: Residencial 
Alphaville, da Walter Mota Empreendimentos Ltda., que se constitui em condomínio fechado de casas, seguindo 
a nova tendência de padrão de construção para as classes média-alta e alta no sudeste do Município. Localizado 
às margens do rio Pacoti, é um dos maiores empreendimentos atuais na RMF, e ocupa uma área de 1,1 milhão 
de metros quadrados, sendo que 306,9 mil metros quadrados são de área não-construída. O empreendimento 
oferece 797 lotes (sendo 770 unifamiliares e 27 comerciais), de R$ 50 mil cada. O valor é financiado em até 36 
meses, mas o comprador ainda tem de desembolsar cerca de R$ 100 mil para construir a casa (segundo o 
Jornal Diário do Nordeste, 01/03/1999). 
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Corrigido Pelo IGPM + 0,5 
a.m.  

 
Portaria de acesso Av. dos Coqueiros

 
Infra-estrutura  Residências em construção

 
Totalmente financiado!  
 

Garanta sua morada na última 
reserva ecológica na Água Fria. 

Viva com Prazer dentro de 
Fortaleza, com toda infra-estrutura 
da Água Fria: 

• Colégios  
• Universidade  
• Bancos  
• Supermercados  
• Igrejas  
• Shopping Centers  

É a área de maior valorização em 
Fortaleza, com acesso fácil pela Av. 
Washington Soares.  

Últimas oportunidades! 

Loteamento totalmente arborizado. 
Um verdadeiro pulmão no meio da cidade 

para você respirar tranqüilo.  
 

FIGURA III – Anúncio imobiliário que apela para a questão “ecológica”. 
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Os proprietários fundiários “... têm interesse na expansão do espaço da 

cidade na medida em que a terra urbana é mais valorizada que a rural... estão 

fundamentalmente interessados no valor de troca da terra e não no seu valor de 

uso.” (CORRÊA, 1995b:16). O Poder Público municipal, por sua vez, tem interesse 

em receber tributos urbanos, pois as Prefeituras brasileiras recebem apenas 50% do 

ITR, que tem ainda, em média, valores menores que o IPTU, que recebem 

integralmente132. Segundo o Artigo 3º da Lei Orgânica de Fortaleza, o IPTU tem 

como fato gerador a propriedade privada de bem imóvel localizado na zona urbana 

do Município (segundo o critério das “carências”, mencionado há pouco133). 

 

Assim, mesmo oficialmente 100% “urbana”, Fortaleza conta com 

atividades agrárias. Segundo a Luos, “urbo-agrárias” são as atividades econômicas 

voltadas à exploração do solo com finalidade de atender às necessidades de 

matéria-prima ou de subsistência, e são classificadas em: extração de minerais - 

UA.1; agropecuária - UA.2; extração vegetal - UA.3; pesca e aqüicultura - UA.4. A 

Lei Orgânica de Fortaleza, em seu Artigo 149, diz que “A política de 

desenvolvimento urbano, a ser executada pelo Município, assegurará... a 

preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária e o estímulo a essas 

atividades primárias”. 

 

                                            
132 Segundo o Artigo 2º da Lei Orgânica de Fortaleza, além dos tributos que vierem a ser criados ou transferidos 
à sua competência, constituem receita do Município: impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana 
(IPTU), sobre serviços de qualquer natureza (ISS), sobre transmissão inter vivos de imóveis e de direitos reais 
(ITBI), e taxas, estas em função do poder de polícia do Município e em decorrência de atos relativos à utilização 
de serviços públicos municipais. 
 
133 Em seus parágrafos 1º e 2º, diz que: “Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a zona do 
Município em que se observa o requisito mínimo da existência de, pelo menos, dois dos seguintes 
melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público: meio-fio, ou calçamento, com canalização de 
águas pluviais; abastecimento de água; sistema de esgotos sanitários; rede de iluminação pública, com ou sem 
posteamento, para distribuição domiciliar; escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 03 
(três) quilômetros do imóvel considerado... Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de 
expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à 
indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da zona definida no parágrafo anterior”. 
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E, quanto à estrutura fundiária, segundo dados do “Anuário Estatístico do 

Ceará – 1998/1999” (Iplance), Fortaleza contava – em abril de 1999 – com 76 

imóveis “rurais” (conceituado, nesse caso, enquanto ligado às atividades primárias 

da economia), sendo 38 minifúndios ou não-classificados, 15 imóveis produtivos e 

23 não-produtivos134. Na Tabela IV, a seguir, podemos comparar esse aspecto 

quantitativo em relação à Fortaleza e alguns municípios metropolitanos135. 

 

TABELA IV – Número e área dos imóveis rurais por classes de área (posição em abril de 1999) 

CLASSES DE ÁREA (ha)
TOTAL Até 5 Mais de 5 a 10 Mais de 10 a 50(MUNICÍPIOS) 

Imóveis  Área (ha)  Imóveis Área (ha) Imóveis Área (ha)  Imóveis  Área (ha)
CEARÁ 131.258 9.523.225,20 22.048 59.213,70 16.346 124.769,70 53.247 1.379.917,20
Fortaleza 76 1.297,50 38 84,9 13 84,9 19 424,7
Itaitinga 14 765,6 5 11,5 1 7,8 3 58,1
Eusébio 78 849,2 50 121 10 71,2 16 379,1
Aquiraz 655 17.319,90 320 761,7 88 651,9 161 3.718,30
Caucaia 1.221 74.163,30 474 972,3 147 1.051,20 354 8.674,40

CLASSES DE ÁREA (ha)
Mais de 50 a 100 Mais de 100 a 500 Mais de 500 a 1000 Mais de 1000 a 5000(MUNICÍPIOS) 

Imóveis  Área (ha)  Imóveis Área (ha) Imóveis Área (ha)  Imóveis  Área (ha)
CEARÁ 19.744 1.408.801,40 17.332 3.476.146,00 1.683 1.170.278,40 801 1.469.420,90
Fortaleza 4 314,50 2 388,5 - - -  -
Itaitinga 4 314,5 2 388,5 - - -  -
Eusébio -  -  2 277,9 - - -  -
Aquiraz 52 3.750,10 30 5330,9 4 3107 -  -
Caucaia 102 7.494,70 117 26431,8 17 11.113,50 10 18.425,40
 

Fonte: Iplance - Anuário Estatístico do Ceará - 1998/1999.   
 
 

                                            
134 Em 1996, Fortaleza tinha 4% de seu território antropizado pela agricultura (cerca de 1.250 ha), composto por 
366 estabelecimentos de 3,4 ha em média (pequenas atividades agropecuárias, lavouras, horticultura, silvicultura 
e exploração florestal, pesca), ocupando 2.475 trabalhadores (0,25% da mão-de-obra municipal – IBGE - Censo 
Agropecuário, 1996). 
 
135 Atentamos novamente para o fato de que Itaitinga, Eusébio e Aquiraz representam parte da “extensão 
geográfica” do processo que pesquisamos. Por exemplo, note-se que, além de Fortaleza, o único município 
cearense classificado pelo IBGE como “totalmente urbanizado” é Eusébio. Este, porém, tem 11% do território 
antropizado pela agricultura, com área média dos estabelecimentos agropecuários de 10 ha (IBGE - Censo 
Agropecuário, 1996). É também, depois de Fortaleza (6.850) e Maracanaú (1.780), o que tem maior densidade 
demográfica, com 406 hab/km2. 
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FOTOS IX e X – Sítios remanescentes - próx. à Av. Dep. Paulino Rocha, Cajazeiras; 
e na Av. Oliveira Paiva, Cambeba. 

 

  
 

FOTOS XI e XII – Vacaria às margens do rio Cocó (bairro Barroso); 
imóveis e entulho, próx. à Lagoa da Sapiranga136. 

 

  
 

FOTOS XIII e XIV – Lagoa da Precabura, e dunas; 
Casa de José de Alencar – no Alagadiço Novo (Museu tombado pela Secult como monumento histórico). 

                                            
136 Dentre as três Reservas Ecológicas Particulares no Estado do Ceará está a da Lagoa da Sapiranga – da 
Fundação Maria Nilva Alves, com um Centro de Convenções Integrado –, localizada no bairro Sapiranga/Coité, 
em Fortaleza, instituída por lei municipal... Porém, vemos que a questão ecológica é praticamente ignorada tanto 
pela atividade imobiliária quanto pela própria população em geral, e a “agressão” ao ambiente “natural” é 
constante, tratando-se ou não de unidades de conservação ou até mesmo de áreas de preservação permanente. 

Fotos: FUCK JR., 2002 
Foto: Secult
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1.2 – Periodização histórica da ocupação territorial 
 
 

“A urbanização é, antes de mais nada, um processo que se 

materializa na cidade e, nesse sentido, deve-se buscar seu caráter 

histórico.” (HORA, 1998:32) 

 

Como os conteúdos históricos mudam com uma temporalidade não 

exatamente igual à das mudanças nas relações entre formas e funções, “... uma 

empiricização efetiva, útil, eficaz, só se pode... fazer à medida que uma periodização 

é alcançada. É esta que permite definir, ou melhor, redefinir as coisas.” (SANTOS, 

1991:83-84). Deve-se interpretar e explicar o presente como um processo, no qual 

as “variáveis internas” ao sistema (totalidade, localmente realizada) mudam de peso 

e de significado (idem). “A periodização é indispensável para que, no trabalho de 

empiricização das categorias, não nos escape o problema da mudança de valor 

[subjetivo: valoração] de cada variável segundo os momentos.” (ibidem:114). Isto 

serve tanto para a apreensão da realidade no momento atual quanto para indicar as 

tendências de sua evolução, bem como para a correta contextualização histórica de 

eventos passados e dos seus modos de apreensão no próprio passado e no 

presente137. 
 

Avaliando-se a história da Cidade de Fortaleza, e especificamente do 

subespaço pesquisado, podemos inferir de suas diversas fases de crescimento uma 

periodização, cuja configuração territorial do presente é decorrente138. “Torna-se, 

pois, salutar essa retomada [da 'história da cidade'], sobretudo porque se faz 

segundo um enfoque multidisciplinar.” (SANTOS, 1997:69). Relatamos aqui a 

formação de Fortaleza e de Messejana como núcleos “urbanos” independentes até a 

atual configuração territorial intra-urbana (o adensamento da malha urbana e a 

consolidação como tecido urbano fortalezense nessa expansão espacial). “A história 

da cidade é a das suas formas, não como um dado passivo, mas como um dado 

ativo, e esse fato não pode nos escapar em nossa análise.” (ibidem:72). 
                                            
137 Esta periodização histórico-geográfica (e dialética) serve para termos uma visão geral sobre determinado 
tema, tanto a respeito do arcabouço teórico envolvido no estudo quanto do relativismo que podemos inferir dos 
fatos e abordagens de cada época... Utilizamos aqui o termo “periodização histórica”, quase redundante, por 
estarmos nos baseando nos fatos e eventos da historiografia para realizarmos esta periodização... 
 
138 Haja vista os próprios conceitos e categorizações de espaço geográfico, território e formação social (e 
processo e forma...), como vimos... 
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1.2.1 – Relação entre Messejana e Fortaleza 
 

 

Fortaleza e Messejana foram, a princípio, duas povoações distintas – 

ambas originadas quase ao mesmo tempo (no período colonial) – com histórias 

independentes139. Com o tempo, transformaram-se em dois pólos no mesmo 

Município, e isso de certa maneira ainda persiste (o que se pode constatar, dentre 

outras evidências, por seu movimento populacional cotidiano e por suas 

características infra-estruturais, de mobiliário urbano e de serviços públicos 

implantados, demonstrando a centralidade geográfica ainda atual da “antiga Vila”). 
 

No passado houve um povoamento espraiado, adensando-se 

separadamente os diversos núcleos do atual Município, e atualmente esses 

adensamentos tendem a preencher relativamente todo o território em pauta. O que 

vem ocorrendo é a intensificação de um processo que tem sentido via tecido 

urbano140, essencial (de “integração sócio-espacial”), que se torna aparente na 

forma, via malha urbana (de “expansão territorial”). Por isso, estamos tratando 

filosoficamente esse processo como “expansão espacial”. 
 

Desde 1603 deu-se a tentativa de povoamento do litoral fortalezense, 

quando o açoriano Pero Coelho de Souza, acompanhado de Martim Soares 

Moreno141, veio ao Ceará e construiu o forte São Tiago, na barra do rio Ceará, ao 

lado do qual surgiu o povoado de Nova Lisboa. Em 1649, os holandeses – que 

permaneceram alguns anos em Pernambuco, estendendo-se ao Ceará – 

construíram o forte Schoonemborch próximo à foz do riacho Pajeú. A partir dessa 

localização estratégica142, após a expulsão dos holandeses pelos portugueses em 

1654, deu-se uma povoação no entorno do Forte... 

                                            
139 Conhecendo-se a história do Distrito e a relevância empírica que ele representa, ratifica-se a abordagem que 
o considera uma “entidade” que ajuda a entender o atual processo de urbanização (expansão,  intra-
urbanização) no Município de Fortaleza (recomenda-se o ensaio de AMARAL, 1996). 
 
140 Admitimos esta pequena analogia ecológica apenas no nível didático – como Lefebvre, Santos, Harvey, 
Corrêa, Villaça... – pois, pensando em termos de produção social do espaço urbano, não é coerente a 
abordagem “naturalista”... 
 
141 Moreno – com apenas 17 anos de idade nessa época – retornou posteriormente e apossou-se das terras, 
sendo considerado o verdadeiro “fundador do Ceará”, cuja história serviu de inspiração ao personagem “Martim” 
da obra Iracema, de José de Alencar (enamorado da personagem indígena que dá nome à obra...). 
 
142 Atual Centro da Cidade de Fortaleza. 
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No início, Fortaleza expandiu-se em direção oeste, sul e sudoeste, haja 

vista o riacho Pajeú representar um obstáculo natural para leste143. Nos séculos XIX 

e XX, as vias férreas, bem como as estradas de rodagem (estas já seguindo antigos 

caminhos), foram sendo implantadas segundo essa mesma configuração territorial, 

historicamente legada. O binômio porto-ferrovia foi um dos aspectos estruturantes da 

localização residencial e industrial em Fortaleza, deslocando-se para oeste as 

indústrias e a classe de baixa renda (pois além da relação 

distância/moradia/trabalho, a via férrea – e as próprias fábricas – desvalorizavam os 

terrenos do entorno, “permitindo-se” o acesso habitacional aos trabalhadores)144. 

 

Próximo à área central, as próprias “elites” haviam se deslocado para 

oeste, no Jacarecanga, mas devido a essa posterior localização industrial, a 

valorização fundiária e imobiliária transferiu-se – e com ela essas “elites” –, a partir 

dos anos 1930 do século XX, para o Benfica (“Gentilândia”, terras da família do Sr. 

Gentil Carvalho, e outros); depois para a Praia de Iracema (com a “valorização do 

mar”); e para a Aldeota (“pequena aldeia”, já no setor leste de Fortaleza). Quanto a 

isso, ARAÚJO & CARLEIAL (2001) revelam uma faceta dessa produção pretérita do 

espaço fortalezense: 

 
“Comerciantes e especuladores da terra urbana vão criar as 

primeiras instituições bancárias, naqueles anos 30. Três dos primeiros cinco 

bancos estão assim associados ao comércio, e indiretamente à agricultura: 

o Banco Frota Gentil, pertencente a antigos donos de imóveis urbanos em 

Fortaleza (Reitoria, também conhecida como Palacete Gentil por ter sido 

construída pelo banqueiro José Gentil Carvalho); o Banco União S/A, de 

quatro proprietários, sendo um deles dono de terra urbana; o Banco dos 

Importadores, também de proprietário de terras. A origem do capital 

financeiro atrelada à propriedade imobiliária vem demonstrar a capacidade 

                                            
143 Do mesmo modo que o foi o rio Cocó, dois séculos depois (cf. já salientamos...). 
 
144 No Brasil, as ferrovias foram "elos físicos" (fixos que propiciaram fluxos) que reforçaram diversas redes 
urbano-regionais da metade do século XIX a meados do século XX, aproximadamente (e novas povoações 
criavam-se no entorno das estações...). 
Segundo VILLAÇA (1998), a mobilidade nas rodovias (e nas ruas e avenidas) é permitida em toda a sua 
extensão, enquanto que nas ferrovias existem os pontos específicos para embarque/desembarque, as estações. 
No espaço intra-urbano esse fator é decisivo, pois a mobilidade tem que ser, necessariamente, muito maior 
(condição de acessibilidade ao "ponto"). E isso é um dos aspectos determinantes nas direções de expansão 
urbana. Nas cidades, passamos do bonde de tração animal para o bonde de tração elétrica, depois para os 
ônibus, enquanto que os metrôs e trens suburbanos atendem às regiões metropolitanas. São meios de 
transporte diferentes para escalas diferentes. 
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de gerar riqueza a partir da especulação imobiliária, afinal as terras estavam 

praticamente concentradas em cinco grandes proprietários, que conduziam 

e limitavam a expansão da cidade nesses tempos. Parte dessa atividade foi 

repassada para a família desses proprietários dando continuidade ao capital 

inicial, como ainda se pode encontrar no sistema de posses atuais das 

terras urbanas.” 

 

A criação de gado (bovino, Vacum) e a cultura do algodão marcaram a 

economia do Ceará dos séculos XVII ao XIX. No início do século XIX, o algodão já 

dinamizava o binômio porto-cidade entre Camocim145 e Sobral, assim como a carne-

de-sol – cuja importância econômica era mais antiga, pois movimentara também a 

economia entre Aracati/Icó, vale do Jaguaribe, sendo paulatinamente substituída 

pela importância da cotonicultura. 

 

Até 1799, o algodão do Ceará era exportado por Recife; a partir desse 

ano, a Capitania do Ceará (Siará Grande) tornou-se autônoma, e a exportação 

passou a ser realizada por Fortaleza. Mas a atividade econômica ainda era fraca, e 

Fortaleza vivia basicamente de sua função político-administrativa146. Em meados do 

século XIX, a demanda externa pelo algodão aumentou muito147, assim como a 

produção cearense do produto. Desse modo, veio a via férrea148 para complementar 

o transporte da produção agrícola até o porto de Fortaleza149. A partir dessa época, 

a Cidade ganhou novos serviços e equipamentos urbanos, como o transporte 

coletivo por meio de bondes com tração animal, o serviço telefônico, caixas postais, 

o cabo submarino para a Europa e a instalação da primeira fábrica de tecidos e 

fiação. Também surgiram os primeiros jornais e instituições educacionais e culturais. 

                                            
145 Também Acaraú... 
 
146 Mas, sem as características “urbanas” que distinguimos hoje, frutos do processo de urbanização advindo da 
modernização (conservadora), que por sua vez foi engendrada pelo controle capitalista mundial, através da 
industrialização (cf. aprendemos com algumas das belas obras de Henri Lefebvre...). 
 
147 Devido a alguns aspectos conjunturais como a modernização na Europa e a Guerra de Secessão nos 
Estados Unidos. 
 
148 Em 1880 inaugurou-se a estrada de ferro Fortaleza-Baturité (“Cia. Cearense da Via-Férrea de Baturité”), 
agregando-se a outras estradas/ramais que se implantavam no Ceará... 
 
149 Embora houvesse muitas dificuldades técnicas de transporte e de precariedade do porto, a economia 
fortalezense cresceu muito devido ao beneficiamento e comercialização do algodão. “Já na segunda metade do 
século XIX, Fortaleza substituía Aracati no comando das relações comerciais de boa parte do Baixo Jaguaribe e 
do Sertão Central.” (SOUZA, 1978:99). 
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Os planos urbanísticos150 (planos diretores, leis de uso e ocupação do 

solo, códigos de obras e posturas...), como os de Silva Paulet (1818) e Adolfo 

Herbster (1875), dentre outros, preocupavam-se com a funcionalidade do desenho 

urbano (ordenamento urbano: padronização, higienismo etc.). A criação de normas 

de conduta moral também se intensificava na Cidade, que se transformava sócio-

cultural e politicamente à medida que crescia demográfica-espacial e 

economicamente (acompanhando as tendências “liberais” do Ocidente)151. 

 

Em fins do século XIX, todas essas características representaram a 

chegada da modernização (baseada em padrões europeus), com novos costumes, 

equipamentos e serviços etc. Então, seguindo-se o fluxo econômico (e “cultural”), os 

transportes, comunicações, energia e água foram sendo gradativamente 

implantados, como infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento152. Pela rede de 

comércio criada, interna e externamente, e por sua função político-administrativa 

(LEMENHE, 1991) – a partir do próprio recrudescimento da centralização política 

efetivada pelo Segundo Reinado (1840-1889) –, Fortaleza consolida-se como 

Capital (sede do Poder) e grande centro urbano cearense, o que passa a ser 

reproduzido em escala ampliada – resultado da integração do Ceará à economia 

nacional e mundial (SILVA, 1994a). 

 

                                            
150 Serão trabalhados no Capítulo 2. “O planejamento urbano consiste na organização do espaço, das atividades 
e funções de uma cidade, levando em consideração a realidade existente e suas implicações no 
desenvolvimento futuro, não só do ponto de vista físico, como também social e econômico, para obter o bem-
estar progressivo desta localidade.” (conceito definido pela Associação Internacional de Administração Municipal, 
citado por SUETONIO MOTA em seu livro: Introdução à Engenharia Ambiental. Rio de Janeiro: ABES, 1997). 
 
151 Desde meados do século XIX, a grande seca de 1877-79 e a Lei de Terras de 1850 propiciaram o 
crescimento populacional de Fortaleza e das áreas próximas, e a chegada dos “retirantes” causou o 
recrudescimento do controle e disciplinamento sociais (COSTA, 1999). 
 
152 Entendendo a modernização como instrumentalização do espaço – e a conseqüente mudança cultural daí 
advinda –, MILTON SANTOS (1985) faz uma periodização dos sistemas temporais em nível mundial (coincide 
com períodos históricos), e diz que a sucessão dos sistemas coincide com a das modernizações. Sua 
classificação é, por Períodos aproximados: 1-comércio em grande escala (século XV a 1620); 2-manufaturas 
(1620-1750); 3-Revolução Industrial (1750-1870); 4-industrial (1870-1945); 5-tecnológico (atual). O citado autor 
destaca que os períodos 1, 4 e 5 representaram os maiores impactos nos países subdesenvolvidos, devido à 
modernização técnica e cultural que impôs aos seus territórios. 
“As chamadas camadas médias urbanas e todas as mudanças que elas expressam são a imagem mais visível 
desse amplo processo de modernização...” (MORAES & COSTA, 1999:155). 
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Com a modernização e o aumento da importância política e econômica, 

Fortaleza passou a ser “a esperança” para grandes contingentes populacionais, que 

sofriam com as secas periódicas no interior do Estado, e passaram a migrar para a 

Capital, acelerando o seu crescimento. 

 
QUADRO V – Modernização - Inovações e ampliações tecnológicas em Fortaleza na primeira metade do 
século XX:153 
 

1903 linha de bondes de tração animal, Alagadiço 
1908 primeiro cinema fixo, Centro 
1909 segundo cinema fixo, Centro 
1910 primeiros automóveis; inauguração oficial do Theatro José de Alencar 
1911 linha de bondes de tração animal, Aldeota 
1913 linha de bondes de tração elétrica, Alagadiço 
1914 linha de bondes de tração elétrica, Outeiro (Centro). Foi utilizado pela última vez bonde de 

tração animal 
1917 “linha nova”: trens partindo do Jacarecanga, juntando-se ao antigo traçado somente após 

o Benfica (Av. Carapinima), desativando a linha (trecho) que passava pelo Centro (Av. 
Tristão Gonçalves). Esta antiga linha desativada corresponde ao atual traçado do Metrofor 
(subterrâneo). Estação Ferroviária do Matadouro (Otávio Bonfim); Estação Ferroviária do 
Barro Vermelho (Antônio Bezerra); Estação Ferroviária de Soure (Caucaia) 

1918 Estação Ferroviária da Pajuçara (em Maracanaú) 
1925 linha de bondes de tração elétrica, Prainha 
1926 serviço de abastecimento de água e esgoto em Fortaleza; tubulação adutora da água do 

açude Acarape do Meio, do sistema de abastecimento d’água de Fortaleza; Estação 
Telegráfica do Ceará, em Fortaleza; Estação Ferroviária da Floresta (Álvaro Weyne); 
Estação Ferroviária da Barra (Barra do Ceará); bombas de gasolina... empresas 
estrangeiras como a Standard Oil Company of Brazil, a The Ceará Tramway, Light & 
Power Co. Ltd. e outras investindo em infra-estruturas e serviços... 

1927 Estação Telefônica da Porangaba (Parangaba); Estação Rádio-telegráfica, Praia de 
Iracema 

1928 linha de ônibus Fortaleza-Maranguape; Jornal O Povo 
1929 Estação Rádio-telegráfica, São Gerardo 
1930 Estrada de concreto Fortaleza-Parangaba, atual Av. João Pessoa, construída pelo IFOCS 

(atual DNOCS); aeroporto para hidroaviões (da Nirba do Brasil S.A.), Barra do Ceará; 
empresa construtora “Edificadora do Norte” 

1931 Campo de Aviação, Alto da Balança; primeiro “arranha-céu”, o Excelsior Hotel, Praça do 
Ferreira (Centro) 

1932 Mercado Central, Centro 
1933 ramal ferroviário Fortaleza-Mucuripe 
1938 telefones automáticos (com discagem), Praça dos Voluntários (Centro); “É inaugurado 

próximo ao Campo de Aviação, no dia 20 de março de 1938, o loteamento Parque Olinda, 
de Monteiro Filho e Osvaldo Studart, com lotes de 50 palmos vendidos a prestação” 
(citação contida no Anexo – Cronologia do Comércio) 

1940 Estação Ferroviária, Couto Fernandes 
1941 vôo inaugural Rio de Janeiro-Fortaleza 
 

Fonte das informações: LEITÃO, 2001. 

                                            
153 Data também dessa época (sobretudo no atual Centro e adjacências) a implantação de muitas lojas, 
farmácias, laboratórios, hospitais, jornais, cinemas, teatros, clubes, cafés, bancos, escolas, padarias, livrarias, 
fábricas, rádios, hotéis e associações diversas, como marcos da modernização e do crescimento de Fortaleza 
(LEITÃO, 2001). 
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A atual estrutura territorial do Estado do Ceará, com 184 Municípios, data 

de 1992154. Em 1823, início do Império e da criação política das Cidades e 

Municípios155, havia poucas Vilas oficialmente instituídas, dentre elas Messejana. 

Fortaleza instituiu-se como Vila em 1725 (implantada em 1726156, como “Capital” da 

Capitania do Siará Grande), e Messejana em 1758 (implantada em 1760), ambas 

por Carta Régia, ainda no período das Capitanias do Brasil-Colônia. 

 

Alguns dos antigos povoamentos no entorno da atual Fortaleza eram 

aldeias de indígenas catequizados por jesuítas, “politizadas” pelo Estado157. 

Messejana nasceu da aldeia de São Sebastião de Paupina, habitada por índios 

potiguaras158 (tupis). A aldeia foi transformada em Vila Nova Real de Messejana da 

América em 1º de janeiro de 1760159. Grandes engenhos de cana-de-açúcar se 

estabeleceram e se desenvolveram em sítios nesta nova Vila. José Martiniano de 

Alencar (pai do famoso escritor160) fundou o sítio Alagadiço Novo, com o primeiro 

engenho a vapor da Província do Ceará; padre Carlos Augusto Peixoto de Alencar, o 

sítio Cambeba; Antônio Alexandrino da Cunha Lage, o sítio Ancori; Antônio da Silva 

Porto, o sítio Guajeru (antigo São Gerardo); Urbano de França Alencar, o sítio 

                                            
154 Os últimos Municípios criados, nesse ano, foram: Itaitinga, Choró e Fortim. As últimas criações de Distritos, 
em diversos Municípios, datam de 1994. 
 
155 As Vilas tornaram-se Cidades, sedes dos recém-criados Municípios (com os mesmos territórios totais das 
antigas Vilas), ou permaneceram como sedes dos recém-criados Distritos (subdivisões territoriais dos 
Municípios), ou ainda foram “rebaixadas” à categoria de Povoados (não sendo sede de nenhuma unidade 
territorial mais ampla). 
 
156 Como “Vila de Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção”. Adquiriu então, em 1823, a categoria de Cidade, 
como “Cidade de Fortaleza de Nova Bragança”... 
 
157 Segundo ARAÚJO & CARLEIAL (2001), a instituição das Vilas propiciava o controle social. 
 
158 Conhecidos posteriormente por “paupinas”, devido ao nome do primeiro missionário e fundador Padre Pinto 
(Francisco Pinto), o “Pai Pina” (cf. AMARAL, 1996). 
 
159 A povoação de Messejana teve início como uma missão jesuítica, um aldeamento indígena, fundado em 
1607; quando foi implantada a Vila de Fortaleza, em 1726 (a segunda do Ceará), passou a ser um Povoado 
pertencente a esta; a Vila de Messejana foi implantada em 1760 (a oitava do Ceará), ganhando então autonomia 
política, o que perdurou até 1839 (quando foi anexada ao Município de Fortaleza, perdendo parte de seu 
território); em 1878 ganhou novamente autonomia, como Município, o que perduraria até 1921, quando foi 
novamente anexada à Fortaleza, ficando sua sede na condição de Povoado até recuperar a condição de Vila – 
como sede do recém-criado Distrito de Messejana – em 1938. Atualmente, o Distrito tem o mesmo território 
definido em 1866 (AMARAL, 1996). 
 
160 Em 1865, o messejanense JOSÉ DE ALENCAR escreveu o romance “Iracema – lenda do Ceará”, 
ambientado na Vila/Distrito/Município de Messejana, no Município de Fortaleza e na Província do Ceará, com 
eventos históricos “idealizados” e descrições dessas paisagens... É considerado o maior escritor indianista do 
Brasil, bem como um dos maiores romancistas. 
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Jangurussu; e Antônio Felino Barroso, o sítio Itambé161. A grande seca de 1877-79 

também assolou esses sítios, e seus proprietários faliram; a partir de então os 

terrenos foram sendo divididos (parcelados) e vendidos, iniciando o processo de 

urbanização (isto até contribuiu para a recuperação de sua autonomia política, em 

1878). 

 

Assim, muitos desses antigos sítios tornaram-se atuais bairros ou grandes 

conjuntos habitacionais/loteamentos de Fortaleza162: a partir dos anos 1940 

aumentou o processo de incorporação de novas áreas a leste da Cidade, realizado 

por empresários e proprietários fundiários, que se apropriavam de terrenos 

localizados na periferia urbana, loteando antigos sítios de uso rural, como o Cocó, o 

Alagadiço Novo, o Cambeba, o Estância (Dionísio Torres), o Colosso, o Tunga (na 

“Água Fria”). Por exemplo, o sítio Cocó, da família Diogo (à margem esquerda do 

rio), deu origem a um loteamento na Praia do Futuro (na década de 1950), e à 

Cidade 2000 (a partir de 1971)163. Já no lado de Messejana (margem direita do rio), 

os Srs. Patriolino Ribeiro e Edson Queiroz possuíam terras que se estendiam do rio 

Cocó ao mar. Ao mesmo tempo, muitos terrenos “centrais” ficavam sem uso, à 

espera de valorização, demonstrando que a especulação fundiária e imobiliária é 

também “histórica”164. 

 

                                            
161 Além desses, havia outros inúmeros sítios e arraiais (freguesias, Povoados) em Messejana, além da sede 
(“Vila”), propriamente. A agricultura e a pequena pecuária eram as atividades predominantes. Nessa época, 
Messejana atuava no abastecimento de animais e vegetais para Fortaleza, e alguns habitantes das classes 
média-alta e alta de Fortaleza já possuíam sítios em Messejana (para diversos fins). 
Algumas famílias tradicionais de Messejana (Município/Distrito/Vila), desde essa época, são: Alencar, Gurgel do 
Amaral, Matos, Cavalcante, Araripe, Salgado, Dummar... 
 
162 E, destes, alguns ainda conservam características de um passado remoto – além dos próprios nomes –, cf. 
procuramos demonstrar no subitem 1.1.4 deste trabalho. 
 
163 Nos anos 1970 houve o prolongamento da Av. Santos Dumont até a Praia do Futuro, que se pressupunha 
promissora para o mercado imobiliário, mas cujas condições “naturais” (maresia) não permitiram (ainda) essa 
expansão... 
 
164 O Sr. Ribeiro foi também dono do Armazém Ouro Branco e o primeiro dono da TV Cidade, e o Sr. Queiroz 
dono da TV Verdes Mares, além de inúmeras outras empresas (vincularam-se também ao poder político, cf. 
destacaremos no Capítulo 2). Eles, assim como o Sr. Diogo e outros, como proprietários de terras, atuaram 
também no mercado imobiliário, de onde adviram muitos loteamentos no sudeste do Município, como: Planalto 
Água Fria, Village Colosso, Sítio Santa Rosa, Alpha Village, Santa Luzia do Cocó etc. Deixaram como legado as 
empresas imobiliárias: Incorporadora Patriolino Ribeiro S/A (Incorpa); Construtora Waldir Diogo Ltda.; e 
imobiliárias da família Queiroz... 
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Outro núcleo surgido no Distrito, mais recentemente, foi o bairro Cidade 

dos Funcionários. Sua ocupação começou em 1952, como um projeto dos Correios 

(era terra do Estado), próximo de onde já existiam algumas povoações, como o sítio 

Cajazeiras e a Vila Cazumba (no Jardim das Oliveiras). Os lotes eram vendidos 

inicialmente somente para funcionários públicos. Aí, a procura residencial 

intensificou-se nos anos 1970. “A disponibilidade de terrenos, o clima e a infra-

estrutura, constituíam-se nos atrativos usados pelas imobiliárias para atrair 

compradores” (SOUSA, 2001:32). Na verdade, essa infra-estrutura foi sendo 

vagarosamente implantada, devido aos custos com relação à distância da região 

central de Fortaleza, e a despeito do bom nível de rendimentos auferidos pelos seus 

moradores. Até 1983, sequer a rede de abastecimento de água potável estava 

completamente instalada no bairro (SOUSA, 2001). Devido à procura e à 

conseqüente valorização do solo, construíram-se prédios de apartamentos (de até 

cinco andares) de 1985 a 1992, após o que voltou-se a valorizar e construir casas. 

Configurou-se um núcleo rodeado de “vazios urbanos”, e ainda é a sede de um dos 

dois Subdistritos de Messejana165. 

 

Assim, como o Distrito de Messejana tem uma ocupação antiga, 

concomitante à ocupação populacional em Fortaleza (de quem era independente 

enquanto Município), seus momentos históricos resultam diretamente na atual 

configuração territorial do Município de Fortaleza, com formas e funções 

historicamente condicionadas166, cf. demonstramos no Quadro VI, a seguir. 

                                            
165 São eles: Subdistrito Messejana e Subdistrito Cidade dos Funcionários (IBGE). 
 
166 “Através do espaço, a história se torna, ela própria, estrutura, estruturada em formas. E tais formas, como 
formas-conteúdo, influenciam o curso da história pois elas participam da dialética global da sociedade.” 
(SANTOS, 1996c:152). 
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QUADRO VI – Periodização histórica do processo de expansão urbana de Messejana-Fortaleza 
 

HISTÓRIA DE MESSEJANA * 

Período fatos marcantes e 
características 

Fortaleza Ceará 

1607 a 1759 - "Fase 
Colonizadora" * 

jesuítas e indígenas em 
atividades agropecuárias e de 
catequização 

1726 - elevação da povoação de 
Nossa Senhora da Assunção 
(povoação de Fortaleza) à 
categoria de Vila, como Vila de 
Fortaleza de Nossa Senhora da 
Assunção 

povoamento e distribuição 
fundiária; pecuária extensiva, 
charqueadas... 

1759 a 1839 - "Fase 
Urbanizadora" * 

1760 - elevação da aldeia de 
São Sebastião de Paupina 
(povoação de Messejana) à 
categoria de Vila, como Vila 
Nova Real de Messejana da 
América 

1823 - elevação da Vila de 
Fortaleza à categoria de Cidade, 
como Cidade de Fortaleza de 
Nova Bragança 

1799 - desmembramento da 
Capitania do Siará Grande 
(semi-autônoma) da 
Capitania de Pernambuco; 
exportação do algodão... 

1839 a 1878 - "Fase 
Essencialmente 
Agrícola" * 

como Distrito pertencente à 
Fortaleza 

consolidação do mercado e da 
função político-administrativa exportação do algodão... 

1878 a 1921 - "Fase 
Desenvolvimentista" * 

como Município (autônomo); 
"formação de grandes 
mangueirais..." * 

avanço da modernização 

exportação de óleo de caroço 
de algodão, cera de 
carnaúba, e oiticica; indústria 
nascente: têxtil, alimentícia, 
calçadista... 

1921 a 1986 - "Fase 
Modernizadora" ** 

1921 - Messejana é 
definitivamente incorporada à 
Fortaleza (jurídico-
administrativamente), mas 
permanece efetivamente 
"isolada" 

crescimento populacional e 
configuração da macrocefalia 

fordismo: processo de 
industrialização comandado 
pelo Estado e pelo capital 
industrial mesclado ao capital 
bancário (formando o capital 
financeiro)... 

1986 à atualidade - 
“Fase 
Contemporânea” 

O Distrito de Messejana é 
efetivamente incorporado à 
Cidade, com a expansão - 
promovida pelo mercado 
imobiliário – à porção sudeste 
do Município (provocando 
também a “periferização” em 
outras áreas...) 

Fortaleza configura-se com 
maiores adensamentos nas 
porções norte (Central) e oeste 
(Parangaba e Antônio Bezerra), 
assim como o favelamento é 
maior na porção oeste (embora 
disperso por todo o Município); 
as classes média-alta e alta 
concentram-se sobretudo na 
porção nordeste, expandindo-se 
para sudeste... 

"redemocratização" 
(nacional); "Governo das 
Mudanças" (estadual): 
industrialização e turismo 
fomentados pelo Estado; 
"explosão" do terciário; 
consolidação do capital 
financeiro e incorporador... 

 

* AMARAL (1996). 
** Amaral, originalmente, estendia essa fase até a atualidade; mas, inserimos em seu “curso final" um novo período.167

 

                                            
167 Não concordamos com algumas denominações dos períodos identificados pelo autor citado, mas nos 
reservamos aqui – ao reproduzir alguns aspectos históricos – a utilizar sua classificação quase sem alterações, 
importando-nos apenas a apreensão da formação social... 
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E, embora as relações atuais entre os bairros do Distrito de Messejana 

dêem-se mais com Fortaleza, propriamente, do que com a “Vila” de Messejana (bem 

como da Cidade dos Funcionários, sede de Subdistrito)168, não se pode negar que a 

formação social desse território mantém e até reforça muitas das suas 

características passadas. “Messejana mantém seu caráter independente. Mesmo 

fazendo parte de Fortaleza, o distrito consegue permanecer com ar de cidade do 

interior, com ruas apertadas, casas antigas, habitantes simples, conservando 

grandes áreas rurais”169. 

 

Assim, estabelece-se uma relação histórica entre o Distrito Central170 

(Fortaleza) e o de Messejana, cuja integração (a expansão espacial) tem 

características diferentes das conurbações realizadas no oeste do Município (mais 

adensadas). Por sua vez, o próprio “núcleo urbano messejanense” tem relações 

específicas com outras frações territoriais intra-urbanas e metropolitanas171 (antigos 

ou novos movimentos pendulares e comerciais, por exemplo), e isto é passível de 

maiores análises... 

 

                                            
168 Aqui, ao identificarmos o processo de aldeotização (a ser discutido no Capítulo 3), verificamos que os bairros 
do setor norte do Distrito “são Fortaleza” (inseridos diretamente na área de expansão da Cidade), enquanto que 
os bairros do setor sul “ainda são Messejana”... 
 
169 Reportagem: “Messejana completa 238 anos”. Jornal O Povo – Editoria de Cidades, 04/01/1998. 
 
170 Retornando a um aspecto discutido no subitem 1.1.3, destacamos novamente que, de acordo com a 
classificação do IBGE, as Cidades, localidades-sedes dos Municípios, têm seus territórios delimitados dentro do 
“Distrito-sede” ou “Distrito Central”. Nos demais Distritos dos Municípios, as localidades-sedes são as Vilas. 
 
171 A “Vila” de Messejana também estabelece relações próprias com muitos habitantes de Itaitinga, Eusébio, 
Aquiraz... “Por outro lado, os núcleos urbanos não desaparecem, roídos pelo tecido invasor ou integrados na sua 
trama. Esses núcleos resistem ao se transformarem. Continuam a ser centros de intensa vida urbana.” 
(LEFEBVRE, 1991b:12). Continuam com sua centralidade, como pólos de trabalho (serviços, comércio e 
indústria), culturais e de lazer etc. 
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1.2.2 – Inserção metropolitana e estadual 

 

 

Esse processo de expansão espacial, implicando também a reordenação 

(ou reorganização) do território municipal, tem influências intra e interurbanas, e é, 

inclusive, afetado por condições interestaduais e internacionais – funcionalidades 

gerais e complexidades locais (SANTOS, 1994a). No nível intra-urbano, a mudança 

ou implantação de novas formas e funções, como eixos de transportes e 

comunicações, equipamentos, residências e diversos tipos de empresas, são as 

concretizações desse processo. 

 

Assim, a coerência em pensá-la “de dentro” do seu arcabouço geográfico 

imediato – o seu próprio espaço intra-urbano – requer a consideração de que, 

embora estejamos tratando especificamente de um subespaço intra-urbano 

fortalezense – Messejana –, não podemos ignorar o fato de Fortaleza ser uma 

“metrópole”, o que implica uma diferença de magnitude espacial no tocante aos 

objetos e atividades constantes deste espaço e de seus respectivos subespaços. 

 

O Distrito de Messejana, como já dissemos, tem infra-estruturas e 

serviços extremamente importantes para a dinâmica dos fluxos que se realizam 

também no espaço intrametropolitano. Desse modo, procederemos a uma breve 

descrição sobre a relação de Messejana com a “metrópole” e o Estado, para situá-la 

melhor em nossa análise final172. 

 

Pensando aqui em termos regionais, vemos que no atual contexto sócio-

econômico (e geográfico), a nova região conceitual, a região orgânica173 – aquela 

que é definida por suas atividades terciárias (sobretudo quanto à localização e 

distribuição dos usuários e serviços174) e passível de planejamento estratégico –, é a 

                                            
172 Segundo AMORA (1999, p.36): “A metropolização compreende não só a periferização de uma cidade, mas a 
incorporação de outros núcleos urbanos sob o comando de um núcleo central num jogo de forças econômicas, 
políticas, sociais e culturais que se inserem em um espaço densamente urbanizado”. 
 
173 Ou seja, “região de organização”, que implica um processo de regionalização, substituindo a noção de “região 
por conteúdo” (deixa de ser “matematizada”, passando a ser mais “realista”). 
 
174 “Serviços” enquanto mercadoria, pois seu valor-de-uso, utilidade, é sempre trocado por um valor-de-troca, 
pagamento, ou por um equivalente temporário (cf. MARX, lembrado por LEFEBVRE, 1991b). 
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“região metropolitana” (ROCHEFORT, 1998; 2000). Esta nova noção “não implica, 

da parte dos geógrafos, uma negligência no tocante às funções industriais desses 

centros” (ROCHEFORT, 1998:64). Implica, isso sim, um relevante nível de 

organização econômica e social do espaço, numa escala demográfica-espacial 

suficiente para que tal conceito possa ser categorizado175. 

 

Porém, para FLÁVIO VILLAÇA (1998), a “região metropolitana” não se 

constituiria numa região propriamente, preferindo usar o termo “área metropolitana”, 

sendo esta categorizada enquanto espaço intra-urbano. Os sistemas, redes e 

hierarquias urbanas é que seriam considerados de nível regional176. 

 

Pensamos que tanto uma quanto outra abordagem analítica tratadas 

acima – a regional e a intra-urbana – têm seus fatos (enquanto “recortes”, escalas) e 

momentos propícios de aplicação (mas que não são mutuamente excludentes), pois 

uma “região metropolitana” pode se comportar enquanto região nos subespaços em 

que suas conurbações são incipientes – pressupondo descontigüidade territorial 

(formando-se redes, sistemas...) –, ou enquanto área metropolitana, nos subespaços 

em que não for mais possível distinguirem-se na paisagem seus aglomerados 

populacionais (e territoriais), por serem contíguos177. 

                                            
175 Ou seja, a definição atual dá-se mais pelo setor terciário da Economia do que pelo setor secundário. Segundo 
MICHEL ROCHEFORT (1998, p.158): “As funções metropolitanas de hoje acarretam pois uma vasta 
reorganização dos espaços urbanos e suburbanos: novas articulações se produzem entre os subespaços, que 
se estendem agora à escala de uma verdadeira ‘região urbana’”. Isso também foi um dos temas principais de 
HENRI LEFEBVRE (1991b, 1999b...). 
 
176 A área metropolitana, para Villaça, é o próprio espaço intra-urbano (ou urbano), o que reforça nossa 
consideração sobre a RMF. Preferimos, porém, estudar um subespaço urbano específico, o Distrito, adaptando o 
próprio conceito de espaço intra-urbano, mas tecendo essas breves considerações sobre a metrópole. 
Em nosso trabalho, então, a região torna-se categoria nas questões da metropolização e da “regionalização” 
administrativa realizada pela Prefeitura, em nível municipal; no nível do território distrital pesquisado, porém, 
procuramos identificar “regionalizações” em conjuntos de bairros (adaptado de VILLAÇA, 1998), de acordo com 
os critérios e os resultados obtidos (que serão apresentados no Capítulo 3). 
 
177 Aproximamo-nos aqui das idéias de MARCELO JOSÉ LOPES DE SOUZA (1995), sobre contigüidade e 
descontigüidade territorial... 
Da mesma maneira, SANTOS (1994b) caracteriza os novos recortes territoriais, coexistindo no mesmo espaço, 
com funções diferentes: áreas contínuas como espaço banal (“espaço de todos”), e áreas descontínuas como 
espaço em rede (“espaço de alguns”), gerando os “aconteceres solidários” simultâneos (movidos pela 
informação): homólogo, complementar, hierárquico. Aqui também se poderia discutir os conceitos de tecido 
urbano, mancha e malha urbana... 
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Assim, esse crescimento de Fortaleza, além de configurar-se como um 

processo de expansão/descentralização/fragmentação intra-urbano – que 

estudamos, enquanto “recorte” –, também extrapola o nível distrital/municipal, sendo 

ainda a “macrocefalia” da Capital um destaque no contexto urbano cearense, talvez 

um pouco menos como “forma cidade”, mas certamente um pouco mais como “forma 

metrópole”. 

 
“A hegemonia de Fortaleza em relação aos demais municípios 

deve-se principalmente aos indicadores dos grupos demográfico e 

econômico e de infra-estrutura de apoio. No tocante aos indicadores do 

grupo 2 (demográfico e econômico) pode-se citar a densidade demográfica 

(6.394 habitantes por km2) e a renda gerada no município que foi 

equivalente a 56% de toda renda produzida no Estado em 1996. Para o 

grupo 3, de infra-estrutura de apoio, tem-se Fortaleza contando com 21 

telefones para cada 100 habitantes, 3 agências de correio para cada 100 

habitantes e concentrando 43% do total de agências bancárias do Estado.” 

(Iplance, 1999) 

 

Em termos estatísticos, ressalte-se que no Estado do Ceará a população 

urbana representa cerca de 71,5% do total de habitantes. O Município de Fortaleza 

detém hoje aproximadamente 28,8% da população cearense (2.138.234 habitantes), 

tendo registrado uma taxa geométrica de crescimento anual de 2,13% no período 

1991-2000, além de representar cerca de 70% do PIB estadual (IBGE, Iplance), o 

que significa uma das maiores concentrações econômicas dentre as unidades da 

Federação. “A rede urbana cearense não possui capacidade de dividir com Fortaleza 

uma distribuição espacial da população estadual de maneira desconcentrada e 

equilibrada demograficamente.” (CARTAXO, 1992:s.p.). 

 

A Região Metropolitana de Fortaleza178 apresentou uma taxa geométrica 

de crescimento anual de 2,41% no período de 1991-2000, e todo o Ceará apenas 

                                            
178 O Brasil tem atualmente (2002) 13 Municípios com mais de um milhão de habitantes, e 23 regiões 
metropolitanas, sendo que as 8 primeiras foram criadas por lei federal (Lei Complementar nº 014, de 
08/06/1973), além da RM do Rio de Janeiro, criada em 1974. A partir da Constituição Federal de 1988, passaram 
a ser implantadas por leis estaduais. Os treze municípios com mais de um milhão de habitantes (em ordem 
decrescente de população) são: São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Belo Horizonte, Fortaleza, Brasília, 
Curitiba, Recife, Manaus, Porto Alegre, Belém, Goiânia, Guarulhos-SP. As vinte e três “regiões metropolitanas” 
instituídas (em ordem decrescente de população do município principal) são: RM São Paulo, RM Rio de Janeiro, 
RM Salvador, RM Belo Horizonte, RM Fortaleza, RIDE (Brasília e entorno, composta por municípios de DF, GO e 
MG), RM Curitiba, RM Recife, RM Porto Alegre, RM Belém, RM Goiânia, RM Campinas-SP, RM Grande São 
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1,71% (IBGE). Isso ressalta a dinâmica da metropolização da Capital cearense 

(como “metrópole incompleta”179), ao mesmo tempo em que apresentou, em 1996, o 

maior índice de Gini (0,6180) de todas as onze regiões urbanas pesquisadas, 

indicando as maiores diferenças internas de renda entre essas populações. 

Apresentou, ainda, o 2º maior índice em 1987: 0,6244 (IBGE). 

 

A seguir, apresentamos a Tabela V, com o crescimento populacional do 

Estado do Ceará e dos Municípios da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) no 

período de 1991 a 2000, classificados em ordem quantitativa decrescente. 

 
TABELA V – Crescimento populacional na Região Metropolitana de Fortaleza (1991-2000) 

 

1991-2000 população total (município) 
1991 1996 2000 

diferença 
absoluta 

diferença 
relativa 

taxa geométrica 
anual 

CEARÁ   6.366.647   6.809.794   7.418.476 1.051.829 17% 1,71% 
RMF 2.401.878 2.693.996 2.975.703 573.825 24% 2,41% 
Fortaleza 1.768.637 1.965.513 2.138.234 369.597 21% 2,13% 
Caucaia 165.099 209.150 250.246 85.147 52% 4,73% 
Maracanaú 157.151 160.065 174.599 17.448 11% 1,18% 
Maranguape 71.705 82.064 87.770 16.065 22% 2,27% 
Aquiraz 46.305 52.282 60.574 14.269 31% 3,03% 
Pacatuba 37.373 43.594 51.812 14.439 39% 3,70% 
Pacajus* 31.800 37.076 43.830 12.030 38% 3,63% 
São Gonçalo do Amarante* 29.286 32.687 35.534 6.248 21% 2,17% 
Horizonte* 18.283 25.382 33.789 15.506 85% 7,06% 
Eusébio 20.410 27.206 31.505 11.095 54% 4,94% 
Itaitinga** 22.779 25.886 29.216 6.437 28% 2,80% 
Guaiúba 17.562 17.060 19.883 2.321 13% 1,39% 
Chorozinho* 15.492 16.031 18.711 3.219 21% 2,12% 

** desmembrado de Pacatuba em 1992.      
* inseridos na RMF em 1999.       
 

Fonte: IBGE (adaptada).      
 

                                                                                                                                        
Luís, RM Maceió, RM Natal, RM Londrina-PR, RM Norte/Nordeste Catarinense (Joinville-SC e outras), RM 
Baixada Santista (Santos-SP e outras), RM Florianópolis, RM Grande Vitória, RM Maringá-PR, RM Vale do Itajaí 
(Blumenau-SC e outras), RM Vale do Aço (Ipatinga-MG e outras). (IBGE). 
 
179 A “realidade efetiva” e a discussão teórica quanto aos conceitos de cidades e metrópoles, seus tipos e papéis, 
locais, regionais, nacionais, mundiais – dentre muitos outros, correlatos –, são buscas constantes na ciência 
geográfica (e em outras), e não caberia aqui uma discussão mais aprofundada sobre o tema (além do nível em 
que está sendo exposto e argumentado). Nesse ponto, temos em Milton Santos um grande nome da Geografia 
brasileira e mundial... 
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Observa-se, pelos dados expostos, o grande crescimento populacional 

relativo nos Municípios de Horizonte e Pacajus – devido sobretudo ao processo 

recente de industrialização, fomentado pelo Governo Estadual, cf. nos aponta 

PEREIRA JR. (2001). Inclusive, nesse período, houve a inserção formal (legal) 

desses Municípios na Região Metropolitana de Fortaleza – juntamente com 

Chorozinho e São Gonçalo do Amarante180 –, passando a ser metropolitanos a partir 

do ano 2000 (note-se que nenhum destes é contíguo ao Município de Fortaleza). 

 

Eusébio, Aquiraz e Itaitinga apresentam crescimentos populacionais 

relativos acima da média da RMF, e maiores que o da Capital. Como já destacamos, 

entendemos que estes três Municípios metropolitanos também compõem, embora 

indiretamente, parte do processo que ora relatamos181 – de expansão espacial do 

Distrito de Messejana, Fortaleza –, pois são territorialmente contíguos à área 

pesquisada e inserem-se nesse contexto de urbanização, seja habitacional, terciária 

ou industrial. E essas três funções citadas suscitam formas específicas de 

construção material urbana (infra-estruturas e edificações), cf. estamos destacando 

mais detidamente no decorrer deste trabalho. Assim, a expansão da malha e a 

densificação do uso do solo urbanos identificados em Messejana-Fortaleza também 

se estendem, parcialmente, a esses três Municípios182. 

 

                                            
180 Este último tem grande potencialidade de crescimento conurbado à zona oeste de Fortaleza, devido à recente 
implantação do Complexo Industrial-Portuário do Pecém. 
 
181 Com uma dinâmica não homogênea e, em vários setores, bem menos acentuada... 
Por exemplo, segundo o Sr. Apollo Scherer (já citado), terrenos residenciais (de 15 x 30 m) situados às margens 
da CE-040 – na entrada para a Estrada do Fio, no Eusébio, a caminho da CE-025, em Aquiraz, que liga 
Fortaleza ao Porto das Dunas e à Prainha – valorizaram muito, passando de R$ 90 mil para R$ 200 mil em 
menos de dois anos. E isto é reflexo e condição do/para o crescimento (expansão)... 
 
182 Convém lembrar – como destacado no subitem 1.1.2 – que o sistema viário é um forte determinante também 
nas relações intrametropolitanas, como a influência da BR-116 (que perpassa Messejana-Fortaleza, 
Itaitinga/Eusébio, Itaitinga/Aquiraz, Horizonte, Pacajus, Chorozinho) e da CE-040 (que perpassa Messejana-
Fortaleza, Eusébio, Aquiraz). “A fragmentação da metrópole, típica das relações impostas pela dinâmica do 
capital, desenha novas configurações espaciais no interior da cidade.” (SILVA, 1997:90). 
 



Capítulo 2 
 

DA ORGANIZAÇÃO À PRODUÇÃO DO ESPAÇO 
 

 

Detectada a expansão, resta saber quem a produz, e o que isso provoca. 

Para tal, tendo em mente os “conceitos básicos e categorias de análise” 

apresentados nos “fundamentos teórico-metodológicos”, no início deste trabalho, 

analisamos brevemente neste Capítulo as questões teóricas relativas à produção do 

espaço urbano183 para, em seguida, mostrar a realização “desvendada” do processo 

local (no Capítulo 3). 

 

A ocupação e a edificação do/no espaço urbano dependem das relações 

estabelecidas entre alguns grupos de agentes sociais, cujas estratégias se refletem 

na estruturação urbana – enquanto processos e formas –, sendo objeto de 

investigação do padrão espacial urbano. Então, retomando brevemente algumas 

linhas de estudo da cidade e do urbano, de forma crítica, da Escola Sociológica de 

Chicago à Produção Social do Espaço (de Lefebvre, Santos e Harvey – passando 

pela teoria do consumo coletivo de Castells –, que retomam Marx), pensamos 

percorrer parte do caminho teórico que dê conta do objeto-recorte-tema184 

pesquisado, tendo também a legislação urbanística como um aspecto condicionante. 

 

Também mostramos neste Capítulo como a história determinou a 

constituição jurídica da propriedade privada e como, a partir da apropriação privada 

e valorização do solo urbano, dá-se a divisão espacial entre classes e frações de 

classes sociais. 

                                            
183 A tese de doutorado da Profa. ANA FANI ALESSANDRI CARLOS, lançada em livro (1994a), traz em sua 
“Introdução” um subitem intitulado: “Da ‘organização’ à ‘produção’ do espaço”, onde discute a mudança 
conceitual de espaço geográfico, desde simples “palco” das atividades humanas até a atual noção de espaço 
social (produzido pelo trabalho humano), da descrição da paisagem à explicação do próprio espaço... 
 
184 “O objeto é o temário criticamente recuperado por uma perspectiva metodológica...” (MORAES & COSTA, 
1999:33). 
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2.1 – O estudo da cidade e do urbano 
 

 

Primeiramente, tratando-se da dinâmica regional, DAVID CLARK (1991) 

fez uma classificação sintética das principais contribuições teóricas (funcionais), ao 

longo do século XX, quanto à localização das cidades: como centros de serviço, 

centros de manufatura, e centros gerenciais.185 

 

Todas essas teorias, como as posteriores, acompanhavam o desenrolar 

histórico e as respectivas mudanças técnicas e “dimensionais”. A abordagem por 

“modelização”, por exemplo – que tem suas origens nas clássicas teorias de 

localização de VON THÜNEN e WEBER186 –, rapidamente se estendeu aos 

problemas intra-urbanos, aos transportes, aos sistemas regionais (novamente) e à 

cartografia temática. 

 

CLARK (op. cit.) prossegue suas classificações, onde destacamos o 

estudo da estrutura interna das cidades, cf. reproduzimos no Quadro VII, abaixo. 

 
QUADRO VII – Estudo da estrutura interna das cidades 

Abordagem Fundamento 
teórico Áreas de pesquisa Principais 

contribuidores 

Ecológica Ecologia humana Luta pelo espaço entre os grupos humanos Park (1916), 
McKenzie (1925) 

Livre-comércio Economia 
neoclássica Maximização da utilização, licitação de renda von Thünen (1826)187

Análise da área social Urbanização Conseqüências do desenvolvimento societário Shevky e Bell (1955) 
Ecologia fatorial Análise fatorial Padrões sociais e espaciais na cidade Berry (1971) 

Conflito/administração Sociologia 
weberiana Arranjos de poder Cox (1976), 

Pahl (1975) 

Marxista Materialismo 
histórico 

Teoria do uso do solo urbano, mecanismos de 
alocação de moradores Harvey (1973)188 

 

Fonte: CLARK (1991:182: “adaptado de Bassett e Short...”). 

                                            
185 A explicação das localizações como centros de serviço partia da teoria das localidades centrais (de 1933) do 
geógrafo alemão WALTER CHRISTALLER, bastante cara à Geografia, tornada conhecida através do economista 
LÖSCH nos anos 1950. Este último, por sua vez, passou a explicar a localização das cidades enquanto centros 
de manufatura (baseado em WEBER, 1909)... 
 
186 Teorias de localização agrícola (VON THÜNEN, 1826) e de localização industrial (ALFRED WEBER, 1909). 
Em nível intra-urbano, o primeiro levou à abordagem do “livre-comércio”, e o segundo à do 
“conflito/administração” (ver Quadro VII). 
 
187 Aqui, o Prof. CLARK salienta ainda esse “precursor”... 
 
188 Em seu livro (1991), o Prof. CLARK não cita autores da escola marxista “francesa”, como Lojkine, Castells e 
Lefebvre. 
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Faremos, a seguir, uma breve descrição de cada abordagem. 
 

A ecologia humana – de um grupo de Sociologia universitária que teve 

suas principais produções de 1917 a 1940 e ficou conhecido como “Escola de 

Chicago” – entendia a estrutura interna das cidades como a conseqüência da luta 

intra-específica pela sobrevivência, numa evidente comparação com os sistemas 

naturais189. Organização física das cidades, ordem moral e termos “ecológicos” 

como “competição”, “invasão-sucessão” e “assimilação-segregação” norteavam seus 

trabalhos. Assim, a organização espacial e a expansão urbana eram processos 

“naturais”, cujas forças bioecológicas (e “culturais”) do homem suplantavam as 

questões especificamente sociais, políticas e econômicas. Para SANTOS (1996c, 

p.21): 
 

“Pôde-se pensar que a ecologia humana, expressão que o grupo 

de Chicago (Park and Burgess, 1921) introduziu com sucesso, poderia vir 

em auxílio de uma geografia já desacreditada... e ajudá-la a levantar-se com 

um novo paradigma... Esta nova disciplina ocupava-se da natureza e do 

homem como se fossem categorias opostas. A ‘natureza’ que fazia parte do 

sistema ecológico, era uma natureza ‘primária’ e não uma natureza 

socializada; uma natureza sem história humana. O homem atuava sobre o 

meio como se estivesse separado dele e não como um dos seus elementos. 

Esta concepção acentuou os equívocos da geografia regional...” 

 

Porém, a originalidade de algumas dessas idéias e os temas que 

introduziu – além de seus métodos e técnicas, que propiciavam uma riqueza 

empírica – influenciaram e influenciam estudos intra-urbanos até hoje, embora em 

grande parte adaptados, com novas abordagens/conotações190. 
 

A abordagem do livre-comércio preconiza a relação custo/benefício, o 

primeiro representado principalmente pelo transporte, cujo aspecto “distância” seria 

determinante em termos de localização. Isso explicaria os processos econômicos e 

                                            
189 A partir da década de 1920 começou a surgir a idéia de que as cidades formavam um "sistema complexo", e 
os estudos passaram a contemplar as relações entre os subespaços intra-urbanos. Nos anos 1930 ganha 
notoriedade a Escola de Ecologia Humana de Chicago. Aí, segundo ABREU (1994), a Geografia Urbana se volta 
essencialmente para o planejamento urbano... 
 
190 A Escola de Chicago trabalhava com a organização espacial intra-urbana, mas não se tratava, ainda, da 
“produção do espaço” tal qual entendemos atualmente; a despeito disso, EUFRASIO (1999) destaca que se deve 
ter cuidado com as críticas “gratuitas” e/ou “rotulações” sobre a Ecologia Humana... 
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sociais, vinculados ao binômio trabalho-moradia, desde o fator “aglomeração” 

(economia de escala) à “preferência” dos ricos pelos subúrbios e dos pobres pelas 

áreas centrais. 
 

A análise da área social foi proposta tendo em vista a complexidade de 

que se compunha o espaço urbano, sendo três os fatores sociais básicos 

determinantes da estrutura das cidades (que foram chamados de status): étnico 

(“segregação”), econômico-educacional (“nível social”), e familiar (“urbanização”)191. 

A ecologia fatorial veio reforçar a análise da área social, através da aplicação de 

equipamentos e técnicas matemáticas modernas, que propiciavam correlacionar 

grande quantidade de variáveis e dados. 
 

A abordagem do conflito/administração deslocou a ênfase dos estudos 

das cidades para os conflitos locacionais e os papéis dos dirigentes e controladores 

do uso do solo. Entra-se na questão político-administrativa, propriamente. Vinculada 

a ela estão os interesses dos diversos grupos sociais – como os trabalhadores, os 

construtores e os banqueiros – e suas inter-relações e influências no Poder Público 

(além do próprio papel do Estado-provedor, obviamente). As tomadas de decisões 

sobre investimentos nas cidades tornam-se ponto-chave das análises. 
 

Finalmente, a abordagem marxista, grosso modo, preconiza a mudança 

social como a única solução para os problemas urbanos (diga-se: conflitantes, 

contraditórios), pois estes são decorrência direta do modo de produção capitalista, 

hegemônico. Na Geografia, o marxismo passou primeiramente pela análise das 

coisas no espaço, para finalmente chegar-se à concepção do próprio espaço, ou 

seja, dos processos do espaço. 
 

Quanto aos principais autores que trabalharam com o espaço intra-

urbano, VASCONCELOS (1999, apud SPOSITO, 2001) fez uma relação, por 

períodos. Entre os geógrafos, ele destaca: (1945-1972): Pierre George, Yves 

                                            
191 Não concordamos com esta nomenclatura dada por SHEVKY & BELL (“Social Area Analysis”, 1955), pois 
entendemos que os termos “segregação” e “urbanização”, em quaisquer níveis, são processos com mais de um 
aspecto determinante/condicionante. Assim também considera o Prof. CORRÊA (1995b) que, ao relatar essa 
mesma classificação, nos fala da segregação das classes sociais, dizendo ainda que ela não é um processo 
exclusivo da cidade capitalista, pois “sua origem remonta ao próprio aparecimento das classes sociais e da 
cidade, que se verificaram de modo simultâneo” (p.60), “... ainda que sob a égide do capitalismo a segregação 
assumisse novas dimensões espaciais.” (p.61). 
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Lacoste, Jean Tricart, Josué de Castro, Aroldo de Azevedo, Milton Santos; (1973-

1994): David Harvey, Horácio Capel, David Clark, Edward Soja, Milton Santos, 

Manuel Correia de Andrade, Maurício Abreu, Roberto Lobato Corrêa, Maria Adélia 

Aparecida de Souza e Ana Fani Alessandri Carlos; dentre outros. 
 

Além da Geografia propriamente, a produção das outras disciplinas sobre 

o intra-urbano também é de grande importância, sobretudo pela influência que 

alguns desses autores exercem no pensamento geográfico. Destacam-se: os 

pesquisadores da "Ecologia Humana": Robert Park, Ernest Burgess, Roderick 

Mckenzie (1913-1944); da "Economia Urbana": Homer Hoyt (1913-1944), William 

Alonso (1945-1972), Alain Lipietz, Paul Singer (1973-1994); da "Sociologia Urbana": 

Jean Rémy, Henri Coing, Henri Lefebvre, Manuel Castells (1945-1972), Jean Lojkine 

(1973-1994); e "Historiadores": Fernand Braudel (1945-1972); dentre outros.192 
 

MAURÍCIO ABREU (1994), num extenso e riquíssimo artigo193, estudou a 

evolução e avaliou a produção da Geografia brasileira sobre a cidade, no âmbito do 

espaço intra-urbano194, dos seus primórdios ao fim dos anos 1980195. Segundo ele, é 

no final da década de 1930 que essa produção efetivamente começa. No início, 

preocupava-se com fatores como posição (localização absoluta), situação 

(localização relativa) e sítio (ambiente biofísico). Os fatores de localização eram 

oriundos da Geografia alemã, enquanto que o conceito de sítio urbano provinha da 

escola francesa196. Essas diferentes abordagens eram ingredientes da luta político-

ideológica da época entre esses dois países (heranças do século XIX: Determinismo 

alemão versus Possibilismo francês...). 
 

                                            
192 Cf. VASCONCELOS (op. cit.). 
 
193 Uma espécie de relatório analítico – fundamentado numa vasta bibliografia – muito interessante e importante, 
até mesmo para refletirmos sobre a inserção deste nosso trabalho no rol das produções geográficas... 
 
194 O que não implica não perpassar (tangencialmente) por questões de escala regional (por exemplo, 
intrametropolitana) e do próprio processo de urbanização, vistas a partir do espaço intra-urbano. 
 
195 Resta-nos ressaltar a grande abrangência que o paradigma humanístico (humanista) e cultural (renovado) 
alcançaram na Geografia brasileira a partir dos anos 1990 (ainda incipiente na época em que o artigo fora 
escrito). 
 
196 Por sua maior influência, a Geografia brasileira é fruto direto da Geografia francesa de paradigma “tradicional” 
e positivista (empirista-naturalista, tida à época por “geografia moderna”)... 
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Nesse período, enquanto a influência francesa se dava na Geografia 

Urbana brasileira, que se ocupava de monografias (de caráter idiográfico), surgia a 

ecologia humana (ou ecologia urbana, da “Escola de Chicago”) na Sociologia, 

trazendo também a influência norte-americana a alguns estudos geográficos 

brasileiros, mas que só se faria exercer fortemente por aqui a partir dos anos 1970 

(ABREU, op. cit.). Isto porque a Geografia precisava ainda se firmar como um campo 

autônomo do conhecimento científico, querendo manter um método próprio e 

exclusivo (observacional, idiográfico, sintético), rejeitando o método das 

generalizações (nomotético) da ecologia humana (que, além do mais, situava-se no 

campo de estudos da Sociologia).197 
 

Ainda segundo ABREU (op. cit.), a década de 1940198 apresentou estudos 

de abordagem funcional e de gênero de vida, bem como as primeiras monografias 

regionais, sendo que a “explosão” das monografias urbanas ocorreu na década 

seguinte; ao final dessa década de 1950, iniciam-se os estudos sobre centralidade e, 

sobretudo, sobre “metrópoles”. A organização interna das cidades também passou a 

ser discutida, “... ao que parece, sob a influência do trabalho de Tricart (1954)199 

sobre o habitat urbano, [pois] aos geógrafos importava agora analisar principalmente 

a estrutura urbana, definida de forma dinâmica, a partir das relações que se 

estabeleciam entre cada parte da cidade.” (ibidem:227). Não se tratava mais das 

simples morfologias ou funcionalidades estanques e isoladas... 
 

Em meados da década de 1960, o paradigma “quantitativo” e 

neopositivista se impõe. Pelas novas técnicas e teorias empregadas, adensa-se a 

discussão das temáticas iniciadas na década anterior: as concepções de redes, 

sistemas, e a “descoberta” do “planejamento regional” acentuam o estudo da 

metropolização e da regionalização, que têm seu auge na década de 1970200. 

                                            
197 Assim, o estudo dos processos sociais (embora de caráter naturalista) da Ecologia Humana só teria vez no 
Brasil cerca de quarenta anos mais tarde... 
 
198 O Prof. ABREU destaca a importância dos encontros nacionais promovidos pela AGB, a partir dessa época, 
na construção da Geografia brasileira... 
 
199 Refere-se a: “Curso de geografia humana”, In: O habitat urbano. Paris, Centro de Documentação 
Universitária, vol. 2. O mesmo autor (Tricart) publicara, em 1950, “Contribuição ao estudo das estruturas 
urbanas” (publicado no Brasil em 1956, In: Boletim Geográfico). (ABREU, op. cit. – dados contidos na 
Bibliografia). 
 
200 Influência de Michel Rochefort... 
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Quanto à organização interna das cidades, começa-se a dar importância às 

“relações, fluxos e processos”201 e, no nível metodológico, começam a se destacar – 

ainda em meados dos anos 1960 – os trabalhos de Milton Santos sobre a 

especificidade do fenômeno urbano nos países subdesenvolvidos. Trabalhos 

pioneiros sobre descentralização (sobretudo terciária) e agentes modeladores do 

espaço (sobretudo a “indústria”) datam dessa fase, estendendo-se à atualidade. A 

Geografia deixa de ser “ciência natural” e torna-se “ciência social”202. 
 

Nos anos 1970, fase áurea do neopositivismo no Brasil, com a preferência 

por trabalhos de cunho regional, o estudo do espaço intra-urbano tornou-se 

minoritário na produção geográfica. E neste, influenciado pela abordagem 

“generalista” apregoada pelos estudos regionais, ocorreu uma mudança de enfoque 

(que já vinha de meados da década anterior): passou-se a trabalhar com teorias 

baseadas no sistemismo, na economia neoclássica e, finalmente, na “velha” ecologia 

humana. A busca e/ou a explicação de “padrões espaciais” foi o seu objetivo maior. 

Porém, como dito, tratavam-se de abordagens neopositivistas, de “padrões de 

distribuição de fenômenos no espaço urbano”203, cujo conceito de espaço não tinha 

o mesmo conteúdo do paradigma “crítico”, posterior (cf. veremos a seguir). Então, 

quanto à “geografia quantitativa”, Abreu reconhece que, apesar de “... seu caráter 

linear e determinista, [...] um bom número de conceitos e/ou bases teóricas dessa 

corrente científica pode (e deve) ser retrabalhado criticamente.” (ibidem:247-248). 
 

Enquanto no paradigma “tradicional” (“clássico”) vigorava o empirismo 

(positivismo; indutivismo) – onde predominavam a observação, a percepção, a 

aparência, a comparação em busca de semelhanças, enfatizando-se a descrição de 

paisagens e a busca de causas e efeitos “diretos” –, no paradigma “quantitativo” 

(“pragmático”) vigorava o racionalismo (neopositivismo; dedutivismo) – onde o 

método gerava a teoria, e esta passava a “criar” uma outra realidade, idealizada (o 

                                            
201 Cf. ABREU (ibidem, p.230): “... indicando também uma influência marcante de Pierre George” (com a 
“Geografia Ativa”, de meados dos anos 1960). 
 
202 Porém, não englobava ainda a concepção de espaço com que estamos trabalhando (preocupava-se com as 
conseqüências aparentes – denotando superficialidade – e não com as causas – razões primordiais). 
Posteriormente (como já indicamos), passou-se da concepção de organização do espaço à de produção do 
espaço (CARLOS, 1994a, 1994b), cujo trabalho de CORRÊA (1995b) é um dos pioneiros no Brasil. 
 
203 ABREU (ibidem, p.239). O autor classificou-os como: multidimensionais e simples; estes últimos subdivididos 
ainda em: locacionais, socioeconômicos, e de interação. 
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arranjo espacial, por exemplo, era considerado “a própria realidade”). E, devido a 

todas as transformações econômicas, políticas, sociais e culturais que vinham 

ocorrendo desde meados dos anos 1960, colocou-se em xeque toda essa 

concepção “quantitativista”, normativa, baseada em aplicação de teorias e modelos 

que “não tinham qualquer compromisso com a explicação da realidade”204, e não 

respondiam aos anseios da sociedade e do próprio “mundo acadêmico”. Era 

necessário, então, inverter-se o método: partir da própria realidade para explicá-la205. 
 

Passou-se, então, por uma fase de transição, na qual destacaram-se duas 

grandes contribuições teóricas: a crítica neoliberal206 (uma crítica “interna” à teoria 

econômica neoclássica), e a crítica marxista207 (uma crítica “interna” ao marxismo 

francês). 
 

DAVID HARVEY (1980), trabalhando com “formulações liberais”208, 

considerava os preços de acessibilidade, os custos de proximidade e os efeitos de 

exteriorização (“não-monetários”) como as principais condições para a redistribuição 

da renda real (“domínio sobre os recursos”209, como a habitação) num sistema 

                                            
204 ABREU (ibidem, p.244). 
 
205 E nisso, o materialismo histórico e dialético, sua “renovação”, teria um papel central. Foi partindo-se do 
geógrafo inglês DAVID HARVEY (1980) que, ainda no início dos anos 1970, começou essa contestação (a 
princípio “interna”, pois ele próprio fazia parte do corolário da “geografia quantitativa”...). 
 
206 Da qual Harvey foi o grande personagem, abraçando, numa fase posterior, o materialismo histórico e 
dialético... Em sua fase “liberal”, o fundamento principal era que o Estado deveria regular o mercado, garantindo, 
em última instância, a distribuição social, justa, da renda total ou real (tinha a ver com a redistribuição dos 
salários relacionada à localização na cidade: “oportunidades de emprego” e “oportunidades residenciais”); não 
questionava, desse modo, o statu quo capitalista, e mantinha uma concepção de espaço como mero suporte das 
relações sociais... 
 
207 Na qual destacaram-se Castells e Lojkine (sociologia urbana). A contribuição de Castells deve-se ao fato 
desse autor ter rompido com o estudo do urbano baseado na ecologia humana, inserindo como temática 
explicativa das cidades a luta de classes enquanto movimentos sociais urbanos (o urbano como unidade 
espacial da reprodução da força-de-trabalho, reivindicadora de bens e serviços públicos de consumo coletivo...). 
Nessa mesma época (início dos anos 1970), começou um “debate sobre a teoria do espaço” entre Castells e 
Lefebvre (título de um subitem da obra de CASTELLS, 1983... e cf. destacado e analisado por GOTTDIENER, 
1993)... Sobre isso, é interessante notar que, embora Castells também trabalhasse com estrutura, processo, 
função e forma, não aceitava a idéia do espaço enquanto uma instância social, com “existência real”, ou 
categoria analítica válida, mas apenas como uma “estrutura subordinada” (cf. SANTOS, 1996c)... Segundo o 
Prof. ABREU (op. cit.), essa contribuição teórica foi a que levou, efetivamente, à “geografia crítica”, embasada no 
materialismo histórico e dialético. Isso porque, ao fim do “debate”, surgiu um novo conceito de espaço, 
reconhecido agora como instância e fato social, suporte e fator, e resultado (ou condicionante, meio-instrumento 
e reflexo...) das relações sociais, que eram ao mesmo tempo relações espaciais. Teve em Henri Lefebvre, Milton 
Santos e David Harvey (fase “crítica”) grandes expoentes... (Passávamos, enfim, da “organização” à “produção” 
do espaço...). 
 
208 Como intitulou a primeira parte desse seu livro... 
 
209 HARVEY (ibidem, p.56). 
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urbano (isso se pensando em termos territoriais de distribuição e eficiência, 

relacionando a forma espacial aos processos sociais). HARVEY, nessa mesma obra, 

encampou-se das “formulações marxistas”210 onde, “através da aceitação da 

abordagem de Marx e de sua técnica de análise” (p.7), percebeu que não existiria, 

na prática, dualismos entre distribuição e produção e entre eficiência e justiça social, 

sendo este último conceito um marco de sua produção intelectual, incorporado pela 

“geografia crítica”211. 
 

Com essa influência, diz ABREU (op. cit., p.251) que a “palavra de ordem” 

da Geografia brasileira, que se renovava – de meados dos anos 1970 ao início da 

década de 1980 –, era “relacionar processo social e forma espacial”. Isto coincidiu 

com o início da fase de “abertura política”, e teve seu auge no III Encontro Nacional 

de Geógrafos, da AGB, em Fortaleza (1978)212. Ali, atacou-se os modos de pensar 

do paradigma “quantitativo”, mostrando-se e realizando-se trabalhos e reflexões 

vinculados à crítica neoliberal e ao recente paradigma “crítico”213. 
 

E, sobre processos e formas, ABREU (op. cit.) termina seu artigo 

enaltecendo como promissor o trabalho de CORRÊA (1995b), então recente, ao 

conseguir “articular essência e aparência” (p.281)... VASCONCELOS (1994) também 

o exalta: “No nível intra-urbano é uma excelente síntese que destaca os agentes 

produtores do espaço urbano, os processos e suas resultantes formas espaciais” 

(p.73)214. Parte disso é o que veremos a seguir... 

                                            
210 Título da segunda parte... 
 
211 Assim, grosso modo, a sociedade seria tão mais “eficaz” quanto mais fosse “igualitária em recursos”... 
Apesar da justiça social ser uma idéia relacionada ainda à sua fase “liberal”, é apregoada como grande conquista 
social e “marxista”, bastante em voga no cenário sócio-político atual (há pelo menos 30 anos!)... A partir daqui, 
HARVEY começa a contestar as visões utilitaristas e microeconômicas do uso do solo urbano – que levam em 
conta o valor-de-uso ou o valor-de-troca absolutos, como em Alonso e em Muth (autores da economia urbana 
neoclássica dos anos 1960 e 1970 que explicavam a ordem urbana pelo equilíbrio de mercado entre custos e 
benefícios...) –, e tenta chegar a uma teoria marxista do uso do solo urbano que concilie essas duas faces do 
valor, relacionando-o à propriedade privada e à renda da terra, cf. veremos no subitem 2.3.1. 
 
212 Que foi o marco principal dessa “mudança de rumo” na Geografia brasileira... 
 
213 Ambas as contribuições teóricas “de transição” citadas nortearam esses trabalhos... 
 
214 CORRÊA (1995b) trabalha com processos e formas espaciais e agentes produtores do espaço urbano, 
utilizando muitas idéias tidas hoje como “superadas” – dentre elas o citado (no Capítulo 1) padrão morfológico de 
ordenamento e uso do solo urbano de Hoyt, de 1939 (norteador do trabalho de VILLAÇA, 1998) –, mas sabendo 
contextualizá-las e enquadrá-las na “geografia crítica”, de cunho marxista (ou seja, com uma distinta concepção 
de espaço...). 



97 

2.2 – Processos e formas espaciais 
 

 

Trabalhando-se com o espaço urbano, pode-se abordá-lo sob diversos 

ângulos, tais como o do urbanismo (planejamento e “paisagismo” do espaço), o da 

percepção (sentimentos, valores e atitudes dos habitantes em relação ao espaço 

vivido), ou o do estudo das conexões entre a estrutura social, a forma espacial, as 

funções urbanas e seus processos de realização. ROBERTO LOBATO CORRÊA 

(1995b), trabalhando com estas quatro categorias sistêmico-dialéticas de análise do 

espaço, de Milton Santos215, nos diz ser a grande cidade capitalista o lugar 

privilegiado da ocorrência de uma série de processos sociais, dentre os quais a 

acumulação de capital e a reprodução social têm importância básica, sendo que 

esses processos criam funções e formas espaciais, ou seja, atividades e suas 

materializações, cuja distribuição espacial constitui a própria organização espacial 

urbana (de acordo com a estrutura social subjacente). 
 

Cf. já salientamos, acreditamos que esta última abordagem aproximou-se 

do conceito de produção do espaço, pois o mesmo autor (Corrêa) entende que essa 

“distribuição espacial” é, ao mesmo tempo, “reflexo e condicionante social” 

(ibidem:9)216. Ainda é válido217, pois, o dito por SOJA (1993, p.70): “A espacialidade 

do urbano, a interação entre os processos sociais e as formas espaciais, e a 

possibilidade de uma dialética sócio-espacial urbana formadora foram questões 

fundamentais de debate desde o início, e continuam a ser importantes nos estudos 

urbanos marxistas contemporâneos”. E, baseando-se em Lefebvre, diz SPOSITO 

(1999, p.87): “A análise da relação entre a forma e o processo... é possível... através 

do estudo dos usos do espaço, definidos pelas diferentes práticas... A morfologia, 

como expressão e receptáculo desses usos, deve ser compreendida 

metodologicamente, ao mesmo tempo, como ponto de partida e ponto de chegada 

                                            
215 Estrutura, processo, função, forma, cf. mostramos no subitem “conceitos básicos e categorias de análise”, no 
início deste trabalho. 
 
216 Embora CORRÊA (1995b, 1995a, 1986...) identifique a “organização espacial” como sinônimo de espaço 
geográfico, e ainda fale de agentes “modeladores” do espaço urbano (1995b), isso, a nosso ver, não passa de 
um mero problema semântico, dado o conteúdo efetivo de “produção do espaço” contido em suas obras... 
 
217 Escrito à mesma época (1989)... 
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para a análise do espaço urbano”218. Isto num contexto de totalidade (e dialética), 

ressaltando a importância de cada formação social em particular219, cf. 

esquematizado no Quadro VIII, a seguir: 
 

QUADRO VIII – Processos e formas espaciais 

Formas espaciais urbanas Processos espaciais urbanos 

Área central 

Núcleo central Zona periférica do centro 
 Centralização 

Núcleos secundários 

Industrial Comercial e de serviços 
 Descentralização 

Áreas especializadas  Coesão 

Áreas cristalizadas  Inércia 

Áreas sociais 
 Segregação 

(e sua “dinâmica espacial”) 
 

Adaptado de CORRÊA (1995b). 

 

CORRÊA (1997)220 descreve seis processos e suas respectivas formas 

espaciais. Depois (1995b), "abandona" o termo “invasão-sucessão”, que identificava 

um desses processos (vinculado à Escola de Chicago), substituindo-o por “dinâmica 

espacial da segregação”; mas, trata-se do mesmo processo, o da mobilidade sócio-

espacial intra-urbana221 (que já fora descrito por Engels em 1845222). 

                                            
218 Quanto a isso, faríamos, então, apenas mais uma observação, de nível conceitual: processos sociais e 
formas espaciais são também “processos espaciais” (como o próprio CORRÊA – 1995b, p.36 e seguintes – 
também escreve) e “formas sociais”, o mesmo sendo válido para estrutura e função, haja vista tomarmos por 
base o espaço geográfico enquanto objeto de apreensão da própria sociedade, com quem mantém uma relação 
dialética. HARVEY (1980, p.2-3) deixa isso claro na relação entre forma e processo: “As formas espaciais são 
então vistas não como objetos inanimados dentro dos quais o processo social se desenvolve, mas como coisas 
que ‘contêm’ os processos sociais, do mesmo modo que os processos sociais são espaciais.” (por isso podemos 
apreender a sociedade pelo espaço – e até vice-versa, se for o caso...). 
CORRÊA (1995a) trabalha também com as práticas espaciais, “... através das quais são criadas, mantidas, 
desfeitas e refeitas as formas e as interações espaciais.” (p.35). São elas: fragmentação-remembramento, 
seletividade, antecipação, marginalização e reprodução da região produtora. Em nosso caso de estudo, 
entendemos que o empresário, visando o lucro pelo (e com o) próprio espaço, utilize-se da antecipação; para o 
morador-usuário, a intenção é a mediadora do processo (e aí está a grande questão: são poucos os que podem, 
efetivamente, “escolher” seus espaços na cidade...). 
 
219 Lembramos novamente da importante discussão sobre o conceito de formação social, tendo em SANTOS 
(1979a, p.162-165) uma das primeiras formulações recentes... 
 
220 O texto, porém, trata-se de um artigo escrito em 1979. 
 
221 Refere-se à ocupação de áreas anteriormente valorizadas (que, por quaisquer motivos, perderam status) 
pelas classes mais baixas, geralmente; ou, de modo inverso, quando são as classes média-alta e alta que 
ocupam áreas anteriormente desvalorizadas, ocorrendo a renovação urbana; nesse caso, o capital (mercado) 
imobiliário “cria“ novos bairros, criando também “novas amenidades”, “estilos de vida”, status, sendo essas 
classes – de média-alta e alta rendas – a demanda solvável que o “movimenta”... 
 
222 Referindo-se ao livro: “A situação da classe operária na Inglaterra”. 
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2.2.1 – Estruturação urbana 

 

 

Segundo SANTOS (1997), a cidade tem forma e tem estrutura física, 

dando-lhe uma determinada configuração territorial (formada pelo arranjo dos 

objetos geográficos)223. A cada momento da configuração do espaço urbano 

corresponde um modo de organização histórica224 do capital, e de sua 

instrumentalização. “A cada evolução técnica corresponde uma nova forma de 

organizar o espaço... Não se pode obter a compreensão do espaço prescindindo-se 

da posse da significação exata dos instrumentos de trabalho: casas, estradas, 

fábricas, barragens etc.” (SANTOS, 1996c:108)225. Dessa configuração (“física”), 

pode-se estudar o transporte, a propriedade, a especulação, a habitação... Mas 

estes só existem pela e para a sociedade; tanto é que a cidade forjou o urbano, do 

qual se pesquisam as atividades (e funções), a divisão do trabalho, os empregos, as 

classes sociais226... E é justamente sobre o trabalho (abstrato)227, sob o capitalismo, 

que se encontra nossa fundamentação maior: a (re)produção social do espaço 

urbano – recriando a paisagem (forma) a ser apreendida –, da qual o processo 

pesquisado é uma decorrência e um condicionante. 

 

Quanto aos padrões espaciais de estruturação urbana, segundo o 

economista norte-americano Homer Hoyt228, a organização setorial da cidade seria 

proporcionada pela distribuição dos melhores eixos de circulação (rodoviários) e das 

áreas com maiores “amenidades”, gerada a partir da auto-segregação das classes 

                                            
223 Que também podemos chamar de estruturação urbana – haja vista ser sempre um processo, mesmo que 
aparentemente “inerte” –, para que não se confunda o termo “estrutura urbana” com a estrutura social, que faz 
parte da indissociabilidade das quatro categorias analíticas miltonianas já citadas (e da própria “realidade”). 
 
224 “As estruturas intra-urbanas de nossas metrópoles encontram-se em diferentes estágios de um mesmo 
percurso histórico. Esse movimento só será captado se juntarmos a geografia e a história...” (VILLAÇA, 
1998:133). 
 
225 A criação e execução da técnica (como a implantação de redes de abastecimento/coleta e vias de transporte) 
depende da economia, do mercado, de acordo com as necessidades e os interesses sócio-políticos... 
 
226 SANTOS (1994b) faz considerações a respeito da diferenciação de estudos que partem da cidade, daqueles 
que partem do urbano (cf. também já identificara LEFEBVRE, 1991b:49)... 
 
227 “Não existe o ser social sem trabalho. Não existe trabalho sem criação de valor. Todo processo social explica-
se, assim, em última instância, pelo recurso às categorias valor e trabalho.” (MORAES & COSTA, 1999:116). 
 
228 Artigo: “The structure and growth of residential neighbourhoods in american cities”. Federal Housing 
Administration, Washington, DC, 1939; reeditado como “The pattern of movement of residential rental 
neighborhoods”, In: Mayer & Kohn (eds.). Readings in urban geography, Chicago, 1959 (1939). 
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“abastadas”. VILLAÇA (1998) trabalha com uma perspectiva análoga àquela 

empregada por Hoyt, mostrando o papel da infra-estrutura viária (da cidade como 

“artefato”) na estruturação e expansão intra-urbana229. Destaca, com isso, a 

localização ou “ponto” como determinante do valor (preço) da terra urbana, devido 

também ao aspecto aglomeração (que, para ele, é um diferenciador entre espaço 

regional e espaço urbano)230. 

 

Segundo CORRÊA (1995b), Mertins e Bähr criaram um modelo de 

organização espacial específico para as grandes cidades latino-americanas na 

segunda metade do século XX, integrando os três modelos anteriores231. 

 
FIGURA IV – Esquema da organização espacial da cidade latino-americana 

 
 

 

Fonte: CORRÊA (1995b, p.75 – adaptado de Mertins e Bähr, 1983). 

                                            
229 Concordamos que “é a organização por setores que domina a estruturação do espaço intra-urbano” 
(VILLAÇA, 1998:114), apenas não nos esquecendo do processo de descentralização e das formas de 
subcentros (comerciais e de serviços) criados pela própria expansão urbana, e que configuram novos arranjos 
territoriais e, conseqüentemente, novas influências e resultados. Assim, talvez pudéssemos até dizer, como 
CLARK (1991, p.226), que “nenhuma abordagem individualmente parece capaz de abranger todos os processos 
sociais e econômicos que diferenciam a cidade. As explicações da estrutura urbana requerem uma síntese e 
uma fusão de esclarecimentos esquematizados a partir de uma grande variedade de perspectivas”. 
 
230 Como já vimos no Capítulo 1, VILLAÇA (1998) relata que as ferrovias foram importantes para consolidar os 
espaços regionais (localizações intra-regionais), assim como as ruas e avenidas o foram para consolidar os 
espaços urbanos (localizações intra-urbanas); as rodovias, por sua vez, destacam-se na expansão urbana... 
A terra ou solo urbano teria, então, três faces: “terra-matéria” (suporte físico), “terra-capital” e “terra-localização”; 
as duas primeiras já presentes em Marx, e a última “detectada” por VILLAÇA (op. cit.). 
 
231 Já “clássicos”, de Kohl, 1841; Burgess, 1922; e Hoyt, 1939. Kohl propôs seu modelo baseado na cidade pré-
industrial européia, e foi contestado por Burgess (da “Escola de Chicago”), que trouxe um modelo de acordo com 
as cidades industriais norte-americanas da década de 1920 (Engels já descrevera o mesmo processo para as 
cidades inglesas, em 1845...), exatamente inverso ao que apresentara Kohl – ambos detectaram padrões 
circulares de status social (“segregação”) a partir do centro da cidade –; Hoyt propôs um padrão por setores 
(também a partir do centro), que Villaça retoma como “setores de círculos”... (EUFRASIO (1999) identifica o 
modelo de Burgess como uma concepção ecológica da estrutura urbana, e de Hoyt como uma concepção sócio-
econômica...). 

Núcleo central 

Zona periférica do centro 

Eixos industriais 

Subcentros regionais 
Bairros de alto status social 

Bairros de médio status social 

Bairros de baixo status social 
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2.2.2 – Descentralização e Segregação 

 

 

Segundo LEFEBVRE (1999a), a centralização do capital e a concentração 

da população (como “condições gerais” da acumulação232) criam uma “desordem 

artificial”, gerando a segregação e a própria decomposição do centro. A ordem e o 

caos expõem a própria essência da sociedade, revelando-a: “A ordem capitalista 

gera um caos urbano” (p.17), fundamentado na alienação, no estranhamento, e 

concretizado como miséria, violência etc. “... Para ele (Engels233), é natural e 

inevitável que a situação criada por uma classe, a burguesia (‘inconscientemente’ 

talvez, mas isso é apenas um detalhe, no momento que ela se aproveita disso), gere 

o alcoolismo, a prostituição, o crime” (p.25). Ainda LEFEBVRE, ao criticar essa 

(des)ordem urbana (enquanto “urbanismo” imposto pelo capitalismo), diz: 

“Dissimula-se, ao mesmo tempo, a exploração e o resultado da exploração” (p.18)... 

e “por processos refinados, a exploração direta se duplica por meio de uma 

exploração indireta e se estende da empresa (a fábrica, a usina) ao conjunto da vida 

quotidiana no quadro urbano” (p.22). 

 

E, nesse “quadro urbano”, CORRÊA (1995b) distingue a “divisão 

econômica” do espaço, de acordo com o valor-de-troca, da “divisão social” do 

espaço, de acordo com o valor-de-uso234. A primeira, em nosso território pesquisado, 

está relacionada à descentralização – formando-se “núcleos secundários de 

comércio e serviços” (produção-circulação) –, e a segunda à segregação residencial 

– formando-se “áreas sociais” (reprodução, importando aí a questão da moradia). 

“Assim, a segregação residencial significa não apenas um meio de privilégios para a 

classe dominante, mas também um meio de controle e de reprodução social para o 

futuro” (CORRÊA, 1995b:66). 

 

 

                                            
232 Cf. MARX, n’O Capital, também citadas em LEFEBVRE (1991b, p.143) e LOJKINE (1997, p.145). 
 
233 Refere-se (também) ao livro de ENGELS: “A situação da classe operária na Inglaterra”, de 1845. 
 
234 Assim como já o fizera ALAIN LIPIETZ, em “O tributo fundiário urbano”. Paris: Maspero, 1974 (cf. CARLOS, 
1994a, p.90). 
Grosso modo, a produção estrita refere-se às fábricas e escritórios, locais de trabalho, como espaço para a 
produção; já a reprodução social (que é reprodução espacial) se realiza no espaço residencial... 
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Partindo-se de uma concepção marxista235, podemos encontrar três 

forças básicas que estruturam as classes sociais no capitalismo: as relações entre 

capital e trabalho; as formas pretéritas de organização social; e as necessidades de 

preservar (e reproduzir) o processo de acumulação do capital, controlando as 

mudanças na organização social. Tais forças geram (CORRÊA, 1995b, p.61-62): 

fragmentação das classes capitalista e proletária, devido à divisão do trabalho e à 

especialização funcional; classes distintas de consumo; aparecimento de uma classe 

média burocrata; desvios de consciência de classe (a classe dominante tentando 

desviar a atenção dos problemas das relações capital-trabalho); controle sobre a 

mobilidade social, através da criação de barreiras, na tentativa de evitar a 

instabilidade social. Assim, “da localização diferenciada no espaço urbano destas 

classes sociais fragmentadas, emerge a segregação residencial da cidade 

capitalista” (ibidem:62). 

 

Nesse sentido, SANTOS (1996a, p.100) revela que “a noção de distância 

não tem significação se não se faz referência à estrutura de classes e ao ‘valor’ dos 

lugares, tanto para os indivíduos como para o capital”. Do mesmo modo que “a 

população é uma abstração, se eu negligencio, por exemplo, as classes das quais 

ela se compõe; por sua vez, essas classes são vazias de sentido se ignoro os 

elementos sobre os quais elas repousam, por exemplo, o trabalho assalariado, o 

capital etc. Estes últimos supõem a troca, a divisão do trabalho, os preços etc.” 

(LEFEBVRE, 1999a:113-114). Isso porque, devido às condições sócio-econômicas e 

suas decorrências, as pessoas – bem como as mercadorias e as informações (“não-

virtuais”236) – não têm as mesmas mobilidades espaciais, pois o mesmo espaço é 

diferente para atores sociais diferentes.237 

 

                                            
235 CORRÊA (1995b, p.61): “... de acordo com Marx, Poulantzas e Giddens...”, e sintetizando idéias de HARVEY 
(1980). 
 
236 Mesmo reconhecendo-se o papel da tecnologia de comunicações e de transportes, que nos “aproxima” no 
espaço-tempo, o aspecto econômico será sempre um condicionante fundamental, inclusive refletindo-se no 
tocante à implantação da infra-estrutura viária “convencional” e das “infovias” (haja vista mesmo estas últimas 
necessitarem de mobilidade espacial...). 
 
237 MILTON SANTOS também percebe que “cada homem vale pelo lugar onde está; o seu valor como produtor, 
consumidor, cidadão depende de sua localização no território. Seu valor vai mudando incessantemente, para 
melhor ou para pior, em função das diferenças de acessibilidade (tempo, freqüência, preço) independentes de 
sua própria condição... as oportunidades não são as mesmas. Por isso, a possibilidade de ser mais ou menos 
cidadão depende, em larga proporção, do ponto do território onde se está.” (O espaço do cidadão, 1987, apud 
VILLAÇA, 1998, p.75). 
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Na fase atual do capitalismo, podemos distinguir as classes sociais – 

bastante fragmentadas – em estratos ou grupos, que dependem das variáveis 

consideradas, como rendimento, status social, cultura e etnia, acesso a bens (como 

a “casa própria”) e serviços etc.238 Em nossa pesquisa, baseamo-nos sobretudo no 

rendimento familiar, pois entendemos ser este um diferencial importante, na 

correlação com as demais variáveis citadas, para a reprodução do espaço urbano, 

envolvendo a questão da moradia (a habitação propriamente, a infra-estrutura e os 

serviços públicos disponíveis aos moradores etc.). Assim, na questão habitacional é 

comum utilizar-se a seguinte classificação: classe baixa: rendimento familiar mensal 

de até três salários-mínimos; classe média-baixa: de três a dez salários-mínimos; 

classe média-alta: de dez a vinte salários-mínimos; classe alta: acima de vinte 

salários-mínimos. É esse critério que adotamos neste trabalho239. 

 

Poderíamos pensar que o processo econômico de descentralização 

pudesse, de alguma maneira, distribuir igualitariamente o espaço ocupado pelas 

classes sociais. Porém, isso não se confirma. O que pode existir é uma opção 

habitacional de algumas pessoas da “elite” por bairros “menos nobres”, gerando uma 

nova demanda imobiliária, até que se crie um novo espaço residencial “elitizado”, de 

modo intencional240. Essa é uma faceta da expansão que ora estudamos, cujo 

                                            
238 As classes sociais “originais” do capitalismo clássico – proprietários e não-proprietários dos meios de 
produção, ou seja, burguesia e proletariado – estão hoje dispersas no espaço residencial da cidade, mas 
acreditamos que o processo de segregação mostre parte dessa complexidade em termos de localização (do 
mesmo modo que o próprio valor se pulverizou, mas a mais-valia ainda é a sua origem)... 
É bastante comum utilizar-se a classificação do nível de consumo da população, criada nos anos 1970 pela 
Associação Brasileira de Anunciantes (ABA), de acordo com rendimentos e bens (patrimônio material atual e 
“potencial”), dividindo-a em cinco “classes sociais”: A, B, C, D e E. 
SOUZA (1978) mostrou também um estudo de estratificação social realizado em 1970, em Fortaleza (pela 
Sudene/Sudec), cujos principais indicadores diziam respeito aos rendimentos e condições de moradia dos 
habitantes... 
 
239 Portanto, “classes” ou “camadas” de baixa, média(s) e alta rendas (VILLAÇA, 1998). Esse critério também é 
adotado, por exemplo, nos programas estatais de financiamento da “casa própria”... Utilizamos o valor do salário-
mínimo vigente no ano de 2002: R$ 200,00. 
 
240 Segundo pesquisas (nas metrópoles do Rio de Janeiro e Paris), “nota-se um duplo movimento de diminuição 
do grau global de segregação urbana: ao mesmo tempo que aumenta a mistura social dos espaços, tornam-se 
mais exclusivos os relativos às categorias superiores da estrutura social. Em contrapartida, não se comprovam 
tendências de empobrecimento urbano absoluto, ou seja, a evolução das desigualdades urbanas se dá na 
direção do aumento generalizado do acesso aos serviços sociais (saneamento básico, educação etc.), 
simultaneamente ao aparecimento de uma nova frente de desigualdade no que concerne à qualidade desses 
mesmos serviços, em decorrência da privatização dos serviços públicos. A segregação e as desigualdades 
tornam-se crescentemente um fenômeno de auto-segregação das camadas superiores – que usam o aumento 
do seu poder econômico, político e simbólico para construírem espaços de auto-isolamento – do que da 
segregação compulsória e da exclusão social das camadas proletárias e populares.” (LUIZ CEZAR DE 
QUEIROZ RIBEIRO. As metrópoles na globalização: quais desafios? que perspectivas? Obtido via Internet. 
http://www.hypertexto.com.br). 
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processo de valorização do solo (espaço) atua, concomitantemente, como indutor e 

induzido... 

 

Assim, a reprodução dos “grupos sociais” acaba por diferenciar o espaço 

de modo social, mas também econômico. A segregação residencial, enquanto um 

processo, acaba formando grupos homogêneos de residências que, por sua vez, 

formam bairros e/ou “comunidades” com suas próprias características sócio-

econômicas (e “culturais”241) e estético-fisionômicas, distinguindo, grosso modo, 

bairros “pobres”, “ricos”, “de classe média”, e “diferenciados” (como as vilas e os 

conjuntos habitacionais)242. “Em resumo, a segregação residencial pode ser vista 

como um meio de reprodução social, e neste sentido o espaço social age como um 

elemento condicionador sobre a sociedade” (CORRÊA, 1995b:65-66). 

                                            
241 Em Fortaleza, são raros os casos de segregação étnico-cultural, mas que também acabam se subordinando 
às condições gerais impostas pelo capital, mesmo se o poder jurídico lhes proporcione algum benefício. 
Transcrevemos uma ocorrência detectada em nosso território pesquisado: “Um novo grupo indígena, 
supostamente Potiguar, pode existir no Ceará. Moradores de loteamento na Paupina solicitaram estudo para 
comprovar sua ligação com os índios. Esperam com isso garantir a posse da terra em que vivem: A luta pela 
terra e, mais recentemente, pelo reconhecimento de sua origem está mobilizando cerca de 55 pessoas no 
loteamento São José, no bairro da Paupina, próximo a Messejana. As nove famílias que residem no local 
enfrentam, há 11 anos, um processo para desocupação do terreno. Recentemente, descobriram que a solução 
para continuarem no loteamento pode vir de sua ligação com os primeiros habitantes da Paupina: os índios. O 
mandado de despejo já havia sido expedido pela Justiça. Dias antes do prazo para os moradores deixarem o 
local, representantes das famílias procuraram a Associação Comunitária do São Cristóvão e a Comissão de 
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa. Os representantes alegavam que todas as famílias moravam, em 
média, há 20 anos no terreno. Além disso, um grupo dos ocupantes, que estava na área há mais de quatro 
gerações, se assumiu como descendente de índios...” (Jornal O Povo, 18/04/2002). 
 
242 MARA DA HORA (1998) identifica a segregação residencial na paisagem da cidade e na forma da moradia: 
condomínios fechados horizontais – distantes da zona central, da poluição, da violência – para as classes 
médias (“média-alta”) e alta; condomínios verticais – nas zonas nobres, mais bem equipadas – para a classe 
alta; loteamentos e conjuntos habitacionais populares, e favelas – na extensa periferia – para a classe baixa. 
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2.3 – Uso e ocupação do solo 
 

 
“... A evolução dos padrões de uso do solo urbano pode ser 

entendida somente em termos do processo geral pelo qual a sociedade é 

arrastada em direção a (sabe-se há muito) um padrão de necessidades 

sociais e relações humanas (que não são nem compreendidas nem 

desejadas) pelas forças cegas de um sistema envolvente de mercado. A 

evolução da forma urbana é parte integral desse processo geral, e a renda, 

como medida de interpretação dos valores de uso e valores de troca, 

contribui notavelmente para a manifestação desse processo.” (HARVEY, 

1980:163) 

 

Vimos que a estruturação ou configuração territorial intra-urbana não é 

uma decorrência de processos “naturais”, mas de condições sociais e econômicas 

dos atores sociais; estes agem enquanto agentes na medida em que constroem e 

destroem efetivamente o espaço edificado das cidades, ocupando-o e utilizando-o 

em suas atividades (do trabalho à moradia, do lazer aos transportes...). Assim, essa 

expansão, realizada por agentes produtores do espaço urbano, implica em 

condições diferenciadas de acesso ao solo243, o que propicia distintos modos de uso 

e ocupação efetivos deste mesmo solo. Dessa maneira, a produção do espaço 

urbano retrata as desigualdades sociais, traduzidas no acesso/modo de apropriação 

e uso da terra. 

 

Neste subitem, descrevemos e analisamos brevemente os agentes e seus 

papéis na (re)produção do espaço urbano, dando ênfase ao mercado imobiliário e à 

intervenção estatal. 

 

                                            
243 Neste trabalho, o termo “acesso” é considerado no sentido jurídico, enquanto maneiras possíveis de 
apropriação de determinadas parcelas do espaço urbano, como posse (“domínio útil”) ou domínio (“domínio 
pleno”) – de propriedades imobiliárias (terrenos e/ou imóveis construídos) ou não-imobiliárias. 
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2.3.1 – A propriedade privada e a valorização do espaço 

 

 
“O espaço urbano aparece como movimento historicamente 

determinado num processo social. O modo de produção do espaço contém 

um modo de apropriação, que hoje está associado à propriedade privada da 

terra.” (CARLOS, 1997:51) 

 

Segundo MARX, a propriedade privada, a divisão social do trabalho e a 

troca são características fundamentais da sociedade produtora de mercadorias. Ele 

já detectara (nos Grundrisse, apud LEFEBVRE, 1999a) a dissolução das relações 

onde predominava o valor-de-uso, da propriedade familiar, da imediaticidade, o que 

levou à relação de dominação mediada pela propriedade privada capitalista; e isto 

se deu, historicamente, na cidade. Ainda nos Grundrisse (apud GOTTDIENER, 

1993), MARX estabeleceu que “a moderna propriedade fundiária” não era um 

entrave ao capital – como trabalhado por Ricardo –, mas uma condição 

indispensável à existência do sistema capitalista (tanto quanto a propriedade privada 

dos demais meios de produção). Ela “permitiu” a expropriação do uso da terra pelos 

servos, no modo de produção feudal, para a expropriação imposta aos escravos e, 

posteriormente, aos trabalhadores, no modo de produção capitalista244. Essa 

propriedade privada da terra, legitimada jurídica e ideologicamente, representa, 

assim, o grau maior de alienação do homem em relação à natureza.245 

                                            
244 Em princípio, a terra em si, terra-matéria, não tem valor, pois não é gerada pelo trabalho humano (concreto); 
mas, enquanto produto e condição do trabalho social geral (abstrato) e parte da reprodução total da sociedade 
(portanto, espaço geográfico), passa a tê-lo. Esse valor é expresso no seu preço, enquanto mercadoria (inserida 
no mercado; portanto, no sistema capitalista). Além disso, a terra gera tanto renda, quanto lucro. “É necessário 
‘que a propriedade fundiária, raiz da propriedade privada, seja arrastada toda inteira, no movimento desta, e 
torne-se uma mercadoria’. É preciso, portanto, que acabe a relação pessoal do proprietário com sua propriedade 
(...) ‘e que tanto a terra quanto o homem sejam levados a um valor comercial’.” (LEFEBVRE, 1999:32-33, citando 
MARX, em seus Manuscritos Econômico-Filosóficos, de 1844). 
 
245 No Brasil, até 1822 havia o regime de sesmarias, de concessão e doação de terras. Depois, adotou-se o 
regime da posse: a terra era de quem a ocupasse. Mas, com o avanço do capitalismo, e a necessidade de 
criação de mão-de-obra assalariada, promulgou-se em 1850 a Lei de Terras, dando à terra um alto preço, 
expropriando-a dos cidadãos que não podiam pagá-la, criando força-de-trabalho “livre” para ser assalariada. 
Ideologicamente, legitimou-se a existência da propriedade privada da terra e, legalmente, criaram-se as suas 
formas jurídicas de estabelecimento. CSABA DEÁK (1999) relata este como sendo o verdadeiro processo de 
criação da mão-de-obra assalariada no Brasil, que teve início em meados do século XIX, com duas medidas 
fundamentais: “A promulgação da Lei das Terras e a supressão de fato da importação de escravos” (p.15). Esta 
primeira medida “preparava a condição institucional da existência do trabalho ‘livre’, isto é, do trabalho 
assalariado: transformando a terra em propriedade privada, priva de seu meio de sobrevivência o trabalhador, 
que, assim, para viver, é obrigado a vender sua força de trabalho e, com o salário recebido, comprará seus 
próprios meios de sustento no mercado.” (Idem). Ou seja, a partir dessas condições e fatos históricos, 
entendemos sermos uma sociedade “patrimonialista”, o que está implícito no estudo que ora realizamos. 
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Assim, o capitalismo não pôde abolir a existência da propriedade privada; 

ao contrário, legitimou-a ideologicamente e instituiu-a juridicamente, pois ela seria 

um de seus alicerces246. Então, a subordinação do solo urbano ao capital passou a 

gerar tanto a renda247 quanto o lucro e, a partir daí, a reprodução social. “Sendo 

receptáculo de contínua acumulação de trabalho humano criador de valor, a 

tendência é a de que o preço da terra urbana sempre aumente. Pode, 

eventualmente, oscilar, como em qualquer mercado, mas a tendência é de aumento” 

(VILLAÇA, 1998:75). Ao se investir em terrenos e imóveis, enfim, no solo urbano, “os 

lucros são imensos e a lei (tendencial) de queda da taxa de lucro médio é muito 

eficazmente bloqueada.” (LEFEBVRE, 1999a:164). 

 

Porém, a produção e o consumo do espaço não se referem apenas aos 

terrenos e imóveis em si, mas a todo o espaço urbano248. Como bem apontaram 

MORAES & COSTA (1999), não é possível pensar uma teoria marxista na Geografia 

sem considerar o caráter ontológico da valorização do espaço249. Como produzir é 

produzir espaço (SANTOS, 1996c), tanto no sentido da produção estrita, quanto no 

da reprodução social subjacente, o solo (que já é espaço) tem valor 

simultaneamente enquanto recurso (“natural” ou “construído”, contido) e enquanto 

produto (criado, novo), que propiciam sua própria sobrevalorização. Foi o que 

MORAES & COSTA (op. cit.) identificaram, respectivamente, como valor do 

espaço250 e valor no espaço251. 

                                            
246 Separaram-se a “propriedade” fundiária (não-capitalista ou pré-capitalista) da propriedade capitalista, 
legitimada agora sob novas bases jurídico-ideológicas. A moradia deixa de ser um valor-de-uso estrito, vinculado 
à família e à identidade (enfim, ao “histórico” pessoal e locacional, ao lugar, propriamente) e passa a ser um bem 
escasso, de difícil acesso, gerando maiores conflitos e mobilidades urbanas. Como disse LEFEBVRE (1986, 
1991b, 1998, 1999b), perdeu-se o direito à rua, à festa, à cidade... 
 
247 Cf. MORAES & COSTA (1999, p.118): “Sendo a terra um bem finito e uma condição de existência e de 
produção para os homens, sua propriedade privada permite ao seu detentor auferir uma renda absoluta. Em 
qualquer caso, a propriedade de uma dada parcela do espaço terrestre gera uma renda fundiária absoluta. O que 
é o ‘arrendamento’ (e o aluguel), senão uma expressão da existência dessa renda? (...) A propriedade é, assim, 
o fundamento da renda absoluta”. 
 
248 O filósofo e sociólogo francês HENRI LEFEBVRE (1999a), “atualizador crítico” da teoria marxista, ratifica o 
termo “produção” do mesmo modo que fora pensado por KARL MARX e FRIEDRICH ENGELS no século XIX, 
em sentido amplo, como produção de obras (sentido amplo; “idéias”) e de coisas (sentido estrito; “produtos”). Isto 
implica a produção de base econômica e a reprodução dessas relações sociais de produção. 
 
249 “A sociedade relaciona-se com o seu espaço material e todas as coisas que ele contém, através de um 
permanente processo de valorização. O homem, com o seu trabalho, cria e transfere valores. Parte desses 
valores se agregam ao espaço e vão condicionar... processos futuros.” (MORAES & COSTA, 1999:119). 
 
250 “Esse valor não se confunde... com o valor dos edifícios, das ruas, da infra-estrutura, embora o valor destes 
se transfira também para o valor do ponto. Está aí a especificidade do valor do ponto, da localização (“pura”) e, 
portanto, da terra urbana.” (VILLAÇA, 1998:78). A isso o marxismo – e não Marx, que não chegou a expandir 
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Historicamente, essa questão jurídico-legislativa e fundiária e o conceito 

de renda da terra remontam à Economia Política Clássica dos séculos XVII ao XIX. 

Inicialmente, atinha-se às terras agrícolas, e ADAM SMITH (século XVIII) já a 

conceituava como “renda de situação” e “renda de equipamento”252, mas foi DAVID 

RICARDO (início do século XIX) quem a caracterizou como “renda diferencial”, na 

qual, grosso modo, apenas as terras agrícolas menos férteis não gerariam renda, 

sendo que as demais sim, por terem mais qualidade do que as primeiras, e assim 

sucessivamente.253 

 

Em meados do século XIX, MARX caracterizou de modo distinto a “renda 

diferencial” ricardiana, identificando também as “rendas absoluta” e “de monopólio”, 

entendendo que toda terra, seja qual for, permite o recebimento de uma renda, por 

três motivos: a simples propriedade da terra já permite a obtenção de uma renda 

absoluta; as qualidades das terras, ou seja, seus imóveis, localização, fertilidade etc. 

geram uma renda diferencial entre elas; por último, nos casos em que há uma 

exclusividade em certos tipos de localização ou qualidades, combinada à 

exclusividade da propriedade, ocorre a renda de monopólio.254 

 

 

                                                                                                                                        
esse conceito para o espaço urbano – entendeu como renda diferencial urbana, pois o aspecto locacional 
também propicia capitalizar distintas rendas da terra (além da renda absoluta e de monopólio, conferidas pelo 
domínio da propriedade, como valor no espaço...). 
 
251 Esta distinção é apenas para efeito analítico, pois ambos os aspectos são indissociáveis e constituem o valor 
do espaço (valor “integral” do espaço). Aqui, como em HARVEY (1980), está-se falando respectivamente do 
valor-de-uso e do valor-de-troca... 
 
252 Que MARX identificou posteriormente, em sua teoria da renda fundiária agrícola, como “rendas diferenciais” 
“I” e “II”, respectivamente... 
“É nesse contexto de alta industrialização que reaparecem... ‘rendas urbanas’ assemelhadas às rendas rurais 
fundiárias: renda de situação (renda diferencial I) – renda de equipamento (renda II). Mais a renda absoluta, 
pretendida por todo proprietário, pelo fato de ser proprietário e que serve de base à especulação.” (LEFEBVRE, 
1999a:167). 
 
253 Para SMITH, a propriedade da terra era um direito “natural”; para RICARDO, um “entrave” ao incipiente 
desenvolvimento industrial inglês... 
 
254 LEFEBVRE (1999a, p.139) comprova que “a teoria marxista da propriedade da terra no capitalismo não é 
completa. Como e por que uma classe de proprietários imobiliários se perpetua no capitalismo, onde predomina 
fortemente a propriedade mobiliária? De onde vem a renda da terra? O que ela implica? Esta questão engloba as 
da agricultura, da pecuária, das minas, das águas e, é claro, a do domínio da edificação das cidades”. 
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Com aporte marxista, no século XX estendeu-se o conceito de renda da 

terra ao espaço urbano255. Atualmente, podemos considerar a renda da terra urbana 

apenas como um dos determinantes do uso e ocupação do solo (espaço), “diluído” 

no preço dos terrenos e imóveis, embora pouco se perceba sua abstração teórica e 

sua existência real256. Ou seja, “a renda da terra [ou renda territorial, renda fundiária, 

renda do solo] é uma categoria fundamental [...] um lucro extraordinário, 

suplementar, permanente, que ocorre tanto no campo como na cidade [...] 

componente particular e específico da mais-valia” (OLIVEIRA, 1986:73)257. Não se 

trata de querer determinar o exato valor da terra, mas apenas de mostrar a 

existência teórica da renda, expressa em seu preço (valor-de-troca)258. Por fim, a 

renda, como diz HARVEY (1980), é uma taxa a ser paga pelo uso da propriedade 

privada do solo, cujo valor dependerá das relações espaciais estabelecidas 

(localização relativa da propriedade, benfeitorias, inserção social etc.)259. 

 

Assim sendo, explicando-se a cidade pela ótica da produção (social) do 

espaço, esse espaço produzido irá expressar o caráter da formação social 

produtora260. A cidade é uma justaposição de lugares, num território contíguo. Dessa 

                                            
255 A teoria da renda fundiária agrícola foi aplicada ao espaço urbano, onde se destacaram HARVEY (1980) e 
LOJKINE (1997), bem como TOPALOV, e LIPIETZ, dentre outros. “O caminho da transposição deste referencial 
teórico para o urbano não se faz de maneira simples: os trabalhos de Lipietz (1974) e Low Beer (1986) etc. são 
exemplos de esforços neste sentido.” (MELAZZO, 1996:99). 
 
256 Isto gerou outros debates, como: o que determinaria o real valor do espaço: o valor-de-uso ou o valor-de-
troca? HARVEY (1980) mostrou a coexistência das duas possibilidades; LOJKINE (1997) responderia pelo 
segundo, e VILLAÇA (1998) pelo primeiro... 
 
257 Entra-se, aqui, na seara da realização da mais-valia; esta se dá pelo mercado (e bancos), na circulação, 
consumo (trabalho “improdutivo”, mas socialmente necessário). ”Cada capitalista gostaria de se livrar dessa 
implacável necessidade, desejando que seu dinheiro produzisse diretamente dinheiro. Por exemplo, especulando 
(em terrenos, em ações na bolsa etc.). Este feliz destino acontece somente para poucos capitais; alguns 
excessos nesse sentido desmantelam o sistema.” (LEFEBVRE, 1999a:137). Este “circuito secundário” (o da 
circulação), segundo SOJA (1993, p.120), “está profundamente implicado na manipulação do meio-ambiente 
construído, na extração da renda urbana, no estabelecimento dos valores da terra e na organização do espaço 
urbano para consumo coletivo...” (baseando-se no próprio LEFEBVRE, 1999a, e em comentários posteriores de 
HARVEY, 1980, acerca disso). 
 
258 A renda da terra existia antes mesmo do capitalismo. Pagava-se pelo uso da terra em produtos e/ou trabalho 
concreto, basicamente. Atualmente a renda da terra, subjugada pelo capitalismo, entra como um componente a 
mais na determinação do preço do solo (efetivada na compra-venda ou aluguel). Por sua vez, o espaço 
construído, os loteamentos e as edificações, geram o lucro. 
 
259 “A renda é a parte do valor de troca que se destina ao proprietário e possuidor do solo. Os valores de troca 
relacionam-se (através da circulação de mercadorias) aos valores de uso socialmente determinados.” (HARVEY, 
1980:162). A propriedade privada da terra, em si, não é fonte de renda, mas uma condição jurídica para sua 
apropriação (RIBEIRO, 1997; OLIVEIRA, 1986). 
 
260 A cidade é fruto do trabalho social, quer por via de impostos e taxas (diretos ou indiretos), quer pela luta e 
conquista de melhorias locais. Porém, a implantação de infra-estruturas em áreas já privilegiadas e a 
especulação fundiária e imobiliária que é incrementada por esse sistema representam a apropriação privada 
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contigüidade territorial fazem parte os terrenos ainda não incorporados, não 

imobiliários, não edificados. Destes advém a especulação imobiliária, cuja expansão 

urbana incrementa o processo de valorização capitalista do solo, ao mesmo tempo 

em que sobrevaloriza o espaço construído. Há influências recíprocas entre o 

crescimento da cidade e o processo de acumulação de capital, o que passa a ser 

determinante na dinâmica sócio-espacial (isto se reflete no problema da moradia e 

do meio ambiente – desigualdades sociais e agressões ambientais –, dentre 

outros)261. Nas palavras de RODRIGUES (1997, p.20): 
 

“As diferenças de preço relativas à localização, em áreas 

beneficiadas ou não, com os equipamentos de consumo coletivos, referem-

se à produção social da cidade, ao investimento realizado na área onde se 

localiza a terra e não necessariamente na própria terra. A apropriação 

dessas condições gerais de existência na cidade é feita individualmente 

pelos proprietários de terras. Obtém-se para as áreas bem localizadas um 

lucro extra na venda da casa/terreno, além de usufruir de uma cidade bem 

equipada.” 

 

Uma das decorrências disto é o incremento da segregação espacial, 

como reflexo das desigualdades sociais, e como seu condicionante enquanto 

reprodutor desse modo de produção do espaço (CORRÊA, 1995b). E, para COSTA 

(1988), CORRÊA (1995b), dentre outros, o processo social característico das 

cidades (sobretudo das metrópoles) é justamente a segregação espacial. A própria 

atuação dos agentes produtores do espaço (quanto à estruturação) é também 

reflexo da segregação espacial e dos demais processos urbanos, em suas relações 

dialéticas. 
 

“Para ter-se acesso a um pedaço de terra é necessário pagar por 

ele (através da venda ou do aluguel) pelo fato de que, na sociedade atual, o 

uso é produto das formas de apropriação (que tem na propriedade privada 

sua instância jurídica). O preço é expressão de seu valor.” (CARLOS, 

1997:47) 

                                                                                                                                        
desses benefícios, supostamente “sociais”. Ou seja, a cidade é produzida socialmente e a renda apropriada 
individualmente (daí ter surgido a noção jurídica de “função social” da propriedade privada da terra, a ser 
analisada no subitem 2.3.3, a seguir...). 
 
261 Assim, detecta BRAGA (1995, p.127) que “a renda da terra, como expressão econômica da propriedade do 
solo, apresenta grandes dificuldades para sua utilização como valor de uso por parte de um setor significativo da 
população de Fortaleza”... 
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É desse modo que a valorização do espaço urbano reproduz as 

diferenças sócio-econômicas da população. O valor dos terrenos e imóveis, 

incrementado pela especulação, gera uma escassez de habitação, impondo uma 

“seleção social”. Nesse sentido, SANTOS (1996a, p.95-96) esclarece: 

 
“As cidades, e sobretudo as grandes, ocupam, de modo geral, 

vastas superfícies, entremeadas de vazios. Nessas cidades espraiadas, 

características de uma urbanização corporativa, há interdependência do que 

podemos chamar de categorias espaciais relevantes desta época: tamanho 

urbano, modelo rodoviário, carência de infra-estruturas, especulação 

fundiária e imobiliária, problemas de transporte, extroversão e periferização 

da população, gerando, graças às dimensões da pobreza e seu 

componente geográfico, um modelo específico de centro-periferia. Cada 

qual dessas realidades sustenta e alimenta as demais e o crescimento 

urbano é, também, o crescimento sistêmico dessas características... Há 

especulação porque há vazios e vice-versa. O modelo rodoviário urbano é 

fator de crescimento disperso e do espraiamento da cidade. Mas o déficit de 

residências também leva à especulação e os dois juntos conduzem à 

periferização da população mais pobre e, de novo, ao aumento do tamanho 

urbano.”262 

 

Assim, a propriedade privada da terra e sua valorização econômica geram 

também o controle social, traduzido nas condições desiguais de acesso ao solo 

urbano. 

 
“A propriedade fundiária e seu controle pela classe dominante tem 

ainda a função de permitir o controle do espaço através da segregação 

residencial, cumprindo, portanto, um significativo papel na organização do 

espaço.” (CORRÊA, 1995b:15) 

 

E, quanto às estratégias locais de valorização do solo, em geral vendem-

se os lotes mais mal localizados para em seguida, à medida que o loteamento vai 

sendo ocupado, colocar-se os demais à venda. A simples ocupação de alguns já faz 

aumentar o preço dos demais lotes, valorizando o loteamento. É comum também se 

                                            
262 Quanto à Fortaleza, também já se verificou, historicamente, que “criou-se assim um cinturão metropolitano, 
um cordão periférico, sem preenchimento dos espaços vazios, que são mantidos para fins especulativos.” 
(COSTA et al., 1998:5). 
 



112 

deixar lotes estrategicamente localizados para a instalação de serviços e comércio 

de abastecimento diário (padarias, açougues, farmácias etc.). A especulação 

imobiliária atua também no não-loteamento de glebas, que consiste em não fazer um 

loteamento vizinho ao já existente, deixando-se uma área vazia entre dois 

loteamentos (RODRIGUES, 1997).263 

 

Enfim, essas teorizações e seu debate são bastante antigos e continuam 

polêmicos, e em nossa pesquisa intentamos apenas buscar um instrumental teórico 

que ajudasse a explicar os processos de expansão e segregação espaciais 

detectados no sudeste de Fortaleza, e não prolongaremos aqui esse debate...264 

 
“Em suma, é o processo de reprodução do capital que vai indicar 

os modos de ocupação do espaço pela sociedade, baseados nos 

mecanismos de apropriação privada, em que o uso do solo é produto da 

condição geral do processo de produção da humanidade, que impõe uma 

determinada configuração ao espaço urbano.” (CARLOS, 1997:49) 

 

                                            
263 Constatamos isso diretamente nos loteamentos “Cajazeiras I”, “II” e “III”, relatado a seguir, no Capítulo 3. 
 
264 Temos, por exemplo, o debate entre “segregação” versus “renda da terra”, procurando-se saber qual desses 
conceitos determinaria a distribuição residencial no espaço urbano (como o faz VILLAÇA, 1998, optando pelo 
primeiro, vinculado ao valor-de-uso); também ABRAMO (2000), para contestar a determinação da renda da terra 
quanto ao valor e à conseqüente localização da habitação, fala em “convenção urbana”, que seria a existência 
de uma “incerteza urbana radical” na determinação da localização residencial, dependente das relações entre as 
antecipações cruzadas dos indivíduos. Esse autor, porém, deixa entender que “todos os indivíduos” têm maior ou 
menor grau de escolha da localização residencial (e as classes sociais?), além de relacionar o estudo da renda 
apenas à corrente neoclássica (Wingo, Alonso, Muth etc.). Como vimos aqui, entendemos a renda como uma 
condição historicamente determinada, uma fração do valor “integral” do espaço... 
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2.3.2 – O papel dos agentes produtores do espaço 

 

 
“... Ressalta-se a necessidade do desenvolvimento de pesquisas 

que possibilitem conhecer melhor não só os mecanismos e agentes na 

construção do espaço metropolitano mas as práticas que aí se 

desenvolvem. Assim, poder-se-á fazer melhor a ponte entre o local e o 

global, o geral e o específico, a totalidade e a singularidade. (AMORA, 

1999:38)... Mas também para a necessidade do desenvolvimento de 

pesquisas empíricas que forneçam informações e oportunidade de reflexão 

de aspectos particulares do urbano.” (ibidem:40) 

 

HARVEY (1980), um dos autores mais influentes da Geografia Urbana, 

classificava os agentes produtores do espaço urbano265 como: usuários 

(proprietários e não-proprietários); corretores de imóveis; proprietários rentistas; 

incorporadores e construtores; instituições financeiras; e instituições 

governamentais. A partir desse legado, preferimos, porém, usar a classificação e a 

argumentação de ROBERTO LOBATO CORRÊA (1995b), mais sucinta, exposta a 

seguir. 

 

O espaço urbano capitalista, “... conjunto de diferentes usos da terra 

justapostos entre si” (p.7), é simultaneamente fragmentado e articulado, reflexo e 

condicionante social, conjunto de símbolos e campo de lutas (entre classes); um 

produto social, resultado de ações acumuladas através do tempo. A expansão e/ou 

reordenação urbana, fruto da estrutura e dos processos sociais, formas e funções 

espaciais, é realizada por agentes “concretos”, que produzem e consomem espaço, 

cuja ação é “complexa, derivando da dinâmica de acumulação de capital, das 

necessidades mutáveis de reprodução das relações de produção e dos conflitos de 

classe que dela emergem” (p.11). 

 

Esses agentes agem dentro do marco jurídico vigente e das condições 

sociais, econômicas e políticas específicas, “moldando” a cidade cf. suas 

                                            
265 Denominados pelo autor como “... principais grupos que operam no mercado de moradia” (p.139), 
reconhecendo que as suas (do autor) considerações podiam “... a princípio, ser generalizadas para todos os 
outros aspectos do uso do solo urbano.” (Idem). 
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necessidades e/ou interesses. São eles: os proprietários dos meios de produção; os 

proprietários fundiários; os promotores imobiliários; o Estado266; e os grupos sociais 

“excluídos”. Os três primeiros detêm uma “renda da terra”, que lhes proporciona a 

especulação fundiária e imobiliária. 
 

Entre os considerados proprietários dos meios de produção estão os 

grandes industriais e empresários comerciais, que em razão da dimensão de suas 

atividades são também grandes consumidores de espaço267. Esses grupos, através 

de seu poderio político e econômico (com o consentimento e comprometimento do 

Estado), acabam por escolher e ocupar as áreas de localização propícia às suas 

atividades, e dotadas de toda a infra-estrutura necessária. 
 

Quanto aos proprietários fundiários, estes agem bastante vinculados ao 

mercado imobiliário, pois muitas vezes são propriamente empresários desse ramo 

comercial/”industrial”. Isso pressupõe uma quantidade de terrenos suficiente para 

usufruir seu valor-de-troca, enquanto mercadorias. Mas, seja como empresários, 

seja como “meros” proprietários, possuem terras que procuram valorizar, 

primeiramente transformando-as de rurais para urbanas, e em seguida passando a 

especular com a terra-mercadoria, vendendo-a ou alugando-a no momento propício 

(que lhes forneça maiores rendas e lucros).268 
 

Os promotores imobiliários são os agentes que realizam algumas ou 

várias das operações como: incorporação269, financiamento, estudo técnico, 

construção, e comercialização, buscando o lucro pelo valor-de-troca do espaço, 

procurando também a sobrevalorização dos terrenos (especulando com os imóveis e 

assegurando, junto ao Estado, transportes, rede elétrica, de água, telefonia, e de 

coletas). 
                                            
266 O termo “Estado”, quando referente à instituição política, vai além da simples relação entre território e Poder 
Executivo (como muitas vezes se utiliza), implicando considerar-se (no caso do Brasil) os três níveis político-
administrativos (município, estado, país) e os três níveis institucionais (legislativo, executivo, judiciário). 
 
267 É comum também que grandes bancos e outras empresas possuam terras sem utilização, como reserva de 
valor... 
 
268 Em Messejana-Fortaleza, no último meio-século destacaram-se como grandes proprietários fundiários os 
Srs.: Patriolino Ribeiro, Edson Queiroz, Wellington Soares (herdeiro de Washington Soares, que possuía terras 
ao longo da atual avenida que tem o seu nome), José Macedo (ex-senador), Luciano Cavalcante... 
 
269 Aqui se realizam as fases típicas da Administração de Empresas: planejamento, organização, direção e 
controle dos empreendimentos... 
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RIBEIRO (1997), em estudo sobre a Cidade do Rio de Janeiro, mostrou 

que o capital de incorporação imobiliária270 combina modernização com exclusão, 

“engolindo” a pequena produção mercantil e criando um espaço com tendência à 

dualização: apartamentos luxuosos de um lado, e favelas de outro271. Ainda segundo 

RIBEIRO (op. cit.), para compreender a ação do agente incorporador é necessário 

estudar os mecanismos de formação dos preços imobiliários e fundiários e como 

estes podem permitir sobrelucros e rendas fundiárias depois da compra da terra. 
 

Anteriormente à construção, a incorporadora ou construtora necessita do 

licenciamento legal (municipal, em sua maioria), e do registro e averbação da 

incorporação, em Cartório (matrícula do empreendimento ou imóvel, memorial da 

incorporação/projeto, registro de compra/venda do terreno). Os itens considerados 

para determinar o preço e o lucro do empreendimento são: localização, tamanho do 

terreno, tipo de acabamento, “ventilação”, entorno (circunvizinhança), documentação 

etc. 
 

O habitante da cidade que tem intenção de morar em um imóvel qualquer 

também considerará esses mesmos itens, sendo que as classes mais abastadas 

detêm o poder de escolha dentre os diversos modos de acesso ao solo/moradia 

(compra, financiamento, locação, hipoteca, enfiteuse, herança, “ocupação” e 

outras)272. E, como a moradia (de qualidade) é um bem seletivo que não está ao 

alcance de todos, os menos favorecidos buscam “soluções alternativas” – que são 

nada mais do que estratégias de sobrevivência –, construindo habitações precárias 

em áreas “periféricas”273. 
 

No Brasil, na atual política de desenvolvimento, por sua própria lógica, 

cada vez mais o Estado favorece aos detentores do capital, em detrimento dos 

                                            
270 Segundo o autor, constituído pela união dos grandes empresários imobiliários, grandes proprietários de terra 
e Estado. O capital incorporador articula-se também ao capital financeiro e comercial em geral. 
 
271 No entendimento da arquiteta Profa. ERMÍNIA MARICATO (In RIBEIRO, op. cit., “Apresentação – 1”, p.17). 
 
272 Dependendo da renda familiar, torna-se possível o financiamento da “casa própria” por bancos e/ou 
construtoras particulares (podendo-se negociar os contratos)... Para as menores rendas, restam os “contratos de 
adesão”, como os financiamentos pela CEF, ou as “soluções alternativas” etc. 
 
273 Favelas e loteamentos clandestinos (geralmente em terrenos públicos ou abandonados, conquistados ou não 
por ocupação “ilegal”, em locais distantes – periurbanos – e/ou ambientalmente desfavoráveis...); 
autoconstruções etc. 
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“despossuídos”, aumentando-se as demandas por terras e habitações (dentre outros 

inúmeros “problemas urbanos”). O Estado, em primeiro lugar, faz nas regiões onde 

se concentram as camadas de mais alta renda enormes investimentos em infra-

estrutura urbana274. Assim, o sistema viário, por exemplo, naquelas “regiões” é muito 

melhor do que no restante da cidade, não só para atender o maior número de 

automóveis, mas também para abrir “frentes” de expansão para o capital imobiliário. 

Verificamos isso especificamente em alguns locais privilegiados do Distrito de 

Messejana, propiciando a atual sobrevalorização do solo (e dos imóveis) e 

acarretando um padrão residencial de classes média-alta e alta (como 

prolongamento da “Grande Aldeota”275). 
 

“A nível intra-urbano, o poder público escolhe para seus 

investimentos em bens e serviços coletivos, exatamente os lugares da 

cidade onde estão os segmentos populacionais de maior poder aquisitivo; 

ou que poderão ser vendidos e ocupados por estes segmentos pois é 

preciso valorizar as áreas. Os lugares da pobreza, os mais afastados, os 

mais densamente ocupados vão ficando no abandono...” (SPOSITO, 

1988:74) 

 

A professora ODETE SEABRA (apud COSTA, 1988, p.55276) coloca a 

questão de forma bastante contundente: 
 

“A cidade é produzida em função de interesses políticos e 

econômicos e não em função das necessidades reais da população. Este 

fato demonstra a associação do Poder Público com a esfera do capital na 

produção da cidade. Proprietários fundiários urbanos, construtores, 

incorporadores, realizam verdadeiras batalhas para se beneficiar dos 

investimentos públicos. O conhecimento antecipado dos planos e a 

capacidade de influenciá-los possibilitam a ampliação da renda fundiária 

urbana e os lucros de seus investimentos, como também o ganho de 

concorrências para a construção de obras públicas, que vão desincumbindo 

a administração pública dos trabalhos de execução e a transformando em 

uma grande agenciadora de contratos.” 

                                            
274 A produção da habitação pelo Estado será tratada no Capítulo 3... 
 
275 O que será novamente discutido no Capítulo 3... 
 
276 Referindo-se a: “Os meandros do rio nos meandros do poder – Tietê e Pinheiros. Valorização dos rios e das 
várzeas na Cidade de São Paulo”. São Paulo: USP, 1986 (tese de doutorado). 



117 

ROSNER & VILSMAIER (2001) mostram que algumas famílias 

tradicionais, proprietárias de terras no Município de Fortaleza, também participam 

diretamente dos poderes políticos277, usufruindo destes para auferirem lucros e 

rendas da terra ao direcionarem o próprio processo de expansão urbana, também 

alterando – ou simplesmente ignorando – a legislação urbanística. 

 

Assim, o espraiamento da cidade, enquanto espaço socialmente 

produzido, torna-se apropriação capitalista, cujos agentes lutam para terem a posse 

dessas áreas (com ou sem domínio) e auferirem rendas da terra e lucros (incluindo-

se aí os loteadores clandestinos278): os capitalistas proprietários dos meios de 

produção conseguem, por intermédio indireto do Estado, acesso a essas terras, 

barateadas e parcialmente equipadas para a função requerida, talvez sob o pretexto 

de gerarem novos empregos e “riqueza social”; os proprietários fundiários e os 

promotores imobiliários também saem ganhando nesse “jogo” da especulação 

fundiária e imobiliária, devido aos “mecanismos” da renda da terra (urbana), 

(re)valorizando e tornando geralmente caros os imóveis construídos e os próprios 

terrenos, “dificultando” seus pagamentos e, assim, “selecionando os privilegiados do 

sistema”. “A especulação imobiliária deriva, em última análise, da conjugação de 

dois movimentos convergentes: a superposição de um sítio social ao sítio natural e a 

disputa entre atividades ou pessoas por dada localização” (SANTOS, 1996a:96279). 

 

                                            
277 Os autores citam a vinculação da família Jereissati com a família Queiroz, e desta com a família Ribeiro. 
Estas, das quais participam proprietários de terras/empresários imobiliários e governantes, direcionam e 
comandam a expansão para leste e sudeste do Município há pelo menos 30 anos (desde que o Sr. Patriolino 
Ribeiro parcelou suas terras para a implantação de equipamentos públicos, e privados – do Sr. Edson Queiroz –, 
cujo grupo econômico-familiar vinculou-se posteriormente ao Sr. Tasso Jereissati, que por sua vez construiu o 
Shopping Center Iguatemi, e foi Governador do Estado...). 
 
278 Muitas vezes intimamente vinculados aos líderes comunitários, que realizam revendas ilegais de 
terrenos/habitações etc. 
 
279 Também citado por VILLAÇA (1998, p.141). 
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O mercado imobiliário – representado pela mescla de incorporadores 

imobiliários, proprietários fundiários e demais atores capitalistas participantes da 

“cadeia produtiva” (e “reprodutiva”) da edificação urbana280 –, no contexto da 

estrutura social capitalista, passa a ser então o principal condicionante do processo 

de expansão urbana, a partir do atendimento à demanda residencial das classes 

dominantes (que detêm o poder de escolha). 

 
“A segregação social e espacial caracteriza-se pela mobilidade 

territorial. As classes sociais se deslocam fisicamente no espaço urbano. 

Este deslocamento é, ao que tudo indica, comandado pelo capital imobiliário 

em seu interesse de produzir novas e luxuosas habitações para a 

população de alto poder aquisitivo, viabilizando a acumulação e 

reproduzindo mais adiante a segregação já existente em outra área.” 

(COSTA, 1988:134)281 

                                            
280 Corretores de imóveis, empresários, proprietários de imobiliárias, incorporadores, consultores imobiliários, 
advogados, engenheiros, arquitetos, profissionais liberais... 
 
281 Embora haja alguns enclaves quartomundistas "resistentes" também nas “áreas nobres” da Cidade 
(utilizamos esta denominação para denotar o extremo grau de miséria existente em alguns casos, com mais 
diferenças que semelhanças em relação à pobreza nos países desenvolvidos...). Evidentemente, também há (ou 
pode haver) uma minoria de famílias de classes médias (e até alta) em bairros onde predomina a classe baixa. 
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2.3.3 – Legislação e planejamento urbanísticos 

 

 

Dentre os agentes, o Estado possui como um de seus principais papéis a 

produção da infra-estrutura e da legislação que condicionam o padrão de ocupação 

e uso do território (além da própria localização de seus “aparelhos”), embora nem 

sempre essas esferas se compatibilizem na prática282. A legislação interfere no 

processo de produção social do espaço urbano (sendo também influenciada por 

ele), tanto em nível nacional quanto especificamente no nível do objeto-recorte-tema 

estudado283. Assim, o racionalismo se impõe: “O Estado tem que organizar a 

materialidade” (SANTOS, 1997:185), em nome da estruturação, comandada pelas 

classes dominantes, pelo mercado (capital em geral).284 

 
“... Não há nada mais planificado do que a economia capitalista, 

onde o Estado tem papel fundamental. [...] A maneira pela qual se realiza a 

intervenção do Estado vai ser determinada para sua configuração espacial 

[territorial], para a geografização das diversas variáveis componentes de 

uma situação. Mesmo se o Estado limita sua intervenção ao econômico, o 

resultado é que os outros níveis da vida social, como saúde, educação, 

lazer e outros, são organizados pela lei de mercado, uma de suas armas 

sendo a especulação. [...] Há, em todos os casos, uma relação dialética 

entre o Estado e o mercado, mas isso não elimina o fato de que o Estado 

exerça o seu auxílio ao mercado.” (SANTOS, 1991:101) 

 

 
                                            
282 Cf. salientamos no subitem anterior, ROSNER & VILSMAIER (2001) analisam brevemente como o poder 
econômico-político tem interferido no processo de planejamento urbano de Fortaleza, alterando-o ou ignorando-o 
ao seu bel-prazer. Apesar disso, e da própria negligência da atual administração municipal quanto ao 
planejamento urbano, entendemos que este é, efetivamente, um modo possível – embora insuficiente – de 
promoção da justiça social territorial (como pretendera HARVEY, 1980, a despeito também de toda a crítica ao 
planejamento urbano levantada por ele e por Lefebvre...) –, pelo menos no sistema social vigente... 
 
283 A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada pela Assembléia Nacional Constituinte em 05 
de outubro de 1988, previa a criação das Leis Orgânicas municipais. Em 05 de abril de 1990, a Assembléia 
Municipal Constituinte, formada por vereadores eleitos, promulgou a Lei Orgânica (do Município) de Fortaleza. 
Do mesmo modo, as leis posteriores (algumas apenas “refeitas”), do Plano Diretor (nº 7.061/1992), de Uso e 
Ocupação do Solo (nº 7.987/1996), Código de Obras e Posturas do Município de Fortaleza (nº 5.530/1981), e 
Estatuto da Cidade (nº 10.257, de 10/07/2001) são fundamentais no entendimento da presente análise, bem 
como alguns outros instrumentos legais subordinados à Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 (federal), que 
reza sobre o parcelamento do solo urbano. 
 
284 O poder político do Estado lhe confere um sobrepoder especial: é o principal agente produtor do espaço, bem 
como um grande consumidor, e o único regulador do uso do solo; atua também como proprietário fundiário e 
promotor imobiliário, e é aí que se insere no “mercado de terras” como os demais agentes... 
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O parcelamento, uso e ocupação do solo de Fortaleza são regulados 

principalmente pelo seu Plano Diretor (PDDU-For/1992) e pela Lei que o 

regulamentou (Luos/1996). O PDDU-For dividiu o Município em três macrozonas 

para o planejamento das ações governamentais: Macrozona Urbanizada; Macrozona 

Adensável; Macrozona de Transição. As Macrozonas subdividem-se ainda em 

Microzonas de Densidade e em Zonas Especiais. A maioria dos bairros do Distrito 

de Messejana pertence a Macrozona Adensável. Nesse Distrito, não há bairros 

pertencentes à Macrozona Urbanizada, e a maior parte dos bairros Sabiaguaba, 

Lagoa Redonda, Coaçu, Paupina, Pedras e Ancuri pertencem à Macrozona de 

Transição ou são Zonas Especiais de interesse ambiental (além das áreas de 

preservação e proteção). 

 

 
MAPA VII – Diretrizes do zoneamento urbano do Município de Fortaleza, 1992/1996 (PMF). 

 

 

(1:145.000) 

Diretrizes para o Zoneamento 
Urbano – 1996
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O Plano Diretor de 1992 considerou satisfatórias, em sua fase de 

diagnóstico, as condições de fornecimento de energia elétrica e telefonia, ambas em 

expansão, mas considerava insatisfatórios os sistemas viário e de transporte 

coletivo. Quanto ao saneamento básico, considerava satisfatórias as condições de 

abastecimento d’água e de coleta de lixo (embora armazenado indevidamente, no 

“lixão” do Jangurussu285), e razoáveis as condições de drenagem urbana; o sistema 

de esgoto, por outro lado, era insatisfatório, pois apenas 8% (oito por cento) da área 

do Município dispunha de rede coletora, sendo esse índice elevado para 15% 

(quinze por cento) ao considerar-se as “soluções alternativas”.286 
 

Destacava Fortaleza por sua função terciária – sobretudo de comércio 

varejista e turismo –, lembrando também sua função secundária – na indústria de 

transformação e de construção civil. O alto índice de desemprego refletia-se num 

vasto setor informal da economia, sendo a concentração de renda um de seus 

principais determinantes. O Plano destacava, ainda, a bipartição do Município 

segundo as condições sócio-ambientais: zona oeste, com solo impermeabilizado (e 

lençol freático elevado), com alta densidade de população de baixa renda e carência 

de infra-estrutura; e zona leste, com melhores condições de solo e infra-estrutura, 

com elevadas concentrações de população de médias (em geral) e alta rendas. 
 

Retomando o caráter histórico, em Fortaleza destaca-se o plano 

urbanístico de Herbster (1875), de influência haussmanniana, que criou os bulevares 

(Av. do Imperador, Av. Duque de Caxias e Av. Dom Manuel), que formavam um 

quadrilátero urbano em torno da região central da Cidade, mantendo-se o traçado 

em xadrez de Paulet (de 1818). Já no século XX, o plano de 1933 (implementado 

parcialmente, mas cujas idéias foram reaproveitadas posteriormente) foi o primeiro 

zoneamento funcional propriamente de Fortaleza, prevendo um sistema viário 

radioconcêntrico. Por sua vez, o plano de 1962-63 fazia o zoneamento por níveis de 

rendimento da população, ou seja, uma segregação espacial explícita e oficial 

(COSTA, 1988). 
                                            
285 Em 1998, foi remanejado para três aterros sanitários metropolitanos (em Caucaia, Maracanaú e Aquiraz)... 
 
286 Posteriormente, esses percentuais aumentaram... Quanto às condições de infra-estrutura física (urbana) – 
tendo como um dos maiores indicadores os sistemas viário e de saneamento básico (sobretudo a rede coletora 
de esgotos) –, pode-se, indubitavelmente, fazer uma correlação (embora parcial) entre frações de classes sociais 
e locais ocupados, no que se refere à qualidade de vida ou status social (rendimentos; condições dignas de 
habitabilidade etc.). Destacamos o sistema viário no Capítulo 1 (onde traçamos um “diagnóstico” da atual 
configuração territorial messejanense...) e, quanto ao saneamento básico, o faremos no Capítulo 3 (... onde 
procuramos “desvendá-la”). Aqui, novamente, se poderia discutir os conceitos de tecido e malha urbana... 
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QUADRO IX – Principais diretrizes norteadoras do crescimento urbano de Fortaleza 

1 - Representações cartográficas oficiais: 
ano realização técnica escala 

1726 capitão-mor Manuel Francês (1ª planta da Vila) desenho - 
1816-18 urbanista Antônio José da Silva Paulet ("Planta da Vila") levantamento - 
1856 padre Manoel do Rêgo Medeiros ("Planta da Cidade de Fortaleza") levantamento - 
1850 arruador municipal Antonio Simões Ferreira desenho - 
1859 arquiteto Adolfo Herbster ("Planta Exacta") topografia - 
1888 arquiteto Adolfo Herbster (novas plantas e atualizações) topografia - 
1931-32 Prefeitura Municipal de Fortaleza (planta da Cidade) topografia - 
1945 Serviço Geográfico do Exército ("Carta da Cidade e Arredores") aerofotogrametria 1:10.000
1959-62 Serviço Geográfico do Exército (atualização) aerofotogrametria 1:5.000
1969 Sudene aerofotogrametria 1:50.000

1972 Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A. aerofotogrametria 1:10.000 
1:2.000

1976 Prefeitura Municipal de Fortaleza imagens de satélites - 

1978 Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A. aerofotogrametria 1:10.000 
1:2.000

1985 Prefeitura Municipal de Fortaleza imagens de satélites - 
1988 Prefeitura Municipal de Fortaleza imagens de satélites - 
1992 Zenith Serviços Técnicos e Representações Ltda. aerofotogrametria - 

1995-96 Prospecções e Aerolevantamentos S.A. (Prospec) aerofotogrametria 1:8.000 
1:2.000

1999 Aerofoto Nordeste S.A. aerofotogrametria - 

2 - Planos urbanísticos oficiais: 
ano denominação --- realização 

1812-18 (proposta de arruamento em xadrez) --- urbanista Antônio José da Silva Paulet 
1875 Planta da Cidade de Fortaleza e Subúrbios --- arquiteto Adolfo Herbster 
1933 Plano de Remodelação e Extensão de Fortaleza --- urbanista Nestor de Figueiredo 
1947-48 Plano Diretor para Remodelação e Expansão de Fortaleza --- urbanista Sabóia Ribeiro 
1962-63 Plano Diretor de Fortaleza --- urbanista Hélio Modesto 
1972 Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Fortaleza - Plandirf --- Consórcio Serete 
1975 Plano Diretor Físico de Fortaleza --- Codef - Lei nº 4.486 
1979 Plano Diretor Físico de Fortaleza --- prefeito Lúcio Alcântara - Lei nº 5.122-A 
1992 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - PDDU-For - Lei nº 7.061 de 16/01/1992 --- Iplam 

Levantamentos anteriores:   
1616 - mapa elaborado por integrantes da companhia de Pero Coelho de Souza: forte e aldeia de Nova Lisboa; 
1649 - mapa da costa fortalezense, do Mucuripe à Barra do Ceará: forte e acidentes geográficos ("mapa de Mathias Beck").

Fontes das informações: site da Prefeitura Municipal de Fortaleza (www.fortaleza.ce.gov.br), 2000;  
CD de apresentação das aerofotos da Aerofoto Nordeste S.A., 1999; e COSTA (1988).  

 

O Plandirf (1972) “propunha a incorporação de novas áreas à cidade, com 

aberturas de vias e construção de pontes sobre o rio Cocó, uma antiga barreira à 

expansão urbana. A cidade ultrapassaria a linha férrea Mucuripe-Parangaba e o rio 

Cocó.” (COSTA, 1988:90). E o plano de 1975 reforçou o sistema viário 

radioconcêntrico, expandindo-o para leste (e sudeste), acarretando “um acelerado 

processo de especulação imobiliária, abrindo-se novos loteamentos, sem nenhuma 

fiscalização do Poder Municipal e sem nenhuma infra-estrutura, construindo-se 

residências de alto padrão em lotes de grandes testadas.” (ibidem:92). 
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O plano de 1979 passou a preocupar-se com a densidade populacional 

(zoneando por tipo de uso, e não mais por níveis de rendimento)287. Porém, como 

salienta COSTA (op. cit.), através desse argumento serviu de pretexto para a 

especulação fundiária e imobiliária, a valorização do solo, a remoção das 

populações de baixo nível de rendimento, e a expansão espacial das classes médias 

(em geral) e alta288. Isto devido às constantes alterações no zoneamento, permitindo 

o aumento da densidade populacional e das edificações nas áreas em valorização, 

criando-se um círculo vicioso da especulação imobiliária289. 

 

O Artigo 182, parágrafo 1º, da Constituição Federal, além de enfatizar que 

“o plano diretor... é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana”, diz também que “a propriedade urbana cumpre sua função social 

quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 

plano diretor” (parágrafo 2º). A Constituição, ao ratificar e garantir a função social da 

propriedade do solo, garantiria também o seu acesso a todos os cidadãos290. E a Lei 

Orgânica do Município de Fortaleza, de 05 de abril de 1990, diz em seu Artigo 151 

que “o poder público considerará que a propriedade cumpre sua função social, 

quando ela: I - assegurar a democratização de acesso ao solo urbano e à moradia; II 

- adaptar-se à política urbana do plano diretor; III - equiparar sua valorização ao 

interesse social; IV - não for utilizada para especulação imobiliária”. 

                                            
287 Esse plano e o anterior criaram pólos e corredores de adensamento e de atividades (comerciais e/ou 
residenciais)... 
 
288 A Escola de Chicago descrevia esse processo como de “invasão-sucessão”. Porém, como estamos vendo 
neste trabalho, não se trata de uma competição “ecológica” pelo espaço urbano, mas de uma luta de classes 
sociais que pouco ou nada tem de “natural”. 
 
289 Por pressão da especulação fundiária e imobiliária exercida pelo capital imobiliário, o plano de 1979 já 
alterava algumas classes de uso residencial do plano de 1975 na região leste da Cidade, aumentando suas 
densidades e propiciando a valorização (COSTA, op. cit.). Do mesmo modo, como o Plano Diretor atual previa 
atuar num horizonte até o ano 2000 (sua revisão e atualização completa está ainda por ser feita...), o capital 
imobiliário já pressiona o Poder Público em busca de beneficiar-se de novas definições e parâmetros de uso e 
ocupação do solo (em 2001, houve algumas alterações “isoladas” na Luos – Lei que regulamenta o PDDU-For, 
atendendo a alguns desses interesses...). 
 
290 Nas Constituições Nacionais anteriores já se impunha o “interesse social e coletivo” (1934), o “bem-estar 
social” (1946) e a “função social” (1969) da propriedade privada da terra (RODRIGUES, 1997), mas isto ficou “só 
no papel”... A Lei Maior de 1988, ao preconizar a função social da propriedade privada (e da própria cidade), 
tenderia a produzir o espaço urbano a partir da participação de toda a coletividade, e não mais da determinação 
econômica dos agentes capitalistas (RODRIGUES, 2001). 
“Os geógrafos que estudam estas problemáticas necessitam não apenas da aparência mas também da essência 
dos problemas urbanos e para isso necessitam conhecer as leis que regulamentam a propriedade da terra... na 
Constituição Federal têm o mesmo destaque o direto à vida e o direito à propriedade.” (RODRIGUES, 2001:s.p.). 
No Brasil, o direito à propriedade é garantido pelo Artigo 5º da Constituição Federal... 
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Nesse sentido, o avanço legislativo levou ao Estatuto da Cidade291, que 

prevê medidas para a regularização fundiária em muitos terrenos “ilegalmente” 

ocupados, bem como para coibir a especulação imobiliária, e também para permitir a 

participação popular nas decisões sobre a cidade, além de outras. Após anos de 

espera, está sendo encarado como a “Reforma Urbana” que o País necessitava 

(embora “parcial”292), mas a efetivação de seus avanços dependerá (também) dos 

governos e dos legisladores municipais (e federais)293. Assim, essa nova Lei vem 

regulamentar os Artigos 182 e 183 da Constituição Federal, tendo como principal 

premissa a “função social da propriedade urbana”. 

 

Por fim, destacamos COSTA (1988, p.61), que coloca muito bem a 

questão das reais relações entre o crescimento urbano de Fortaleza, a legislação 

urbanística e o papel de seus principais agentes: 

 
“O espaço urbano de Fortaleza, como de outras cidades, tem-se 

produzido em meio a interesses contraditórios dos empresários capitalistas 

e dos moradores. O poder público, pressionado pelo setor privado e pela 

população, não tem conseguido coordenar suas ações, pois está 

fragmentado em três níveis. A superposição destes três níveis de poder e a 

ação coordenada do setor imobiliário na expansão da cidade têm gerado 

sérios problemas para o planejamento urbano. Assim, Fortaleza foi se 

expandindo à margem de normas legais, ignorando-as totalmente ou 

utilizando a legislação de acordo com os interesses dos agentes que 

intervinham na produção do espaço. Há casos também de modificações, 

através de mecanismos legais, de aspectos que haviam permitido uma 

planificação eficaz.” 
 

                                            
291 Projeto de Lei nº 5.788/1990, recém-aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da 
República (transformando-se na Lei nº 10.257, de 10/07/2001, publicada no D.O.U. de 11/07/2001). 
 
292 Alguns Artigos/Incisos referentes à ocupação de espaços públicos foram vetados pelo Presidente da 
República; alterados e reeditados posteriormente como Medida Provisória... De qualquer modo, não muda o 
sistema social vigente e sua lógica... 
 
293 Segundo ROCHEFORT (1998, p.57-58): “Além da estrutura administrativa, outras características... constituem 
barreiras intransponíveis para uma racionalização do espaço. A concepção atual da propriedade privada, em 
particular da propriedade privada do solo, é um desses obstáculos essenciais... Não se pode pretender seguir 
um programa preciso de reorganização se sua realização deve depender [apenas] da boa vontade dos 
proprietários do solo”. A esse respeito, conhecem-se algumas famílias fortalezenses que se locupletam com a 
propriedade de inúmeros terrenos e imóveis no Município, explorando-os economicamente da maneira que lhes 
convêm, especulando, sonegando impostos de modo fraudulento etc., e reproduzindo essa “cultura” (desde o 
coronelismo rural até a atual mescla com o empresariado urbano... isso sem falar no modo como teriam 
adquirido tais terras e nos rendimentos “coloniais” de que usufruem!), enquanto muitos “legítimos” cidadãos 
pouco possuem, mas cumprem seus deveres legais. A nosso ver, isto é um problema de aprimoramento 
legislativo e, sobretudo, judicial (e penal!). Quiçá tenhamos atingido agora uma melhoria desses níveis no País... 



Capítulo 3 
 

O ESPAÇO INTRA-URBANO PRODUZIDO: A CONFIGURAÇÃO 
TERRITORIAL DESVENDADA 

 

 

Neste Capítulo, concatenando e sintetizando o que foi até aqui 

apresentado, “desvendamos” a atual configuração territorial do Distrito de Messejana 

enquanto espaço produzido, face às condições de acesso à moradia e aos usos do 

território, apresentando novas informações e identificando seus processos 

específicos. Assim, ao final, retomando a questão da segregação, vamos analisar a 

relação que se dá entre a configuração territorial e as condições socioeconômicas 

dos ocupantes do espaço. 

 

Por que ocorre a valorização diferenciada das diversas áreas da Cidade, 

e a quem isso beneficia? Qual o seu uso? O que permite ou impede à população em 

geral o acesso ao solo urbano e à moradia? Até que ponto pode-se averiguar se a 

condição do espaço como condicionante, meio e reflexo social é direta ou 

indireta?294 

 

E, como o Distrito de Messejana (sudeste do Município de Fortaleza) 

experimenta atualmente um processo de expansão intimamente vinculado ao 

“mercado imobiliário”, mostraremos aqui algumas características desse mercado, 

bem como as dificuldades e estratégias de empresários e das frações de classe de 

baixa renda na luta pelo acesso ao solo e à moradia, nesse processo de 

(re)produção social do espaço urbano. 

 

                                            
294 Uma reflexão a esse respeito encontra-se em PEREIRA (1998, s.p.): “A produção do espaço não é apenas 
uma derivação estrutural, apesar da estrutura apresentar influência. Quando se fica restrito à identificação das 
determinações estruturais últimas, não se pode captar a diversidade de combinações que tornam o estrutural 
uma coisa concreta, ou seja, a sua existência local. As manifestações do capitalismo não ocorrem no espaço, 
pois isso seria o mesmo que considerar o espaço como absoluto e substrato. Ao invés disso, os fenômenos 
possuem uma existência espacial, ou seja, na medida em que ocorrem, manifestam como uma das faces de  
sua existência, a sua espacialidade. É por isso que se pode afirmar a construção social do espaço”. 
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3.1 – A valorização econômica do espaço construído 
 

 
“Sob esse modo de produção [o capitalismo], o espaço é, antes de 

tudo, objeto, veículo e produto do capital. Por isso mesmo, em termos das 

determinações gerais, o processo de valorização capitalista do espaço não 

é outro que a própria valorização do capital [...] No caso da fixação, que é 

um pressuposto do capitalismo, ocorre não um simples assentamento de 

população, mas uma gigantesca agregação de valor ao solo sob a forma de 

capital fixo.” (MORAES & COSTA, 1999:168) 
 

Como destacado no Capítulo anterior, o valor do espaço urbano tem um 

aspecto ontológico-econômico295. O seu valor monetário, expresso nos preços dos 

terrenos (e imóveis), será agora considerado como parte do processo sócio-espacial 

geral. 

 

Com esse crescente processo de expansão urbana em Fortaleza, e os 

conseqüentes aumentos populacional (local e migrante) e produtivo, as áreas não-

urbanizadas são então incorporadas (para a necessária expansão espacial), 

revalorizando o capital nelas contido (auferindo renda da terra) e investido (gerando 

lucro)296. Ou seja, esse crescimento demográfico-espacial do Município-Distrito 

provoca a necessidade de novos terrenos e imóveis, cuja existência dependerá da 

incorporação (pelo capital) e sua posterior transformação formal e funcional – o 

loteamento e a construção –, bem como da infra-estrutura agregada (CORRÊA, 

1995b).297 

 

                                            
295 A “ontologia” fica por conta de MORAES & COSTA (1999)... Por sua vez, SILVA (1986) também nos mostra a 
concreticidade das categorias analíticas (dentre elas o espaço intra-urbano)... 
 
296 MARX, em seus Manuscritos Econômico-Filosóficos, de 1844, falava, cf. LEFEBVRE (1999, p.33), “... da 
extensão da propriedade fundiária no espaço urbano, isto é, da ‘ligação entre o crescimento do aluguel e o da 
miséria’. De fato, ‘como aumentam o aluguel, a renda fundiária e o lucro da terra sobre a qual é construída a 
casa’”... 
 
297 E isto se dá através da ação de agentes específicos, cf. vimos no Capítulo anterior. 
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3.1.1 – Breves considerações sobre o mercado imobiliário em Fortaleza 

 

 

A acumulação de capital e a reprodução social fazem da grande cidade 

capitalista um lugar privilegiado, pois criam funções, formas espaciais, atividades e 

suas materializações, que constituem a própria distribuição espacial urbana. E a 

valorização do solo se dá de acordo com a concentração/localização das 

edificações/ocupações e usos, gerando um movimento específico na economia, que 

tem reflexos além de seus próprios limites, condicionando novos processos (haja 

vista todos os habitantes necessitarem de um espaço para viver e produzir). 

 

As cidades atuais são verdadeiros “canteiros de obras”, com seus 

espaços sendo permanentemente reconstruídos ou expandidos298. Isto se dá devido 

aos imóveis constituírem-se em capital fixo, parte do capital social geral. Por isso, 

muitas vezes as próprias construções e usos (formas e funções) se renovam – ou 

são criados –, em vez de se aproveitar melhor o que já se tem, pelo aprimoramento. 

A edificação é um adicional que geralmente tem valor maior que o do terreno, e 

passa a definir o preço do imóvel como um todo. Mas, como vimos, isso dependerá 

também de condições especificamente locais e das relações “sistêmicas” entre 

esses diversos locais, subespaços relativos. O padrão de construção é diferenciado 

segundo os bairros e/ou classes sociais relativos, cuja qualidade e estética é 

também bastante diferenciada299. 

 

Nos setores mais dinâmicos das cidades haverá uma maior demanda por 

espaço físico (solo urbano), e investir aí em terrenos e imóveis passa a ser “um bom 

negócio”300. Os imóveis residenciais são geralmente produzidos por grandes 

                                            
298 “A produção do espaço sugere a importância da indústria da construção (mercado imobiliário). Para o capital, 
é a preservação da taxa de lucro, contrariando a queda do lucro médio, é uma frente de formação de capital 
aberta; para o trabalhador, é sua deterioração nesta condição, renovando a extração da mais-valia absoluta, 
através de seu trabalho” (DAMIANI, 1999:128). 
 
299 “As edificações destinadas à habitação apresentam características diferentes quanto aos tipos de construção, 
estado de conservação, idade etc., segundo os bairros em que se localizam.” (SOUZA, 1978:85), sendo os 
bairros predominantemente de classes abastadas geralmente os de maiores testadas (frentes) e menores 
densidades habitacionais por pavimento (além da própria verticalização, que é maior, pois os terrenos são mais 
valorizados)... 
 
300 O solo possui um valor-de-uso complexo, e “o preço da terra é determinado pela demanda” (RIBEIRO, 
1997:71). 
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empresas locais, enquanto que outros tipos de empreendimentos dependem muitas 

vezes do capital imobiliário estrangeiro (nesse sentido, são marcantes os atuais 

investimentos em hotelaria e turismo no litoral do Ceará). 

 

As empresas incorporadoras e/ou imobiliárias atuam na “cadeia produtiva” 

da produção à comercialização dos imóveis. Desse modo, fazem parte também 

desse ramo econômico os construtores, as instituições de crédito imobiliário e os 

proprietários rentistas. No consumo produtivo do espaço, a “indústria da construção 

civil” manifesta as contradições já apontadas por Marx. Nela, apesar dos grandes 

investimentos e do avanço tecnológico, que tenderia a elevar a produtividade e a 

diminuir a quantidade de trabalhadores empregados, cada vez mais se emprega 

grande número de trabalhadores em relação aos demais setores da economia, isto 

é, o setor imobiliário tem grande proporção na geração de mais-valia no sistema 

geral de acumulação. Aumenta-se também cada vez mais o porte dos 

empreendimentos imobiliários, e o lucro é alto, criando-se uma escassez artificial de 

habitações (e de moradia, em sentido amplo, pois morar nas cidades requer um 

custo mínimo). Como seus “produtos” têm durabilidade maior, procura-se a 

expansão territorial ou a renovação urbana, recriando novas formas e/ou funções 

para movimentar esse mercado301. A luta contra a tendência à queda do lucro médio 

talvez seja sua principal função nesse sistema. 

 

RIBEIRO (1997) em seu estudo histórico sobre a produção de moradias 

no Rio de Janeiro, identificou três fases quanto ao comando das construções do/no 

espaço urbano: inicialmente, da propriedade fundiária, passando a seguir ao capital 

imobiliário, e deste ao capital de incorporação. Classificou a produção de moradias 

em não-mercantil e mercantil, esta sob a lógica rentista ou sob o capital de 

incorporação. Foi o “capital de circulação” que permitiu a emergência do capital de 

incorporação imobiliária, e dele se nutre: grandes somas de capital permitem o 

controle total da produção de edificações, da compra do terreno à comercialização. 

 

                                            
301 “O INCC é o percentual que baliza o preço dos imóveis. Nos últimos 12 meses até março, acumula alta de 
9,17% (em Fortaleza)” (Jornal O Povo, 13/04/2002). 
Segundo o Sr. Apollo Scherer (já citado), no ano 2000 foram vendidos 2.286 imóveis novos em Fortaleza (de 
todos os tipos), totalizando R$ 215 milhões; e 1.152 imóveis – R$ 76 milhões – só nos primeiros seis meses de 
2001. 
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“Em suma, a conexão entre o valor de uso da localização, que é 

um produto social, e o preço pelo uso do espaço, que é expropriado pelos 

particulares, é percebida quando entendemos o mercado imobiliário como 

um elo mediador no processo de acumulação de capital.” (GOTTDIENER, 

1993:180) 

 

A expansão urbana em Messejana-Fortaleza tem na atuação do mercado 

imobiliário apenas um dos determinantes dessa configuração territorial (embora o 

consideremos o principal, pois representa a demanda das classes dominantes). Os 

agentes capitalistas interessam-se pelo valor-de-troca do solo, e os imóveis 

(terrenos e edificações) são capital constante (fixo) na composição orgânica do 

capital dessas empresas302. E isto pressiona a própria recriação da legislação e da 

infra-estrutura urbana. Por fim, os grupos sociais “excluídos” passam a ser 

dependentes dessa dinâmica... “Enquanto uso do solo para processo de reprodução 

do capital, o espaço aparece como capital fixo; enquanto uso para reprodução da 

vida, é meio de consumo coletivo.” (CARLOS, 1997:49). 

 

Devido ao constante crescimento populacional, a “indústria da construção 

civil” – parte desse mercado imobiliário – sempre foi bastante ativa e vem crescendo 

em Fortaleza303. Em 1996, Fortaleza possuía 48.152 unidades locais de empresas 

com CGC, das quais 1.449 eram de construção civil – com 23.156 trabalhadores 

empregados (cerca de 5% da mão-de-obra municipal) – e 5.189 eram imobiliárias 

(de aluguéis e serviços prestados às empresas)304 –, estas empregando 40.953 

                                            
302 O uso do território, com a expansão espacial, serve de expansão ao próprio capital, com arranjos, dimensões 
e escalas continuamente renovados e recriados. Assim, podemos afirmar, como SANTOS (1997, p.144), que 
“como conseqüência das novas condições trazidas pelo uso da ciência e da técnica na transformação do 
território, há uma... necessidade maior de capital adiantado, o que vai explicar a enorme expansão do sistema 
bancário, de tal forma que poderíamos falar de uma creditização do território, dando uma nova qualidade ao 
espaço e à rede urbana”. Isso necessariamente não precisa ser dependente da extensão para territórios 
distantes, mas se dá cada vez mais com a própria (re)criação dos espaços já construídos, adensados, 
aglomerados, propiciando a capitalização/valorização do espaço. Assim, para quem usa o solo como mercadoria, 
trabalhando no mercado imobiliário, a propriedade da terra, o terreno, torna-se capital constante (fixo), um ativo. 
 
303 A construção civil em Fortaleza, em 1989, contava com “apenas” 468 estabelecimentos, ocupando 90% da 
mão-de-obra desse ramo no Estado (PDDU-For)... 
 
304 Entre as principais empresas imobiliárias na Capital cearense – que atuam com venda/locação e/ou 
incorporação/construção –, destacam-se: Walter Mota Empreendimentos Imobiliários, Incorpa, SM 
Administradora, Mudilar, Apollo Scherer Imóveis, Luís Cunha Imóveis, Sérgio Porto Imóveis, Luciano Cavalcante 
Imóveis, Talentvs, Magno Muniz, Engexata, Residence Imóveis, Arco-Íris, Royal Imóveis, Kalil Otoch Imóveis, 
Luciano Noronha, VM, César Rêgo, Alessandro Belchior Imóveis, Prevcon... 
“A atividade de construção... inclui as obras de edificações e engenharia civil relacionadas com demolições e 
preparação do terreno (terraplenagem, drenagem, etc.) e de canteiros de obras; a realização de obras de 
edificações (residenciais, comerciais, industriais e de serviços) e de engenharia civil; a instalação de 
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trabalhadores (IBGE). Pela Tabela VI, abaixo, percebe-se a rápida expansão desse 

mercado, no que diz respeito à mão-de-obra ocupada. 

 
TABELA VI – Município de Fortaleza - População ocupada por subsetor de atividade (maio, 1998) 

 

População Ocupada Subsetor de Atividade 
Econômica Freqüência Absoluta Freqüência Relativa 

Indústria de Transformação 120.192 20,2 

Construção Civil 33.897 5,7 

Comércio 133.561 22,5 

Serviços 306.151 51,6 

Total 593.801 100 
 

Fonte: Pesquisa Direta - Unidade de Informação, SINE/CE – site da PMF. 
 

No Ceará, o custo médio do metro quadrado (m2) construído, em 

dezembro de 1996, era de R$ 317,76305. Esses custos variam bastante, mas tendem 

a aumentar, aumentando também o preço das edificações. 

 
TABELA VII – Custos médios da Construção Civil306 

ESTADO CUSTOS MÉDIOS NÚMEROS ÍNDICES VARIAÇÕES PERCENTUAIS 
DO CEARÁ R$/m2 dez/98 = 100 MENSAL NO ANO 12 MESES 

Dezembro/2000 289,80 114,60 0,10 7,68 7,68 
Julho/2001 308,42 121,96 0,02 6,43 8,78 
Junho/2002 334,88 132,42 0,44 5,71 8,60 

 

Fonte: IBGE. 

                                                                                                                                        
equipamentos necessários ao funcionamento do imóvel; e a realização de obras de acabamento e obras de infra-
estrutura para engenharia elétrica e de comunicações” (...) “... incluem-se as atividades de imobiliárias que se 
dedicam à compra, venda e incorporação; administração de imóveis e os condomínios de prédios residenciais e 
comerciais” (IBGE, Contas Regionais do Brasil – 1985/1997). 
 
305 Fonte: IBGE – Sinapi – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil. 
 
306 Custos do metro quadrado de construção para projetos residenciais e comerciais segundo quatro padrões de 
acabamento (alto, normal, baixo e mínimo). Não inclui os valores pagos na compra-venda dos terrenos. 
Os resultados são produzidos mensalmente pelo IBGE a partir do Sinapi, e através de convênio com a CEF. 
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3.1.2 – Valores de terrenos e imóveis 

 

 

Em 2001, a Prefeitura de Fortaleza reavaliou a planta de valores de 

terrenos e imóveis (para efeito de cobrança do IPTU), que não era atualizada desde 

1997, e levou em consideração o preço de mercado, a localização e o padrão dos 

imóveis307. Publicou esses valores na Lei municipal nº 8.610, de 26/12/2001. Porém, 

os novos valores calculados para as “faces de quadras” foram considerados 

inconstitucionais pela Justiça (devido aos prazos e trâmites processuais, e não aos 

valores em si... a despeito da “árdua batalha” travada no Legislativo Municipal...). Os 

terrenos não-edificados teriam alíquotas gradativas com o passar dos anos308. E, do 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Fortaleza em 2002, previa-se, dentre outros, 

8% da arrecadação de impostos advinda do Setor de Turismo, e 7% advindos do 

IPTU. Mas, com a recusa desses novos valores (e os conseqüentes impostos 

devidos), a previsão de arrecadação do IPTU passou para 4% do Orçamento 

Municipal309. 

 

A mesma Lei fixava os valores do m2 das edificações no Município, por 

tipo, segundo seus padrões arquitetônicos, classificados em “baixo nível”, “normal”, 

“alto nível”, e “luxo”, variando de R$ 40,83 a R$ 737,13. A partir dessas relações 

entre as diversas facetas do valor do espaço construído, a Sefin utiliza a divisão do 

Município de Fortaleza em 77 distritos fiscais. Destes, 14 pertencem a bairros do 

Distrito de Messejana. A partir deles, fizemos um levantamento dos preços das 

“faces de quadras” ao longo das duas principais rodovias, comparando sua pretensa 

“valorização oficial” entre 1998 e 2002, cf. é demonstrado a seguir. 

 

                                            
307 A CVI foi uma das instituições contratadas para tal... 
 
308 Para efeito do IPTU progressivo – em terrenos não-edificados, mas em áreas dotadas de infra-estrutura 
urbana –, uma emenda proposta pelo vereador Nelson Martins (PT) aumentaria a alíquota de 2% para 3% a 
partir de 2006. No segundo ano, a alíquota subiria para 6%. No terceiro, o percentual seria de 12%. No próximo 
ano, a alíquota seria de 15% (esta emenda foi aprovada, e está em vigor). 
 
309 Segundo dados divulgados pelo Telejornal do 10, TV Verdes Mares - Rede Globo, em 10/07/2002. 
Quanto às alíquotas, alteradas em 2001 – ficando, em geral, mais brandas para os menores patrimônios –, estas 
foram validadas, mas os valores venais dos terrenos e imóveis continuaram sendo os de 1997. Mostraremos 
aqui esses valores, fazendo uma comparação com essa pretensa valorização dada pela Prefeitura para algumas 
frações do espaço messejanense (Mapa VIII e Tabela VIII, seguintes). 
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MAPA VIII – Distrito de Messejana - valores do m2 de terrenos ao longo das principais vias. 

 

TABELA VIII – Valores do m2 de terrenos 
(valores-base para cobrança do IPTU, em R$) 

via: Av. Washington Soares/CE-040 
Trecho 1 

1997 (1998) 2001 (2002) 

valores qtd. de  
quadras totais valores qtd. de  

quadras totais 

11,50 1 11,50 9,10 3 27,30 
16,42 1 16,42 19,50 7 136,50 
22,40 1 22,40 26,00 2 52,00 
25,58 3 76,74 32,50 1 32,50 
29,86 1 29,86 39,00 2 78,00 
31,70 1 31,70 52,00 2 104,00 
34,21 1 34,21 78,00 2 156,00 
36,98 2 73,96 91,00 2 182,00 
38,35 1 38,35 130,00 1 130,00 
41,12 1 41,12 195,00 5 975,00 
43,60 4 174,40 227,50 1 227,50 
50,00 16 800,00 234,00 4 936,00 
60,00 2 120,00 260,00 22 5.720,00 
75,00 18 1.350,00 325,00 2 650,00 

100,00 12 1.200,00 390,00 7 2.730,00 
total de quadras: 65 total de quadras: 63 
  valor médio: R$ 61,86  valor médio: R$ 192,65 
  valor mediano: R$ 50,00 valor mediano: R$ 234,00 

     incremento nº quadras: -3,1% Síntese: 
(1998-2002)    valorização do solo: 368%
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TABELA VIII – Valores do m2 de terrenos ... (continuação) 
(valores-base para cobrança do IPTU, em R$) 

via: Av. Washington Soares/CE-040 
Trecho 2 

1997 (1998) 2001 (2002) 
valores qtd. de  

quadras totais valores qtd. de  
quadras totais 

11,95 1 11,95 26,00 10 260,00 
24,93 2 49,86 32,50 4 130,00 
30,00 10 300,00 39,00 7 273,00 
40,00 4 160,00 52,00 15 780,00 
50,00 6 300,00      
60,00 9 540,00      

total de quadras: 32 total de quadras: 36 
  valor médio: R$ 42,56  valor médio: R$ 40,08 
  valor mediano: R$ 40,00  valor mediano: R$ 39,00 

     incremento nº quadras: 12,5% Síntese: 
(1998-2002)      valorização do solo: -3%

 
via: Av. Washington Soares/CE-040 

Trecho 3 
1997 (1998) 2001 (2002) 

valores qtd. de  
quadras totais valores qtd. de  

quadras totais 

3,96 1 3,96 6,50 1 6,50 
6,43 4 25,72 9,10 1 9,10 
8,46 5 42,30 10,40 1 10,40 
9,40 4 37,60 15,60 8 124,80 

15,00 28 420,00 26,00 2 52,00 
20,00 7 140,00 78,00 37 2.886,00 

total de quadras: 49 total de quadras: 50 
  valor médio: R$ 13,66  valor médio: R$ 61,78 
  valor mediano: R$ 15,00  valor mediano: R$ 78,00 

     incremento nº quadras: 2,0% Síntese: 
(1998-2002)      valorização do solo: 420%

 
via: BR-116 
Trecho 1 

1997 (1998) 2001 (2002) 

valores qtd. de  
quadras totais valores qtd. de  

quadras totais 

12,70 1 12,70 10,40 6 62,40 
20,00 22 440,00 19,50 6 117,00 
25,00 1 25,00 32,50 12 390,00 
25,28 2 50,56 52,00 28 1.456,00 

total de quadras: 26 total de quadras: 52 
  valor médio: R$ 20,32  valor médio: R$ 38,95 
  valor mediano: R$ 20,00  valor mediano: R$ 52,00 

     incremento nº quadras: 100,0% Síntese: 
(1998-2000)      valorização do solo: 160%

 
via: BR-116 
Trecho 2 

1997 (1998) 2001 (2002) 

valores qtd. de  
quadras totais valores qtd. de  

quadras totais 

3,46 1 3,46 6,50 1 6,50 
3,58 1 3,58 9,10 1 9,10 
3,60 1 3,60 10,40 2 20,80 
5,13 1 5,13 15,60 15 234,00 
5,53 4 22,12 19,00 1 19,00 
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TABELA VIII – Valores do m2 de terrenos ... (continuação) 
(valores-base para cobrança do IPTU, em R$) 

via: BR-116 ... (continuação) 
Trecho 2 ... (continuação) 

1997 (1998) 2001 (2002) 

valores qtd. de  
quadras totais valores qtd. de  

quadras totais 

6,66 1 6,66 22,10 11 243,10 
7,13 17 121,21 30,00 1 30,00 
7,20 3 21,60 39,00 17 663,00 
7,60 2 15,20 52,00 11 572,00 
8,00 2 16,00      
8,30 1 8,30      
8,95 2 17,90      
9,52 2 19,04      

10,64 3 31,92      
11,82 1 11,82      
13,30 1 13,30      
14,27 1 14,27      
15,00 13 195,00      

total de quadras: 57 total de quadras: 60 
  valor médio: R$ 9,30  valor médio: R$ 29,96 
  valor mediano: R$ 7,20  valor mediano: R$ 22,10 

     incremento nº quadras: 5,3% Síntese: 
(1998-2000)      valorização do solo: 207%

 
via: BR-116 
Trecho 3 

1997 (1998) 2001 (2002) 
valores qtd. de  

quadras totais valores qtd. de  
quadras totais 

1,64 6 9,84 2,60 1 2,60 
1,94 10 19,40 5,20 1 5,20 
2,00 1 2,00 10,40 2 20,80 
2,06 1 2,06 13,00 4 52,00 
2,20 5 11,00 19,50 98 1.911,00 
2,34 5 11,70      
2,68 1 2,68      
3,00 10 30,00      
3,08 1 3,08      
3,14 6 18,84      
3,32 2 6,64      
3,96 2 7,92      
4,00 42 168,00      
4,16 1 4,16      
5,06 4 20,24      
5,70 3 17,10      
8,48 1 8,48      
9,06 1 9,06      

total de quadras: 102 total de quadras: 106 
  valor médio: R$ 3,45  valor médio: R$ 18,79 
  valor mediano: R$ 4,00 valor mediano: R$ 19,50 

     incremento nº quadras: 3,9% Síntese: 
(1998-2000)      valorização do solo: 388%
Dados de origem: listas de valores do m2 de faces de quadras (1998 e 2002) – Sefin. 
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Desses dados, percebemos como discrepante apenas a (des)valorização 

média das “faces de quadras” do trecho 2 da Av. Washington Soares (CE-040)310, 

justamente nas proximidades de uma das áreas de maior expansão da classe 

média-alta, com a construção de condomínios fechados e outras formas de 

habitação. Aí a infra-estrutura urbana é precária, mas a provável expansão futura 

dessa infra-estrutura311 torna a compra da habitação também um bom investimento, 

pela perspectiva de valorização. 
 

Como exemplo mais específico da “valorização oficial” dos terrenos e 

imóveis, mostramos o caso de um conjunto habitacional da Cohab-CE no bairro 

Cajazeiras (atualmente gerenciado pela CEF) onde, de 2000 a 2002, houve uma 

valorização de 7,5% do terreno e da edificação, elevando o preço de venda dos 

imóveis (unidades domiciliares, apartamentos) em 8% (diferença devida ao “fator de 

lote”, que aumentou quase 8,5%), cf. demonstra a Tabela IX, a seguir. 
 

TABELA IX – Valorização - Conjunto habitacional “popular” no bairro Cajazeiras312 

Ano 
valor venal 

do 
apartamento 

(R$) 

valor m2 
terreno fator de lote

área total 
por 

domicílio 
valor m2 

edificação 

área 
edificada 

por 
domicílio 

2000   8.267,17  4,85 0,96 114,81 108,91 71 
2001   8.311,71  4,85 1,04 114,81 108,91 71 
2002   8.934,77  5,21 1,04 114,81 117,08 71 

 

Fonte: Sefin, 2002. 
 

E, segundo pesquisa direta de Gina Santos (2001), o m2 de terreno na Av. 

Oliveira Paiva – outra importante via no território estudado313 – custava em torno de 

R$ 150,00, e de R$ 80,00 em outras áreas do bairro Cidade dos Funcionários; no 

Cambeba, R$ 60,00, e na Lagoa Redonda (Av. Odilon Guimarães), R$ 25,00, todos 

tendendo à rápida valorização. O Quadro X, a seguir, indica valores médios de 

terrenos, fornecidos pela CVI. 
                                            
310 Segundo Apollo Scherer (já citado), um lote comercial nesse trecho, em frente à rodovia, custa em torno de 
R$ 550,00 o metro quadrado; duas quadras atrás, um lote residencial de 15 x 30 m já baixa para 90,00 o m2. 
 
311 Mas, os condomínios fechados também têm infra-estrutura própria, apartando (fisicamente, simbolicamente...) 
os espaços público e privado... 
 
312 Trata-se do Condomínio Residencial Morada dos Bosques... Nesse caso, porém, para efeito de cobrança do 
IPTU, os imóveis são isentos, haja vista não alcançarem o valor venal mínimo para cobrança, que é de 
R$ 16.627,00 (Lei nº 8.609, 26/12/2001). 
 
313 A Avenida Oliveira Paiva é um “corredor comercial” – aonde trabalham muitos moradores da zona oeste do 
Município –, sendo o bairro, porém, predominantemente “residencial”. 
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QUADRO X – Preço médio por metro quadrado de terrenos em alguns bairros/setores 
de Messejana-Fortaleza 

 

preços (R$) 
bairro / setor 

mínimo máximo 
Sede 120 200 
Av. Washington Soares 35 60 
BR-116 35 60 
Av. Frei Cirilo 30 50 
Av. Perimetral 25 50 

Messejana 

ruas secundárias 15 30 
Av. Oliveira Paiva 100 160 

Cidade dos Funcionários
ruas secundárias 40 70 
zona de apartamentos 180 250 
R. Sebastião de Abreu 90 120 Cocó 
próx. à Cidade 2000 e Dunas 80 120 
Cj. Tancredo Neves 30 50 

Jardim das Oliveiras 
média geral 40 60 
Av. Curió 25 40 

Curió 
média geral 15 25 

Lagoa Redonda média geral 8 12 
Quarto Anel Viário 10 15 

Ancuri 
ruas secundárias 6 10 

 

Fonte: CVI, 2002 (adaptada). 

 

A partir desses dados apresentados e de outros coletados diretamente 

em empresas imobiliárias e em classificados de jornais locais, verificamos que a 

valorização do espaço se dá de forma bastante complexa, partindo-se de certos 

“centros” ou “núcleos” e das principais vias de transporte, onde os preços dos 

terrenos tendem a diminuir à medida que se distancia desses locais (dependendo 

também, além desse aspecto “localização pura”, do próprio tamanho do terreno e da 

construtibilidade específica de cada ponto). Mas, quanto ao preço dos imóveis 

propriamente, das edificações – para compra ou aluguel –, têm pesos determinantes 

o padrão da construção e o padrão estético do entorno imediato (a ocupação), e as 

atividades desenvolvidas na área (o uso).314 

                                            
314 Aqui pensamos ter resgatado as discussões teóricas de multi(poli)centralidade urbana de SPOSITO (baseada 
em LEFEBVRE); de valor do ponto de VILLAÇA; e outras, discutidas previamente neste trabalho... 
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3.2 – As condições desiguais de acesso à moradia em Messejana-Fortaleza 
 

 
“O modo pelo qual o indivíduo terá acesso à terra, como condição 

de moradia, vai depender do modo pelo qual a sociedade estiver 

hierarquizada em classes sociais e do conflito entre parcelas da população. 

Assim, o tipo, local, tamanho e forma de moradia vai depender e expressar 

o modo como cada indivíduo se insere dentro do processo de produção 

material geral da sociedade.” (CARLOS, 1994a:171) 

 

Na malha urbana, a partir do acesso ao solo, a construção de moradias é 

o principal processo implementado, acompanhado de instalações de alguns tipos de 

indústrias e da construção de estabelecimentos para outras atividades econômicas, 

sendo a infra-estrutura e os equipamentos315, e os serviços necessários, 

implantados, realizados ou facilitados pelo Estado, de acordo com a importância 

relativa de cada área (ou, lamentavelmente, de quem as possui!). 

 

Como nem todos os habitantes ocupam terrenos dos quais se detém o 

direito de propriedade (domínio), ou mesmo podem pagar por eles e suas 

edificações, criam-se “duas cidades”, a “legal” e a “ilegal”: a primeira, de acordo com 

a regulamentação jurídica; a segunda, em desacordo (nas chamadas “ocupações”, 

sobretudo em áreas “não-urbanizáveis” – das quais grande parte dos habitantes 

estaria também vinculada ao circuito inferior da economia316 –, e mesmo em grande 

parte dos parcelamentos urbanos “reconhecidos”, porém não-registrados). 

 
“O nível de renda também é função da localização do individuo, o 

qual determina, por sua vez, a situação de cada um como produtor e como 

consumidor. [...] Essa seletividade do espaço ao nível econômico, assim 

como social, é, a nosso ver, a chave da elaboração de uma teoria espacial.” 

(SANTOS, 1979b:15) 

                                            
315 Os loteadores têm arcado cada vez mais com a construção (precária) de: vias laterais, calçamento, acessos 
às redes de energia elétrica e água (dependendo do projeto e das leis específicas, a partir da Lei Federal nº 
6.766, que regulamentou o uso e ocupação do solo urbano). A expansão é assim acompanhada da implantação 
de novos equipamentos, serviços, infra-estruturas, e do disciplinamento do uso do solo, que se tornam também 
instrumentos da especulação fundiária/imobiliária. O aumento do preço da terra urbana decorrente desta ação 
dificulta o acesso às terras mais “centrais” por parte dos trabalhadores (RODRIGUES, 1997). 
 
316 Termo de SANTOS (1979b), que seria equivalente ao “setor informal da economia”... 
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3.2.1 – Aldeotização e (des)periferização 
 

 

Em Fortaleza, a incipiente expansão nos anos 1930 começa a configurar 

também uma segregação espacial na Cidade (COSTA, 1988), com a divisão 

funcional em setores a partir da área central e de sua periferia imediata, e a seguir 

para periferias mais distantes: o centro, comercial; o oeste, industrial e residencial de 

classe baixa; o leste, residencial de classes médias e alta.317 
 

A população de Fortaleza cresceu acentuadamente a partir da segunda 

metade do século XX e, por uma série de motivos – principalmente no que diz 

respeito ao sistema viário instalado e à questão da propriedade privada e da 

(des)valorização do solo urbano –, a Cidade estruturou-se na atual “divisão” leste-

oeste (espacialmente, quanto às residências das classes sociais...).318 
 

Entre 1950 e 1960, a taxa de crescimento foi de quase 100%, resultando 

no aparecimento de diversos núcleos espalhados pela periferia, totalmente 

desprovidos de infra-estrutura. No início dos anos 1970, com a expansão para leste, 

partindo-se da Aldeota, foi construído o Conjunto Habitacional Cidade 2000, “um 

conjunto popular em um bairro não popular”319. Cf. relatou COSTA (1988), sua 

implantação era necessária para a expansão naquela direção e a conseqüente 

valorização do solo em todo o entorno daquela área da Cidade, com grandes obras 

de aterramento de lagoas e terraplenagem (com remoção de dunas), e implantação 

de outros “sistemas de engenharia” (na concepção de SANTOS, 1991).320 

                                            
317 “A partir da década de 30, o espaço urbano de Fortaleza sofreu crescimento desordenado e de forma 
espontânea, que deu lugar a aglomerados de edificações precárias na periferia da Cidade, algumas destas com 
características de favelas [Pirambu, Mucuripe...]. Para as camadas dominantes, a expansão e o adensamento do 
perímetro central fez com que se transferissem do Centro para áreas periféricas desocupadas, formando-se os 
primeiros bairros ricos” (In: site Geosfera - http://joelza.vila.bol.com.br/re.htm). Entre as décadas de 1920 e 1930, 
bairros como Jacarecanga (família Filomeno...), Benfica (família Gentil...), Praia de Iracema e Aldeota passaram 
a ser sucessivamente habitados pelas “elites” (que começaram a valorizar também a proximidade com o mar). 
Nessa época, a função industrial realizava-se principalmente na Avenida Francisco Sá, no Jacarecanga 
(beneficiamento do algodão...). 
 
318 Essa “divisão” no Município de Fortaleza é marcante, fato observável até mesmo pela distribuição dos seus 
grandes terminais de ônibus urbanos, sendo cinco no lado oeste e apenas dois no lado leste da Cidade 
(refletindo condições tanto populacionais quanto socioeconômicas dos usuários). Como vimos, todo o processo 
histórico de formação dos bairros atuais, passando pela criação primeira dos Povoados e Vilas, às margens de 
recursos hídricos e estradas de ferro, também explicam parte da configuração territorial do presente. 
 
319 Cf. COSTA (1988). 
 
320 Destacamos novamente que, com o crescimento populacional do início do século XX (principalmente a partir 
dos anos 1930), os habitantes de baixa renda foram expulsos da zona central da Cidade (à época, ainda a mais 
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Atualmente, em toda essa área sudeste (como espaço periurbano), 

verificam-se processos diferentes de ocupação (complementares): ao norte, num 

subespaço conhecido como “Aldeota Sul”321, como “frente” de expansão urbana das 

classes média-alta e alta fortalezenses, tem-se a especulação fundiária e imobiliária 

acentuada, com uma rápida valorização dos terrenos e imóveis situados ao longo 

das principais vias de transporte entre Fortaleza e Aquiraz, cujo interesse do agente 

fundiário e imobiliário é grande322. São bairros propícios à incorporação imobiliária, 

de altos valores do solo e status, e com amenidades e facilidades que já não se 

encontram em outras “regiões” da Cidade, saturadas pela “urbanização caótica”; e, 

ao sul, uma maior concentração de áreas ainda pouco valorizadas, que vão se 

“incorporando” principalmente com a construção de conjuntos habitacionais para a 

classe de baixa renda e pela ocupação indiscriminada.323 
 

  
 

FOTOS XV e XVI – Habitação na Sapiranga/Coité - prédio mais antigo e terreno em espera; 
terreno do Exército, desocupado (estação transmissora da 10ª Região Militar), bairro Cambeba. 

                                                                                                                                        
valorizada), ocupando diretamente a periferia espacial, iniciando um processo de favelização que é marcante nos 
dias atuais. Esse processo prosseguiu, e a partir de 1972 a Prefeitura partiu para os primeiros programas 
governamentais de remoção de favelas, inseridos em projetos de urbanização da Cidade (SOUZA, 1978), com a 
construção de inúmeros conjuntos habitacionais periféricos (formando-se novos bairros) – como a Cidade 2000 
(1971), o José Walter (1974), o Palmeiras (1974), o Ceará (1977-1982), o Esperança (1982) etc. –, tentando 
“minimizar” o favelamento ao criar habitações “normais” para a população de baixa renda (destacou-se aqui o 
papel da valorização fundiária e imobiliária urbana...). 
 
321 Cf. SOUSA (2001), o bairro Cidade dos Funcionários e seu entorno imediato já eram conhecidos por esse 
termo desde sua criação, em 1959, e o mesmo continua servindo ao marketing do mercado imobiliário que lá 
atua. SOUZA (1978, p.86) também relata essa peculiaridade fortalezense: “A extensão das áreas com a 
denominação de Aldeota é um fato curioso, tornando-se difícil um possível trabalho de delimitação. Este fato 
explica-se pela procura de uma maior valorização dos terrenos”. 
 
322 Cf. já destacamos nos Capítulos anteriores... Aqui, pensamos estar esse processo se configurando ainda de 
forma descontínua – mas que talvez em pouco tempo propicie alta valorização em todo o sudeste do Município 
(e extrapolando-o territorialmente) –, cujo preço da terra, aumentado pela própria expansão da malha urbana, 
vem selecionando os ocupantes desse subespaço em relação às suas classes sociais: em geral, só as famílias 
com rendimento suficientemente alto podem ter acesso aos terrenos mais caros (bem como podem obter 
terrenos baratos, mas em maiores parcelas, que assim tenderão a valorizar-se...). 
 
323 Em Messejana há bairros predominantemente “de classe média”, como Cidade dos Funcionários, Parque 
Manibura e Guararapes, e bairros predominantemente “de classe baixa”, como Curió, Barroso e Jangurussu. 

Fotos: FUCK JR., 2002
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Ocorre, então, tanto a segregação imposta como a auto-segregação 

espacial324, concomitantemente à descentralização espacial das atividades 

terciárias325. Mas essa auto-segregação se dá por “saturação”, em parte como 

extensão da “Grande Aldeota”: estaria acontecendo, no “recorte” territorial analisado, 

uma “fuga” das classes média-alta e alta e do poder político326 para essa área da 

Cidade327. 
 

Segundo VILLAÇA (1998), ambas as segregações identificadas por 

CORRÊA (1995b) seriam um único processo dialético, pois a (auto-)segregação das 

classes dominantes (de mais alta renda) propiciaria o controle de todo o espaço 

urbano (e da sociedade), sendo a “segregação imposta” apenas uma conseqüência: 
 

“... As forças atuantes sobre a estruturação de nossas metrópoles 

produzem uma resultante que tende a fazer com que estas tenham apenas 

uma área de grande concentração das camadas de alta renda. [...] Os 

interesses das classes em questão levam a uma única área geral de sua 

segregação [auto-segregação], e isso vem ocorrendo há cem anos em 

nossas metrópoles.” (VILLAÇA, 1998:133)... “A segregação é um processo 

necessário para o exercício da dominação social por meio do espaço 

urbano, decorrendo, portanto, da luta de classes em torno das vantagens e 

desvantagens do espaço construído...” (ibidem:29) 

 

Assim, a dinâmica/dialética espacial não gera um “equilíbrio espacial” 

mas, ao contrário, acentua a contraditoriedade da produção capitalista do espaço. 

Identificamos então esses processos espaciais intra-urbanos que chamamos de 

                                            
324 “Em realidade pode-se falar em auto-segregação e segregação imposta, a primeira referindo-se à segregação 
da classe dominante, e a segunda à dos grupos sociais cujas opções de como e onde morar são pequenas ou 
nulas.” (CORRÊA, 1995b:64). 
Para LEFEBVRE (1991b, p.94), “a segregação deve ser focalizada, com seus três aspectos, ora simultâneos, ora 
sucessivos: espontâneo (proveniente das rendas e das ideologias) – voluntário (estabelecendo espaços 
separados) – programado (sob o pretexto de arrumação e de plano)”. 
 
325 Como vimos no subitem 2.2.2, CORRÊA (1995b, p.59) distingue a “divisão social” da “divisão econômica” do 
espaço, e isto se reflete também na fragmentação em geral, tanto territorial quanto sócio-cultural... 
 
326 A descentralização e a segregação espaciais tornam-se também “descentralização política” (locacional, dos 
“aparelhos do Estado”), haja vista que até mesmo a sede do Governo Estadual e o Fórum de Justiça foram 
transferidos para o sudeste do Município (bem como a própria criação das SERs, cf. já discutimos neste 
trabalho). 
Em seu artigo, ROSNER & VILSMAIER (2001) também demonstram a vinculação da descentralização 
econômica com a descentralização política (locacional e administrativa), e com a própria segregação em 
Fortaleza. 
 
327 Como dissemos, em geral verifica-se uma expansão do espaço das classes abastadas ao norte do Distrito de 
Messejana, e a manutenção da pobreza ao sul deste... 
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aldeotização e (des)periferização, gerando novas formas e funções e sendo por elas 

gerados. Como estão indissociados, o primeiro processo relatado – a aldeotização328 

– torna-se também “(des)periferização”, no sentido que continua ocasionando a 

remoção de habitantes de renda muito baixa dessas para outras áreas, passando a 

incorporá-las as classes média-alta e alta, agora não mais como espaço “periférico”, 

mas “periurbano”... 
 

“O termo periferia urbana pode ser utilizado em dois sentidos, 

podendo ser inclusive contraditórios. Por um lado, para referir-se às 

chamadas ‘franjas’ ou ‘bordas’ urbanas, que seriam os loteamentos que se 

encontram nos limites da mancha urbana mais compacta, e que podem 

abrigar tanto uma população de alta renda (como os condomínios fechados, 

com ‘muito verde, segurança e conforto’), quanto abrigar população de 

renda baixíssima... pode representar, por outro lado, a idéia de áreas 

desprovidas de meios de consumo coletivo, e que não são necessariamente 

distantes do ‘centro urbano.’” (HORA, 1998:38) 
 

Verifica-se que na expansão em áreas pouco adensadas, em quaisquer 

bairros, instalam-se primeiro as residências, mesmo se há uma infra-estrutura 

urbana precária. O sistema viário é essencial – sendo também um diferencial nos 

padrões das “frentes” de expansão nos bairros329 –, assim como as redes de energia 

elétrica e de abastecimento de água. Os demais sistemas, como o esgotamento 

sanitário, tornam-se secundários330. Com isso, os terrenos com pouca infra-estrutura 

tendem a ser mais baratos e, com a posterior instalação e/ou melhoria das infra-

estruturas, essas áreas tenderão a valorizar-se muito mais do que outras áreas 
                                            
328 O termo “aldeotização”, para o fortalezense, significa a modernidade, a relação instantânea com o mundo e 
sua inserção no processo de globalização. 
Em termos monetários, segundo o economista Wandemberg Pinto (em 2000), vem ocorrendo uma “aldeotização” 
em várias partes do Município (“e na própria Aldeota”), haja vista a maioria dos imóveis novos custarem no 
mínimo R$ 50.000,00 (demanda das classes média-alta e alta) e haver poucos imóveis novos custando menos 
do que isso (a média dos preços dos imóveis em conjuntos habitacionais do Estado é de R$ 10.000,00, mas são 
cada vez menos construídos...). 
 
329 O parcelamento do solo, mesmo com a “ausência” ou com uma infra-estrutura urbana precária, se dá nas 
periferias. As lojas de materiais de construção também ali se encontram... Dependendo das “áreas sociais”, há 
no mínimo um calçamento precário (das vias)... ou há verdadeiros “lameiros” (vias que só existem “no papel”, se 
tanto), em áreas desprovidas de valor e de interesse do mercado imobiliário (e do Poder Público!), apesar de 
também se expandirem. “Muitos loteamentos são realizados e colocados à venda, com pouca ou nenhuma infra-
estrutura, o que significa que de várias formas os compradores se organizam e lutam para obter os 
equipamentos e serviços coletivos – asfalto, transporte coletivo, luz , água, escolas, creches, postos de saúde, 
etc. Beneficiam, sem dúvida, aqueles que estão produzindo seu espaço, mas beneficiam principalmente aqueles 
que deixaram as terras vazias aguardando ‘valorização’." (RODRIGUES, 1997:20). 
 
330 E isto causa problemas de saúde, pois cerca de 70% das doenças (epidemiológicas ou não) têm veiculação 
hídrica. Mas, novamente, é a classe de baixa renda que acaba sofrendo mais diretamente esses efeitos, embora 
todo o território pesquisado tenha relativa carência dessa infra-estrutura (na média por bairros). 
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(especificamente se se tratarem de bairros de status, de expansão das classes 

abastadas331). 

 

Quanto aos estabelecimentos comerciais e de serviços, verifica-se que 

nos bairros das classes médias e alta (e nos de expansão imobiliária recente) são 

bem mais abundantes, por exemplo, as agências bancárias, os shopping centers, as 

clínicas particulares, e mesmo muitos dos equipamentos e instituições públicas 

tendem a concentrar-se nessas áreas332, enquanto que os pequenos comércios e as 

lojas em rede (farmácias, padarias...) espalham-se por toda a Cidade, mas podem 

ser mais abundantes fora das áreas “nobres” e de expansão (ambas “centrais” ou 

“potencialmente centrais”). 

 
“Os interesses das burguesias locais a respeito do espaço local 

constituem o principal elemento intra-urbano da estrutura espacial 

metropolitana... Os demais componentes fundamentais dessa estrutura – o 

centro principal, os bairros residenciais das demais classes sociais e os 

subcentros de comércio e serviços – formar-se-ão interagindo com os 

elementos anteriores, mas sendo, em última instância, por eles 

determinados.” (VILLAÇA, 1998:134) 

 

... E isso tudo é formatado pelo chamado “mercado imobiliário”... 

 
“Diríamos que, sob certos aspectos, os problemas urbanos em 

Fortaleza reproduzem em maior escala aqueles presentes em outros 

centros metropolitanos, onde a predominância do capital produtivo exigiu 

maior racionalidade no uso do espaço. No entanto, a situação de uma 

região periférica, onde o poder político pouco interferiu na formação de 

‘bens socialmente necessários’ à reprodução da classe trabalhadora, tornou 

a mercantilização de certos serviços básicos a alternativa mais presente, 

ocasionando uma disparidade incrível em relação ao acesso aos bens de 

consumo coletivos, nestas circunstâncias determinado pela especulação 

imobiliária.” (CARLEIAL, Acumulação capitalista, emprego e crise: um 

estudo de caso, 1986, apud BARREIRA, 1992:44) 

                                            
331 É o que vem ocorrendo atualmente no bairro Sapiranga/Coité e proximidades... 
 
332 Os principais equipamentos de lazer também se encontram ou estão se implantando nessa parte “nobre” da 
Cidade (parte dessa “aldeotização”...). 
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No final da década de 1980, intensifica-se a construção de condomínios 

fechados no Brasil. Em Fortaleza, essa tendência é bastante recente. Ao mercado 

imobiliário agradou esse filão, sobretudo aos incorporadores. A demanda solvável 

das classes alta e média-alta, aliada à falta de segurança pública, alimentam-no. Em 

todo o Município já existem mais de cem condomínios residenciais em 

funcionamento, e o número não pára de crescer. E estão concentrados no Distrito de 

Messejana: “Eu diria que, atualmente, 98% dos condomínios residenciais da Capital 

localizam-se na Grande Água Fria”333. Os condomínios residenciais construídos até 

agora, na Capital cearense, são de apenas vinte a trinta casas, em média, 

oferecendo ao morador equipamentos de lazer e dispositivos de segurança, entre 

outros atrativos. As despesas totais de manutenção desses condomínios fechados 

saem na faixa de R$ 3.500,00 mensais, mas esse valor é dividido entre os 

moradores, gerando uma taxa de condomínio em torno de R$ 175,00 por mês. As 

casas construídas nesses condomínios fechados têm cerca de 130 metros 

quadrados, com três quartos (podendo ter de uma até três suítes), e custam em 

torno de R$ 100 mil (um custo relativamente barato em comparação ao preço médio 

de apartamentos novos)334. 

 

  
 

FOTOS XVII e XVIII – Condomínios residenciais novos (de casas), no bairro Sapiranga/Coité. 
 

                                            
333 Germano Belchior, da Alessandro Belchior Imóveis... 
Em Messejana, o que se tem atualmente são muitos terrenos e sítios com apelo para a construção de 
condomínios fechados (cf. já vimos pela Figura III, no subitem 1.1.4...). Condomínios privados, “isolados” dos 
bairros aos quais pertencem. Bairros em expansão, ainda com precariedade de infra-estruturas, mas que não 
impedem a “fuga” para os subúrbios das classes com poder econômico suficiente para tal. É a segregação 
espacial em seu maior nível de intencionalidade. Mesmo se perderam condição financeira, “expulsos” da 
“Aldeota”, ou se estão ascendendo socialmente, ou se simplesmente resolveram “mudar de ares” (literalmente), 
essas famílias vêm habitar áreas em valorização, sendo também um bom investimento a compra de um imóvel, 
além de lhes conferir um “novo” status... 
 
334 Segundo o Jornal Diário do Nordeste, 01/03/1999. 
 

Fotos: FUCK JR., 2002
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Nos anos 1960, a criação (em 1964) do Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH) e do Banco Nacional da Habitação (BNH) representou o auge da intervenção 

governamental na produção da moradia. Em 1966, passou-se a financiar a 

construção da “casa própria” e toda a política habitacional estatal pelos recursos do 

FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – e das Cadernetas de Poupança. 

Com essa política, o Estado criou principalmente conjuntos habitacionais e sistemas 

de saneamento básico no País, que foram muitos, mas sempre insuficientes para 

atender a demanda por moradia (além de ter “periferizado” geograficamente os 

pobres, expandindo as cidades, fomentando a especulação fundiária urbana...335). 
 

Em 1980, das nove regiões metropolitanas de então, Fortaleza era a que 

tinha o maior percentual de população favelada: 11%. Também tinha um dos 

menores índices de imóvel próprio (só a moradia propriamente, de barracos a 

mansões): 63% (RODRIGUES, 1997)336. Pouco antes, o BNH criara o programa 

Promorar – Programa de Erradicação da Sub-Habitação (RODRIGUES, 1997; 

BRAGA, 1995). O Promorar começou a realizar o que hoje se conhece por 

“urbanização de favelas”, erradicando apenas a sub-habitação – e não mais 

removendo os seus moradores337 –, implantando infra-estruturas urbanas nessas 

áreas e legalizando a posse das mesmas (porém, isso não significou o fim do 

processo de remoção de moradores para outras áreas...)338. Com a própria crise 

                                            
335 Essa política urbana estatal só reforçou a questão da propriedade privada da terra e da renda auferida pelos 
proprietários, uma vez que implantou seus conjuntos habitacionais nas periferias geográficas das cidades, 
expandindo o espaço urbano e encarecendo a implantação de infra-estruturas (haja vista que a malha urbana, 
nesse sentido, é contínua), mas valorizando os terrenos e imóveis localizados nesse intermezzo, quer fossem 
“vazios urbanos”, quer edificações já existentes. A terra, enfim, se valoriza pela monopolização do acesso a algo 
indispensável à sobrevivência, mas tornado escasso (e caro) pela propriedade legal (RODRIGUES, apud 
BRAGA, 1995, p.128). 
 
336 Dados do Recenseamento Geral do Brasil – IBGE, 1980. 
SOUZA (1978), com números do Plandirf (de 1972), mostra como esse número vinha crescendo desde os anos 
1960, devido, em parte, ao próprio aumento dos conjuntos habitacionais e do favelamento (pois os “barracos” 
são considerados “imóveis próprios”). 
Como vemos nas Tabelas X e XI, a seguir, no bairro Curió (o de mais baixa renda), por exemplo, a maioria dos 
imóveis são próprios, mas não os terrenos... E as classes médias, em geral, são as que mais pagam aluguéis 
(por mais paradoxal que pareça), cujas maiores concentrações de inquilinos estão nos bairros Cajazeiras, 
Messejana, Cidade dos Funcionários, Guararapes, e Salinas. No Município de Fortaleza há cerca de 90 mil 
imóveis residenciais alugados (IBGE, 2001-2002) – cerca de 18% do total. 
 
337 Até então, como vimos, tinha-se como “solução” para o espaço urbano apenas a remoção das favelas para 
periferias geográficas cada vez mais longínquas, onde o baixo preço do solo permitisse (além da questão de 
“não-incomodar” as classes dominantes...). 
 
338 Em Fortaleza, em fins dos anos 1970 e início dos anos 1980, destacaram-se algumas lutas dos moradores 
(reivindicação e participação) pela urbanização e regularização fundiária, como na Favela das Placas, da José 
Bastos e do Velho Lagamar (BRAGA, 1995). Um exemplo: em 1983, a construção do Conjunto Tancredo Neves 
representou a “urbanização” do Lagamar (“Novo”), também valorizando os terrenos na área... Nesse sentido, o 
Promorar teve resultados modestos, em nível nacional, mas representou um avanço no trato social (mas, como 
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econômica dos anos 1980, e o conseqüente aumento do desemprego, os recursos 

do BNH escassearam, e o Banco foi extinto em 1986, passando suas funções para a 

CEF339. 
 

Nos dias atuais, o que se tem é uma dificuldade em pagar as prestações 

da “casa própria”, sobretudo pelas classes mais baixas, haja vista o modelo 

econômico adotado no País340. O desemprego, o subemprego e os baixos salários 

(ou quaisquer rendimentos) jamais acompanham os juros dos financiamentos, 

mesmo se “amortizados” pelo Estado. Continua a “eterna crise” (cíclica) da 

habitação341. Parte-se para o aluguel, que extrai do inquilino mensalmente de 0,5 a 

1% do preço do imóvel342 (terreno e edificação), em favor do proprietário. 
 

Segundo o Censo Demográfico 2000, dos 526.079 domicílios particulares 

no Município de Fortaleza (eram 461.615 em 1996), 85.872 são “não-ocupados” 

(cerca de 16%). “Constata-se que, apesar de Fortaleza ser a 5ª cidade mais 

populosa do país, ocupa a 4ª colocação em termos de déficit habitacional absoluto e 

a 3ª posição em déficit habitacional relativo.” (PMF, 2000), sendo também o 3º 

município mais povoado dentre os 31 mais populosos343 dos 5.560 municípios 

brasileiros. Verifica-se ainda que, ao lado do grande déficit habitacional em Fortaleza 

– cerca de 150.000 moradias novas, com a existência de 621 favelas e 79 “áreas de 

                                                                                                                                        
nos revela ainda a Profa. ELZA BRAGA (1995, p.45), as políticas sociais geram “espaços contraditórios de 
dominação e legitimação”; daí podermos supor que tais áreas não eram tão atrativas para o mercado imobiliário, 
“permitindo-se” a sua “urbanização e oficialização”...). 
 
339 Com a extinção do BNH, a intervenção estatal na política habitacional no Brasil mudou de magnitude... Criou-
se posteriormente, em 1997, o SFI – Sistema Financeiro Imobiliário, em substituição ao SFH –, mas é comum 
ouvir dos especialistas que o sistema habitacional público está falindo, devido ao “círculo vicioso” criado com a 
própria desregulamentação do trabalho e o aumento da concentração de renda, gerando pouco capital para 
investimento (FGTS, Poupança...), tornando os imóveis proporcionalmente mais caros, gerando também o 
aumento da inadimplência etc. 
 
340 O mesmo é válido para os setores habitacionais estaduais e municipais... No Ceará, as verbas públicas 
destinadas à habitação popular eram: PMF: 1,21%; Governo do Estado: apenas 0,37% do orçamento anual 
(Sefaz, 1996). E isso para: construções, financiamentos, regularização fundiária, urbanização de lotes, 
urbanização de favelas, mutirões habitacionais, erradicação da sub-habitação, e melhorias em construções 
existentes (barracos ou outras edificações). 
 
341 “Numa tal sociedade, a crise da habitação não é um acaso, mas uma instituição...” (ENGELS, A questão da 
habitação, 1872, apud LEFEBVRE, 1999a:118). “Engels... mostra, por um lado, que há e sempre houve ‘crise da 
habitação’ para os oprimidos e explorados; e, por outro lado, que essa questão da habitação não se podia 
resolver pela burguesia” (ibidem:117). 
 
342 Segundo RODRIGUES (1997). 
 
343 Com mais de meio milhão de habitantes (13 destes com mais de um milhão), porém nem todos instituídos 
como “metropolitanos”... 
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risco” ocupadas344, locais de assentamento de milhares de “sem-teto” e “sem-terra 

urbanos” – há muitos terrenos desocupados, sendo objetos da especulação fundiária 

e imobiliária. Percebe-se, portanto, o quão desiguais são essas condições de acesso 

ao solo urbano (à moradia) em Fortaleza. 
 

“Agora, não se trata mais de uma humanidade em geral frente a 

um espaço em geral: a propriedade impõe-se como mediação contraditória 

(restritiva). O acesso ao espaço não depende, agora, apenas da 

possibilidade de expansão do ecúmeno, mas principalmente da posse 

jurídica privada de porções desse ecúmeno. A manifestação mais eloqüente 

dessa contradição pode ser observada, por exemplo, na ‘coexistência’ de 

grandes extensões de terras desabitadas e ociosas ao lado de populações 

numerosas sem acesso ao espaço necessário à sua vivência e produção.” 

(MORAES & COSTA, 1999:176) 
 

TABELA X – Distrito de Messejana - Domicílios particulares permanentes 
por condição de ocupação do domicílio (2000) 

 

Domicílios particulares permanentes                                              
Condição de ocupação do domicílio                              

Próprio                   Cedido              
Bairro Total    

Total Já 
quitado  

Em 
aquisição  

Alugado  Por 
empregador  

De 
outra 
forma    

Outra   

Relação: 
próprio / 

domicílio (%) 

Sapiranga/Coité   5 317    4 807   4 642   165   338   35   122     15  90,4%
Barroso   5 732    5 087   4 472   615   449   34   113     49  88,7%
Eng. Luciano Cavalcante   2 386    2 040   1 881   159   269   38   32     7  85,5%
Edson Queiroz   4 692    3 982   3 445   537   462   54   91     103  84,9%
Jangurussu  15 302    12 983   8 814  4 169   934   106   658     621  84,8%
Sabiaguaba    620     526    525   1   26   49   15     4  84,8%
Curió   1 752    1 461   1 442   19   80   18   36     157  83,4%
Parque Manibura   1 572    1 307   1 088   219   175   11   42     37  83,1%
Parque Iracema   1 072     891    672   219   126   16   32     7  83,1%
Ancuri   3 364    2 766   2 478   288   428   31   87     52  82,2%
Guararapes    736     605    536   69   107   4    8     12  82,2%
Cidade dos Funcionários   4 171    3 413   2 569   844   641   28   67     22  81,8%
Guajeru   1 399    1 141    877   264   146   18   44     50  81,6%
Alagadiço Novo   2 704    2 172   2 051   121   154   39   43     296  80,3%
Paupina   4 617    3 687   2 843   844   365   71   235     259  79,9%
Lagoa Redonda   5 180    4 084   3 261   823   263   116   233     484  78,8%
Messejana   9 301    7 291   6 511   780  1 508   65   385     52  78,4%
Jardim das Oliveiras   7 190    5 569   5 470   99   698   32   179     712  77,5%
Cajazeiras   2 454    1 864   1 017   847   442   33   74     41  76,0%
Salinas    524     379    338   41   67   10   36     32  72,3%
Pedras    368     262    257   5   45   37   17     7  71,2%
Cambeba   1 269     880    659   221   114   30   39     206  69,3%
Coaçu   1 248     709    677   32   71   19   26     423  56,8%

Total  82 970    67 906   56 525  11 381  7 908   894  2 614    3 648  81,8%
 

 

Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE), adaptada. 

                                            
344 Síntese dos dados (oficiais e não-oficiais) divulgados pelo Telejornal da Cidade, TV Cidade - Rede Record, 
em 23/04/2001. Em fins de 2002, a PMF tinha novos dados: 12 mil famílias habitando em 82 “áreas de risco”... 
Segundo o IBGE, uma favela (aglomerado subnormal) deve ter “pelo menos 51 casas sem condições adequadas 
de saneamento e sem título de propriedade ou documentação recente (até 1980). Mas a definição de favela, seja 
do IBGE ou de qualquer outro órgão, está longe de um consenso” (UERJ Clipping - Notícias. Rio de Janeiro, 
02/05/2001. Obtido via Internet. http://www2.uerj.br/~clipping/Maio/d02/uerj_favelas_oglobo.html). Ou seja, esse 
conceito de favela não é unânime, sendo contestado por muitas prefeituras e especialistas, e o próprio IBGE 
pretende reformulá-lo. E, de um total de 2.194 setores censitários no Município, o Censo Demográfico 2000 
considerou 402 como de “aglomerados subnormais” (quanto ao Distrito de Messejana, ver Mapa IX, a seguir...). 
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TABELA XI – Distrito de Messejana - Domicílios particulares permanentes próprios 
por condição de aquisição do domicílio e condição de ocupação do terreno (2000) 

Domicílios particulares permanentes próprios                                     
Total                         Já quitados                  Em aquisição                 

Condição de ocupação 
do terreno             

Condição de ocupação 
do terreno             

Condição de ocupação 
do terreno             

Bairro 
Total    

Próprio Cedido Outra 
condição 

Total   
Próprio Cedido Outra 

condição 

Total   
Próprio Cedido Outra 

condição 

Relação:
terreno 

próprio / 
domicílio 

(%) 

Guararapes    605    603    2 -   536   534   2 -   69    69 - - 99,7% 
Pedras    262    260    2 -   257   256   1 -   5    4    1 - 99,2% 
Coaçu    709    702    7 -    677   670   7 -   32    32 - - 99,0% 
Salinas    379    370    9 -   338   329   9 -   41    41 - - 97,6% 
Cambeba    880    835    18   27   659   616   17   26   221    219    1   1 94,9% 
Ancuri   2 766   2 567    125   74  2 478  2 296   111   71   288    271    14   3 92,8% 
Parque Manibura   1 307   1 208    25   74  1 088   994   25   69   219    214 -   5 92,4% 
Barroso   5 087   4 644    288   155  4 472  4 037    281   154   615    607    7   1 91,3% 
Paupina   3 687   3 343    120   224  2 843  2 505   117   221   844    838    3   3 90,7% 
Cidade dos Funcionários   3 413   3 089    247   77  2 569  2 256   245   68   844    833    2   9 90,5% 
Eng. Luciano Cavalcante   2 040   1 828    5   207  1 881  1 670   4   207   159    158    1 - 89,6% 
Jangurussu   12 983   11 363    641   979  8 814  7 827   633   354  4 169   3 536    8   625 87,5% 
Messejana   7 291   6 359    670   262  6 511  5 639   658   214   780    720    12   48 87,2% 
Cajazeiras   1 864   1 603    46   215  1 017   809   36   172   847    794    10   43 86,0% 
Lagoa Redonda   4 084   3 438    602   44  3 261  2 630   595   36   823    808    7   8 84,2% 
Parque Iracema    891    730    26   135   672   525   24   123   219    205    2   12 81,9% 
Alagadiço Novo   2 172   1 684    229   259  2 051  1 567   229   255   121    117 -   4 77,5% 
Guajeru   1 141    811    187   143   877   569   181   127   264    242    6   16 71,1% 
Jardim das Oliveiras   5 569   3 814   1 316   439  5 470  3 732   1 302   436   99    82    14   3 68,5% 
Sapiranga/Coité   4 807   3 059    916   832  4 642  2 925   909   808   165    134    7   24 63,6% 
Sabiaguaba    526    327    7   192   525   326   7   192   1    1 - - 62,2% 
Edson Queiroz   3 982   2 474    647   861  3 445  1 957   643   845   537    517    4   16 62,1% 
Curió   1 461    317    517   627  1 442   308   509   625   19    9    8   2 21,7% 

Total   67.906   55.428   6.652  5.826 56.525 44.977  6.545 5.003 11.381 10.451 107 823 81,6% 
 

 

Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE), adaptada. 
 

RODRIGUES, citada por CARLOS (1994a, p.174), afirma que: 
 

“No desenvolvimento do capitalismo no Brasil a favela é produto 

da conjunção de vários processos: da expropriação de pequenas 

populações rurais e da super exploração da força de trabalho no campo, o 

que conduz à migração rural-urbana, ao empobrecimento da classe 

trabalhadora em seu conjunto e ao aumento do preço da terra urbana que 

conduz à necessidade de sucessivos deslocamentos no espaço urbano até 

a ocupação de áreas. A favela exprime a luta pela sobrevivência e pelo 

direito ao uso do solo urbano de uma parcela da classe trabalhadora.” 

 

Sobre a quantidade e qualidade das residências subnormais, e quanto à 

necessidade de equipamentos comunitários, o último levantamento de campo da 
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Setas foi feito em 1991 (verificou-se as favelas e núcleos favelados no Município345, 

bem como identificou-se os bairros "não-oficiais", as “comunidades”, e outros 

aspectos sócio-territoriais346). 
 

Na área em estudo, em 1985, em levantamento realizado pela Proafa347, 

já havia as grandes favelas Dendê (no Edson Queiroz), Alvorada348 (na 

Sapiranga/Coité), e Vila Cazumba (no Jardim das Oliveiras); outras apareceram 

somente no último levantamento da Setas (de 1991, citado), como Lagoa da Zeza 

(no Jardim das Oliveiras). A população favelada, no Distrito, era de 43.860 

habitantes em 1985 e de 59.025 em 1991. Já em 2000, a mesma Proafa registrava 

cerca de 65 mil habitantes favelados no Distrito de Messejana349, e cerca de 500 mil 

em todo o Município de Fortaleza (tanto nesse Distrito, quanto no Município como 

um todo, cerca de um quarto da população é favelada). O Gráfico IV, a seguir, ilustra 

isso. 
 

GRÁFICO IV – Comparativo da população favelada - Fortaleza e Messejana 

 
                                            
345 “Levantamento dos adensamentos favelados de Fortaleza”. Segundo este “levantamento”, diferentemente do 
conceito do IBGE, favela é: “Um aglomerado de habitações precárias, espacialmente desordenadas, em 
contraste com o traçado urbano da área, ocupando terreno de propriedade de terceiros, em sua maioria 
desprovido de condições de infra-estrutura, com número de habitações igual ou superior a 25”; núcleo favelado: 
“... com número de habitações inferior a 25”. 
 
346 Adotou-se pela Setas a regionalização do Iplam, que seguia a divisão territorial do IBGE: nove regiões, que 
correspondiam aos subdistritos de Fortaleza (o órgão específico de planejamento municipal, o Iplam – Instituto 
de Planejamento do Município de Fortaleza –, foi extinto em 1997 pela Lei nº 8.000, criando-se a SMDT – 
Superintendência Municipal de Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente – subdividida posteriormente em 
Semam – Meio Ambiente, e Seinf – Infra-Estrutura). 
 
347 Programa de Assistência às Favelas da Região Metropolitana de Fortaleza, estadual. 
 
348 Segundo SOUZA (1978, p.91), foi aonde se assentou a maior parte das famílias removidas – pela Prefeitura, 
em 1972 – das Avenidas Estados Unidos (atual Senador Virgílio Távora) e Senador Machado. A autora já 
adiantava: “Os terrenos desta área encontram-se atualmente em processo de valorização, constituindo-se a zona 
de expansão denominada de Aldeota Sul, o que faz supor a necessidade, muito em breve, de novas remoções 
de favelas”... 
 
349 Segundo reportagem do Jornal O Povo, de 27/11/2000, a Região VI (que tem quase o mesmo território do 
Distrito...) é a que concentra o maior número de favelas em Fortaleza (sobretudo devido à sua vasta área), 
estando também alguns de seus bairros entre os mais violentos do Município. 
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TABELA XII – Distrito de Messejana - Favelas 
 

NÚMERO NÚMERO   BAIRROS FAVELAS DE CASAS DE FAMÍLIAS POPULAÇÃO 

Salinas Campo do Santana 113 125 623 
Luciano Cavalcante Mariano Pinto Bandeira 182 200 1.001 
  Parque Sydrião 111 122 608 
  Praça é Nossa 62 68 342 
  Cemitério dos Cachorros 202 223 1.114 
  Vila Rolim 164 181 904 
  Papouquinho 149 163 817 
Jardim das Oliveiras Ilha 171 188 940 
  Tancredo Neves 125 138 690 
  Ismael Pordeus 46 51 255 
  Vila Cazumba 660 726 3.632 
  Lagoa da Zeza 218 240 1.200 
  Amador Bueno 26 29 143 
Cajazeiras Vila São José de Nazaré (Brasilite) 91 100 501 
  Paulino Rocha 60 66 332 
  Vila Tamarineira 44 48 240 
Barroso Do Itu 26 29 143 
  Monte Verde (Campo Verde) 123 135 674 
  Amário Bandeira 27 30 148 
  Barroso 36 40 199 
  Jardim Violeta 57 62 312 
Jangurussu Lagoa da Prata (Rampa do Lixo) 126 139 695 
  Margarida Alves 37 41 204 
  Catolé (Cj. Palmeiras) 190 209 1.047 
  João Paulo II 164 181 904 
Cambeba Vila Paraíso 41 45 225 
  Tronco do Ipê 235 258 1.292 
Parque Iracema Leão Veloso 109 120 598 
  Parque Iracema 141 155 776 
Messejana Conjunto Vitória 217 239 1.195 
  Conjunto Nova Conquista 327 360 1.798 
  Vila da Prata 69 76 378 
  Antônio Barros 69 76 378 
  Beco do Sanatório 69 76 378 
  Nicolau Coelho 68 75 373 
  Boa Esperança 53 58 291 
  Antigo Matadouro 63 69 347 
Paupina Paupina 265 291 1.456 
Ancuri Caneco (Brejo Santo) 124 137 684 
  Guilherme de Almeida 55 60 301 
  Travessa Maria Quintino 28 31 153 
  Santa  Maria 71 78 388 
  Hong Kong 147 161 807 
Pedras Vila Nova 145 159 797 
Edson Queiroz Dendê 2.024 2.226 11.131 
Sabiaguaba Travessa Aterral (Cofeco) 66 73 363 
Sapiranga/Coité Alvorada 867 954 4.771 
  Favela da Conquista 85 93 465 
  Francisca Bezerra (Barro Duro) 109 120 598 
  Piçarreira 133 146 730 
  Campo do Alecrim 340 374 1.870 
  Parque Água Fria 155 171 853 
  Olindina Moreira 73 81 404 
  Pedro Miguel (Lagoa Seca) 113 125 623 
Alagadiço Novo Aquárius (Parque São Miguel) 186 204 1.022 
  Neodélia Mota 26 29 143 
Lagoa Redonda Lagoa Redonda 710 782 3.908 
Curió  Comunidade Pedro Lopes 63 69 347 
  Labirinto 831 914 4.572 
  Sítio São José 120 132 659 
  Conjunto São João (Cofeba) 341 375 1.875 

Total - 11.748 12.926 64.617 
Fonte: Proafa, 2000 (adaptada).    
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MAPA IX – Distrito de Messejana - localização dos aglomerados subnormais (favelas) 

por setores censitários. 
     Fonte: EstatCart - IBGE, 2002. 

 

  
 

FOTOS XIX e XX – Ocupações às margens do rio Cocó: Barroso/Passaré (próx. à rede elétrica...); 
e no Mata Galinha (insalubridade, poluição...). 

 

Segundo recente propaganda do Governo do Estado, muitas dessas 

famílias ocupantes de “áreas de risco” estavam sendo removidas desde 2001, como 

as das favelas do Mangue/Gato Morto e Lagoa da Zeza/Tijolo, sendo reassentadas 

em outros terrenos no próprio Distrito, inicialmente em casas precárias, de madeira 

compensada, ao lado do Conjunto Tancredo Neves (198 famílias) e na Avenida 

Fotos: FUCK JR., 2002

(1:145.000)

N
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Rogaciano Leite (180 famílias) – ambas no bairro Jardim das Oliveiras350 –, e no 

bairro Cajazeiras (460 famílias), onde construíam novas casas de alvenaria em 

regime de mutirão. 

 
TABELA XIII – Unidades habitacionais construídas pela Cohab-CE, em regime de mutirão, 

no Distrito de Messejana (1991-1999) 
UNIDADES POPULAÇÃO ANO DE DENOMINAÇÃO DO CONJUNTO 

HABITACIONAIS BENEFICIADA 
LOCALIZAÇÃO 

CONCLUSÃO 
Parque São Miguel 90 450 Alagadiço Novo 1992
São Miguel 5 25 Alagadiço Novo 1996
Chico Mendes I 50 250 Ancuri 1991
Chico Mendes II 58 290 Ancuri 1992
Chico Mendes III 47 235 Ancuri 1995
Santa Rita 90 450 Barroso 1992
Unidos Venceremos – Barroso II 114 570 Barroso 1995
Aerolândia 17 85 Barroso 1996
Sítio Estrela 97 485 Barroso 1996
Sítio Estrela 181 905 Barroso 1997
Arco Íris 30  Barroso 1998
Nossa Senhora da Consolação 115  Barroso 1998
Povo Unido 60  Barroso 1998
Barroso 1.285 6.425 Barroso 1992-1994
Por do Sol 554 2.770 Coaçu 1993
Por do Sol 138 660 Coaçu 1995
Por do Sol 132 680 Coaçu 1996
Por do Sol 94 470 Coaçu 1997
Sítio Curió 800 4.000 Curió 1997
Sítio São José 103  Curió 1998
Reassent. DERT/Sítio Curió/Nova Morada 57  Curió 1999
São Sebastião 36 180 Guajeru 1993
Frei Tito de Alencar 160  Jangurussu 1999
Lagoa da Zeza/Tijolo 873 4.365 Jardim das Oliveiras 1997
Campos Verdes 47 235 Messejana 1993
Novo São Miguel 332 1.660 Messejana 1991-1992
Bons Amigos 118 590 Paupina 1994
Senhor do Bonfim 28 140 Sapiranga/Coité 1995
Senhor do Bonfim 51 255 Sapiranga/Coité 1997
Cidade Leste 37 185 Sapiranga/Coité 1993-1994
 

Fonte: Cohab-CE (adaptada).    

                                            
350 Com recursos provenientes do projeto Habitar/Bid para a região do Conjunto Tancredo Neves, no bairro 
Jardim das Oliveiras. 
Mas, quanto à “realidade” escondida por trás desse reordenamento urbano, vejamos o que foi dito, pouco tempo 
depois, numa reportagem do Jornal O Povo (de 03 de setembro de 2002): “Parece até cantiga de Vinícius de 
Moraes, mas as 198 famílias que foram transferidas da favela do Gato Morto para um conjunto construído pelo 
Governo do Estado estão vivendo há cerca de um ano sem banheiro dentro de casa... Lá, existem 198 casas 
construídas para abrigar a população que morava nas áreas da favela do Gato Morto, atingidas pelas chuvas em 
abril de 2001. Segundo Célio Oliveira, secretário da União das Entidades Comunitárias do Tancredo Neves 
(Unecom), no último dia 20 os moradores realizaram uma manifestação no local para pedir providências à 
Secretaria de Infra-estrutura do Estado (Seinfra). ‘As 198 casas estão sem banheiros. Os vasos sanitários que 
estavam em um depósito, esperando só serem colocados, foram retirados daqui’. Ele informa ainda que as 
contas de água que 'deveriam ser pagas pela Seinfra’ estão atrasadas em dez meses e a Cagece já ameaçou 
cortar a ligação para o conjunto. As casas foram construídas em sistema de emergência em julho de 2001, 
depois da enchente de abril do mesmo ano que atingiu a comunidade da favela do Gato Morto. Na época, as 
famílias foram colocadas em casas de madeirite e só depois foram para as casas de alvenaria”. 
Dentre as organizações sociais fortalezenses que lutam contra a situação de precariedade da moradia, 
destacamos o Fórum Permanente das Áreas de Risco do Grande Jangurussu (sobre as “ocupações” às margens 
do rio Cocó; o “lixão”, desativado em 1998 – onde trabalha-se atualmente com reciclagem de lixo – etc.). 
Em janeiro de 2002, havia ainda 9.599 famílias em “áreas de risco” no Município, faltando assim cerca de 10.000 
moradias... 
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Ratificando as condições já destacadas, lembramos da dificuldade para 

grande parte da população de acesso à terra, onde o próprio imóvel construído 

sobre o terreno tende a ser uma “mercadoria” cada vez mais cara, inacessível a 

esse contingente populacional. Cf. a professora SPOSITO (1988, p.73), “o acesso a 

uma moradia decente não depende de se dar tempo para a construção de mais 

casas, mas de se poder pagar por elas. Alguns podem fazê-lo; para a maioria isto se 

apresenta como um problema”. Esse acesso, pela compra ou aluguel, está 

subordinado ao nível salarial ou, de modo mais abrangente, ao nível de 

rendimento.351 
 

A seguir, apresentamos a Tabela XIV, com dados salariais dos “chefes de 

família” no Município, por domicílios particulares permanentes352. 
 

TABELA XIV – Valor do rendimento nominal médio mensal das pessoas com rendimento responsáveis 
pelos domicílios particulares permanentes 

 

Município, Distritos e Subdistritos 
Pessoas com rendimento 

responsáveis pelos domicílios 
particulares permanentes 

Valor do rendimento nominal médio 
mensal das pessoas com rendimento 

responsáveis pelos domicílios particulares 
permanentes (R$) 

 Fortaleza   473 236    846,68
   Antônio Bezerra   46 087    453,33
     Antônio Bezerra*   33 902    478,68
     Conjunto Ceará*   12 185    382,81
   Fortaleza   181 641   1 315,74
     Antônio Bezerra*   13 407    484,27
     Barra do Ceará   64 004    560,44
     Centro   56 012   1 437,22
     Mucuripe   48 218   2 408,38
   Messejana   72 170    732,42
     Cidade dos Funcionários   28 064   1 080,41
     Messejana   44 106    510,99
   Mondubim   107 785    431,11
     Conjunto Ceará*   52 507    363,41
     Conjunto Prefeito José Walter   55 278    495,42
   Parangaba   65 553    632,63
     Parangaba   65 553    632,63
* de acordo com a legislação vigente, um Subdistrito não está necessariamente restrito ao território de apenas 
um Distrito (IBGE). 
 

Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE). 
 

                                            
351 Baseada em CASTELLS (1983), SPOSITO (op. cit.) destaca também que, no capitalismo avançado, a cidade 
é mais cara do que o campo, tanto no que diz respeito ao acesso ao solo (espaço físico) quanto nos itens que se 
deve consumir para nela sobreviver. 
 
352 Domicílio particular é o domicílio residencial; não são considerados asilos, orfanatos, conventos, presídios e 
quartéis, por exemplo. Domicílio vago é o domicílio particular que não tinha morador na data de referência do 
Censo 2000, 1º de agosto de 2000 (IBGE, 2001-2002). 
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É explícita a diferenciação salarial média entre os habitantes dos diversos 

subespaços do Município, e isto representa a própria segregação espacial, também 

percebida na paisagem (na estética do espaço construído e na infra-estrutura 

urbana, na forma), cf. verificamos, por exemplo, na comparação dos dados relativos 

ao Subdistrito Mucuripe (onde se inclui a Aldeota e adjacências) com o restante do 

Município, e do Distrito de Messejana, comparando-se os conjuntos de bairros ao 

norte (Subdistrito Cidade dos Funcionários) e ao sul (Subdistrito Messejana). 
 

Apresentamos, a seguir, os Mapas X e XI, com a estratificação social por 

rendimentos: na do Município como um todo (Mapa X), percebe-se a região geral353 

de auto-segregação; na do Distrito (Mapa XI), mais específica, amplia-se essa 

escala de percepção, na relação “aldeotização”/(des)periferização.354 
 

 
MAPA X – Município de Fortaleza - renda média domiciliar por setores censitários.   

        Fonte: EstatCart - IBGE, 2002. 

                                            
353 VILLAÇA (1998), ao detectar a existência de uma única região geral nas metrópoles em relação à segregação 
das classes de alta (e “média-alta”) rendas, identificava-as em conjuntos de bairros (e não apenas em um ou 
outro bairro “isolado”). Adaptamos a idéia (já tínhamos parte disso em mente antes de conhecer o referido 
trabalho...), identificando também os bairros onde não há predominância das classes abastadas (ver Mapa XII, 
adiante). 
 
354 No Mapa X, em três faixas: de até 3, de mais de 3 a 6, e de mais de 6 salários-mínimos; no Mapa XI, em 
cinco faixas (cujas classes foram definidas e estão descritas no subitem 2.2.2 deste trabalho). 

Distrito de 
Messejana 

(1:200.000)N 
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MAPA XI – Distrito de Messejana - renda média domiciliar por setores censitários. 

 

     Fonte: EstatCart - IBGE, 2002. 

 

Detalhamos, a seguir, os rendimentos médios e medianos dos “chefes de 

família” dos bairros do Distrito de Messejana. 
 

TABELA XV – Valor do rendimento nominal médio mensal e valor do rendimento nominal mediano 
mensal das pessoas com rendimento responsáveis pelos domicílios particulares permanentes (em 
ordem crescente de rendimento médio) - Distrito de Messejana 
 

Bairros 

Pessoas com rendimento 
responsáveis pelos 

domicílios particulares 
permanentes 

Valor do rendimento nominal médio 
mensal das pessoas com 

rendimento responsáveis pelos 
domicílios particulares 

permanentes (R$) 

Valor do rendimento nominal 
mediano mensal das pessoas com 

rendimento responsáveis pelos 
domicílios particulares permanentes 

(R$) 

Curió   1 415    288,74    170,00 
Jangurussu   12 775    357,45    250,00 
Sabiaguaba    530    367,64    181,50 
Barroso   5 249    372,79    240,00 
Ancuri   2 784    379,25    250,00 
Paupina   4 063    389,10    250,00 
Pedras    357    406,93    240,00 
Lagoa Redonda   4 584    412,05    250,00 
Jardim das Oliveiras   5 872    435,24    210,00 
Coaçu   1 051    469,77    250,00 
Alagadiço Novo   2 331    671,78    250,00 
Messejana   8 174    748,00    350,00 
Sapiranga/Coité   4 391    786,51    250,00 
Guajeru   1 209    843,62    310,00 
Edson Queiroz   4 100    945,71    302,00 
Cajazeiras   2 317   1 044,68    700,00 
Parque Iracema   1 013   1 086,54    550,00 
Eng. Luciano Cavalcante   2 201   1 469,07    500,00
Cambeba   1 140   1 675,89   1 000,00 
Cidade dos Funcionários   3 917   1 685,57   1 000,00 
Salinas    523   2 125,66   1 200,00 
Parque Manibura   1 480   2 125,68   1 500,00 
Guararapes    694   3 537,79   2 750,00 
 

Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE). 

(1:145.000) 

N 
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Destacamos que o bairro Curió, além dos menores rendimentos, também 

apresenta índice de analfabetismo de quase 100% e escolaridade média de menos 

de cinco anos de estudo; não tem esgoto, poucas casas têm água encanada, e o 

desemprego é alto. Isso foi constatado em recente pesquisa, realizada no primeiro 

semestre de 2002 (coordenada pelo professor Paulo César Batista, PhD em 

Economia), correlacionando números do Censo 2000 do IBGE e do IDH355. A 

mesma pesquisa mostra como bairro mais rico o Meireles, no Subdistrito Mucuripe 

(ver Tabela XIV, acima...). Dos 2.138.234 habitantes do Município, apenas 5,69% 

são da classe alta, demonstrando a concentração de renda, que se reflete na e 

condiciona a “produção do espaço” fortalezense. As zonas oeste e sul, ainda 

segundo esse estudo, são as que concentram a maior pobreza (Distritos de Antônio 

Bezerra e Mondubim, e Subdistrito Messejana356). 

 

Por fim, fazendo-se a comparação dos rendimentos por bairros, os 

classificamos pela metodologia de conjuntos de bairros (VILLAÇA, 1998, adaptada). 

Nesta classificação, partindo-se dos rendimentos familiares médios, correlacionam-

se também indiretamente as determinações do zoneamento do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano de Fortaleza e os valores venais de terrenos e imóveis (ver 

Quadro XI, a seguir), representando o “retrato” (sempre “dinâmico”...) da atual 

expansão urbana e segregação espacial no sudeste do Município de Fortaleza357. 

 

 

 

 

 

 

                                            
355 Dados veiculados em julho de 2002 pelo Telejornal do Meio Dia, TV Verdes Mares - Rede Globo, e pela 
Internet (http://verdesmares.globo.com/tvm/vm_meiodia_noticia01.asp?CodigoNoticia=11730). 
 
356 Cf. também se verifica na Tabela XIV, o que já analisamos neste mesmo Capítulo... 
 
357 Vale lembrar que esta classificação não se trata de “rotulação” ou “discriminação” dos bairros (em sentido 
pejorativo), mas de uma maneira de mostrarmos as desigualdades socioeconômicas médias, a diversidade da 
unidade (como dissemos, vinculam-se a essas “desigualdades” outros aspectos diferenciadores...). 
Ainda, em nossa análise, seguindo a metodologia utilizada, podemos inferir uma tendência de valorização do 
espaço dos bairros Jardim das Oliveiras, e Coaçu e Lagoa Redonda, devido aos programas de urbanização e/ou 
remoção de favelas e à melhoria das infra-estruturas viária (representada, respectivamente, pelas Avenidas 
Rogaciano Leite e Washington Soares, sendo que nesta última seguiria pelo espaço metropolitano sudeste...), 
sanitária etc. Assim, a expansão das classes média-alta e alta seguiria “engolindo”, “por contato”, os espaços 
convenientes à sua reprodução... 
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MAPA XII – Conjuntos de bairros de rendimento domiciliar. 

 

QUADRO XI – Conjuntos de bairros de rendimento domiciliar segundo Distritos Fiscais 

  
Conjunto 
adaptado Bairros Características 

Unidade fiscal 
originária* 

Classes médias 
(em geral) e alta 

Salinas, Guararapes, Engenheiro Luciano Cavalcante, 
Edson Queiroz, Sapiranga/Coité, Alagadiço Novo, 
Cambeba, Parque Manibura, Cidade dos Funcionários, 
Cajazeiras, Parque Iracema, Messejana, Guajeru 

áreas em expansão / 
macrozona adensável 

56, 57, 59, 
60, 61, 62, 76

Classe baixa 
Jardim das Oliveiras, Sabiaguaba, Lagoa Redonda, 
Curió, Coaçu, Paupina, Ancuri, Pedras, Jangurussu, 
Barroso 

áreas periurbanas / 
macrozonas adensável e de 
transição e zonas especiais 
de interesse ambiental 

58, 63, 64, 
65, 69, 74, 78

 

 

* Distritos Fiscais da Sefin, com áreas semelhantes às de alguns bairros ou grupos de bairros. 
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Destarte, em vista das necessidades sobretudo de habitação e de 

trabalho (reais e ideológicas), emergem também os movimentos sociais urbanos358, 

reivindicatórios, visando à “cidadania”, à moradia em sentido amplo, que em distintos 

momentos (e com distintos significados) são a “expressão de uma metrópole em 

fase de expansão... a partir da visibilidade da moradia e pobreza urbana como 

questões sociais. Os moradores da periferia urbana são, assim, uma categoria 

símbolo do fenômeno das diferenciações que, pondo em questão a modernidade 

expansiva da cidade, apresenta o reverso das vitrines.” (BARREIRA, 1992:13). É o 

que consideraremos a seguir, encerrando esta nossa comunicação de pesquisa. 

 

                                            
358 Segundo GOTTDIENER (1993), houve na década de 1970 um interessante debate epistemológico entre 
Castells e Lefebvre (cf. já comentamos no Capítulo 2), que envolvia também a questão dos movimentos sociais 
urbanos e sua relação com a natureza dos papéis do espaço e do Estado... 
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3.2.2 – A luta pela moradia 
 

 
“... O homem retorna à caverna, envenenada agora pela 

pestilência mefítica da civilização, e ele a habita apenas precariamente, 

como um poder estranho, que pode escapar dele a cada dia, e da qual pode 

a cada dia ser expulso, se não pagar.” (KARL MARX, Manuscritos 

Econômico-Filosóficos, 1844, apud GIANNOTTI et al., 1978:17 e 

LEFEBVRE, 1999a:34) 

 

Refletindo sobre o exposto até aqui, ratificamos que – apesar da 

tecnologia, do capital, do Estado, do imaginário, e de outros poderes – o próprio 

espaço constitui-se uma instância social como as demais, transformando e/ou 

influenciando a sociedade e a si mesmo; assim, o acesso ao solo – a sua posse 

(ocupação de fato, propiciando o uso) e/ou o seu domínio (propriedade de direito, 

propiciando o controle), são as premissas básicas para a realização dessa expansão 

urbana. Agora, trata-se desse mesmo espaço, territorializado, dominado pelo capital 

(ou Estado) ou apropriado socialmente359. 
 

Assim também LEFEBVRE (1991b) já denunciava a ideologização da 

idéia de habitat (da “simples” habitação) em vez de habitar (da moradia “integral”, 

que incluiria os benefícios urbanos, cidadania, e o domicílio, propriamente), além do 

uso político-econômico inescrupuloso que se faz dessa necessidade básica humana, 

o que CORRÊA (1995b) chamou de “ideologia da casa própria”. 
 

Segundo KOWARICK (1993), no problema habitacional há dois processos 

interligados, e em ambos o papel do Estado é fundamental: a exploração do trabalho 

e a pauperização da classe trabalhadora. É a socialização dos custos com a 

apropriação privada dos benefícios: os mais pobres são os que pagam relativamente 

mais caro pela habitação e pelos serviços urbanos. Em decorrência, advindo dessa 

contradição fundamental da sociedade capitalista, aparece o conceito de espoliação 

urbana360, que “é o somatório de extorsões que se operam através da inexistência 

                                            
359 Segundo LEFEBVRE (1998) há distinção entre dominação (pela força política e pela técnica; visando o 
controle) e apropriação (pela sociedade; visando o uso). O conceito habitual e jurídico de “apropriação” é o da 
simples “posse física”, que entendemos não incluir a dimensão simbólica proposta por Lefebvre... 
 
360 KOWARICK (1993) nos apresenta este conceito em textos escritos entre 1973 e o início de 1979 (que 
compõem esse seu livro). Aproxima-se do conceito de renda real, de HARVEY (1980). A noção de espoliação 
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ou precariedade de serviços de consumo coletivo, apresentados como socialmente 

necessários em relação aos níveis de subsistência, e que agudizam ainda mais a 

dilapidação realizada no âmbito das relações de trabalho.” (ibidem:62). 
 

“Sendo o consumo produtivo (e privado) do espaço o fundamento 

de sua valorização, a espoliação será uma tônica desse processo. Nesse 

sentido, sob o capitalismo, não existe aquele espaço construído como 

resultado ‘idílico’ das necessidades da existência, aquele do ‘gênero de 

vida’. Na verdade, não existe espaço ‘exterior’ à lógica do capital.” 

(MORAES & COSTA, 1999:160) 

 

É na periferia geográfica, nos bairros mais distantes do “núcleo” da 

Cidade, que os problemas da falta de infra-estruturas e serviços públicos atingem 

uma significativa parcela da população urbana. Esses praticamente só são 

oferecidos na medida em que propiciam a “necessária” reprodução da força-de-

trabalho, uma necessidade do capital361. Assim, “a relação entre exploração do 

trabalho e carência e precariedade habitacionais é mediatizada pelo mercado 

imobiliário.” (RIBEIRO, 1997:142). 
 

“Por toda a parte, estar distante é sinônimo de ser prejudicado; 

nos países subdesenvolvidos, estar distante é ainda pior; é se condenar a 

ser pobre. O termo distância deve ser tomado numa acepção sócio-

econômica que caracteriza a situação geográfica das periferias; não é uma 

questão de distância física, mas de acessibilidade.” (SANTOS, 1979b:229-

230) 

 

Assim, o espaço segregado e sua gestão implicam não só o controle da 

reprodução da força-de-trabalho per se, mas também do próprio espaço e do 

cotidiano362. Segundo VILLAÇA (1998, p.359): “É necessária uma certa geografia, 

uma certa configuração espacial (a segregação) para viabilizar a dominação através 

                                                                                                                                        
urbana, segundo o próprio KOWARICK (2000, p.107), “... pode servir para esclarecer o que foi anteriormente 
designado como produção de um discurso sobre uma exclusão social ou econômica. Ela se refere, inicialmente, 
à ausência ou precariedade de serviços de consumo coletivo que, junto com o acesso à terra, se mostram 
socialmente necessários à reprodução urbana dos trabalhadores [...] se trata de uma construção histórica que 
decorre das lutas sociais...”. 
 
361 Apesar de todas as mudanças no capitalismo e do avanço recente da noção de cidadania... 
 
362 Convém lembrar que esse próprio “cotidiano” é alienante, haja vista estar inserido na sociedade burocrática 
de consumo dirigido (LEFEBVRE, 1991a)... 
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do espaço. Sem essa configuração, seriam talvez impossíveis – ou extremamente 

difíceis – a dominação e a desigual apropriação dos frutos do trabalho despendido 

na produção do espaço”. 
 

Na maioria das vezes, as "melhorias" em determinada área periurbana 

acontecem através da luta dos moradores363. Porém, a vinda desses serviços 

públicos acarreta o aumento do preço da terra, e isso beneficia os especuladores364. 

Assim, os movimentos sociais urbanos365, no que concerne ao acesso à moradia 

(“integral”), representam os conflitos e estratégias gerados pela pauperização de 

grande parte da população e pela (des)valorização do solo urbano, resultando no 

aumento dos assentamentos “ilegais”, na revenda de lotes e construções 

clandestinas, na revenda das “chaves” (“contrato de gaveta”) etc. 
 

Constata-se que, comparativamente ao Município como um todo, há 

poucos equipamentos sociais (comunitários) controlados pelo Estado no Distrito de 

Messejana366 (neste, porém, estão coerentemente distribuídos nos bairros de 

população mais carente). Quanto ao saneamento básico, importantíssima infra-

estrutura urbana, em Fortaleza cerca de 13% dos domicílios não tem água 

canalizada pela Cagece367, e somente 44% estão ligados à rede geral de esgoto 

(IBGE). No Distrito, esta última relação passou de 7,2% em 1991 para 30,4% em 

                                            
363 As pequenas melhorias no Conjunto Palmeiras (no bairro Jangurussu) representam um forte exemplo dessas 
reivindicações conquistadas, haja vista as habitações terem sido entregues aos moradores, nos anos 1970, em 
condições muito mais precárias que as atuais... 
Nesse sentido, PERROT (1988) relata como as reivindicações sociais foram se alterando através do tempo 
(histórico), do trabalho à moradia... 
 
364 Quando há atendimentos às reivindicações populares na questão da moradia, as pequenas conquistas da 
classe trabalhadora acabam promovendo repetidos ganhos do setor imobiliário e seguidas derrotas da natureza 
(COSTA, 1988). 
 
365 Cf. BARREIRA (1992), os movimentos sociais urbanos, iniciados em Fortaleza em fins dos anos 1950, 
intensificaram-se a partir dos anos 1970... Hoje, não são mais “novidade”, passando muitas vezes despercebidos 
pela população em geral. 
 
366 Segundo levantamento da Setas, 2000, são: 9 creches comunitárias, 4 ABC’s (Ancuri, Cj. Palmeiras, Cj. 
Tancredo Neves, Messejana), 1 Centro Comunitário (Cj. Tancredo Neves), 1 Abrigo Nossa Casa (Jd. das 
Oliveiras), 1 Centro de Iniciação Profissional (favela Dendê), 1 Circo Escola (Cj. Palmeiras), 1 Projeto Atleta (Cid. 
Funcionários), 1 Unidade de Atendimento do Sine (Messejana). 
 
367 De acordo com a assessoria de imprensa desse órgão, já é possível a cobertura de 60% dos domicílios com 
rede de esgoto e, destes, 37% das residências já fizeram a ligação. “De dezembro de 1992 a julho de 1999 o 
Governo do Estado investiu US$ 265,5 milhões para a instalação da rede de saneamento em Fortaleza. Era a 
primeira etapa do programa Sanear. A partir dele, a cobertura sanitária em Fortaleza saltou de 18% para os 
atuais 60% e permitiu que o abastecimento de água atendesse 96% da população.” (Jornal O Povo, 09/09/2002). 
Segundo o Iplance (a partir de dados do IBGE), em 1995 Fortaleza tinha abastecimento d’água em 77% dos 
domicílios, mas somente 40% possuía instalações sanitárias adequadas... 
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2000 (IBGE). Alguns bairros periurbanos têm maior proporção de domicílios ligados 

à rede geral devido pertencerem a conjuntos habitacionais estatais. Mas, muitas 

vezes esses números são fictícios368, dada a precarização e o abandono a que se 

submetem posteriormente essas áreas que, como dissemos, são “desvalorizadas” 

pelo mercado (não há investimentos e/ou manutenções369). As fossas sépticas e 

rudimentares continuam sendo o principal sistema de esgotamento sanitário em todo 

o Distrito. Aí, o programa Sanear II deverá atender novas áreas... 
 

Segundo SANTOS (2001), nos últimos anos, com a “globalização 

perversa”370 e a desvalorização da força-de-trabalho, a “exclusão social” passou a 

ser estrutural e global. Essa “exclusão” significa que os “pobres”, em realidade, não 

são “marginais” ao sistema social (sem acesso aos bens de consumo, como se 

tratava a pobreza no funcionalismo dos anos 1960 e 1970), mas “economicamente 

explorados” e “politicamente oprimidos”371. Quando se conscientizam e se 

organizam, a cidadania aparece, permitindo-se até um certo grau de consumismo, e 

um exemplo disso é a organização existente no Conjunto Palmeiras (bairro 

Jangurussu), onde há alguns anos vem efetuando-se a chamada “economia 

solidária” entre seus habitantes, com a criação do Banco Palmas e de uma “moeda” 

e sistema de crédito próprios, que permitem o acesso aos itens básicos de consumo 

(como os alimentos) para essa população que é carente (de baixa renda), mas que 

ao reconhecer sua condição de escassez, tomou consciência de que precisava 

comandar e realizar o seu próprio cotidiano372. Com isso, também se incrementou a 

prestação de serviços comunitários entre os próprios moradores (isso sem falar na 

implantação de alguns equipamentos sociais pelo Governo Estadual...). 
                                            
368 E os próprios dados disponíveis (oficiais ou não), embora tratem dos mesmos aspectos, são contraditórios, 
apresentando-se diferentes quando advindos de distintas fontes... 
 
369 A favela, o abandono, a precarização e mesmo a ”favelização” de conjuntos habitacionais estão aliados à 
também precarização, ou mesmo à ausência, das infra-estruturas (e serviços). 
 
370 Movida pela mais-valia global e legitimada pelo “pensamento único”... Nesse contexto, também as relações 
sócio-político-econômicas locais, na ocupação e expansão da Cidade, tendem a levar em conta os interesses 
privados e não o interesse público, representando a dominação social. Quanto a isso, em Fortaleza, basta 
verificarmos as “vantagens” que têm muitos dos proprietários fundiários e empresários imobiliários em suas 
relações com os diversos níveis do Poder Público – o que torna todos os envolvidos verdadeiros “parasitas 
sociais” –, histórica e efetivamente controlando a formação social... 
 
371 Expressões de Gunder Frank (apud SANTOS, 1979b, p.153). Para Santos, isso cria e mantém o circuito 
inferior da economia urbana dos países subdesenvolvidos (embora o próprio SANTOS (1999, p.259) reconheça 
que atualmente esse conceito se estende a todos os países...). 
 
372 Decorrente dos chamados “efeitos de vizinhança” (SANTOS, 2001), do tempo de comando dos “homens 
lentos” e da cultura popular (SANTOS, 1999). 
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E, relacionados diretamente às lutas na questão habitacional, relatamos a 

seguir dois casos específicos verificados em pesquisa direta – no bairro Cajazeiras – 

que sintetizam muito do que foi discutido até aqui... Primeiro: no Condomínio 

Residencial Morada dos Bosques373, a Prefeitura construiu, à época das eleições 

municipais de 2000, uma quadra de esportes (dentro desse Conjunto Habitacional), 

com supostas intenções “eleitoreiras”. Cerca de seis meses após as eleições, com a 

pressão popular por parte dos não-moradores (porém habitantes do bairro), da 

Imprensa e dos partidos de esquerda, a Prefeitura tentou derrubar o muro do 

Conjunto, alegando permitir-se o acesso da população do bairro à quadra de 

esportes, ou então iria destruí-la... Só não conseguiu realizar nenhuma dessas 

ações devido ao movimento organizado que mobilizou os moradores do Conjunto. 
 

 
FOTO XXI – Movimento social de protesto contra a Prefeitura (bairro Cajazeiras). 

 

No outro caso, verificamos a situação em terrenos vizinhos ao Conjunto 

mencionado. Lá, os loteamentos começaram há cerca de dois anos, de onde se 

pôde constatar a luta pelo espaço e o processo de valorização imobiliária374 em três 

pequenos loteamentos375 – ”Cajazeiras I”, “II” e “III”, da MF Empreendimentos 

                                            
373 Conjunto habitacional construído pela Cohab-CE, atualmente sob responsabilidade da CEF (já citado neste 
Capítulo). 
 
374 Cf. estratégias descritas no subitem 2.3.1 deste trabalho... 
 
375 O loteamento I (4,8 ha, 3 quadras) originou-se de uma pequena fazenda vendida pela viúva do Cel. Lívio 
França (descendente do Cel. Zacarias José de França, que tinha muitas terras no bairro, restando hoje uma 
vasta residência da família – além da menção ao nome da família nas ruas e logradouros públicos do bairro); o 
loteamento II (14 ha, 8 quadras) eram terras pertencentes à mãe do Sr. Roberto Feijó (ex-presidente da Junta 
Comercial do Ceará), onde havia uma vacaria... 

Foto: moradores, 2000
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Imobiliários Ltda –, e numa “ocupação” vizinha376. Em entrevista com um dos sócios-

proprietários da citada empresa377, o mesmo apresentou queixas quanto ao 

processo legal de loteamento, tendo que arcar com muitas responsabilidades e 

despesas, segundo ele, devido às leis vigentes, sendo que há “invasores” no terreno 

ao lado que nada pagam. Somente tendo vários loteamentos no Município (como 

possui) é que esse empresário consegue maximizar seus lucros. 
 

 
FOTO XXII – Conjunto Morada dos Bosques e loteamento Cajazeiras II (bairro Cajazeiras). 

 

Esse empreendimento começou apenas com o loteamento Cajazeiras I, e 

a expansão deu-se paulatinamente, seis meses (Cajazeiras II, 2000) e um ano 

depois (Cajazeiras III, 2001), autorizados pelos órgãos municipais competentes. 

Neste último, houve uma denúncia de estar-se ocupando área de preservação 

permanente (a menos de 100 m da margem do rio Cocó), e fiscais do CREA-CE 

constataram que se tratava de ocupação apenas parcial da planície de inundação do 

rio (mesmo estando a mais de 100 m da margem... assim como o loteamento I)378. 

Toda essa área é permeada por micro-lagoas “temporárias”, e o aterramento 

impermeabiliza o solo, eleva o nível hidrostático etc.; qualquer chuva mais forte 

revela este fato. Mas, como ocorre freqüentemente, o processo de expansão desse 

espaço construído é irreversível379... 

                                            
376 Em termos de paisagem e atividades econômicas, a área representa o que estamos chamando neste trabalho 
de “fronteiras rural-urbano” no Município, cujo processo de expansão tem se acentuado nos últimos anos... 
 
377 Sr. Marcílio Fiúza. 
 
378 Segundo o Telejornal do 10, TV Verdes Mares - Rede Globo, em 07/05/2002. 
 
379 O licenciamento ambiental para o desmembramento das glebas e implantação dos loteamentos é de 
responsabilidade municipal, da Semam (constatamos que as placas informativas sobre isso – com renovação 

Foto: FUCK JR., 2001
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FIGURA V – Croquis do loteamento Cajazeiras I (ano 2000). 

 

  

  
FOTOS XXIII, XXIV, XXV, XXVI – Loteamentos Cajazeiras I e II - etapas de implantação. 

 

                                                                                                                                        
bianual da validade – estavam desatualizadas... Sendo essa área próxima ao rio Cocó, aterrada e sujeita a 
inundações – e, com a presença das micro-lagoas, a faixa não-edificante seria de, no mínimo, 30 m –, tal fato 
suscita dúvidas quanto aos procedimentos adotados nesta regularização...). 

Fotos: FUCK JR., 2000 e 2001
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FOTOS XXVII, XXVIII, XXIX – Loteamento Cajazeiras III e proximidades - área parcialmente inundável. 

 
Voltando à questão principal, constatamos então que nessa área existe 

um conflito “frio” pela posse da terra, pois ao lado desses loteamentos há uma 

“ocupação” popular (como dissemos), a favela Santa Maria Goreti. Os seus 

moradores têm medo da especulação imobiliária, e temem ser retirados da área 

(muitos já vieram expulsos de outras áreas do Município, como do “Lagamar”), 

enquanto que o empresário (dizemos novamente) reclama do “custo” em fazer um 

loteamento legalizado380 e ter uma vizinhança “indesejada”. 

 

Essa “ocupação” deu-se em 1996, num terreno abandonado pela 

empresa têxtil “Del Rio” (que faliu). Aterrou-se uma pequena lagoa, e foi-se 

construindo moradias precárias. Ao entrevistarmos alguns moradores, sobre suas 

histórias de vida e nível de organização político-comunitária, soubemos que se 

tentou retomar o terreno, à época, ocasionando diversos conflitos e situações como 

a queima dos barracos, mas a população ocupante resistiu381. Hoje, há casas de 

alvenaria com boa estética e acabamento, e muitos domicílios possuem 

equipamentos eletrodomésticos, como televisão e geladeira, e fogão. Com o tempo, 

e o próprio crescimento dessa “ocupação”, implantou-se uma infra-estrutura 

precária, mas funcional (água e luz).382 

                                            
380 O aterramento (adaptação ambiental à construção) e a implantação da infra-estrutura urbana requerem 
custos... No loteamento “legal”, observamos a obediência à legislação (com relutância), no que concerne ao 
percentual de áreas reservadas para o sistema viário (20%), banco de terras (5%), área verde (15%) e área 
institucional (5%). (Os projetos de urbanização especial – habitação de interesse social –, para famílias de baixa 
renda (de até três salários-mínimos), exigem menores áreas verdes e institucionais nos loteamentos, bem como 
dos próprios lotes). Os proprietários “legais” alertam para o “abuso” dos “invasores” e dos pequenos loteadores 
“ilegais” das periferias. É evidente, porém, que se esses proprietários “legais” não tivessem grandes lucros nesse 
negócio, jamais estariam nesse ramo comercial/”industrial”... 
 
381 A empresa, falida, talvez nem tivesse mais o direito à essa propriedade, que então poder-se-ia tornar pública 
e reverter para projetos de reassentamento urbano (hipótese jurídica...). 
 
382 E alguns dos ocupantes atuais compraram parcelas desse terreno ainda dos primeiros habitantes, que já se 
mudaram. Mas, a ocupação e a revenda “ilegais” não impedem que os novos moradores invistam na área, 

Fotos: FUCK JR., 2002
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FOTOS XXX, XXXI, XXXII, XXXIII – “Ocupação” Santa Maria Goreti - fachadas e aspectos internos das 

residências. 
 
A despeito do “temor” de lado a lado, novas áreas não-loteadas de 

terrenos particulares “abandonados”, vizinhas à Santa Maria Goreti, foram ocupadas 

– em meados de 2002 – por grande contingente populacional vindo do Interior e de 

outras áreas da Cidade (cerca de 800 famílias), e a questão da luta pela direito à 

moradia continua – nesse processo de expansão urbana –, devendo até agravar-se 

no local383... 

                                                                                                                                        
deixando-a com um aspecto de “bairro popular”, e reivindicando a legitimação das propriedades pelo Estado 
(para eles, reivindicação até mais importante do que os serviços de energia elétrica, água, esgoto...). 
Percebemos, porém, a insegurança dos moradores quanto a continuarem residindo na área, haja vista o próprio 
processo de expansão que, prática e intuitivamente, eles entendem que pode expulsá-los novamente. 
 
383 A moradora Sra. Denise, líder comunitária, informou que parte dessas famílias, que foram removidas de 
“áreas de risco” em 2001 (como já comentamos neste mesmo Capítulo), seria assentada nesse mesmo local e 
em áreas próximas, mas que nada fora feito até o presente momento (esse local também constitui uma “área de 
risco”, pois é parcialmente pertencente à planície de inundação do rio Cocó, e bordeado por micro-lagoas... 
Assim, o “círculo vicioso” se renova...). 

Fotos: FUCK JR. e ANA ARAÚJO, 2000



Considerações finais 

 

 

Vimos que no estudo da produção do espaço urbano deve-se levar em 

conta vários aspectos: econômicos, como a valorização do solo; jurídico-políticos, 

como as leis de uso e ocupação do solo; e os aspectos sócio-cultural e ambiental. 

Isso significa que nem todos os elementos são condicionados pelo plano econômico, 

bem como nem todas as variáveis reduzem-se à tese da centralidade e eixos de 

transporte384. 

 

Porém, esses mesmos condicionantes – a economia e a morfologia 

urbana – constituem-se em dois fortes componentes das transformações espaciais, 

e que ressaltamos como prioritários, vindo a balizar, portanto, nossa pesquisa. Isto 

posto, atentamos novamente para o duplo recorte delimitativo em nosso objeto – 

temático e territorial: cf. salientado, o intra-urbano não está de modo algum 

dissociado do regional, mas a escala de empiricização que escolhemos é aquela 

que está refletindo diretamente o processo de expansão urbana, ou seja, o território 

de Messejana. 

 

A História determinou a constituição jurídica da propriedade privada e, a 

partir dessa apropriação privada do solo, gerou-se a divisão espacial entre classes e 

frações de classes sociais (capitalistas). Assim, o capital atua como condicionante 

da expansão urbana, induzindo nos deslocamentos e fixações populacionais, 

prevalecendo as relações entre classes sociais e a valorização econômica da 

propriedade privada territorial, enquanto mercadoria. 

 

Como vimos ao longo do trabalho, quem produz o espaço urbano é a 

sociedade – em suas diversas facetas –, incorporando novas áreas, reordenando as 

já incorporadas, e buscando/criando a infra-estrutura adequada à satisfação de suas 

necessidades, organizando-o para o seu cotidiano, através do mercado imobiliário, 

do Estado, e dos demais agentes produtores do espaço. E isso é comandado pelas 

classes dominantes que são, não por acaso, as de maiores rendimentos. 

                                            
384 GIL FILHO (1997, p.17). 
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O acesso ao espaço urbano não tem sido, sob nenhum ponto de vista, 

uma prioridade social em nosso País, quer por parte do Poder Público, quer pela 

própria Sociedade (inseridos no contexto capitalista segregador e alienante, 

conscientemente ou não). Desse modo, a desigualdade no acesso/valorização de 

terrenos e imóveis particulares suscitaria, em contrapartida, por parte do Estado, a 

adoção de políticas efetivas para garantir justiça social (HARVEY, 1980) aos grupos 

“excluídos” (enquanto cidadãos, trabalhadores e moradores; habitantes “não-

proprietários” nesse sistema social que privilegia o “consumidor/usuário” em 

detrimento do “citadino-cidadão”385) e evitar a espoliação urbana (KOWARICK, 

1993). Mas essas políticas quando ocorrem, apesar de suscitarem “esperanças”, são 

quase sempre paliativas, não resolvendo a questão do acesso ao solo urbano e à 

moradia de qualidade a esses grupos que, assim, permanecem como “necessários” 

à manutenção desse sistema social (as leis existem, mas são “questionáveis”, e 

suas efetivações não são simples nem “automáticas”...). 

 

Quanto ao valor e sua expressão monetária, pretendeu-se analisá-lo à luz 

de uma Geografia de cunho marxista, e não do pragmatismo ou da Economia 

Urbana. Essa valorização é constante, produzida socialmente, mas apropriada 

individualmente. A valorização econômica do solo se dá de forma bastante 

complexa, assim como dos imóveis construídos, que atuam como indutores e 

induzidos no processo de expansão da Cidade. Essa valorização do espaço tanto 

gera quanto é gerada pela própria segregação espacial, explicando-se em grande 

parte pela ação estatal – leis de planejamento urbano e políticas públicas de 

ordenamento do espaço – e pela ação dos demais agentes – notadamente os 

empreendedores imobiliários. 

 

Assim, pelo viés da produção do espaço, da valorização fundiária e 

imobiliária e da segregação espacial, tentou-se apreender e explicar a configuração 

territorial em Messejana-Fortaleza associada a essa rápida expansão recente da 

malha urbana (via tecido urbano). E a análise dessa dialética espacial foi possível à 

luz dos processos capitalistas concretos de relações sociais citadinas e de 

construção física da Cidade. 

                                            
385 Usando a terminologia de LEFEBVRE (1991a). 
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Detectou-se que a interação das áreas residenciais, administrativas, 

industriais, comerciais e de serviços, redutos rurais, e a dinâmica de sua produção 

pelos agentes criadores e modificadores desse espaço têm forte dependência da 

ação do mercado imobiliário: Messejana favorece a acumulação de capital dos 

detentores de terra/imóveis, e do próprio capital em geral, nesse processo de 

transformação intensa e rápida da forma/função urbana (no sudeste do Município). 

 

E, especificamente na questão da moradia, continua a luta por uma 

distribuição mais justa do espaço urbano, cuja tendência à segregação é uma 

característica do sistema social capitalista. O que se observa é o constante conflito 

(latente ou efetivo) de classes sociais ou de suas frações em quaisquer patamares 

que se trabalhe. No caso da propriedade do solo urbano, é o seu acesso (com ou 

sem legalidade) que define, afinal, quais os usos que se faz desse mesmo solo, e os 

tipos de ocupação. Assim, estudamos a sociedade capitalista de classes e seus 

processos no/do urbano, lugar da prática do poder político e financeiro, e da 

ideologia. 

 

Para finalizar, reconhecemos correr o risco dos resultados desta pesquisa 

serem rapidamente defasados, devido a alguns parâmetros aqui utilizados – 

teóricos, legais – serem muito “dinâmicos” e controversos, mas entendemos que isso 

não os invalida, nem como uma parcela do conhecimento, nem enquanto prática 

científica... Assim, pensamos ter cumprido nossa função, e esperamos que, de 

algum modo, tenhamos sido socialmente386 úteis. 

                                            
386 ... Incluindo aqui a esfera especificamente “acadêmica” da sociedade... 
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ANEXOS 



 

 

ANEXO I 
 

 
Roteiros das entrevistas realizadas:387 

 

 

Empresários e promotores imobiliários: 

 

1. Há quanto tempo você trabalha no setor imobiliário nesse local? 

2. Nesse período, como foi a procura e a valorização na área? 

3. Qual o valor do metro quadrado dos terrenos no local? E dos imóveis 

construídos? 

4. Qual é a valorização comparativa do local com outras áreas próximas? 

5. Como adquiriu as terras ou imóveis? Você possui outros empreendimentos ou 

terras em outras áreas da Cidade? 

6. Que tipo de transações imobiliárias você faz? Como trabalha com os 

pequenos proprietários de imóveis (locatários)? 

7. Qual a sua relação com o Poder Público? E com o sistema financeiro? 

 

Proprietários fundiários de grandes terrenos, não-empresários: 

 

1. Há quanto tempo você possui essas terras? Como as adquiriu? 

2. Você ou sua família residem ou já residiram no local ou nas imediações? 

3. Qual a sua atividade? 

4. Qual a sua relação com as empresas imobiliárias? E com o Poder Público? 

5. Há pessoas querendo comprar suas terras? Você pretende vendê-las, 

arrendá-las ou loteá-las? 

 

                                            
387 Aos dois últimos grupos foram aplicadas entrevistas não-estruturadas (“livres”, onde a conversa foi 
direcionada de acordo com o bate-papo que ocorreu entre entrevistador e entrevistados), e aos três primeiros 
grupos – os agentes produtores, propriamente – foram aplicadas entrevistas semi-estruturadas (com os roteiros 
esboçados, mas sem rigidez na aplicação das perguntas). 
 



 

 

Grupos sociais “excluídos” (residentes em “ocupações”): 

 

1. Há quanto tempo você reside no local? 

2. Qual a sua procedência? 

3. Como construiu sua residência? Que bens possui? 

4. Qual a sua atividade, escolaridade e nível de rendimento? 

5. Quais são os principais problemas urbanos na área? 

6. Como são realizadas as reivindicações por melhorias no local? O Poder 

Público as satisfaz? 

 

Moradores antigos de setores “históricos”: 

 

1. Há quanto tempo você reside na área? 

2. Como era o local antigamente? Como se formou o bairro ou comunidade? 

3. Quais as alterações recentes na área? 

4. Houve valorização imobiliária em sua área de moradia? De quanto? 

5. Você está satisfeito com a configuração territorial atual de seu bairro? E com 

a atuação do Estado? 

 

Políticos, técnicos administrativos e outros técnicos: 

 

1. O que você acha da atual configuração territorial do Distrito de Messejana? 

Conhece seu processo histórico de formação? 

2. Você reside ou conhece quem resida num desses bairros? Como vê o atual 

processo de expansão/exclusão na área, no tocante à moradia? 

3. O que você sabe a respeito do mercado imobiliário e sua atuação na área, e 

seus vínculos com o capital financeiro, comercial, Poder Público etc.? 

4. Que importantes intervenções urbanísticas foram feitas recentemente? E o 

que se tem planejado? 

 



 

 

ANEXO II 
 

 
Ofício aos órgãos públicos para coleta de dados: 

 

 

Senhor Secretário, 

 

O mestrando em geografia Sérgio César de França Fuck Júnior está 

desenvolvendo pesquisa sobre a temática Expansão urbana e acesso ao solo no 

Distrito de Messejana (Fortaleza-Ceará). Para tanto, necessita de informações 

demográficas, sociais e econômicas sobre sua área-objeto de estudo, cf. quadro 

anexo. 

 

Tendo em vista que parte das informações é de responsabilidade desta 

pasta administrativa, solicitamos que V. Sa. preste uma valorosa contribuição, 

indicando pessoa responsável para fornecer essas informações. 

 

Na certeza de que essa pesquisa irá contribuir para a compreensão da 

realidade metropolitana, particularmente com respeito à expansão urbana de 

Fortaleza, reafirmamos a importância de seus resultados para as políticas públicas e 

para o estudo acadêmico, o que justifica sua prestimosa colaboração. 

 

Ciente da comunhão de interesses, nos prontificamos a maiores 

esclarecimentos diretamente, através do mestrando, no fone 295-2908 e e-mail 
sergiofk@uol.com.br, ou no curso de Mestrado Acadêmico em Geografia da UECE, 

no fone 292-2692 e e-mail mestgeo@uece.br. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

________________________________ 
  Coordenador do Curso 

Mestrado Acadêmico em Geografia – UECE 



 

 

Quadro de dados solicitados: 

 
DADOS DETALHES PERÍODOS TIPO / ÓRGÃO 

População total - 1991, 1996, 
2000 

Setores 
censitários - 
IBGE/Iplance 

Área (km2) - 1991, 1996, 
2000 

Setores 
censitários - 
IBGE/Iplance 

Renda familiar - 1991, 1996, 
2000 

Setores 
censitários - 
IBGE/Iplance 

Número de domicílios - 1991, 1996, 
2000 

Setores 
censitários – 
IBGE/Iplance 

Tipos de imóveis 

Por atividades: edificações e 
áreas comerciais, industriais, 
residenciais (cj. hab., favelas, 
comunidades, bairros), outros 

1991, 1996, 
2000 

Setores 
censitários - 
IBGE/Iplance; 
SDE-CE; Setas; 
SMDE; SMDS 

Cadastro de imóveis e 
estrutura fundiária 
urbana (valores, 
impostos, tipos de 
propriedade e de 
apropriação) 

Por bairros, grandes áreas ou 
município 

1991 a 2000 
(ou 2001-2) 

Sefin; Sefaz; 
Seinfra; 
Empresas 
imobiliárias; 
Cartórios de 
registro de 
imóveis 

Configuração territorial-
urbanística 

Áreas públicas: logradouros 
públicos (e mobiliário urbano); 
equipamentos urbanos e 
comunitários; áreas verdes; 
áreas institucionais; áreas "non 
aedificandi" 
Infra-estruturas: sistema viário; 
saneamento básico (drenagem, 
abastecimento d'água, 
esgotamento sanitário e destino 
final do lixo); redes de energia e 
comunicação (telefonia, outros) 

1991 a 2000 
(ou 2001-2) 

PDDU-For; 
PMF; Seinfra; 
Semam; 
Iplance 

Mapas e localizações Que contemplem os itens 
solicitados 

1991 a 2000 
(ou 2001-2) 

IBGE (RMF e 
Fortaleza); 
Iplance; SMDT 
(RMF, Fortaleza) 

 

Área da pesquisa: 

Os dados solicitados referem-se aos bairros do Distrito de Messejana: Salinas, 

Guararapes e Eng. Luciano Cavalcante (SER II) e Edson Queiroz, Sabiaguaba, Lagoa 

Redonda, Curió, Guajeru, Coaçu, Paupina, Pedras, Ancuri, Jangurussu, Barroso, 

Cajazeiras, Parque Iracema, Messejana, Alagadiço Novo, Sapiranga/Coité, Cambeba, 

Cidade dos Funcionários, Parque Manibura e Jardim das Oliveiras (SER VI). 



 

 

Descrições conceituais (de acordo com a Luos de Fortaleza - 1996): 

 
EDIFICAÇÃO - é a construção acima, no nível ou abaixo da superfície de um 

terreno, de estruturas físicas que possibilitem a instalação e o exercício de atividades. 
ÁREA "NON AEDIFICANDI" - é a área situada ao longo das águas correntes e dormentes, 

das faixas de ferrovias, rodovias e dutos bem como ao longo de equipamentos urbanos, 

definidas em leis federal, estadual ou municipal onde não é permitido qualquer edificação. 
CORREDORES de TRÁFEGO - são consideradas como corredores de tráfego nesta Lei as 

vias de intenso fluxo, de classificação funcional expressa, arterial ou coletora. 
 

EQUIPAMENTOS URBANOS - ligados à infra-estrutura e aos serviços, como: luz, 

água, gás e telefone. EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS - canchas esportivas, instalações 

e edificações educacionais, culturais, para assistência médica e social etc. 

EQUIPAMENTOS de IMPACTO... 
 

ÁREAS PÚBLICAS - são áreas de loteamento destinadas à circulação, à 

implantação de equipamentos urbanos e comunitários bem como espaços livres de uso 
público. ÁREA para USO INSTITUCIONAL - é o percentual da área objeto de parcelamento 

destinada exclusivamente à implantação de equipamentos comunitários para usufruto da 
população. ÁREA VERDE - é o percentual da área objeto de parcelamento destinada 

exclusivamente a praças, parques, jardins para usufruto da população. LOGRADOURO 
PÚBLICO - é o espaço livre, reconhecido pela municipalidade, destinado ao trânsito, 

tráfego, comunicação ou lazer públicos. MOBILIÁRIO URBANO - é o equipamento urbano, 

público, destinado ao uso da população, localizado em logradouros públicos e que visem 

proporcionar um maior nível de conforto, de segurança e urbanidade à população usuária, 

tais como: abrigos e paradas de ônibus, lixeiras, bancos, cabines telefônicas e policiais, 

caixas de coletas de correspondência, equipamentos de fisicultura e de lazer, hidrantes. 
 

ÁREAS para AGLOMERADOS POPULARES - as denominadas e enquadradas 

nas seguintes situações: Assentamentos espontâneos - áreas de terrenos públicos 

(exclusive logradouros públicos e áreas institucionais oriundas de doações em loteamentos) 

ou particulares ocupados por população de baixa renda - favelas ou assemelhados - 

destituída da legitimidade do domínio dos terrenos, cuja forma de ocupação se dá em 
desacordo com a legislação urbanística em vigor. Reassentamento popular - terrenos para 

os quais houver interesse do Poder Público municipal, estadual ou federal, na promoção de 
loteamentos e assentamentos para a população de baixa renda. CONJUNTO 
HABITACIONAL de INTERESSE SOCIAL; ÁREAS de URBANIZAÇÃO PRIORITÁRIAS... 



 

 

Relação das Secretarias e Órgãos do Estado: 

 
1. Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE. Secretário: Raimundo José Marques 

Viana. Fax: 218-1503. 

2. Secretaria da Fazenda - SEFAZ. Secretário: Ednilton Gomes de Soares. Fax: 255-1110. 

E-mail: admin@sefaz.ce.gov.br. 

3. Secretaria de Infra-estrutura - SEINFRA. Secretário: Francisco de Queiroz Maia Junior. 

Fax: 488-3506. E-mail: maiajr@seinfra.ce.gov.br. 

4. Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN. Secretária: Mônica Clarck Nunes 

Cavalcante. Fax: 488-7530. 

5. Secretaria do Trabalho e Ação Social - SETAS. Secretário: Edilson Azim Sarriune. Fax: 

488-5134. 

6. Instituto de Pesquisa e Informação do Ceará - IPLANCE. Diretor-Presidente: Alex Araújo. 

Fax: 488-7653. E-mail: alex@iplance.ce.gov.br. 

 

Relação das Secretarias e Órgãos do Município de Fortaleza: 

 

7. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - SMDE388. Secretário: João Alves 

de Melo. Fax: 226-7663. 

8. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SMDS389. Secretária: Rose Mary 

Freitas Maciel. Fax: 227-7247. 

9. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Territorial e Meio-Ambiente - SMDT390. 

Secretário: Joaquim Neto Bezerra. Fax: 221-3021. 

10. Secretaria de Finanças - SEFIN. Secretário: Marcos Clésio Jurema Costa. Fax: 252-

3867 ou 252-2647. 

11. Secretaria Executiva Regional VI - Grande Messejana - SER VI. Secretário: Marcelo 

Mendes Oliveira. Fax: 276-3961. 

 

Órgão Federal: 

 

12. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Chefe do Dpto. Regional Nordeste 

III: Márlio Fábio Pelosi Falcão. Fax: 433-6299. 

                                            
388 Atual SDE - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
 
389 Atuais SMS e Sedas. 
 
390 Atuais Seinf e Semam. 
 



 

 

ANEXO III 

 

ANEXOS DEFINIDORES DA Luos - 1996: 

 

 
INDICADORES URBANOS DA OCUPAÇÃO - MACROZONA ADENSÁVEL – ZA 

 

TX DE OCUPAÇÃO - T. O. (%) 

FRAÇÃO DO 
LOTE 

(m²) 

ÍNDICE DE 
APROVEITAMENTO 

I. A. 

RESIDENCIAL RESIDENCIAL

DIMENSÕES MÍNIMAS 

DO LOTE  MICROZONAS 
DE DENSIDADE 

TAXA 

DE 

PERMEA-
BILIDADE 

(%) UNI MULTI 

OUTROS 

USOS 
SUBSOLO RESIDEN-

CIAL C.S.M.

UNI MULTI 

OUTROS 

USOS 

ALTURA 

MÁXIMA 

DA 

EDIFICAÇÃO TESTADA PROFUN-
DIDADE ÁREA 

ZA 1 
MESSEJANA / 
PARQUE 
IRACEMA 

40 45 50 50 50 100 25 1,0 2,0 2,0 72,00 5,00 25,00 125,00

ZA 2-1 
ITAPERI / PREF. 
JOSÉ WALTER / 
JANGURUSSU 

40 45 50 50 50 140 35 1,0 1,0 1,0 48,00 6,00 25,00 150,00

ZA 2-2 
GUARARAPES / 
ENG. LUCIANO 
CAVALCANTE 

40 45 50 50 50 140 35 1,0 2,0 2,0 48,00 6,00 25,00 150,00

ZA 3 
CAMBEBA / 
CIDADE DOS 
FUNCIONÁRIOS 

40 45 50 50 50 200 50 1,0 1,5 1,5 48,00 6,00 25,00 150,00

ZA 4-1 
EDSON 
QUEIROZ / 
SABIAGUABA 

40 45 - 50 50 - - 1,0 - 1,0 15,00 8,00 25,00 200,00

ZA 4-2 
SAPIRANGA - 
COITÉ / 
ALAGADIÇO 
NOVO 

40 45 - 50 50 - - 1,0 - 1,0 15,00 6,00 25,00 150,00

ZA 4-2 
DIAS MACEDO / 
CASTELÃO / 
JARDIM DAS 
OLIVEIRAS 

40 45 - 50 50 - - 1,0 - 1,0 15,00 6,00 25,00 150,00

Fonte: LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA. 

CXVII - Taxa de Ocupação - é a percentagem da área do terreno ocupada pela projeção da edificação no plano 
horizontal, não sendo computados nesta projeção os elementos componentes das fachadas, tais como: brises, 
jardineiras, marquises, pérgolas e beirais; LXXXIV - Índice de Aproveitamento - é o quociente entre a área 
parcial de todos os pavimentos do edifício e a área total do terreno; LXXV - Fração do Lote - é o índice utilizado 
para o cálculo do número máximo de unidades destinadas a habitação ou ao comércio e serviço no lote. 



 

 

MACROZONA DE TRANSIÇÃO – ZT 
 

TX DE OCUPAÇÃO - T. O. (%) 

FRAÇÃO DO 
LOTE 

(m²) 

ÍNDICE DE 
APROVEITAMENTO  

I. A. 

RESIDENCIAL RESIDENCIAL

DIMENSÕES MÍNIMAS 

DO LOTE   
MICROZONAS 
DE 
DENSIDADE 

TAXA 

DE 

PERMEA-
BILIDADE 

(%) UNI MULTI  

OUTROS  

USOS 
SUBSOLO RESIDEN-

CIAL  C.S.M.

UNI MULTI 

OUTROS  

USOS 

ALTURA  

MÁXIMA 

DA 

EDIFICAÇÃO TESTADA PROFUN-
DIDADE ÁREA 

ZT 

LAGOA 
REDONDA / 
ANCURI / 
PEDRAS 

PREF. JOSÉ 
WALTER / 
MONDUBIM 

SIQUEIRA 

40 45 - 50 50 - - 1,0 - 1,0 15,00 8,00 25,00 200,00

Fonte: LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA. 
 
 
 
 

CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS DO SISTEMA VIÁRIO - VIAS EXPRESSAS - OUTRAS VIAS EXPRESSAS 
 

VIA TRECHO 
TIPO TÍTULO 

NOME INÍCIO FIM 
QUADRÍCULA

CAIXA 

PROPOSTA 
OBSERVAÇÕES 

Rd.   Anel rodoviário do 
DNER 

Limite Fortaleza / 
Pacatuba 

Limite Fortaleza / 
Eusébio S-13 CA -  

Av. Br. Aquiraz, de (CE 
004) (*) R. Wencery Felix Limite Fortaleza / 

Eusébio Q-19 60,00 Conforme diretriz do 
IPLAM 

Av.   Augusto dos Anjos 
(CE 020) (*) Av. Osório de Paiva Limite Fortaleza / 

Maracanaú K-8 60,00 Conforme diretriz do 
IPLAM 

Av.   Bezerra de 
Menezes 

Av. Eng. Humberto 
Monte Rua Joaquim Marques F-9 CA -  

Rd.   BR-116 Av. Aguanambi Limite Fortaleza / 
Pacatuba H-15 CA -  

Av.   Godofredo Maciel Av. Pres. Costa e 
Silva 

Limite Fortaleza / 
Maracanaú N-9 60,00 Conforme diretriz do 

IPLAM 
Av. Mr. Hull  Rua Joaquim 

Marques 
Limite Fortaleza / 
Caucaia F-9 CA -  

Av.   Juscelino 
Kubitscheck (*) 

Av. Pres. Costa e 
Silva 

Limite Fortaleza / 
Maracanaú  P-13 60,00 Conforme diretriz do 

IPLAM 
Av.  Washington Soares (ATUALMENTE) (SEGUNDO O GOVERNO DO ESTADO...) 391 

(*) denominação não oficial no trecho 
Fonte: LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA. 
 

I - via expressa - vias destinadas a atender grandes volumes de tráfego de longa distância e de passagem e a 
ligar os sistemas viários urbano, metropolitano e regional, com elevado padrão de fluidez; II - via arterial I e II - 
vias destinadas a absorver substancial volume de tráfego de passagem de média e longa distância, a ligar pólos 
de atividades, a alimentar vias expressas e estações de transbordo e carga, conciliando estas funções com a de 
atender ao tráfego local, com bom padrão de fluidez; III - via coletora - vias destinadas a coletar o tráfego das 
vias comerciais e locais e distribuí-lo nas vias arteriais e expressas, a servir de rota de transporte coletivo e a 
atender na mesma proporção o tráfego de passagem e local com razoável padrão de fluidez; IV - via comercial - 
vias destinadas a atender ao tráfego local nas Áreas de Urbanização Prioritária com baixo padrão de fluidez; V - 
via local - vias destinadas a atender ao tráfego local, de uso predominante nesta via, com baixo padrão de 
fluidez; VI - via paisagística - via com limitado padrão de fluidez, com o objetivo de valorizar e integrar áreas 
especiais, preservação, proteção, faixas de praia, recursos hídricos, dunas e orla marítima.

                                            
391 Incluída por este autor, para expressar a atualidade... 



 

 

 


